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RESUMO 

 

Brasília é um marco emblemático do movimento de interiorização do Brasil. 

Sobre as chapadas e chapadões do Planalto Central, na área core do bioma Cer-

rado, ergueu-se a nova capital, a partir da qual se buscava irradiar o progresso 

para todo o país. A intensificação de dinâmicas econômicas, demográficas e polí-

ticas decorrente dessa nova centralidade instaura um efeito catalisador sobre a 

capital e o seu território. Assim, em pouco mais de seis décadas de sua constru-

ção, Brasília – metrópole e região – reflete a problemática global de consumo ace-

lerado do território, um dos maiores propulsores do desequilíbrio ambiental do pla-

neta. A urbanização dispersa, seguida de processos de conurbação e crescimento 

desordenado, e a expansão intensiva de áreas agrícolas e pastagens respondem 

pela fragmentação e fragilização do Cerrado na região. Trata-se de conjuntura 

ecológica que se agrava diante da difundida divisão epistemológica entre socie-

dade e natureza que leva o ser humano a ocupar e transformar territórios de forma 

dissociada dos sistemas ecológicos aos quais integra. Para revertê-la é funda-

mental a superação desse olhar fragmentado e a construção de uma abordagem 

integradora da sociedade e seu território. A fim de contribuir com a construção 

dessa abordagem, esta investigação adota a paisagem como via de interpretação 

do território, que deixa de ser visto como mero fragmento geográfico, para, então, 

ser apreendido por meio do conjunto de relações entre atributos físicos, bióticos e 

sociais que o configuram e transformam. Para tanto, trabalha-se noção de paisa-

gem enquanto linguagem e base metodológica a partir da qual se propõe leituras 

de Brasília integrada ao Cerrado, percorrendo a história secular da capital, desde 

as primeiras concepções à metropolização. Essa trajetória é elucidada por meio 

de cartografias que relacionam matriz biofísica e formas de planejar e ocupar o 

território. Essas leituras permitem a apreensão da acelerada transformação do 

território estudado, bem como a identificação de tendências e vulnerabilidades que 

incitam à reconfiguração dessa realidade socioecológica. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Paisagem. Brasília. Cerrado. Território. Cartografia. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

Brasília is an emblematic mark of Brazil's interiorization movement. On the 

Central Plateau, in the core area of the Cerrado biome, the new capital was built, 

from which it was sought to radiate progress throughout the country. The 

intensification of economical, demographic and political dynamics, resulting from 

this new centrality, establishes a catalytic effect on the capital and its territory. 

Thus, a little more than six decades after its construction, Brasília - metropolis and 

region - reflects a global problem of accelerated consumption of the territory, one 

of the major drivers of ecological imbalance of the planet. Dispersed urbanization, 

followed by processes of conurbation and disordered growth, and the intensive 

expansion of agricultural areas and pastures account for the fragmentation and 

weakening of the Cerrado in the region. It is an ecological situation that is 

aggravated by the widespread epistemological division between society and nature 

that leads human beings to occupy and transform territories in a way that is 

dissociated from the ecological systems to which they belong. To reverse it, it is 

essential to overcome this fragmented perspective and to build an approach that 

integrates society and its territory. In order to contribute to the construction of this 

approach, this research adopts the landscape as a way of interpreting the territory, 

which is no longer seen as a mere geographical fragment, but is then apprehended 

through the set of relationships between physical, biotic and social attributes that 

shape and transform it. To this end, the notion of landscape is worked on as a 

language and as a methodological basis from which we propose readings of 

Brasília as integrated into the Cerrado, covering the centuries-long history of the 

capital, from the first conceptions to the metropolization. This trajectory is 

elucidated through cartographies that relate the biophysical matrix and ways of 

planning and occupying the territory. These readings allow the apprehension of the 

accelerated transformation of the territory object of study, as well as the 

identification of trends and vulnerabilities that prompt the reconfiguration of this 

socio-ecological reality. 

 

KEYWORDS: Landscape. Brasília. Cerrado. Territory. Cartography. 
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1 

 

INTRODUÇÃO 

 

“No princípio era o ermo [...]”1. Assim se inicia a Sinfonia da Alvorada, escrita 

por Vinícius de Moraes na década de 60, que narra a saga da construção de Brasília. 

Esta cidade projetada é mundialmente conhecida por sua arquitetura e urbanismo íco-

nes do Movimento Moderno. Enquanto capital nacional, é um marco emblemático do 

movimento de interiorização do país. A nova capital erguida no Brasil Central simbo-

liza o que se conheceu como a conquista dos esquecidos e abandonados sertões, 

motivada pelo preenchimento de vazios demográficos e a incorporação desses terri-

tórios, ainda pouco explorados, à economia nacional. Essas narrativas são permea-

das, porém, pela imagem de um planalto deserto que designa o Planalto Central como 

um palco para que Brasília aconteça. Sustenta-se, assim, uma ideia de tabula rasa 

que oculta preexistências que protagonizam a história da capital. Afinal, imersa no 

bioma Cerrado, ao contrário de ermo ou deserto, Brasília herda paisagens e ecologias 

diversificadas, plenas de vida.   

O Cerrado é um bioma savânico, reconhecido pela difundida imagem de suas 

árvores retorcidas, dispersas sobre um extenso tapete de capins e arbustos que reco-

bre o Brasil Central. Entretanto, por ser uma savana floristicamente diversa, para além 

das dominantes formações savânicas, abarca, ainda, formações florestais e campes-

tres. O Cerrado se conforma, assim, por um complexo mosaico vegetacional constitu-

ído por fitofisionomias2 que emergem de relações verticais entre essas várias formas 

de vida e os atributos físicos que lhe dão suporte, tais como as formas de relevo, os 

tipos de solo e a disponibilidade hídrica. Dessas combinações de fatores físicos e 

 

1 “No princípio era o ermo/ Eram antigas solidões sem mágoa./ O altiplano, o infinito descampado/ No 
princípio era o agreste:/ O céu azul, a terra vermelho-pungente/E o verde triste do cerrado.”. Trecho 
inicial de “Brasília, Sinfonia da Alvorada”, poesia de Vinícius de Moraes e composição musical de An-
tônio Carlos Jobim. 

2 As fitofisionomias são formas de vegetação que compartilham tipos fisionômicos caracterizados por 
padrões de estrutura e crescimento que, no Cerrado, são agrupadas em formações campestres, savâ-
nicas e florestais. Diante da variação de denominações designadas às fitofisionomias do Cerrado ao 
longo do tempo, nesta investigação, adota-se o difundido conjunto de fitofisionomias concebido por 
Felipe Ribeiro e Bruno Machado Teles Walter (2008). 
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bióticos, configura-se a diversidade paisagística do Cerrado, que assume relevância 

significativa no percurso histórico da capital. Essas preexistências a Brasília inspiram 

discursos mudancistas, quando atributos materiais dessas paisagens são adotados 

tanto na estruturação de argumentos favoráveis à construção da capital no Planalto 

Central, como na concepção de diretrizes de planejamento urbano-regional para a 

nova cidade.  

Construída nesse território biodiverso, área core do bioma Cerrado, Brasília 

exerce um efeito catalisador. Ao intensificar dinâmicas demográficas, econômicas e 

políticas na região, a implantação da nova capital promove aceleradas e profundas 

transformações dessas preexistências. O crescimento desenfreado e desordenado da 

mancha urbana da capital somado à expansão de pastagens e cultivos agrícolas in-

tensivos respondem pela expressiva supressão da vegetação nativa e consequente 

fragilização do Cerrado na região. A falta de diálogo entre essas formas de se ocupar 

o território e as dinâmicas ecológicas do Cerrado revela-se, então, como materializa-

ção de uma aparente contraposição entre uma natureza preexistente e a sociedade 

que dela se apropria, transforma e destrói. Tal condição parece indicar que a integri-

dade ecológica do Cerrado e a ação humana constituem caminhos opostos.  

Entretanto, não é possível pensar na existência de dois caminhos separada-

mente quando a construção dessa realidade socioecológica nos revela que a trans-

formação das dinâmicas ecológicas que atravessam o território e a transformação da 

própria sociedade são indissociáveis. Afinal, o rompimento de estruturas e processos 

ecológicos a partir da ocupação desordenada do território repercutem em consequên-

cias não só ecológicas como sociais, a citar a perda de diversidade biológica e cultural, 

a poluição do ar, do solo e da água, a maior frequência e extensão de queimadas, o 

avanço de processos erosivos, de assoreamento de corpos hídricos e a redução do 

potencial de recarga de aquíferos, cujos impactos sobre o ciclo hidrológico ameaçam 

a segurança hídrica, alimentar, energética e econômica da sociedade3. Essa é a 

 

3 Os impactos socioecológicos decorrentes da ação humana sobre o Cerrado, reconhecidos nesta in-
vestigação, são abordados por autores diversos que os expõem tanto em âmbito nacional (KLINK; 
MOREIRA, 2002; KLINK; MACHADO, 2005; AQUINO; MIRANDA, 2008; STRASSBURG et al., 2017; 
IBGE, 2019a), como no que tange Brasília e região (PINTO, 1994b; UNESCO, 2002; STEINBERGER, 
2003; PENNA, 2003; CARVALHO; FERREIRA; BAYER, 2008; GIOVENARDI, 2010; JATOBÁ, 2010; 
PAVIANI, 2010; BRASIL, 2003; DISTRITO FEDERAL, 2010, 2012, 2017a, 2017b). 
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problemática que instiga esta pesquisa, que nasce do anseio de se conceber vias para 

se apreender e repensar as formas de ocupar e transformar o território que levem em 

conta a interdependência entre fatores ecológicos e sociais.   

Para tanto, parte-se da premissa de que a atual e alarmante condição ecoló-

gica, que se configura, para além contexto de Brasília e Cerrado, em todo o globo, 

provém de crise cultural armada pela sustentação de uma visão dicotômica entre hu-

manidade e natureza. Tal concepção baseia-se em abordagem compartilhada por al-

guns autores levantados nesta investigação, a citar Niell Evernden (1993), Zev Naveh 

(1995), Thomas Meier (2012), Augustin Berque (2013) e Ailton Krenak (2019), que 

veem, nessa visão fragmentária do mundo e do próprio humano, uma forma de disso-

lução de vínculos entre humanidade e natureza, cujos impactos sobre as formas de 

ver, viver e transformar o mundo ameaçam condições de vida em todo o planeta. A 

superação desse olhar fragmentado é considerada, portanto, um passo fundamental 

à reversão dessa conjuntura ecológica. Para tanto, seria possível atuar em diversas 

frentes para a reconfiguração dessas formas de ver o mundo e de nos conceber en-

quanto parte da natureza, que poderiam atingir diversas esferas da sociedade. No 

âmbito desta pesquisa, que atravessa questões de planejamento urbano-regional e 

que contempla Brasília e Cerrado enquanto objetos de investigação, diversificar as 

formas de se apreender o território e suas transformações se apresentou como alter-

nativa para se lançar novos olhares que integrem feitos humanos a dinâmicas ecoló-

gicas. 

Diante disso e do contexto desta dissertação, enfrentou-se o desafio de se iden-

tificar abordagem que permita interpretar o território associando-se sociedade e natu-

reza. Em resposta a esse desafio, investigou-se noção de paisagem, dentre seus múl-

tiplos significados possíveis, que pudesse contribuir na construção desse olhar inte-

grador sobre o território. Como uma referência chave para se conceber essa aborda-

gem, adota-se Georges Bertrand (1978), que apresenta a paisagem enquanto via pos-

sível para se assimilar dinâmicas sociais às dinâmicas ecológicas, proporcionando um 

meio de “interpretação natural da sociedade” (BERTRAND, 1978, p. 256). Comple-

mentarmente, destaca-se Augustin Berque (2013), que sugere que, para a interpreta-

ção e construção de modos de viver em sociedade em comunhão com o todo natural 
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do qual somos parte, é preciso pensar a partir da paisagem, o que o geógrafo deno-

minou como “pensée paysagère”.  

Partindo-se dessas acepções e atravessando amplo panorama bibliográfico, a 

paisagem é apreendida enquanto interface natureza-sociedade e adotada como uma 

via de se ver e viver o mundo com base na dialética entre fatores físicos, bióticos e 

sociais, revelando-se, assim, como uma síntese dinâmica desses atributos, em contí-

nua transformação4. Assim concebida, busca-se aplicar a paisagem, nesta pesquisa, 

enquanto chave de interpretação do território, configurando-se um meio possível de 

se proporcionar um olhar integrador sobre Brasília e Cerrado. Dessa forma, traça-se, 

como objetivo principal deste trabalho, desenvolver leituras do território de Brasília – 

metrópole e região – por meio da paisagem, com vistas à identificação de como a 

reorganização e articulação de atributos físicos, bióticos e sociais refletem na sua con-

figuração e transformação ao longo do tempo. Isto posto, a partir de novos olhares 

que integrem Brasília e Cerrado, propõe-se pensar sociedade e seus feitos enquanto 

parte do todo natural ao qual integra, como forma de contribuição metodológica à for-

mulação de diagnósticos e estratégias de planejamento urbano-regional da capital.  

Para atingir esse objetivo central, ao contemplar Brasília e Cerrado enquanto 

objetos desta investigação, desenvolvem-se duas frentes de pesquisa que abarcam 

disciplinas e bases de dados diversificadas. Com relação a Brasília, levantam-se in-

formações sobre sua concepção, processos de urbanização e conformação do seu 

território, recorrendo-se a documentos históricos, relatórios técnicos, iconografias, car-

tografias e instrumentos de planejamento desenvolvidos para a capital e região. 

Quanto ao Cerrado, busca-se identificar aspectos gerais de sua fisiologia, atraves-

sando-se disciplinas diversas, tais como geomorfologia, hidrologia, pedologia, clima-

tologia e ecologia. E, apesar da amplitude que essas frentes de pesquisa poderiam 

assumir, é preciso frisar que não é o propósito deste trabalho o detalhamento de in-

formações fragmentadas sobre Brasília e Cerrado. Afinal, a paisagem enquanto via 

de leitura do território não se concentra no estudo minucioso das partes ou elementos 

 

4 Essa abordagem é levantada por autores referenciados nesta investigação, a citar Georges Bertrand 
(1978, 2004), Maria de Bolós I Capdevila (1981), Augustin Berque (1984, 2013), Zev Naveh (1995), 
Marc Antrop (2000), Denis Cosgrove (1998, 2004) e Graham Fairclough (2008). 
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que a integram, mas na identificação do conjunto de relações entre eles. Essas duas 

frentes de investigação não se desenvolvem, portanto, separadamente, mas conco-

mitantemente e com foco na identificação de pontos de convergência entre as infor-

mações levantadas.  

As leituras de território por meio da paisagem propostas neste trabalho são, 

então, desenvolvidas por meio de narrativas históricas da capital que abarcam sua 

concepção, construção, metropolização e transformações do seu território, partindo-

se da premissa de que Brasília e Cerrado constituem um todo indivisível. Nesse per-

curso, para operacionalizar a articulação das informações levantadas nesta investiga-

ção, propõem-se a elaboração de exercícios cartográficos5. Assim, como sugerem Je-

remy W. Crampton e John Krygier (2008, p.89), a cartografia, mais que mero meio de 

representação do território, passa a atuar como instrumento de produção ativa de co-

nhecimento sobre ele. Dessa forma, o território6 deixa de ser representado como um 

simples fragmento geográfico para, então, ser apreendido por meio de relações entre 

atributos físicos, bióticos e sociais que o constituem (BELLO, 2004, p. 4; NOGUÉ I 

FONT; SALA I MARTÍ; GRAU, 2018, p. 48). Nesse sentido, o mapa enquanto ferra-

menta de representação dessas relações é apresentado por James Corner (2014, p. 

201) como um meio de se “encontrar” (finding) e “fundar” (founding) novas realidades 

a partir do que já existe, revelando potenciais ocultos do território e instigando novas 

percepções, efeitos e ideias. Assim, os exercícios cartográficos elaborados nesta pes-

quisa, além de diversificarem as formas de representação de Brasília e região, cons-

troem novas percepções desse território, reintegrando o Cerrado à história e compo-

sição da capital.  

Diante disso, ressalta-se que essa dissertação não apresenta resultados únicos 

e objetivos da metodologia aplicada, senão leituras possíveis da capital e seu território 

por meio da paisagem, realizadas sob o olhar, interesses e inquietações desta 

 

5 Como ferramenta para consultar, analisar e integrar dados georreferenciados na elaboração de car-
tografias, utiliza-se o software QGIS, Sistema de Informação Geográfica (SIG) e software livre e de 
código aberto, disponível em https://qgis.org/pt_BR/site/. 

6 Adota-se, nesta investigação, conceito de território apresentado por Robert Ardrey (1966) e James G. 
Miller (1973), que o concebem como o espaço físico demarcado como de posse ou domínio de um 
indivíduo ou sociedade. 
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pesquisadora para com a realidade socioecológica que se constrói entre Brasília e 

Cerrado. O Cerrado é, aqui, apresentado a partir de sua complexidade e dos diversos 

habitat que o configuram enquanto bioma integrador que conecta outros biomas às 

suas adjacências. Desse contexto e diante da heterogeneidade desse bioma, para se 

construir uma visão geral de como se configura o sistema ecológico ao qual Brasília 

integra, destaca-se a região do Planalto Central. Essa região imersa na área nuclear 

do Cerrado tornou-se ícone de discursos mudancistas e contou com forte divulgação 

promovida, ainda no século XIX, por Francisco Adolfo de Varnhagen – o visconde de 

Porto Seguro7. Segundo Varnhagen, essa porção do território nacional, sobre eleva-

dos chapadões, no encontro das bacias hidrográficas do Tocantins-Araguaia, São 

Francisco e Paraná, renderia ambiente mais seguro e salubre à capital (VARNHA-

GEN, 1877b, p. 814–815). Essa região visada para a implantação da nova cidade e 

que foi profundamente estudada por comissões científicas exploradoras do Planalto 

Central conta com relevo de altitudes superiores a 1.000 metros acima do nível do 

mar, dominado por sequências de chapadas e chapadões, que marcaram o processo 

de concepção e conformação da capital.  

Os chapadões constituem-se por chapadas mais extensas ou dispostas em se-

quência, que formam superfícies relativamente contínuas, de altitudes elevadas, de-

clividades plana a suaves-ondulada e solos profundos e bem drenados, constituídas 

pelo acúmulo de sedimentos de antigos processos de erosão8. Sobre chapadas e cha-

padões, predominam fitofisionomias que resguardam biodiversidade típica do bioma 

Cerrado, bem como respondem por processos de infiltração e recarga de aquíferos 

essenciais à manutenção do ciclo hidrológico em escala continental. Essas formas de 

relevo, além de darem suporte a processos ecológicos específicos, foram adotadas 

 

7 A divulgação de ideias mudancistas que argumentavam pela construção da nova capital no ponto de 
convergência das bacias hidrográficas Tocantins-Araguaia, São Francisco e Paraná ganham força no 
discurso de Varnhagen, tal como registrado nas publicações intituladas “A questão da capital: marítima 
ou no interior?” (VARNHAGEN, 1877a), “História geral do Brazil antes da sua separação e indepen-
dência de Portugal” (VARNHAGEN, 1877b) e “Memorial orgânico: uma proposta para o Brasil em me-
ados do século XIX” (VARNHAGEN; WEHLING, 2016). 

8 A evolução, configuração e processos ecológicos relacionados chapadas e chapadões são abordados 
nesta investigação com base em publicações de Fábio de Macedo S. Guimarães (1950), Lester C. King 
(1956), Paulo Emilio F. da Motta et al. (2002), Telma Mendes da Silva (2009), Fernanda P. Martins 
(2018) e Vinícius B. Moreira e Archimedes Perez Filho (2020). 
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em discursos mudancistas que argumentavam pela implantação da nova capital no 

Planalto Central. As condições físico-espaciais dessas extensas e elevadas superfí-

cies, associadas ao clima e outras condicionantes ambientais características do Cer-

rado, conduziram a definições de implantação da nova capital que se refletiriam na 

configuração e diretrizes de planejamento de Brasília. 

Diante disso, nesta dissertação, trabalha-se com a hipótese de que essas fei-

ções do relevo na região, que atuam na organização de aspectos ecológicos da pai-

sagem e inspiraram a concepção da nova capital, também predispõem formas de se 

ocupar e transformar esse território, reconfigurado a partir do estabelecimento de Bra-

sília. Tal hipótese apoia-se na condição do relevo enquanto elemento estrutural da 

paisagem9. Dessa forma, como base às leituras de território por meio da paisagem 

desenvolvidas nesta investigação e a fim de se apreender como se organizam o mo-

saico vegetacional do Cerrado e os processos de antropização do território ao longo 

das décadas, optou-se por relacionar dados temporais de tipos de cobertura e uso do 

solo a dados referentes ao relevo. Para tanto, apesar da paisagem não se restringir a 

limites administrativos, foi necessário delimitar a área das análises realizadas como 

parâmetro para aplicá-las ao contexto da capital. Assim, adotou-se a Área Metropoli-

tana de Brasília10 (AMB) enquanto área de análise como forma de se abarcar a com-

plexidade de Brasília enquanto metrópole, considerando-se a relação funcional e de 

interdependência entre Brasília e municípios vizinhos.  

Como primeiro passo às leituras de território por meio da paisagem propostas 

nesta investigação, a AMB, cuja superfície reúne cerca de 31.850km², é analisada em 

função da correlação de dados cobertura e uso do solo com compartimentos de re-

levo. A partir de dados disponibilizados pela plataforma MapBiomas11(2020a), 

 

9 O relevo é considerado elemento estrutural da paisagem ao condicionar a distribuição de fluxos eco-
lógicos e ecossistemas, bem como predispor padrões de uso do solo pela sociedade. Tal abordagem 
é levantada por referências adotadas nesta investigação, a citar publicações de Frederick J. Swanson 
et al. (1988), Jurandyr Luciano Sanches Ross (2007), James A. Lagro (2008), Jinki Kim e Xiaolu Zhou 
(2012), Zdeněk Opršal, Petr Kladivo e Ivo Machar (2016) e Ming Li et al. (2019). 

10 A Área Metropolitana de Brasília (AMB) compreende o DF e mais doze municípios goianos contíguos 
e foi caracterizada pela Companhia de Planejamento do Distrito Federal (Codeplan) por meio da Nota 
Técnica Codeplan nº 1/2014 (CODEPLAN, 2014). 

11 As informações de cobertura e uso do solo disponibilizadas pela plataforma MapBiomas (MAPBIO-
MAS, 2020a) são dados matriciais gerados a partir de imagens de sensoriamento remoto, compatíveis 
à escala máxima de 1:100.000 em que pixels de 30 x 30m são classificados, englobando, 
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elabora-se sequência histórica das mudanças de cobertura e uso do solo da AMB 

entre os anos de 1985 e 2019. O mapeamento e a computação das áreas das cate-

gorias de cobertura e uso do solo ao longo dos anos evidenciam a acelerada antropi-

zação do território. Nessa etapa, constata-se que áreas urbanas e agrícolas confor-

mam manchas cada vez mais extensas e contínuas, configurando-se os tipos de uso 

do solo em ascensão mais significativa no período analisado, em detrimento das for-

mações savânicas e campestres, que sofreram as perdas de área mais representati-

vas. Para se identificar possíveis relações entre essas informações e a configuração 

do relevo, os dados de cobertura e uso do solo foram associados, num primeiro mo-

mento, à compartimentação de relevo extraída da plataforma Google Earth Engine12. 

As formas de relevo são então classificadas em função de índices de variação de 

altitude de cada ponto analisado em relação ao seu contexto e agrupadas em quatro 

compartimentos: cumes, zonas elevadas, zonas rebaixadas e vales. 

Com a sobreposição das informações descritas acima, constatou-se que as zo-

nas elevadas, enquanto compartimento de extensão territorial mais significativa, apre-

sentaram uma maior concentração de áreas agrícolas e urbanas, bem como as mai-

ores perdas vegetação nativa da área analisada. Esses resultados conduzem, então, 

às análises seguintes que, diante do grau de generalização ao qual está sujeita a 

compartimentação de relevo adotada, busca a caracterização dessas zonas elevadas, 

com vistas à identificação de elementos indicadores de tendências de ocupação e 

transformação desse território. As zonas elevadas foram adotadas, portanto, como 

elemento estrutural da paisagem, associadas às redes hidrográficas, de rodovias fe-

derais, e caracterizadas segundo informações de mapas hipsométrico, de declivida-

des e pedológico13. Caracterizada essa trama estrutural da paisagem, ela foi adotada 

 

resumidamente, as seguintes categorias: vegetação nativa do bioma Cerrado, classificada em forma-
ções florestal, savânica ou campestre, pastagens, cultivos agrícolas, infraestrutura urbana, mineração, 
florestas plantadas, outras áreas não vegetadas e água. 

12 A compartimentação de relevo adotada nesta investigação foi desenvolvida por Theobald et al. 
(2015), na qual cada pixel de 90 x 90m foi classificado em função de sua posição topográfica em relação 
ao seu contexto. Encontra-se disponível em: https://developers.google.com/earth-engine/datasets/ca-
talog/CSP_ERGo_1_0_Global_ALOS_landforms. 

13 Os mapas hipsométricos e de declividades foram gerados pela autora com base no Modelo Digital 
de Elevação (MDE), dados matriciais gerados pela missão Shuttle Radar Topography Mission (SRTM) 
e disponibilizados pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 2005), onde 
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como base à elaboração de mapas sequenciais que representam a evolução dos pro-

cessos mais impactantes sobre os padrões de cobertura e uso do solo entre os anos 

de 1985 e 2019, quais sejam: a supressão de vegetação nativa e a expansão de áreas 

urbanas e agrícolas. 

Os mapas elaborados às leituras da AMB por meio da paisagem foram desen-

volvidos à escala regional, compatível à escala 1:250.000. A essa escala, a cartografia 

apresentada possibilita a identificação de padrões gerais da paisagem e, ainda que 

contem com certo grau de generalização, atendem ao propósito de se levantar ques-

tões, identificar tendências de transformação desse território e direcionar análises ul-

teriores, mais detalhadas, em escalas mais finas. Das análises descritas, foi possível 

identificar que a concentração de usos antrópicos das zonas elevadas está relacio-

nada à formação de chapadas e chapadões, indicadas pela presença de elevadas 

altitudes, declividades planas a suave onduladas e solos da classe latossolos. Essa 

constatação serviu de base à elaboração de mapas síntese onde foram identificadas 

áreas chave ao planejamento urbano-regional em função das tendências de ocupação 

do território interpretadas a partir das leituras de território realizadas, onde é possível 

se antecipar e coordenar futuros padrões de ocupação.   

As leituras de Brasília integrada ao Cerrado desenvolvidas nesta dissertação 

lançam, assim, novos olhares sobre seu território – metrópole e região – abarcando 

passado, presente e futuro da capital. A noção de paisagem trabalhada nesta investi-

gação, adotada enquanto abordagem metodológica, permite associar o território e 

suas transformações a impactos socioecológicos diversos, bem como conduzem à 

identificação de aspectos culturais que se materializam em formas de se organizar, 

ocupar e transformar o território. Essa visão integrada, que identifica a interdependên-

cia entre fatores físicos, bióticos e sociais na construção conjunta da realidade socio-

ecológica vivenciada é adotada, então, como via à identificação de tendências de 

transformação do território estudado e dá suporte a novas formas de se conceber 

diretrizes e medidas ao seu planejamento e gestão. Assim, este trabalho contribui, em 

essência, na concepção de que remodelar formas de ver o território transforma as 

 

classificam-se pixels de 90 x 90m em função de sua altitude. Já os dados de classes e tipos de solo 
foram extraídos de levantamento pedológico à escala 1:250.000 disponibilizado pelo IBGE (2018). 



10 

 

realidades que podemos construir sobre ele. Conhecer o Cerrado e promover seu 

protagonismo no discurso e na prática do planejamento urbano-regional é permitir, 

portanto, que Brasília seja pensada enquanto parte de um todo maior. 

As leituras de território desenvolvidas nesta investigação se organizam em fun-

ção de espaços temporais específicos e transcorrem ao longo dos três capítulos desta 

dissertação, quando Brasília e Cerrado são abordados em termos de preexistência, 

coexistências e devires, respectivamente. A construção da abordagem metodológica 

proposta para as leituras de território por meio da paisagem também atravessa toda a 

investigação. Dessa forma, diferentes aspectos da noção de paisagem aqui adotada 

são apresentados em cada capítulo como fundamentação teórica ao conteúdo desen-

volvido em cada um deles. Assim, com a apresentação da estrutura da dissertação, é 

possível identificar como se organiza e se constrói a abordagem metodológica apli-

cada às leituras de território por meio da paisagem que proporcionam novas narrativas 

de Brasília, desde sua concepção a tendências de transformação futuras, integrando 

o Cerrado enquanto parte essencial dessa história.  

O capítulo 1, intitulado “Nova capital no Brasil Central: O Cerrado do contexto 

ao discurso”, discorre sobre o período prévio à construção de Brasília. Nele, apre-

senta-se o processo histórico de concepção da nova capital a partir de associações 

entre atributos materiais dessas paisagens, conformados pelo Cerrado e ocupações 

preexistentes, e as distintas formas de perceber e abordá-los durante o processo de 

investigação do Planalto Central. Na sua primeira parte, “Paisagem como matéria e 

percepção”, introduz-se noção ambivalente de paisagem, fundamentada pela comple-

mentariedade de uma realidade material e distintas formas de percebê-la14. Essa parte 

 

14 A noção de paisagem adotada fundamenta-se não na diferenciação de seus atributos materiais e 
perceptivos, mas na complementaridade e influência recíproca entre eles, tal como levantado por Au-
gustin Berque (1984, 2013), Georges Bertrand (1978) Zev Naveh e Arthur S. Lieberman (1994), Zev 
Naveh (1995), Denis Cosgrove (1998); José Bueno Conti (2001) e Almo Farina (2006). 
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dedica-se em caracterizar no que consistem os atributos materiais15 e perceptivos16 

da paisagem. Na segunda parte, “Conexões territoriais sobre um bioma diverso e in-

tegrador”, relaciona-se o Cerrado aos discursos mudancistas, que buscavam, em sua 

configuração, argumentos para a construção da nova capital no Planalto Central. Nela, 

o Cerrado é apresentado em seu contexto hidrográfico, morfoclimático, geomorfoló-

gico, ecológico e relacionado a outros biomas17, construindo-se uma visão geral desse 

sistema ecológico ao qual Brasília integra. Na terceira parte, “Entre sítios, situações, 

abordagens e definições”, apresentam-se os trabalhos desenvolvidos prlass comis-

sões científicas exploradoras do Planalto Central18 que levaram a definições de situa-

ção, sítio e diretrizes de planejamento para a nova capital. 

 

15 O estudo dos sistemas vivos, guiado nesta investigação pelo trabalho do biólogo James Grier Miller 
(1973), foi associado aos estudos da paisagem, cuja dimensão material é concebida enquanto propri-
edade emergente da interação entre as formas de vida e sistemas físicos que lhes dão suporte. Tal 
abordagem contou com o embasamento teórico dos geógrafos Richard Huggett (2003) e Jonathan D. 
Phillips (2007), bem como dos ecólogos da paisagem, Zev Naveh e Arthur S. Lieberman (1994) e Mo-
nica G.Turner e Robert H. Gardner (2015). 

16 A caracterização de uma dimensão perceptiva da paisagem, que abarca seu aspecto imaterial, con-
tou com referências teóricas chave como as publicações de William H. Ittelson e Hadley Cantril (1954), 
Georges Bertrand (1978), Augustin Berque (1984, 2013), Ervin H. Zube (1987), Zev Naveh (1994) e 
Galit Navarro Bello (2004). 

17 A caracterização do bioma Cerrado realizada neste capítulo contou com o embasamento teórico 
composto por publicações de Monica M.  Cole (1960), George Eiten (1972, 1994), Aziz Ab’Saber (1983), 
José Maria Cardoso Silva e John M. Bates (2002), José Felipe Ribeiro e Bruno M. T. Walter (2008), 
Bruno M. T. Walter, Arminda Carvalho e José Felipe Ribeiro (2008), Adriana Reatto et al. (2008), do 
IBGE (2019) e Edson Eyji Sano et al. (2019, 2020). 

18 Para a construção dessa narrativa, foi fundamental o estudo de relatórios técnicos produzidos por 
comissões científicas, convocadas em três momentos anteriores à construção de Brasília, após 
determinações das Constituições de 1891, 1946 e 1953. No primeiro momento, ao final do século XIX, 
destaca-se o trabalho da Missão Cruls (1892-1896), liderada por Louis Ferdinand Cruls, desenvolvido 
em duas etapas, registradas no “Relatório Cruls: relatório da Comissão Exploradora do Planalto Central 
do Brasil” (CRULS, 2012 [1894]) e, em seguida, pelo “Relatório parcial apresentado ao exm. Sr. Dr. 
Antonio Olyntho dos Santos Pires” (CRULS, 1896). No segundo momento, o trabalho desenvolvido pela 
Comissão de Estudos para Localização da Nova Capital (1946-1948), liderada pelo general Djalma 
Polli Coelho, foi investigado por meio dos volumes I, II e III do seu Relatório Técnico (COELHO, 1948 
a, b, c) e de publicações dos resultados dessa Comissão, como “A localização da nova capital da 
República” (IBGE, 1948) e “O Planalto Central e o problema da mudança da capital do Brasil” 
(GUIMARÃES, 1950). Por fim, no terceiro momento, a Comissão de Localização da Nova Capital 
Federal (1953-1955), liderada inicialmente pelo general Aguinaldo Caiado de Castro, substituído pelo 
o marechal José Pessoa Cavalcanti de Albuquerque, encerra essa sequência de comissões científicas 
e pôde ser melhor estudada pelas seguintes publicações: “Relatório técnico sobre a nova Capital da 
República”(BELCHER, 1957), “Relatório Final da Comissão de Localização da Nova Capital Federal” 
(ABULQUERQUE, 1955) e “Nova metrópole do Brasil: relatório geral de sua 
localização”(ALBUQUERQUE, 1958). 
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No capítulo 2, “Do Sítio Castanho à metrópole: Matriz biofísica e o percurso 

histórico da capital”, busca-se identificar correlações entre ocupações antrópicas e 

demais atributos da paisagem, abarcando transformações urbano-regionais desde a 

construção dos primeiros núcleos urbanos até a configuração da AMB. Em sua pri-

meira parte, “A paisagem como construção coletiva”, a paisagem é interpretada en-

quanto fenômeno transacional (ITTELSON; CANTRIL, 1954) em que sujeito e objeto 

constituem um mesmo evento. Nesse sentido, a paisagem revela-se por processos 

de retroalimentação entre as distintas formas de ver o mundo e as formas com que 

conduzimos sua transformação: um todo que se cria, interpreta e recria, de forma di-

nâmica e permanente (BERTRAND, 1978; BERQUE, 1984; COSGROVE, 1998, 2004; 

CONTI, 2001). Assim, as leituras de território por meio da paisagem partem da inter-

pretação da transformação do território não como fruto da ação unilateral humana, 

mas por meio da dialética entre matriz biofísica e distintas formas de percebê-la, re-

forçando o elo entre formas de ver o mundo e de atuar sobre ele. A paisagem é então 

compreendida tanto como a matriz que inspira as ações humanas, como as marcas 

deixadas por elas (BERQUE, 1984, p. 33), cuja configuração sujeita-se tanto a leis 

físicas como a “leis” sociais (BERTRAND, 1978, p. 244, 246–247) e que se apresenta 

como instrumentos da nossa cultura atuando no sistema ecológico do planeta (NAS-

SAUER,1995, p. 230). 

Para retomar Brasília e Cerrado sob esse aspecto da paisagem apresentado 

no capítulo 2, segue-se à sua segunda parte: “Planejamento, consolidação e metro-

polização”. Nela, investigam-se relações entre atributos materiais do sítio e região, as 

formas como são concebidos e como se conforma a mancha urbana da capital ao 

longo do tempo. Com esse propósito, exercícios cartográficos são elaborados, ilus-

trando a transformação da mancha urbana da capital19. A sequência temporal da evo-

lução urbana é analisada conjuntamente a revisão bibliográfica que contempla as 

 

19 O processo de formação da mancha urbana da capital é representado a partir de dados vetoriais 
disponibilizados pela plataforma Geoportal (DISTRITO FEDERAL, 2021), que identificam a evolução 
das áreas urbanas no DF entre os anos de 1958 e 2019. A fim de possibilitar uma visão integrada entre 
áreas urbanas do DF e entorno, as informações extraídas do Geoportal foram complementadas com 
dados matriciais extraídos da plataforma MapBiomas (MAPBIOMAS, 2020a, b) que abarcam informa-
ções relativas aos tipos de cobertura e uso do solo em todo o país entre os anos de 1985 e 2019, assim 
como disponibilizam dados vetoriais do sistema de rodovias federais, estaduais e distritais que auxiliam 
na contextualização da conexão viária entre essas manchas urbanas  
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diretrizes de planejamento regional expressas nos relatórios técnicos de comissões 

científicas, já abordados no capítulo 1, bem como produções acadêmicas sobre o pla-

nejamento e urbanização da capital20 e aspectos gerais de ações governamentais e 

instrumentos de planejamento urbano-regional e de políticas ambientais no DF e en-

torno desenvolvidos ao longo dos anos21. Encerrando esse capítulo, em sua terceira 

parte, “Metrópole e território, dinâmicas e coexistências”, ampliam-se a área e os ele-

mentos de análise do território, que passa a englobar toda a AMB e, além da área 

urbana, outros tipos de uso e cobertura do solo. Nesse momento, realiza-se a sobre-

posição de informações de cobertura e uso do solo (MAPBIOMAS, 2020a) à compar-

timentação de relevo (THEOBALD et al., 2015) como via à apreensão de lógica estru-

tural quanto à organização dos padrões vegetacionais e de ocupação humana no ter-

ritório analisado.   

 No capítulo 3, “Paisagem e planejamento: Pensar o território a partir da paisa-

gem”, desenvolvem-se leituras da AMB, em busca da identificação de tendências, 

 

20 Dentre os trabalhos deram suporte à apreensão de intenções e questões chave que conduziram à 
formulação de diretrizes de planejamento e tendências de ocupação urbana, citam-se publicações de 
Maria Fernanda Derntl (2019, 2020), que apresentam planos que precederam a inauguração de Brasília 
e que, apesar de não integrarem instrumento de planejamento urbano-regional unificado, afetaram a 
configuração urbana da capital, as teses de doutorado de Antônio Carlos Carpintero (1998), “Brasília: 
prática e teoria urbanística no Brasil, 1956-1998”, e de Jusselma Duarte de Brito, “De Plano Piloto a 
metrópole: a mancha urbana de Brasília”, bem como as dissertações de mestrado de Gisele Arrobas 
Mancini (2008), “Avaliação dos custos da urbanização dispersa no Distrito Federal”, e Juliane Albu-
querque Sabbag (2012), “Brasília, 50 anos: do urbanismo moderno ao planejamento estratégico”.  

21 Apesar de não constituir objeto desta investigação a análise minuciosa de instrumentos urbanísticos, 
políticas ambientais ou outras ações governamentais relacionadas ao planejamento e consolidação de 
áreas urbanas, foi importante, no contexto das análises realizadas, conhecê-los de forma a identificar 
e relacionar aspectos gerais entre eles. Dentre os instrumentos urbanísticos estudados, citam-se o 
Relatório do Plano Piloto de Brasília (COSTA, 2018 [1957]), Plano Estrutural de Organização Territorial 
do Distrito Federal – PEOT (DISTRITO FEDERAL, 1977), Plano de Ocupação Territorial do DF – POT 
(DISTRITO FEDERAL, 1985), Plano de Ocupação e Uso do Solo do Distrito Federal – POUSO (DIS-
TRITO FEDERAL, 1986) e Plano Diretor de Ordenamento Territorial - PDOT. (DISTRITO FEDERAL, 
1992, 1997, 2009, 2012a). Como documentos relacionados a ações governamentais de preservação 
da capital, citam-se “Brasília Revisitada, 1985-1987: complementação, preservação, adensamento e 
expansão urbana”, produzido por Lucio Costa em 1987 (COSTA, 2009), e o relatório síntese do GT 
Brasília, de 1985, reproduzido em “GT Brasília: memórias da preservação do patrimônio cultural do 
Distrito Federal” (IPHAN, 2016). Com relação a instrumentos e questões voltadas à política ambiental 
no DF e entorno, foram consultados o Zoneamento Ecológico-Econômico da Região Integrada de De-
senvolvimento do Distrito Federal e Entorno: fase I (BRASIL, 2003, c2006) e o Zoneamento Ecológico-
Econômico do Distrito Federal (DISTRITO FEDERAL, 2010, 2012, 2017a, 2017b), bem como extraídos 
dados georreferenciados dos limites de unidade de conservação e áreas protegidas por meio da Pla-
taforma do Conhecimento do Cerrado (CEPF; IEB; LAPIG-UFG, 2020) e Geoportal (DISTRITO FEDE-
RAL, 2021). 
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vulnerabilidades e potencialidades do processo histórico de transformação desse ter-

ritório. Nele, conclui-se a concepção da abordagem metodológica para o desenvolvi-

mento de leituras de território por meio da paisagem. Em sua primeira parte, “Paisa-

gem como linguagem”, a paisagem concebida como interface humano-natureza é tra-

balhada como via possível para se conceber modos de ver e viver o mundo enquanto 

parte do todo natural (BERTRAND, 1978; BOLÓS I CAPDEVILA, 1981; NAVEH, 1995; 

BERQUE, 2013). Para tanto, busca-se reunir aspectos dessa noção de paisagem que 

pudessem contribuir à construção da abordagem metodológica proposta para leituras 

de território por meio da paisagem. Assim, a paisagem é caracterizada como lingua-

gem, que se apresenta como via de interpretação da hierarquia e interrelações entre 

seus elementos (BERTRAND,1978, p. 243), expressa-se a partir da forma com que 

aspectos culturais e ecológicos se organizam e, assim, condicionam a atuação de 

seres vivos (SPIRN, 2006, p.138) e serve de base para a construção de narrativas da 

dinâmica cultura-terra (SILBERNAGEL, 2006, p. 107-108). 

Na segunda parte do terceiro capítulo, intitulada “Interdisciplinaridade e plane-

jamento”, apresenta-se o caráter múltiplo da paisagem aplicado ao planejamento e 

gestão do território. Trata-se da exposição do desafio técnico que envolve reunir dis-

ciplinas e profissões diversas na construção de um olhar integrador com vistas ao 

planejamento e à organização das atividades humanas no território, de forma a aten-

der demandas das sociedades associadas aos sistemas biofísicos aos quais integram. 

Nesse sentido, destaca-se a publicação “Design with nature”, do arquiteto da paisa-

gem Ian L. McHarg (1992), onde é apresentada metodologia aplicada ao planejamento 

que relaciona sistemas ecológicos a demandas sociais de uso da terra. A partir da 

sobreposição de mapas temáticos, McHarg identifica relações entre processos e es-

truturas, a partir das quais classifica regiões fisiográficas e designa valores sociais e 

ecológicos à paisagem, indicando potenciais e vulnerabilidades do território estudado. 

Tais procedimentos são apresentados enquanto forma de contribuição à construção 

da metodologia proposta às leituras de território por meio da paisagem e suas possí-

veis aplicações no planejamento e gestão do território.  

A base metodológica desenvolvida até aqui, é, então, aplicada na terceira e 

última parte do terceiro capítulo: “Brasília Metropolitana: esboço de uma abordagem 

integradora”. Aqui, a fim de dar prosseguimento às análises da AMB desenvolvidas 
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no capítulo 2, concentra-se na elaboração de cartografias focadas na caracterização 

de trama estrutural da paisagem, à qual se sobrepõem sequências temporais de trans-

formação de processos de supressão da vegetação nativa e de expansão de áreas 

urbanas e áreas agrícolas. Essa análise cartográfica da AMB, elaborada à escala re-

gional, ainda que focada em aspectos materiais da paisagem, revela-se como forma 

de se acessar à sua dimensão perceptiva. Afinal, os padrões de ocupação observados 

e a eliminação seletiva de formações campestres e savânicas do Cerrado não são 

arbitrários, mas refletem interesses dominantes da sociedade e as formas com que se 

organiza, percebe e transforma esse território.  Essas leituras desenvolvidas ao longo 

de toda a dissertação, conduzem, então, à elaboração de mapa síntese com indicação 

de áreas chave ao planejamento urbano-regional, cujo destino está condicionado à 

maneira com que nos voltaremos a elas enquanto sociedade. Assim, esta dissertação 

reforça que, para a reversão de tendências degradantes da realidade socioecológica 

vivenciada na capital e seu território, é urgente concebermos Brasília e Cerrado como 

um todo indivisível.  
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1. NOVA CAPITAL NO BRASIL CENTRAL:                                                     

O Cerrado do contexto ao discurso 

 

Brasília é um marco emblemático do processo de interiorização do Brasil. Sua 

construção remonta a uma busca persistente pela ocupação dos grandes vazios de-

mográficos do país. Visava-se, dessa maneira, impulsionar o progresso a partir do 

povoamento e integração de remotas regiões do território à economia nacional. Nesse 

contexto, as definições que levaram à construção da nova capital no Brasil Central 

são, frequentemente, narradas a partir do protagonismo de um grupo social dominante 

em busca do controle e apropriação dessas localidades, até então, pouco exploradas 

e pouco conhecidas – os sertões. É necessário reconhecer, entretanto, que a região 

onde veio a ser construída Brasília, totalmente imersa no bioma Cerrado, constitui-se 

de preexistências que condicionaram e inspiraram a concepção e implantação da 

nova cidade. Diante disso, propõe-se investigar a trajetória secular de especulações 

e proposições para a nova capital, considerando-se o protagonismo da paisagem 

nesse percurso histórico, aqui apresentada a partir das relações traçadas entre atri-

butos materiais e perceptivos que a conformam. Assim, neste capítulo, apresentam-

se diálogos entre a configuração material do Cerrado preexistente a Brasília e distintas 

formas de abordar e percebê-la por parte daqueles que conduziram à definição de 

situação, sítio e diretrizes de planejamento à nova capital no Brasil Central.   

 

1.1. Paisagem como matéria e percepção 

 

A proposta de interiorização da capital do Brasil despontou olhares a porções 

do território até então pouco visadas pela sociedade que aqui se configurava desde a 

colonização. Medidas estratégicas relacionadas à proteção contra ataques marítimos 

e ao domínio e exploração desse território continental respondem, em boa parte, pela 

difusão do interesse à sua ocupação. Desse contexto social e político, nasce, então, 

a ideia preponderante de mudança da capital do litoral para o interior. Entretanto, 

questões sobre onde e como se estabeleceria a nova capital, associadas ao desco-

nhecimento dessas terras interioranas, fomentaram dúvidas e divergências que 
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instigaram profundas investigações sobre a região central do país. Genericamente 

denominada como sertões, essa região totalmente imersa no bioma Cerrado foi inten-

samente estudada em busca de condicionantes ambientais que pudessem atender 

aos critérios geográficos e geopolíticos que se almejavam à nova capital. Nessas cir-

cunstâncias, aspectos característicos do Cerrado na região deixam de representar 

mero contexto à transposição da capital e passam a configurar argumentos de discur-

sos mudancistas que levaram à escolha da situação, sítio e diretrizes de planejamento 

a esta nova cidade no Brasil Central.  

As relações identificadas entre atributos materiais da região estudada no Cer-

rado e os relatos que fundamentam os discursos mudancistas e a idealização da nova 

capital permitem uma leitura desse processo histórico por meio da paisagem. Nesse 

sentido, para o prosseguimento desta investigação, atribui-se à paisagem uma noção 

ambivalente fundamentada pela complementariedade de seus atributos materiais e 

perceptivos. A paisagem, assim concebida, é configurada tanto por uma realidade 

material, que abarca, mas não pressupõe a existência humana, como por uma reali-

dade imaterial que, sob contextos históricos e culturais diversos, conformam distintas 

maneiras de ver e viver o mundo (BERQUE, 2013, p. 45–46). Dessa maneira, de forma 

única e indissociável, a paisagem concilia materialidade e imaterialidade, confor-

mando-se sob a influência recíproca de atributos físicos, bióticos e sociais, uma sín-

tese dinâmica e em eterna transformação (COSGROVE, 1998, p. 17; CONTI, 2001, 

p. 59; BERTRAND, 2004, p. 141). Trata-se de noção de paisagem conformada a partir 

de diálogos entre de sua configuração material, seus aspectos físicos e biológicos, e 

as formas com que ela é percebida (BERTRAND, 1978, p. 256). Deste princípio, parte 

a investigação do processo histórico de concepção da futura capital apresentado 

neste capítulo.  

Antes, porém, de adentrar ao tema da capital, é importante esclarecer em que 

consistem os atributos materiais e perceptivos da paisagem. Nessa perspectiva, iden-

tificam-se duas dimensões que se complementam na conformação da noção de pai-

sagem aqui adotada: a dimensão material e a dimensão perceptiva. Enquanto a pri-

meira se apresenta de forma concreta no contexto físico do espaço e dos organismos 

que a constituem, a segunda provém de uma realidade abstrata e conceitual, fruto da 

consciência do sujeito que a percebe e a interpreta (BERTRAND, 1978, p. 246–247; 
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BELLO, 2004, p. 6; FARINA, 2006, p. 8; BERQUE, 2013, p. 68). Dessa forma, a pai-

sagem permeia tanto o espaço físico, que configura sua dimensão material, como o 

abstrato, que condiz à sua dimensão perceptiva.  

A dimensão material da paisagem representa sua realidade física. Trata-se do 

espaço físico onde sistemas concretos existem independentemente da presença de 

um observador (MILLER, 1973, p. 64–65; BERTRAND, 1978, p. 246–247; BERQUE, 

2013, p. 45). Enquanto dimensão material, a paisagem se enquadra no conceito de 

sistema vivo, que é descrito, por James G. Miller (1973, p. 69) e Walter Pankow (1976, 

p. 16), como um sistema concreto e aberto, onde circula matéria, energia e informa-

ção22. Matéria e energia são equivalentes e representam, respectivamente, a massa 

que ocupa o espaço físico e a capacidade de se realizar um trabalho, enquanto que a 

informação representa os aspectos físicos da paisagem que podem ser percebidas 

por um observador (MILLER, 1973, p. 66; FARINA, 2006, p. 31). O conjunto de maté-

ria, energia e informação que constitui a dimensão material das paisagens não é ale-

atório e resulta da influência mútua dentre atributos bióticos e abióticos em múltiplas 

escalas de tempo e espaço (TURNER; GARDNER, 2015, p. 34). Essa dimensão en-

globa tudo que é vivo, assim como a matriz física que permite e condiciona as diversas 

formas de vida. 

Para descrever a composição da dimensão material da paisagem, podemos 

partir da identificação das esferas que atuam em cooperação na formação da ecos-

fera23. Segundo Richard John Huggett (2003), todas as formas de vida do planeta 

constituem a biosfera. Já as esferas de caráter abiótico comportam sistemas neces-

sários à manutenção da biosfera e são denominadas por litosfera, atmosfera e hidros-

fera, ....... 

 

22 Sistemas vivos são sistemas concretos compostos por seres vivos, que existem tanto no espaço 
físico, como no espaço abstrato. São abertos, pois possuem limites permeáveis que permitem o cruza-
mento de matéria, energia e informação proveniente de outros sistemas e subsistemas (MILLER, 1973, 
p. 68). Essa interação entre sistemas instaura processos de autorregulação e, consequentemente, mu-
danças de organização de seus elementos, que impactam e são impactados por variáveis ambientais 
que condicionam à sobrevivência ou não de determinado sistema (MILLER, 1973, p. 69).  

23 A ecosfera é o ecossistema global que reúne o conjunto de seres vivos integrado aos sistemas que 
lhe dão suporte (HUGGETT, 2003).  



20 

 

que representam, respectivamente, a rocha, o ar e a água, e cujas interfaces consti-

tuem a toposfera e pedosfera24. O geógrafo adota, ainda, o termo “geoecosfera” para 

caracterizar a “esfera da paisagem”, definindo-a como a porção terrestre da ecosfera 

que comporta a interação de todas as esferas que a compõe, incorporando todos os 

processos bióticos e abióticos que a constituem (HUGGETT, 2003, p. 14). A partir 

dessa estrutura, é possível distinguir elementos e relações que conformam a geoeco-

sfera, necessárias à apreensão da dimensão material da paisagem. 

Acrescida a esse conjunto, o resultado da ação humana também compõe a 

dimensão material da paisagem. É certo que o ser humano integra a dimensão mate-

rial como um atributo biótico, parte da biosfera, junto aos demais seres vivos. Porém, 

trata-se de ser vivo cuja capacidade mental particular, que permitiu o desenvolvimento 

tecnológico das sociedades, intensificou seu potencial transformador, o que o tornou 

um influente agente geológico, capaz de afetar profundamente aspectos fisiológicos 

da paisagem (AB’SABER, 1969, p. 263; ZUBE, 1987, p. 38; NAVEH; LIEBERMAN, 

1994, p. 8). Os objetos e as diversificadas formas que o ser humano cria para modificar 

fisicamente o mundo, impulsionados por forças culturais e avanços científicos e tec-

nológicos, podem ser agrupados em uma nova esfera denominada tecnosfera (NA-

VEH; LIEBERMAN, 1994, p. 83; NAVEH, 1995, p. 44; MAKHZOUMI; PUNGETTI, 

2005, p. 12; SANTOS, 2006, p. 172–173). Assim, a dimensão material da paisagem 

incorpora a ação humana sobre o planeta, que, em variadas formas, escalas e inten-

sidades, interage com os demais atributos da Terra.  

O conjunto dessas esferas e dos processos bióticos e abióticos que as envol-

vem pode ser estudado a partir do conceito de geoecossistema. Segundo Huggett 

(2003), os geoecossistemas, ou “sistemas de paisagem”, reúnem componentes inter-

dependentes, organizados hierarquicamente e que exercem influência uns sobre os 

outros, promovendo mudanças constantes e não lineares. As interações multivariadas 

entre as esferas se dão a partir do ajuste mútuo entre elas, em diversas escalas 

 

24 Em complementação a esta base que comporta os sistemas de suporte à vida, formada por litosfera, 
atmosfera e hidrosfera, Huggett (2003) destaca duas importantes interfaces com essas grandes esfe-
ras, que são identificadas como toposfera e pedosfera. A toposfera representa as interfaces litosfera-
hidrosfera e litosfera-atmosfera, caracterizando, portanto, a superfície da Terra e sua configuração to-
pográfica. A pedosfera, por sua vez, é caracterizada pela parte da litosfera influenciada por toda a 
ecosfera, onde ocorre a formação dos solos (HUGGETT, 2003). 
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temporais e espaciais, onde cada componente influencia e é influenciado pelos outros 

(HUGGETT, 2003). Esses ajustes dinâmicos e constantes entre os elementos e pro-

cessos que compõem os geoecossistemas revelam o seu potencial autorregulador, 

que permite sua autoestabilização e auto-organização (NAVEH; LIEBERMAN, 1994, 

p. 27). Diante disso, os geoecossistemas se caracterizam por propriedades que re-

presentam mais que a simples soma dos elementos que os constituem, mas que 

emergem da sua autorregulação (NAVEH; LIEBERMAN, 1994, p. 53; TURNER; GAR-

DNER, 2015, p. 34). Por esse motivo, a dimensão material da paisagem não pode ser 

concebida a partir do estudo de seus componentes separadamente, senão a partir da 

relação entre eles.  

As propriedades emergentes dos geoecossistemas dão unicidade às paisa-

gens. Segundo Jonathan D. Phillips (2007, p. 161–162, 166), cada paisagem é um 

resultado possível e, provavelmente, irreproduzível de propriedades emergentes da 

interação de um conjunto de elementos e processos submetidos a contingências es-

paciais e históricas específicas. Assim, a dimensão material da paisagem se define 

não somente por fatores ambientais determinísticos, que exercem controle significa-

tivo sobre sua configuração e performance, mas também por fatores estocásticos, re-

presentativos do lugar e tempo em que se situam (SWANSON et al., 1988, p. 92; 

PHILLIPS, 2007, p. 166; MALANSON et al., 2014, p. 10; TURNER; GARDNER, 2015, 

p. 35). As contingências históricas implicam que a paisagem resulta de eventos e con-

dições passadas particulares, distintas do contexto contemporâneo, enquanto que as 

contingências espaciais se referem à ocorrência e organização de fatores ambientais 

específicos de um lugar ou de seus arredores, dificilmente reproduzíveis de forma 

idêntica em outra ocasião (PHILLIPS, 2007, p. 161–162). Dessa forma, o estudo da 

paisagem deve abarcar os elementos e processos que a envolvem, levando em conta 

a sua história e localização. 

As propriedades particulares que emergem da combinação de fatores ambien-

tais globais e múltiplas condicionantes locais remetem, à paisagem, o caráter de im-

previsibilidade. Os geoecossistemas respondem a mudanças internas e externas con-

dicionados a fatores contingentes no espaço e no tempo, que atuam em variadas es-

calas, permitindo resultados múltiplos e de difícil previsão (PHILLIPS, 2007, p. 161; 

TURNER; GARDNER, 2015, p. 59). Essa dinâmica não linear cria um grande desafio 
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para se traçar a causalidade de padrões identificados na paisagem ou mesmo prever 

suas transformações (HUGGETT, 2003, p. 38; TURNER; GARDNER, 2015, p. 35, 59). 

Diante disso, para o estudo da paisagem, Naveh e Lieberman (1994, p. 55–56) recor-

rem à identificação do conjunto difuso das relações estruturais e funcionais25 que a 

envolvem. Para tanto, é necessário compreender a hierarquia entre conjuntos e com-

ponentes que a constituem, bem como as interações entre eles (BERTRAND, 1978, 

p. 243). Assim, é possível avaliar questões gerais relativas à dimensão material da 

paisagem, ainda que não se possa apreendê-la ou prever sua transformação de forma 

absoluta. 

Ainda que diante do caráter de imprevisibilidade da paisagem, é possível des-

tacar fatores motrizes fundamentais à apreensão de seus padrões espaciais. Nesse 

sentido, Monica Turner e Robert Gardner (2015, p. 35) destacam o clima, as formas 

de relevo e o solo como fatores condutores da variabilidade espacial da paisagem e 

dos processos que a constituem. A distribuição de energia e água, coordenada pelo 

clima condicionam, numa escala ampla, a formação de biomas em todo o planeta 

(TURNER; GARDNER, 2015, p. 35). Este potencial determinante do clima na distri-

buição de espécies vegetais e animais não está isento, porém, da influência das for-

mas de relevo (toposfera), que afetam fluxos de matéria e energia na paisagem, nem, 

numa escala mais fina, dos tipos de solo (pedosfera), que se estabelecem conforme 

seu material de origem e sob a influência significativa, dentre outros fatores, do clima 

e da configuração topográfica (SWANSON et al., 1988; TURNER; GARDNER, 2015, 

p. 35–36). As condicionantes ambientais que emergem dessas relações repercutem 

na distribuição dos organismos vivos e, consequentemente, no arranjo espacial da 

paisagem (FARINA, 2006, p. 21). Trata-se, portanto, de fatores chave para a apreen-

são de sua dimensão material. 

A biosfera, no conjunto da paisagem, atua reciprocamente na conformação dos 

fatores supracitados. As interações bióticas afetam a distribuição de fauna e flora e 

 

25 As relações estruturais se referem às relações hierárquicas entre sistemas e subsistemas que se 
revelam nos padrões espaciais da paisagem, enquanto que, por relações funcionais entende-se a con-
dição de interdependência e reciprocidade entre os elementos da paisagem que repercutem nos pro-
cessos de autorregulação que a atravessam e que reportam ao seu caráter dinâmico (HUGGETT, 2003, 
p. XVIII–XIX).   
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repercutem na conformação de condicionantes ambientais (TURNER; GARDNER, 

2015, p. 44). Nesse contexto, cita-se a relação humana com os demais atributos bió-

ticos, que modela o mosaico de padrões de cobertura do solo em múltiplas escalas 

espaço-temporais. Os diversos tipos de uso do solo implementados pelo ser humano, 

como aqueles que contam com a extração de vegetação nativa em larga escala, afe-

tam não só a distribuição espacial de organismos, como impulsionam transformações 

no solo, na configuração topográfica e no próprio clima. A reconfiguração desses fa-

tores sob a influência antrópica provoca ajustes nos geoecossistemas envolvidos, mo-

dificando as condições de organização dos sistemas vivos. A ação antrópica eviden-

cia-se, assim, como importante fator morfológico, atuante sobre padrões e processos 

que constituem a paisagem (NAVEH; LIEBERMAN, 1994, p. 8; SAUER, 2006, p. 19; 

TURNER; GARDNER, 2015, p. 48). Incorporá-la ao estudo da sua dimensão material 

torna-se, portanto, fundamental (MALANSON et al., 2014, p. 10). Cabe compreender 

como abordar essa variedade de relações na estruturação desse estudo.  

Para tanto, a análise da paisagem em sua dimensão material pode partir de 

uma abordagem ecológica e evolucionária. A abordagem ecológica é construída pela 

identificação da constituição, conexão e interdependência de todos os fatores que 

conformam os geoecossistemas (HUGGETT, 2003). De forma complementar, a abor-

dagem evolucionária refere-se ao reconhecimento da reciprocidade entre esses fato-

res, que se ajustam constantemente em resposta a mudanças internas e externas, 

condicionando a paisagem a uma evolução perpétua e não linear (HUGGETT, 2003, 

p. XVIII, 45). Essas abordagens aplicadas ao estudo da dimensão material da paisa-

gem se voltam à apreensão do seu arranjo espacial e dos processos ecológicos que 

o atravessam (ZONNEVELD, 1990, p. 5; NAVEH; LIEBERMAN, 1994, p. 9; HUG-

GETT, 2003, p. 15; FARINA, 2006, p. 6; SAUER, 2006, p. 6). A estrutura revelada 

pelos padrões horizontais da paisagem, descritos nos mapas de cobertura do solo, é 

vista como decorrência da interação entre as suas esferas e organização de seus 

elementos no espaço e no tempo (HUGGETT, 2003, p. XVIII–XIX; FARINA, 2006, p. 

6; SILBERNAGEL, 2006, p. 111; TURNER; GARDNER, 2015, p. 33). Assim, relações 

estruturais e funcionais remontam à base dos estudos da paisagem em sua dimensão 

material.  
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A complementar a dimensão material dentro da noção de paisagem aqui ado-

tada, está a dimensão perceptiva. Diferentemente da dimensão material, que envolve 

o espaço físico e objetivo, existente independentemente do observador, a dimensão 

perceptiva, conforme concebida nesta investigação, pressupõe a existência do ser 

humano. Trata-se de dimensão imaterial da paisagem, fruto da cognição do sujeito 

que a percebe e interpreta (BERTRAND, 1978, p. 246–247; BELLO, 2004, p. 6; FA-

RINA, 2006, p. 8; BERQUE, 2013, p. 68). Nesse contexto, é importante ressaltar que 

os sistemas vivos, tal como a paisagem é aqui considerada, não desenvolvem pro-

cessos exclusivamente no espaço físico e material (MILLER, 1973, p. 65–66). Afinal, 

como destacado por Naveh e Lieberman (1994, p. 28–29), além do espaço físico, 

vivemos no espaço “noosférico-conceitual”. Esse espaço conceitual, segundo Erich 

Jantsch (1975, p. 50–51), constitui-se por aspectos sociais e espirituais, formados pela 

mente, sentimentos, imaginação, conhecimento, percepção e concepção humanos. É 

a partir desses aspectos que se configura a dimensão perceptiva da paisagem.  

Trata-se de dimensão essencialmente subjetiva. Dessa forma, os parâmetros 

quantitativos apropriados à análise da dimensão material da paisagem são insuficien-

tes para o estudo dos espaços abstratos e conceituais que a configuram (NAVEH; 

LIEBERMAN, 1994, p. 28–29). Apesar disso, é importante ressaltar que os processos 

que conformam sistemas abstratos são inerentes aos sistemas concretos e com eles 

interagem (MILLER, 1973, p. 69). Assim, a percepção só pode ser estudada tomando-

se, como ponto de partida, a situação concreta, material, onde ela se desenvolve (IT-

TELSON; CANTRIL, 1954, p. 2–3). Nesse sentido, um mesmo objeto ou sistema con-

creto pode incitar vários processos abstratos distintos em função dos valores e signi-

ficados diversos nutridos por cada sujeito ou grupo social26 (BERTRAND, 1978, p. 

 

26 Zev Naveh (1995) demonstra a ampla gama de processos abstratos que envolvem a dimensão per-
ceptiva da paisagem ao comparar diferentes olhares sobre uma mesma realidade concreta. O ecólogo 
da paisagem dá, como exemplo, as diferentes percepções sobre um incêndio no Mediterrâneo segundo 
questões culturais, atitudes e interesses pessoais. Assim, a partir de diferentes lentes, pastores veem 
esses incêndios como uma oportunidade de crescimento de seus rendimentos, adotando-o como es-
tratégia para a ampliação de áreas de pastagem, enquanto ambientalistas se revoltam e os consideram 
um desastre ambiental e especuladores de terra se entusiasmam com a possibilidade para a criação 
de novas áreas urbanas e construções (NAVEH, 1995, p. 48). Nesse contexto, Naveh (1995, p. 48) 
destaca que, na perspectiva da ecologia da paisagem, o fogo é considerado um fator ecológico a ser 
analisado, não somente em associação a processos físico-químicos, biológicos, como históricos e cul-
turais, em escalas espaço-temporais e conceituais apropriadas. 
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250; NAVEH, 1995, p. 48).  Os padrões que conformam a dimensão material da pai-

sagem atuam, portanto, como fontes de informação, sujeitas à percepção dos orga-

nismos. 

A percepção pode se desenvolver de múltiplas formas. Segundo Farina (2006, 

p. 16), a percepção da dimensão material da paisagem pode se desenvolver em três 

níveis distintos. O primeiro nível, “Neutrality-Based Landscape”, implica na visão de 

um panorama sem concentrar a atenção em qualquer característica específica nem 

decodificar as informações captadas. O segundo nível, “Individually-Based Lands-

cape”, refere-se ao fenômeno fisiológico em que o organismo, dentro dos parâmetros 

perceptivos necessários à sua sobrevivência, decodifica partes específicas do seu en-

torno, baseados em processos genéticos. O terceiro nível, “Observer-Based Lands-

cape”, envolve a percepção do espaço concreto filtrada pelo conhecimento e experi-

ências prévias do observador. Farina (2006, p. 16) estende o terceiro nível de percep-

ção por ele proposto a organismos não humanos que tenham seu comportamento 

inato modificado pela experiência, como o caso de animais domesticados, por exem-

plo. Porém, no âmbito da noção de dimensão perceptiva proposta nesta investigação, 

interessa a percepção filtrada pela cultura, componente característico da humanidade.  

A dimensão perceptiva da paisagem tem, portanto, como matéria prima, a sua 

dimensão material e a percepção humana. Constitui-se a partir de componentes fisio-

lógicos e culturais, que envolvem valores e significados cultivados por um indivíduo 

ou grupo social (BERTRAND, 1978, p. 246–247; NASSAUER, 1995; COSGROVE, 

2003, p. 253–254; SPIRN, 2006, p. 134). Diante disso, sob a atuação dessa dimensão, 

a informação captada da dimensão material é processada pela cognição humana e 

transformada em novos fenômenos (ZUBE, 1987, p. 37; COSGROVE, 2003, p. 253–

254; FARINA, 2006, p. 31). A tradução da realidade concreta em significados, símbo-

los e valores se dá em função de experiências pessoais e contexto sociocultural da-

queles que a percebem (NASSAUER, 1995, p. 230).  Assim, é possível afirmar que a 

formação da dimensão perceptiva da paisagem está sujeita a contingências culturais 

relativas ao indivíduo ou comunidade envolvidos, o que reforça o caráter subjetivo 

dessa dimensão.  

Diante da subjetividade à qual está condicionada a dimensão perceptiva da 

paisagem, analisá-la é um grande desafio. Ao englobar espaços abstratos e 
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conceituais, concebidos e apreendidos por humanos, estudá-la pode se tornar uma 

atividade volátil e imprecisa (MILLER, 1973, p. 65–66). Segundo Cosgrove (2004, p. 

68–69), essa imprecisão, suscitada pelos complexos processos de percepção, cogni-

ção e construção de valores, não deve, porém, sobrepor-se à relevância de abarcá-

los nos estudos da paisagem. Nesse contexto, Ervin H. Zube (1987) destaca alguns 

meios possíveis para auxiliar a compreensão dos valores que caracterizam a dimen-

são perceptiva da paisagem. Como exemplos, o arquiteto da paisagem cita a obser-

vação de alguns fatores, como a predominância do uso do solo, as estratégias de 

planejamento e gestão da paisagem, as maneiras de descrever, representar ou refe-

renciá-la, a aplicação de recursos financeiros para transformá-la ou mesmo as rea-

ções a mudanças nela implementadas (ZUBE, 1987, p. 41). Assim, tanto os modos 

de ver e interpretar a realidade material da paisagem, como a maneira com que ela é 

transformada pela ação da sociedade contribuem à apreensão de sua dimensão per-

ceptiva.  

Apresentadas as dimensões material e perceptiva aqui identificadas, ressalta-

se que os esforços empregados nesta investigação não constituem uma tentativa de 

distingui-las enquanto categorias de atributos da paisagem. Pelo contrário, a apresen-

tação desses aspectos visa explorar a complexidade envolvida nos diálogos possíveis 

entre atributos materiais e perceptivos que conformam a paisagem. Diante disso, re-

toma-se o tema de interiorização da capital do país a partir de narrativa que associa a 

complexa configuração ambiental do Cerrado no Brasil Central aos discursos mudan-

cistas que buscavam, nas condicionantes ambientais desse bioma, características 

que sustentassem argumentos quanto a onde e como deveria se implantar a futura 

capital do país. 

 

1.2. Conexões territoriais sobre um bioma diverso e integrador 

 

A história da capital nacional no Brasil Central transcende a história recente de 

Brasília, difundida como capital ícone da arquitetura e urbanismo modernos projetada, 

construída a mando de Juscelino Kubitschek – JK. Trata-se de busca secular pela 

interiorização do país e conquista desse território continental. É somente a partir de 
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meados do século XVIII que as regiões não litorâneas, até então pouco visadas no 

processo de colonização, tornam-se um polo atrativo frente ao potencial de expansão 

da atividade mineradora (BERTRAN, 2011, p. 20). O interesse por essas riquezas 

minerais fez com que Portugal buscasse estratégias de ocupação da região, onde se 

estabelecem, então, numerosos assentamentos ao longo do século XVIII (KLINK; MO-

REIRA, 2002, p. 71; ELEUTÉRIO, 2018, p. 10). Nessa conjuntura, esboçavam-se as 

primeiras propostas de interiorização da sede de governo, capaz de proporcionar 

maior controle e desenvolvimento do interior do Brasil colônia (ELEUTÉRIO, 2018, p. 

20). Desde então, uma longa trajetória seria percorrida até se chegar de fato à implan-

tação de Brasília.   

A ideia de transposição da capital do Brasil, do litoral para o interior, despontada 

no período colonial, manifestou-se, ainda, em diversos momentos do Brasil Império e 

República. Mesmo que guiados por motivações diversas no decorrer da história, os 

apoiadores da interiorização da capital convergiam em alguns aspectos. Nesse con-

texto, a preocupação com as ameaças de ataques marítimos à sede do poder no Rio 

de Janeiro, evidenciadas no período colonial, associaram-se à busca pela apropriação 

e controle de territórios ainda não explorados. Por esse discurso, além de se designar 

um local mais protegido à capital, sua mudança para a região central do Brasil favo-

receria a expansão de domínios e proteção das suas fronteiras terrestres. Para tanto, 

via-se como necessária a superação do que se vislumbrava como ermos e selvagens 

sertões, de forma a se reduzir o contraste entre a ocupação esparsa do Brasil Central 

e a populosa faixa litorânea. A transposição da capital era vista, então, como via de 

conexão com o território nacional, fundamental à sua apropriação por parte das forças 

dominantes vigentes.   

As discussões sobre como essa conexão seria implementada tratavam não so-

mente das ações antrópicas voltadas à transformação desse território, como busca-

vam, a partir de suas características intrínsecas, definições quanto à localização da 

futura capital. Certamente, era necessário dar condições adequadas de infraestrutura 

para o adensamento populacional e comunicação da região central do país com as 

áreas urbanas costeiras, bem como com outras áreas remotas a serem incorporadas 

à proposta de integração territorial. Entretanto, opiniões divergiam quanto ao ponto do 

território de onde essa nova rede de conexões partiria. Nesse contexto, discursos 
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mudancistas aventaram a ideia de se buscar, em atributos materiais das paisagens 

do Brasil Central, propriedades que remetessem à centralidade geográfica almejada 

à nova capital. Assim, a partir dessa investigação do território, constroem-se argumen-

tos para designar onde se deveria instalar a futura cidade.  

A escolha pela implantação da nova capital no Brasil Central nasce dessa pre-

missa. Uma das primeiras manifestações formalizadas nesse sentido, ocorre em me-

ados do século XIX, por meio de artigo de Hipólito da Costa, fundador do Correio 

Braziliense. Na ocasião, o influente jornalista descreve região idealizada para a cons-

trução da nova cidade, cuja centralidade geográfica é caracterizada pela concentração 

de terras elevadas, de onde versam águas para três importantes bacias hidrográficas 

do Brasil: Tocantins-Araguaia, São Francisco e Paraná (Figura 1). Trata-se de indica-

ção no território que persistirá ao longo da história como ponto de referência que guiou 

a escolha do sítio para a nova capital. 

Essa paragem, bastante central onde se deve collocar a Capital do Imperio parece, 

quanto a nós, está indicada pela natureza na propria região elevada do seu territorio, 

d’onde baixariam as ordens, como baixam as aguas que vão pelo Tocantins ao norte, 

pelo Prata27 ao sul e pelo S. Francisco a léste. (COSTA [1808] apud CRULS, 2012, p. 

28) 

A elevada altitude da região e o alcance das águas que dela versam foram, 

simbolicamente, atribuídos, por Hipólito da Costa, à projeção do poder que partiria da 

nova capital, capaz de conectar as diversas regiões do território. Curioso destacar 

que, sobre essas redes de terras elevadas e cursos d’água mencionadas, outros flu-

xos, no âmbito ecológico, já eram e seguem determinantes para conexões em escala 

continental. A partir dos diversificados processos ecológicos que fluem por essas es-

truturas, emergem paisagens muito diversas daquelas encontradas na faixa litorânea 

do Brasil, intensamente exploradas no início da colonização. Nesse sentido, Hipólito 

da Costa, no artigo supracitado, contou não só com a exaltação de características do 

relevo e da hidrografia, como construiu uma imagem de “paraíso terreal” em função 

desses e outros atributos dessas paisagens que se pretendia usufruir:  

Em suas visinhanças estão as vertentes de caudalosos rios, que se dirigem ao norte 

e ao sul, ao nordeste e ao sueste, vastas campinas para a criação de gados, pedra em 

abundancia para a toda sorte de edificios, madeiras de construcção para todo o 

 

27 A Bacia do Prata incorpora a Bacia do Paraná.  
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necessario e minas riquissimas de toda a qualidade de metaes; em uma palavra, uma 

situação que se póde comparar com a descripção que temos do paraiso terreal. 

(COSTA [1808] apud CRULS, 2012, p. 27) 

Figura 1: Rede hidrográfica do Brasil com destaque das bacias do Tocantins-Araguaia, Paraná e São 
Francisco. 

Com o destaque das redes hidrográficas das bacias do Tocantins-Araguaia, Paraná e São Francisco é 
possível observar a extensão dessas regiões hidrográficas sobre o território nacional de forma a con-
textualizar o discurso que buscava uma posição geográfica central para a nova capital. 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados extraídos de ANA (2013) e Embrapa (2005). 

 

As vastas campinas mencionadas por Hipólito da Costa destacam-se, à pri-

meira vista, como um indicador diferencial determinante entre as paisagens do Brasil 

Central e aquelas configuradas pelas densas e úmidas florestas da costa. O predomí-

nio do estrato herbáceo, os capins, combinado por arbustos e árvores distribuídos 
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esparsamente, representa a formação vegetal dominante na região, que revelam ca-

racterísticas fisionômicas de savana28.  

Figura 2: Formação campestre no Brasil Central 

Herbáceas, em sua maioria capins, constituem a maior parte do estrato rasteiro de formações campes-
tres e savânicas no Cerrado. As amplas superfícies recobertas por capins que se encontram nesse 
bioma foram interpretadas, durante expedições em busca da localização à nova capital, como um 
grande potencial à pecuária. 

 

Fonte: Mariana Siqueira 

 

Nesse sentido, ressalta-se que a porção central do Brasil, visada para o esta-

belecimento da nova capital, encontra-se totalmente imersa no bioma Cerrado, o re-

presentante central das zonas de savana na América do Sul (COLE, 1960; EITEN, 

 

28 Existe uma grande diversidade de definições para o termo “savana”, bem como falta consenso quanto 
à origem e classificação dessas formações, cujas explicações variam entre causas climáticas, edáficas 
(solos), geomórficas e bióticas, o que inclui, também, o próprio ser humano como agente modelador da 
paisagem (BOURLIÈRE; HADLEY, 1970). Nesta investigação, consideram-se savanas os complexos 
mosaicos de comunidades vegetacionais presentes em regiões de clima tropical estacional, com ocor-
rência de uma estação seca e outra chuvosa, e que apresentam padrão fisionômico dominante carac-
terizado por formação vegetal aberta, composta por extenso estrato herbáceo (gramíneas) associado 
a arbusto e árvores esparsas em proporções variadas (COLLINSON, 1988). 
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1994, p. 20; SILVA; BATES, 2002, p. 225–226; RIBEIRO; WALTER, 2008; AB’SABER, 

1983, p. 42; IBGE, 2019a). Sua ampla extensão, complexidade e centralidade permite 

uma série de interações e conexões ecológicas com biomas vizinhos (Figura 3).  

Figura 3: Cerrado e biomas limítrofes no contexto sul-americano 

Imagem contextualiza o Cerrado enquanto bioma integrado a outros biomas da Amárica Latina e a 
partir do qual se estruturam conexões biológicas tanto entre biomas de formações vegetais abertas, 
como de formações florestais. 

 

Fonte: (SILVA; BATES, 2002)  

 

 

N 
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Por um lado, o Cerrado estrutura uma faixa de biomas de vegetação aberta que 

atravessa o continente sul-americano – áreas alagáveis no pantanal e habitat áridos 

da Caatinga, a nordeste, e do Chaco, a sudoeste (SILVA; BATES, 2002; WERNECK, 

2011; COLLI; VIEIRA; DIANESE, 2020). Por outro lado, os biomas florestais vizinhos, 

Amazônia e Mata Atlântica, adentram o domínio do Cerrado, acompanhando vales e 

cursos d’água que dele versam (COLE, 1960, p. 173–174; SILVA; BATES, 2002, p. 

225–226). Além do Cerrado, existem outros blocos contínuos de savana no continente 

sul-americano29, bem como é possível identificar a ocorrência de manchas de vege-

tação savânica imersa em biomas florestais. 

A dispersão de manchas de formação savânica sobre formações florestais da 

Amazônia e Mata Atlântica instigam interpretações quanto às correlações entre sava-

nas e florestas e seus fatores de origem. Supõe-se que as variações de ciclos climá-

ticos no Quaternário (últimos 1,8 milhões de anos), intercalando entre períodos frios e 

secos e períodos quentes e úmidos, tenham propiciado momentos de expansão e 

retração dessas formações vegetais (COLE, 1960, p. 174; CARNEIRO FILHO, 1993; 

SILVA; BATES, 2002, p. 230; RIBEIRO, José Felipe; WALTER, 2008, p. 157). Diante 

disso e da similaridade biológica entre ilhas de savana em meio a florestas, é possível 

inferir que se trata de remanescentes de formações savânicas antigas, mais extensas 

e contínuas no continente, que foram, paulatinamente, substituídas por massas flo-

restais em expansão (CARNEIRO FILHO, 1993). O clima, enquanto fator estratificador 

da paisagem, é, portanto, determinante na posição e extensão de formações vegetais 

características desses biomas (AB’SABER, 2012; EITEN, 1994, p. 18). Nesse sentido, 

é fundamental destacar que as formações savânicas do Cerrado ocorrem sob ação 

de tipos climáticos diversos das formações florestais da Mata Atlântica e da Amazônia.  

Nesse contexto, é importante destacar que, nas propostas de interiorização da 

capital, que o clima torna-se argumento à mudança do Rio de Janeiro, onde dominam 

as condições climáticas típicas da Mata Atlântica, ao Brasil Central, no Cerrado. Em 

1821, um grupo de deputados em São Paulo liderado por José Bonifácio de Andrada 

e Silva, conhecido como o Patriarca da Independência, fez menção à questão 

 

29 Como blocos contínuos de savana da América do Sul representados na Figura 3, destacam-se: os 
Llanos (Colômbia e Venezuela), Roraima (ou GrãSabana) e os Llanos de Mojos (Bolívia). 
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climática em formalização de proposta de mudança da capital. Na ocasião, o grupo 

recomenda, às Cortes de Lisboa, a criação de uma cidade central no interior do Brasil, 

sede do poder da Corte ou da regência, próxima à latitude de 15°, que contasse com 

as benesses ambientais de clima ameno e salubre, solo fértil e regado por rio nave-

gável (MORAES, 1871, p. 95). A procura por condição climática mais amena se asso-

ciou, ainda, a um discurso higienista que, por uma configuração social seletiva para a 

nova capital, buscava incentivos à imigração europeia (MAIOR, 1992, p. 66; VER-

GARA, 2010, p. 922). Nesse sentido, mesmo que a uma baixa latitude, esperava-se 

que as elevadas altitudes dos planaltos da região central do país e o aspecto árido da 

vegetação do Cerrado correspondessem à demanda por temperaturas mais baixas e 

taxas de umidade do ar menos expressivas que aquelas às quais a capital no Rio de 

Janeiro estava sujeita.  

O aspecto geral da vegetação de savana no Brasil Central torna-se, assim, um 

claro indicador das diferenças climáticas entre Mata Atlântica e Cerrado. Quanto às 

particularidades climáticas dos biomas savânicos, Walter et al. (2008, p. 21) destacam 

as investigações de François Bourlière e Malcolm Hadley  (1983), que teriam identifi-

cado características funcionais das savanas tropicais mais semelhantes a ecossiste-

mas em zonas temperadas, que às florestas tropicais a elas adjacentes. Dentre tais 

características, cita-se a sazonalidade marcante do clima na coordenação de proces-

sos ecológicos (BOURLIÈRE; HADLEY, 1970). Enquanto os ciclos biológicos em for-

mações campestres de zonas temperadas respondem à alternância marcante de tem-

peratura no decorrer das estações, nas savanas tropicais, a alternância entre uma 

estação seca e outra úmida é determinante (BOURLIÈRE; HADLEY, 1970, p. 131). 

Diante disso, é possível que alguma similaridade de aspecto observada entre o Cer-

rado e formações campestres de zonas temperadas tenha acionado o imaginário da-

queles que buscavam, no Brasil Central, um refúgio climático à população de origem 

europeia. É necessário salientar, entretanto, que se trata de formações vegetais cor-

respondentes a zonas climáticas totalmente distintas30 (Figura 4).  

 

30 Enquanto a Zona Tropical encontra-se entre latitudes 23°27’ norte e sul, as Zonas Temperadas se 
encontram no intervalo de latitudes 23°27’ e 66°33’ ao sul e ao norte. Na Figura 4, é possível observar 
a ocorrência de savanas predominantemente em zona tropical. 
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Figura 4: Distribuição predominante de formações campestres (grassland) e savânicas no mundo. 

É possível observar que as formações savânicas concentram-se na faixa central do mapa, zona tropical 
do globo, enquanto que as formações predominantemente campestres encontram-se, em sua maior 
parte, em zonas temperadas. 

 

Fonte: (WANG; MISHRA; YOUNG, 2014) 

 

Figura 5: Formação campestres na Patagônia, Argentina.  

Imagem apresenta formação campestre localizada à latitude aproximada de 50° S, cujo aspecto visual 
apresenta semelhanças a formações campestres existentes no bioma Cerrado, localizado quase que 
integralmente em zona tropical.  

 

Fonte: Adam Burtom, disponível em https://temperategrasslandsbiomes.weebly.com/ . 
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Figura 6: Formação campestres na Reserva "Stone Grave" ("Каменні могили"), Ucrânia. 

À latitude de 47° N, formação campestre na Ucrânia apresenta aspecto visual que se pode relacionar 
às formações campestres existentes no bioma Cerrado. 

 

Fonte: Autoria não identificada, disponível em: https://infourok.ru/metodicheskiy-material-zapovedniki-
ukraini-414167.html  

 

Figura 7: Formação campestre na Chapada dos Veadeiros (GO), Brasil. 

Formação campestre do bioma Cerrado, à latitude de 14° S, durante a estação seca, apresenta seme-
lhanças a cenários apresentados de ambientes preenchidos por formações campestres de clima tem-
perado.  

 

Fonte: Mariana Siqueira 
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O Cerrado é, portanto, um bioma predominantemente tropical, mas possui par-

ticularidades climáticas com relação aos biomas tropicais vizinhos. Na classificação 

climática de Köppen, o Cerrado ocorre em sua maior parte sob clima Aw, tropical chu-

voso, sendo que, às suas margens sul e sobre altitudes superiores a 1.000m em sua 

porção sudoeste, o clima é Cwa, onde geadas leves podem eventualmente acontecer 

(EITEN, 1994, p. 20; WALTER; CARVALHO; RIBEIRO, 2008, p. 154). Nessas condi-

ções, a temperatura média anual varia de 20-26°C e, nos meses mais frios, a tempe-

ratura média é superior a 18°C (RIBEIRO; WALTER, 2008, p. 154; AB’SABER, 1983, 

p. 43). A precipitação média varia de 750-2.000mm/ano e, devido à estacionalidade 

do clima, enquanto as chuvas de todo o ano se concentram entre os meses de outubro 

e abril, nos meses mais secos do ano, a pluviosidade média pode chegar a 30mm ou 

mesmo zerar (GOODLAND; POLLARD, 1973, p. 219; EITEN, 1994, p. 18). É neces-

sário, ainda, destacar que, por se tratar de um bioma de grande extensão latitudinal e 

com longas faixas de contato com outros biomas, o Cerrado pode apresentar varia-

ções climáticas locais.  

Diante das variações decorrentes da influência entre biomas e da necessidade 

de se caracterizar a diversidade paisagística do território brasileiro, o geógrafo Aziz 

Nacib Ab’Saber propõe, em 1965, um mapa de domínios morfoclimáticos e fitogeo-

gráficos do país (Figura 8). Trata-se de esforço para se identificar áreas nucleares 

desses domínios, que apresentassem características típicas e contínuas de aspectos 

climáticos-hidrológicos, feições de relevo, tipos de solo e tipos de vegetação (AB’SA-

BER, 2012, p. 12–13). Entre as áreas nucleares dos domínios morfoclimáticos e fito-

geográficos, o geógrafo identificou faixas de transição demarcadas como “interespa-

ços transacionais”, que comportam características próprias, decorrentes de interações 

entre domínios e especificidades locais, não padronizáveis segundo características 

das áreas nucleares (AB’SABER, 2012, p. 12–13). A partir dessas informações, é cu-

rioso destacar que, ao se identificar, como referência, o encontro das bacias Tocan-

tins-Araguaia, Paraná e São Francisco sobre o mapa de domínios morfoclimáticos, 

observamos que o ponto do território visado historicamente à construção da capital 

encontra-se na área nuclear do domínio do Cerrado: chapadões tropicais interiores 

com cerrados e florestas-galerias (Figura 8). 
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Figura 8: Domínios Morfoclimáticos Brasileiros e bacias hidrográficas do Tocantins-Araguaia, Paraná 
e São Francisco. 

A partir da contextualização das bacias hidrográficas Tocantins-Araguaia, Paraná e São Francisco com 
relação aos domínios morfoclimáticos brasileiros delimitados pelo geógrafo Aziz Nacib Ab'Saber, com-
preende-se que o ponto de encontro dessas regiões hidrográficas, almejado para a construção da nova 
capital, apresenta-se totalmente imerso na área núcleo do Bioma Cerrado.  

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados extraídos de Ab’Saber (2012), ANA (2020) e IBGE 
(2010).  

 

A demarcação dos domínios morfoclimático e fitogeográficos de Ab’Saber, 

apresenta informações fundamentais para a delimitação dos biomas brasileiros. Afi-

nal, a caracterização de biomas conta com a identificação do conjunto de atributos 

físicos e bióticos em condições geoclimáticas similares que, associados a uma história 

evolutiva compartilhada, levam à presença dominante de determinado tipo vegetacio-

nal (IBGE, 2019a, p. 149). A partir dessas informações e considerando-se o desen-

volvimento de novas tecnologias como auxílio à apreensão de condições ambientais 

e interferências humanas, o mapa de biomas brasileiros é revisado periodicamente, 
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tendo sido publicada sua revisão mais recente no ano de 2019 (IBGE, 2019a). Os seis 

biomas brasileiros (Figura 9), além de suas áreas nucleares, caracterizadas pelo tipo 

de vegetação dominante, abarcam as faixas de transição e eventuais disjunções ve-

getacionais dentro de seus limites, constituindo-se, assim, por unidades de grande 

diversidade biológica e especificidades ambientais. Segundo o Relatório Metodológico 

do IBGE sobre a demarcação de biomas e sistema costeiro-marinho do Brasil, isso 

significa que: 

[...] as Savanas (Cerrados) encontradas na Região Amazônica estão incluídas no Bi-

oma Amazônia, as Florestas Ombrófilas Abertas (brejos) do sertão nordestino estão 

incluídas no Bioma Caatinga e os mangues e restingas estão incluídos nos respectivos 

biomas cujos limites tocam o Oceano Atlântico (Amazônia, Mata Atlântica, Caatinga, 

Cerrado e Pampa). Isto não descaracteriza a tipologia que se encontra disjunta no 

bioma dominante, pelo contrário, reforça sua condição de diferença, e como tal, para 

efeito de conservação, deve ser alvo de atenção especial. (IBGE, 2019a, p. 150) 

Figura 9: Biomas Brasileiros. 

A imagem ilustra a extensão do Cerrado sobre o território nacional, evidenciando as Unidades da Fe-
deração que ocupam esse bioma e os demais biomas com os quais compartilha zonas de transição.   

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados extraídos de IBGE (2017, 2019b). 
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Diante do exposto, fica claro que a demarcação de biomas não representa uma 

transição imediata entre eles, pois uma série de interrelações se desenvolvem para 

além das poligonais convencionadas. Compreender como são demarcados os biomas 

é, portanto, importante para que se perceba que, dentro dos limites de cada um deles, 

existe uma grande diversidade paisagística, manifestada pela integração de ecossis-

temas, com flora e fauna associados, em diversos estágios de evolução. Nesse con-

texto, o Cerrado, como segundo maior bioma do país, ocupando cerca de 23,3% do 

território nacional (IBGE, 2019a), apresenta-se absolutamente diverso. Afinal, o bioma 

Cerrado não se resume às formações savânica características do seu tipo vegetacio-

nal dominante, mas incorpora zonas de transição com a Amazônia (floresta tropical), 

a Caatinga (região semiárida), o Pantanal (área úmida) e a Mata Atlântica (floresta 

costeira), conectando-se a processos ecológicos em escala continental (IBGE, 2019a; 

SANO et al., 2019, p. 819). Tamanha diversidade responde não só à sua extensão 

territorial, mas à diversidade de atributos físicos e bióticos que configuram suas pai-

sagens.  

É possível afirmar, portanto, que, ainda que o clima seja o um fator determi-

nante para formação do complexo vegetacional que caracteriza um bioma, outros fa-

tores associados permitem a diversidade fisionômica das formações vegetais que ne-

les se encontram. No caso do Cerrado, a diversidade vegetacional indica paisagens 

de elevada complexidade, que emergem de processos recentes e antigos, na escala 

do tempo geológico, que abarcam interações dinâmicas entre fatores climáticos, geo-

morfológicos, hidrológicos, pedológicos, e biológicos, o que inclui a ação do próprio 

ser humano (WARMING, 1908; WAIBEL, 1948; COLE, 1960; EITEN, 1972, 1994; GO-

ODLAND; POLLARD, 1973; FELFILI et al., 2004; RIBEIRO, J. F.; WALTER, 2008; 

WALTER; RIBEIRO, 2010; SANO et al., 2019). As heterogêneas paisagens do Cer-

rado se instalam sobre uma das regiões geologicamente mais antigas e diversas do 

país (IBGE, 2019a, p. 156). Sob a ação da sazonalidade do clima tropical úmido, um 

relevo diversificado se formou, onde predominam antigos e extensos planaltos, asso-

ciados a depressões e planícies, que abrange altimetrias que variam de 50m a 2.000m 

de altitude e sobre o qual se distribuem mais de uma dezena de classes de solo (IBGE, 

2019a, p. 156). Reconhecer, nas distintas feições da paisagem do Cerrado, a 
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diversificação de seus atributos e dos processos ecológicos que os envolvem constitui 

uma via de abordagem integradora à apreensão do complexo vegetacional que o 

constitui. 

Figura 10: Mosaico vegetacional em vista aérea sobre região no Cerrado 

Diversidades de texturas apresentadas na imagem ilustram a diversificação de formações vegetais re-
tratadas em fotografia aérea sobre o Bioma Cerrado. 

 

Fonte: Isabel Schmidt 

 

De relance, o Cerrado parece conformar paisagens homogêneas. Afinal, cerca 

de 75 a 85% do Cerrado é constituído por tipo de vegetação de formação savânica 

composta por arbustos e árvores distribuídos em densidades diversas sobre estrato 

graminoso (EITEN, 1994, p. 20; SILVA; BATES, 2002, p. 226; IBGE, 2019a, p. 156–

157). Trata-se de tipo vegetacional característico que dá nome ao bioma31 e que 

 

31 Como um dos primeiros registros do termo “cerrado” para identificação da vegetação característica 
do Brasil Central, o famoso viajante naturalista Carl Friedrich Philipp von Martius, em expedições cien-
tíficas pelo território brasileiro registradas em 1824, adotou-se o termo “cerrado” para diferenciar for-
mações campestres com predominância expressiva de gramíneas, os “campos limpos”, dos campos 
onde a presença de arbustos e árvores dificultavam a travessia: os “campos fechados” ou  “campos 
cerrados”, (EITEN, 1972, p. 232–233). 



 

 

41 

 

recobre, predominantemente, os topos planos das extensas chapadas que conformam 

o Cerrado, sobre solos profundos, ácidos, pobres em nutrientes e bem drenados (EI-

TEN, 1972; RIBEIRO; WALTER, 2008; LIMA et al., 2018; IBGE, 2019). Corresponde, 

ainda, à difundida imagem do bioma Cerrado, representado frequentemente pelas ár-

vores de casca grossa, baixas e retorcidas, dispostas espaçadamente sobre um es-

trato rasteiro herbáceo-arbustivo, cuja configuração decorre de processos evolutivos 

de adaptação à sazonalidade do clima e ao fogo, antrópico ou não (RATTER, 1997; 

WALTER; RIBEIRO, 2010). Destaca-se, entretanto, que a predominância dessas for-

mações savânicas estão condicionadas, ainda, a uma combinação de fatores relacio-

nados à configuração topográfica, tipos de solo, disponibilidade hídrica e interações 

bióticas (COLE, 1960; EITEN, 1994; RIBEIRO, José Felipe; WALTER, 2008; WAL-

TER; RIBEIRO, 2010). Assim, onde a diversificação dessas condicionantes inviabilize  

a formação savânica típica da vegetação do Cerrado, observam-se outras formações 

e tipos vegetais32.  

Considerar a diversificação de combinações entre atributos e processos que 

conformam o Cerrado é necessário, portanto, para se caracterizar a heterogeneidade 

de suas paisagens. Essa diversidade se manifesta pelo mosaico vegetacional carac-

terístico do bioma, constituído pela presença expressiva de formações savânicas, as-

sociadas a formações florestais e campestres (WAIBEL, 1948; COLE, 1960; AB’SA-

BER, 1983; EITEN, 1994; SILVA; BATES, 2002; RIBEIRO, José Felipe; WALTER, 

2008; WALTER; RIBEIRO, 2010). Diante da coexistência de formações de savanas, 

florestas e campos, que abarcam tipos de vegetação variados, o Cerrado é 

 

32 As formações vegetais referem-se a agrupamentos de tipos fisionômicos de vegetação que compar-
tilham semelhanças de estrutura e forma de crescimento. Cada tipo de vegetação (fitofisionomia), além 
das características compartilhadas entre os demais tipos da mesma formação vegetal, apresenta ca-
racterísticas peculiares de flora e do ambiente ao qual integra. Segundo classificação sintetizada por 
Ribeiro e Walter (2008), o bioma Cerrado se constitui por formações florestais, savânicas e campestres 
que agrupam as seguintes fitofisionomias: 

 Formações florestais (predominância de espécies de porte arbóreo): Mata de Galeria, Mata 
Ciliar, Mata Seca e Cerradão. 

 Formações savânicas (predominância do estrato rasteiro, comporto por hebáceo-arbustivo, 
com ocorrência de árvores distribuídas em densidades variadas): Cerrado Sentido Restrito 
(Denso, Típico, Ralo ou Rupestre), Vereda, Parque de Cerrado e Palmeiral. 

 Formações Campestres (predominância do estrato rasteiro, comporto por hebáceo-arbus-
tivo, sem ocorrência de árvores): Campo Sujo, Campo Limpo e Campo Rupestre. 
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classificado como uma savana floristicamente diversa (RIBEIRO, José Felipe; WAL-

TER, 2008; WALTER; CARVALHO; RIBEIRO, 2008). Tal condição traz algumas con-

trovérsias quanto ao uso adequado do termo “cerrado” que, segundo José Felipe Ri-

beiro e Bruno Machado Teles Walter (2008, p. 160–162), permitem três abordagens 

mais usuais: o “Cerrado” enquanto bioma, o “Cerrado no Sentido Amplo”, que reúne 

tipos de vegetação de formações savânica, florestais e campestres próprias do bioma 

Cerrado e o “Cerrado Sentido Restrito”, que agrupa tipos de vegetação de formação 

savânica específicos do bioma Cerrado (Figura 11).  

Figura 11: Acepções do termo Cerrado relacionado às formações vegetais e fitofisionomia. 

 

Fonte: Elaboração própria segundo interpretação das classificações de formas e tipos de vegetação 
apresentados por Ribeiro e Walter (2008) 

 

Figura 12: Painel de Fitofisionomias do Cerrado 

Painel representa relações verticais entre atributos materiais da paisagem, indicando a relação entre 
condições de relevo, tipos de solo e disponibilidade hídrica, suporte a formações vegetais que configu-
ram o complexo mosaico horizontal característico do Cerrado e biodiversidade a elas relacionadas.  

Fonte: Arte de Gabriela Rezende Ferreira e concepção da autora, com base em dados de Ribeiro e 
Walter (2008) e Embrapa (2017) 
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Cada fitofisionomia resulta de interrelações entre atributos bióticos e abióticos 

da paisagem e dão suporte a processos ecológicos específicos, que configuram o 

Cerrado enquanto um sistema amplo e complexo. Além do clima, a geomorfologia, os 

solos, a disponibilidade hídrica e as interações bióticas são fatores determinantes para 

a organização do Cerrado em distintas fitofisionomias (EITEN, 1972, 1994; RIBEIRO; 

WALTER, 2008). O mosaico vegetacional formado pela combinação de fitofisionomias 

favorece a diversificação de habitat e a elevada biodiversidade encontrada no Cer-

rado, cujo alto grau de endemismo coloca o bioma na lista de hotspots de conservação 

da biodiversidade do mundo33 (KLINK; MACHADO, 2005; STRASSBURG et al., 2017; 

SANO et al., 2019). Segundo Carlos A. Klink e Ricardo B. Machado (2005), a integri-

dade desse complexo vegetacional e dos processos ecológicos que o envolvem é 

essencial, não somente à conservação da biodiversidade, mas à manutenção de ci-

clos hidrológicos34 (Figura 13), de carbono e, provavelmente, do equilíbrio climático. 

Tal condição revela o potencial de conexões e interrelações que o Cerrado nutre com 

extensas áreas do território brasileiro e para além dele. 

A relevância das redes e processos ecológicos que constituem o Cerrado foi, 

por muito tempo, negligenciada. Apesar da diversidade paisagística, vivenciada, des-

frutada e manejada por povos originários por quase 12 mil anos (BERTRAN, 2011), 

levaram-se séculos, desde a chegada de europeus no continente, até que se desper-

tasse o interesse científico sobre esse bioma. No início do século XIX, o Cerrado foi 

incluído na primeira classificação fitogeográfica do Brasil, elaborada, em 1824,  pelo 

naturalista alemão Carl Friedrich Philipp von Martius, sob a região florística identifi-

cada como “Oreádes” (MARTIUS; EICHLER; URBAN, 1840; IBGE, 2012, p. 28).  

 

 

 

33 Segundo a organização não governamental Conservation International (CI), hotspots de biodiversi-
dade são regiões do planeta com elevado grau de endemismo (presença de espécies que só ocorrem 
naqueles locais e, portanto, insubstituíveis) e que se encontram sob intensa ameaça de degradação, 
apresentando menos de 30% de sua cobertura vegetal original remanescente. Mais informações dis-
poníveis em https://www.conservation.org/.    

34 De acordo com o atual perímetro do Cerrado (IBGE, 2019a), 9 das 12 regiões hidrográficas do país 
recebem alguma contribuição de águas que versam desse bioma. Em estudo realizado por Lima et 
al.(2011), que considera delimitação anterior do bioma, avaliou-se que o Cerrado contribui com mais 
de 90% da vazão do rio São Francisco, 50% do rio Paraná e 70% do rio Tocantins. 
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Figura 13: Bioma Cerrado no contexto das bacias hidrográficas brasileiras. 

Mapa ilustra, a partir da sobreposição dos limites do Cerrado às regiões hidrográficas do Brasil, a in-
fluência extensão do bioma na produção hídrica que nutre a rede hidrográfica do país.  

 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados extraídos de ANA (2013, 2020) e IBGE (2017, 
2019b). 
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Figura 14: Flora e fauna do Cerrado registradas em expedição no século XIX. 

Formações savânicas típicas do bioma Cerrado são representadas juntamente à fauna característica 
local por Martius em expedição pelo Brasil que levou à elaboração da primeira classificação fitogeo-
gráfica do país.  

 

Fonte: Gravura elaborada por Carl Friedrich Philipp von Martius (MARTIUS; EICHLER; URBAN, 1840) 

 

Desde então, apesar de iniciativas pontuais de investigação aprofundada sobre 

esse bioma (SAINT-HILAIRE, 1847; WARMING, 1908; WAIBEL, 1948), somente na 

segunda metade do século XX, o Cerrado passou a atrair interesse científico de forma 

mais ampla (OLIVEIRA; MARQUIS, 2002; SILVA; BATES, 2002; COLLI; VIEIRA; DI-

ANESE, 2020; SANTOS; MIRANDA; SILVA NETO, 2020). Além disso, a despeito do 

aumento exponencial de pesquisas científicas sobre o Cerrado no século XXI (COLLI; 

VIEIRA; DIANESE, 2020), no âmbito cultural, ainda se enfrentam barreiras para a di-

fusão da savana brasileira no imaginário cultural da população, até mesmo daqueles 

que nela habitam (STEINBERGER, 2003, p. 292; SIQUEIRA et al., 2017). O interesse 

científico e cultural pelo Cerrado, à medida que avançam, tornam-se aliados à prote-

ção desse complexo sistema que o configura enquanto bioma integrador. 

Diante do contexto apresentado, é importante ressaltar que as iniciativas em 

favor da mudança da capital que despontavam do século XIX contavam com escassos 

estudos sobre o Cerrado, o que demandou intensas investigações das paisagens do 
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Brasil Central. Desbravar os então desconhecidos sertões mostrava-se, portanto, ne-

cessário para a consolidação de definições sobre onde e como seria construída a nova 

capital. Diante disso, o projeto de Lei nº 191 de 14 de maio de 1931, do deputado 

paraense João Candido de Deus e Silva, que retomou o debate político sobre a trans-

ferência da sede do poder para o interior, estabelecia que o governo deveria encami-

nhar pessoas “hábeis e inteligentes” para estudar a região e identificar o ponto central 

no qual seria edificada a nova capital do Império (BRASIL, 1831). Além da posição 

geográfica central, equidistante aos extremos do Império, o projeto de lei condicio-

nava, à nova cidade, a escolha de sítio em clima salubre, próximo a rio navegável, 

distante de grandes pântanos e cuja topografia deveria ser levantada e seus poten-

ciais, apresentados à Assembleia Geral (BRASIL, 1831). Esta e outras propostas de 

formalização política da mudança da capital não foram, porém, consolidadas à época.  

A ideia de interiorização da capital ganhou maior impulso nas décadas seguin-

tes diante do protagonismo de um dos seus mais influentes apoiadores: Francisco 

Adolfo de Varnhagen (1816-1878), engenheiro militar, historiador e diplomata, conhe-

cido como o Visconde de Porto Seguro. Inconformado com as inconclusões das tra-

tativas em se legislar a mudança da capital, Varnhagen propagou a ideia de insusten-

tabilidade da manutenção da capital no Rio de Janeiro, diante da sua vulnerabilidade 

a ataques marítimos e à insalubridade, evidenciada, segundo ele, pela propagação da 

febre amarela, da qual somente no sertão se estaria a salvo (VARNHAGEN; 

WEHLING, 2016, p. 207–208). O historiador, desde 1839, manifestava-se favorável à 

interiorização da capital e chegou a cogitar sua mudança à cidade São João Del Rei 

(MG) (VARNHAGEN, 1877a, p. 7). Entretanto, a fim de se evitar a carga histórica e 

cultural de uma cidade já estabelecida, Varnhagen (1877a, p. 12) reforçou a importân-

cia de se construir uma nova cidade nos moldes desejados para a capital, em local 

“apontado pela natureza”. Repetindo o discurso simbólico sobre a convergência das 

bacias hidrográficas Tocantins-Araguaia, São Francisco e Paraná, Varnhagen (1877a, 

p. 12) comparou a região do encontro dessas cabeceiras ao coração do território, a 

partir do qual “partem tantas veias e artérias que vão circular por todo o corpo do 

Estado”. Segundo ele, o local para se edificar a capital do Brasil era concedido pela 

“própria Providência”, descrevendo a região como: 
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[...] mais segura, mais sã e propria a ligar entre si os tres grandes valles do Amazonas, 
do Prata e S. Francisco, nos elevados chapadões, de ares puros, de aguas boas e até 
de abundantes marmores, visinhos ao triangulo formado pelas tres lagôas Formosa, 
Feia e Mestre d'Armas, das quaes manam aguas para o Amazonas, para o São Fran-
cisco e para o Prata. (VARNHAGEN, 1877b, p. 814–815) 

Figura 15: Contextualização do triângulo das três lagoas mencionadas por Varnhagen (1877a, b). 

Identifica-se, no contexto dos atuais limites administrativos do DF, onde se dá o encontro das bacias 
hidrográficas Tocantins-Araguaia, Paraná e São Francisco, simbólica e geograficamente indicado pelas 
Lagoas Feia, Formosa e Bonita (Mestre D’Armas) no discurso de Varnhagen.  

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados extraídos de ANA (2018, 2019, 2020), IBGE (2017, 
2019b) e Embrapa (2005). 
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Figura 16: Lago Bonita  

Lagoa Bonita, então conhecida como Lagoa Mestre D’Armas, representava um dos vértices do Triân-
gulo de Varnhagen e encontra-se atualmente dentro dos limites da Estação Ecológica Águas Emenda-
das, Unidade de Conservação de Proteção Integral.  

 

Fonte: Eduarda Brogni, disponível em http://www.sema.df.gov.br/aguas-emendadas-e-reconhecida-
internacionalmente-por-fazer-conexao-entre-agua-cultura-e-patrimonio/ . 

 

Os argumentos de Varnhagen quanto à interiorização da capital eram comuns 

àqueles continuamente propagados por discursos mudancistas, mas a área por ele 

indicada no território nortearia a sua efetiva implementação. Além dos argumentos 

mudancistas em prol da proteção à sede do poder e da comunicação da região central 

com as demais províncias do Império, destaca-se, ainda, grande ênfase dada ao clima 

diferenciado da região. Segundo Varnhagen (1877a, p. 11–12, 27), um clima “menos 

tropical”, de “ares mais finos correspondentes aos da Europa” seria essencial para 

uma nova cidade de colonização europeia. O historiador atribui aos elevados chapa-

dões na região, a mais de 1.000m de altitude, o fato das florestas darem espaço a 

cerrados e campos limpos, “mais apreciados pelos colonos”, e onde, no inverno, 

“caem até as folhas da maior parte das árvores” (VARNHAGEN, 1877a, p. 27). Tais 

fatos, segundo ele, indicariam um clima mais favorável frente aos propósitos 
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higienistas que, dentre outros, motivavam a transferência da capital do Rio de Janeiro 

para o interior. Os chapadões mencionados por Varnhagen na descrição dessa região, 

designada por ele como o coração do “corpo do Estado”, caracterizam também porção 

central daquela que se poderia chamar de “coração do Cerrado”, sua área nuclear ou 

“área core”, e que marcou o discurso mudancista: o Planalto Central. 

A ideia de se transferir a capital do Brasil para o Planalto Central passa a con-

duzir o movimento mudancista de forma determinante, ainda que a caracterização e 

delimitação dessa região fossem, ainda, abstratos. Atualmente, o Planalto Central é 

delimitado enquanto uma ecorregião35 do Cerrado, cujos limites sujeitam-se a revisões 

recentes, assim como os do próprio bioma (ARRUDA et al., 2008; IBGE, 2019; SANO 

et al., 2019; SANO et al., 2020). O relevo dessa ecorregião, que tanto atraiu a atenção 

daqueles que defendiam que ali deveria erguer-se a nova capital, é um dos seus fa-

tores mais característicos. O Planalto Central configura-se por uma sequência relati-

vamente contínua de terras planas e altas, conformadas por chapadões que, perme-

ados por vales, se destacam na paisagem (GUIMARÃES, 1950; AB’SABER, 1983; 

MOREIRA; PEREZ FILHO, 2020). Essas superfícies planas a suave onduladas se 

estendem no território a altitudes médias de 1.000 metros, reforçando a horizontali-

dade típica do relevo do Planalto Central (GUIMARÃES, 1950, p. 472). A vastidão 

dessas paisagens condizia com a ideia da nova capital como extensão de domínio 

sobre o território brasileiro.   

Figura 17: Ecorregiões do Cerrado  

O estudo que revisou os limites e classificações das ecorregiões do Cerrado (SANO et al., 2019) adotou 
o perímetro do bioma anterior à revisão publicada pouco tempo depois pelo IBGE (2019a). As ecorre-
giões do Cerrado são, aqui, apresentadas nos contextos dos limites administrativos das Unidades da 
Federação e da geomorfologia. Assim, é possível visualizar o posicionamento central do Planalto Cen-
tral em relação ao território nacional e que o DF não se encontra integralmente dentro dos limites dessa 
ecorregião. Observa-se ainda que a distinção dessas ecorregiões que reúnem áreas majoritariamente 
de planalto ou depressão, formações geomorfológicas cujas áreas de transição apresentam paisagens 
diversificadas diante da acentuação de variações altimétricas, condições climáticas, formações pedo-
lógicas etc.  

 

35 Uma ecorregião é a demarcação geográfica onde se estima que um conjunto de ecossistemas com-
partilham estruturas e processos que, em contínua interação ecológica, são essenciais à sua sobrevi-
vência (DINERSTEIN, 1995, p. 15). Trata-se de um conceito instrumental que orienta o mapeamento e 
análise de habitat e dos impactos de sua transformação na gestão da biodiversidade em múltiplas 
escalas (ARRUDA et al., 2008; DINERSTEIN et al., 2017; SANO et al., 2019).  
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Fonte: Elaboração própria com base em dados disponibilizados por Sano (2018), Embrapa (2005) e 
IBGE (2017). 
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Figura 18: Mapa de elevação do Brasil 

Mapa de elevação do Brasil ilustra a diversidade de ambientes moldados pelo relevo no país que está 
diretamente relacionado à distribuição de ecossistemas e diversidade paisagística do território nacional. 
Na região central do Brasil, em vermelho, destaca-se o conjunto de terras elevadas representadas pelo 
Planalto Central e o contraste da variação altimétrica entre essa ecorregião e suas adjacências, res-
ponsável pela biodiversidade característica da região. 

 

Fonte: Alessandra Souza (2020) 

 

Os denominados chapadões compreendem chapadas extensas ou dispostas 

em sequência, cuja evolução envolve processos antigos e peculiares. As superfícies 

planas que hoje configuram as chapadas constituíram-se a partir de depósitos de se-

dimentos de antigos ciclos de erosão que, à época, configuravam contínuas superfí-

cies de aplainamento (COLE, 1960, p. 173; MOREIRA; PEREZ FILHO, 2020, p. 177). 
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Esses sedimentos, base para a formação de alguns dos solos mais antigos do planeta, 

vêm, então, sofrendo alterações há mais de 65 milhões de anos (MOREIRA; PEREZ 

FILHO, 2020, p. 183). Com o aumento das precipitações no período Terciário (entre 

65 a 1,8 milhões de anos atrás), associados, possivelmente, a soerguimento dessas 

superfícies por processos geológicos, intensificaram-se ciclos de erosão posteriores, 

com a incisão dos canais de drenagem que levaram à segmentação dessa superfície 

contínua e recuo progressivo de suas bordas a partir da ampliação dos vales (Figura 

19) (KING, 1956; MOTTA et al., 2002; MARTINS; SALGADO, 2016; MARTINS, 2018; 

MOREIRA; PEREZ FILHO, 2020). Decorrente dessa longa evolução no tempo geoló-

gico, as chapadas são remanescentes dessa antiga e contínua superfície de sedimen-

tos, que resistiram aos processos erosivos diante da deposição de camadas ferrugi-

nosas endurecidas em suas bordas (GUIMARÃES, 1950, p. 478; SILVA, 2009, p. 4; 

MOREIRA; PEREZ FILHO, 2020, p. 182–183). Dos complexos processos que levaram 

a essa configuração do relevo, emergem propriedades que particularizam as paisa-

gens do Planalto Central. 

O longo processo de formação do Planalto Central reflete na diversidade pai-

sagística que constitui o Cerrado nessa região e arredores. Descrito por Ab’Saber 

(1983, p. 45) como um “‘mar de chapadões’ com cerrado interpenetrados por florestas 

de galeria” (Figura 20), o Planalto Central, apesar de sua aparente homogeneidade, 

apresenta feições morfológicas variadas (AB’SABER, 2012). Segundo Ab’Saber 

(1983, p. 42) o relevo compartimentado do Planalto Central reúne superfícies que va-

riam entre 300 e 1.700 metros de altitude que, como destaca Guimarães (1950, p. 

473–475), não se resumem às características formações planálticas, mas também 

abarcam relevos de caráter mais acidentado, com colinas arredondadas, estruturas 

escarpadas, vales largos, com córregos e alagados, ou mais encaixados, com corre-

deiras e ocorrências de saltos e cachoeiras (Figuras 20 a 24). Os processos que es-

culpiram esse relevo por dezenas de milhões de anos proporcionaram a diversificação 

altimétrica, litológica, de configurações topográficas e tipos de solo (MOREIRA; PE-

REZ FILHO, 2020). Para além do Planalto Central, Sano et al. (2019, p. 824) desta-

cam, ainda, que o acentuado gradiente de altitudes entre essa ecorregião e aquelas 

adjacentes é responsável por incrementar a biodiversidade local, criando-se 
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relevantes centros de endemismo. Apreender esses múltiplos fatores de forma inte-

grada é fundamental para a leitura dessas paisagens por eles conformadas. 

Figura 19: Processo de formação de chapadas e chapadões 

Croqui esquemático ilustra, de forma simplificada, possíveis processos que levaram à formação de 
chapadas e chapadões, característicos em regiões de Cerrado, cuja grande ocorrência no Planalto 
Central atraiu os olhares dos que buscavam a localização propícia para a nova capital.  No primeiro 
estágio representado, ilustram-se as superfícies de aplainamento, formadas pelo depósito de sedimen-
tos acumulados de antigos ciclos de erosão, que sofrem a ação modeladora do fluxo das águas e de 
possíveis soerguimentos da crosta terrestre. No segundo momento, com o aumento das precipitações 
e da incisão dos canais de drenagem, acentuam-se a força dos fluxos de água que, por sua vez, inten-
sificam novos processos erosivos que passam a segmentar essa superfície de aplainamento. No ter-
ceiro momento, a rede de drenagem se estabiliza enquanto que os processos erosivos seguem provo-
cando a retração lateral dos remanescentes das superfícies de aplainamento, até que é interrompida 
diante da deposição de camadas ferruginosas endurecidas e estabilizadoras que constituem as bordas 
das chapadas. 

 

 

 

Fonte: Autora. 
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Figura 20: Estação Ecológica das Águas Emendadas (DF) 

 

Fonte: Carlos Terrana (DISTRITO FEDERAL, 2008, p. 112) 

 

Figura 21: APA do Planalto Central (DF) 

 

Fonte: ICMBio, disponível em https://beautifulbrazil.com.br/area-de-protecao-ambiental-do-planalto-
central/. 
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Figura 22: Salto do Itiquira (Formosa, GO) 

 

Fonte: David Calaça, disponível em https://www.formosa.go.leg.br/institucional/fotos/pontos-turisticos-
do-municipio/. 

 

Figura 23: Vereda Grande na Estação Ecológica de Águas Emendadas (DF) 

 

Fonte: Rui Faquini, disponível em https://www.faquini.com/-/galleries/banco-de-
imagens/cerrado/page/4#media_651ef97a-5812-4783-b013-94491852c272. 
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Figura 24: APA do Cafuringa (DF). 

 

Fonte: Autora. 

Diante do exposto, observou-se que a área demarcada por Varnhagen encon-

tra-se em área de transição entre ecorregiões. Assim, o triângulo formado entre as 

Lagoas Feia, Formosa e Bonita, apesar de não se encontrar totalmente inserido nos 

atuais limites do Planalto Central, tornou-se a porta de entrada para a investigação 

dessa ecorregião, cujas condições ambientais se acreditava atender aos critérios ge-

ográficos e geopolíticos considerados para a mudança da capital (Figura 25). Com a 

difusão dos ideais mudancistas após a Proclamação da República, em 1889, a pro-

posta de interiorização foi institucionalizada por meio da Constituição de 1891 que, 

em seu artigo 3º, determinou a demarcação de área de 14.400 km2 no Planalto Central 

com vistas à construção da capital (BRASIL, 1891). Essa demarcação dependeria, 

porém, de estudos aprofundados sobre a região, pois os dados geográficos do terri-

tório nacional, à época, eram escassos e imprecisos (LIMA, 2010; VERGARA, 2010). 

A partir de então, a trajetória da mudança da capital nacional empreendeu um longo 

processo de investigação do Planalto Central. Sob a influência de discursos 
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mudancistas propagados entre os períodos colonial e imperial, formaram-se comis-

sões científicas em momentos distintos do Brasil República com o propósito de se 

selecionar a situação no território e o sítio para se erguer a futura capital. 

Figura 25: O Triângulo de Varnhagen (1877a) e sequência de chapadões que adentram ao Planalto 
Central. 

Variações altimétricas extraídas de Modelos Digitais de Elevação (EMBRAPA, 2005) são representa-
das na imagem 3D a partir da gradação entre tonalidades mais claras (mais elevadas) e mais escuras 
(mais rebaixadas). A indicação do triângulo de Varnhagen nesse contexto ilustra a extensa sequência 
de terras elevadas e de declividades suaves característica da região do Planalto Central que viria a ser 
intensivamente estudada com vistas à escolha do sítio para a construção da nova capital.  

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados disponibilizados pela Embrapa (2005) e ANA (2018, 
2019) 

 

1.3. Entre sítios, situações, abordagens e definições 

 

Com a institucionalização da mudança da capital para o Planalto Central, os 

então remotos e esquecidos sertões passam a ser exaustivamente estudado. Entre 

os anos de 1892 e 1955, o trabalho de comissões científicas designadas à investiga-

ção dessa região, na zona nuclear do Cerrado, contribuíram de forma notável para 

ampliar o conhecimento sobre o território nacional. O exaustivo processo de levanta-

mento, registro e mapeamento de atributos das paisagens no Brasil Central revelou-

se como uma forma de apropriação desse território até então desconhecido. O 
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trabalho realizado por essas expedições, além do significativo avanço científico, con-

duziu a reconstrução do imaginário que pairava sobre as paisagens do Brasil central. 

A concepção dos sertões, selvagens e inóspitos, até então caracterizados com certo 

misticismo, foi se remodelando em função da divulgação das novas percepções sobre 

a região onde se construiria a futura capital do país. Assim, atributos dessas paisa-

gens, estudados intensamente por profissionais das formações mais diversas, foram 

utilizados tanto na estruturação de argumentos favoráveis à mudança da capital, como 

na formulação dos discursos quanto às delimitações propostas para o Distrito Federal, 

à escolha do sítio e a premissas de planejamento da nova cidade.  

As comissões científicas exploradoras do Planalto Central atuaram, portanto, a 

mando do Estado, como via de concretização da determinação constitucional de mu-

dança da capital. Dessa maneira, revelam-se como um consórcio científico-político, a 

partir do qual a ciência buscava legitimar ações do Estado (LIMA, 2010, p. 31; RI-

BEIRO, 2015, p. 19–20). O mérito dessas comissões é, contudo, inquestionável, frente 

à ampliação do conhecimento sobre o território nacional, desenvolvido com elevado 

rigor técnico e que constituiu um repertório de informações geográficas inédito no país. 

Além da indefinição dos limites e da caracterização do Planalto Central, as comissões 

científicas lidam com o desafio de se selecionar a situação e sítio mais adequados à 

capital segundo propostas mudancistas. Por situação, entende-se a posição da nova 

cidade no contexto nacional, que permitisse a comunicação adequada com demais 

regiões do país, levando em conta condições geográficas relativas ao relevo, redes 

de transporte, hidrografia, fronteiras políticas, demais ocupações urbanas etc. (GUI-

MARÃES, 1950, p. 497). Com relação ao sítio, consideram-se atributos físicos e bió-

ticos relativos ao local destinado à construção da cidade e seu entorno imediato, con-

siderando-se questões relativas à topografia, clima, disponibilidade hídrica, solo, ve-

getação etc. (GUIMARÃES, 1950, p. 497). 

A primeira empreitada de investigação científica do Planalto Central ficou co-

nhecida como Missão Cruls e desenvolveu seu trabalho em duas etapas entre os anos 

de 1892 e 1896. Em 1892, um ano após a determinação da mudança da capital para 

o Planalto Central instituída pela Constituição de 1891, o presidente Floriano Peixoto 

constituiu a Comissão Exploradora do Planalto Central, formada por equipe multidis-

ciplinar liderada pelo astrônomo e geógrafo belga Louis Ferdinand Cruls. Essa 
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comissão realizou múltiplos levantamentos na região em busca da definição da situa-

ção da futura capital e se encerrou com a delimitação de área proposta ao futuro Dis-

trito Federal – o Quadrilátero Cruls. Seus resultados foram publicados, em 1894, em 

relatório técnico conhecido como Relatório Cruls (CRULS, 2012).  Em 1894, para com-

plementar os trabalhos desenvolvidos pela primeira Comissão, foi constituída a Co-

missão de Estudos da Nova Capital da União, também liderada por Cruls, destinada 

a indicar, na zona previamente delimitada, o sítio mais favorável à implantação da 

nova cidade, bem como realizar os respectivos levantamentos do local necessários 

ao projeto e planejamento da capital. Porém, diante do corte de verbas, as atividades 

desta segunda Comissão não se concluíram e seus resultados foram publicados por 

meio de relatório parcial em 1896 (CRULS, 1896).  

A Missão Cruls constituiu-se por equipe multidisciplinar liderada pelo astrônomo 

geógrafo belga Louis Ferdinand Cruls, então Diretor do Observatório Astronômico do 

Rio de Janeiro (Figura 26). Nas pioneiras expedições científicas lideradas por Cruls 

foram levantados dados de topografia, clima, hidrologia, geologia, fauna, flora, pedo-

logia, recursos minerais, materiais de construção, ocupações urbanas e infraestrutura 

viária existentes na região (CRULS, 2012, 1896).  

Figura 26: Comissão Exploradora do Planalto Central do Brasil. 

Fotografia emblemática da equipe multidisciplinar que compunha a Comissão Exploradora do Planalto 
Central cujo trabalho realizado ficou conhecido como Missão Cruls.  

 

Fonte: Clichê H. Moris e Heliog Dujardin, disponível em 
http://www.arquivopublico.df.gov.br/exposicao-comissoes-cruls/. 
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Os mapas, perfis do terreno, plantas urbanas de cidades próximas, fotografias, 

tabelas, cálculos e croquis desenvolvidos eram estratégicos à apropriação dessa por-

ção do território nacional, tão carente, à época, de informações geográficas confiáveis 

(VERGARA, 2010). O material produzido tornou-se, assim, um marco elementar para 

se compreender o território que se pretendia ocupar, bem como uma referência geo-

gráfica às comissões científicas constituídas nas décadas seguintes. 

Figura 27: Acampamento realizado durante a Missão Cruls. 

Foto de acampamento da Comissão Exploradora do Planalto Central do Brasil em meio ao Cerrado 
ilustra ambiente e condições do trabalho de investigação de região visada à construção da nova capital.  

 

Fonte: Cliché H. Morize, disponível em http://www.arquivopublico.df.gov.br/exposicao-comissoes-
cruls/. 

Tendo em vista a menção ao Planalto Central na Constituição de 1891, uma 

das questões iniciais sobre a qual se debruçou a Missão Cruls foi definir como se 

caracterizaria essa região. Cruls (2012, p. 18) destacou que o Planalto Brasileiro, se-

gundo geólogos mais respeitados à época, comportaria relevos de altitudes entre 300 

e 1.000 metros acima do nível do mar. O Planalto Central, por sua vez, segundo Cruls, 

seria uma sequência de chapadões, que se elevam do sul ao norte, com altitudes 

iguais ou superiores a 1.000 metros acima do nível do mar. Considerando tratar-se de 

uma zona muito extensa, Cruls optou por demarcar somente sua região central, onde 
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a altitude varia entre 900 e 1.300 metros acima do nível do mar. Dessa forma, a área 

de 14.400 km² no Planalto Central mencionada pela Constituição de 1891 (BRASIL, 

1891) foi demarcada pelo que ficou conhecido como Quadrilátero Cruls, onde se con-

centraram as investigações realizadas por essa comissão. As demarcações das late-

rais do Quadrilátero Cruls foram pautadas pelo triângulo das três lagoas identificado 

por Varnhagen, a leste, e pela Serra dos Pirineus, a oeste (CRULS, 2012, p. 69).  

Figura 28: Membros da Missão Cruls sobre a Serra dos Pirineus 

A Serra dos Pirineus, como elemento marcante da paisagem estudada pela Comissão Exploradora do 
Planalto Central do Brasil, foi adotada como referencial do limite oeste do Quadrilátero Cruls, onde se 
concentraram os esforços de investigação da região em que se determinava a construção da nova 
capital.  

 

Fonte: Cliché H. Morize e Heliog Dujardin, disponível em 
http://www.arquivopublico.df.gov.br/exposicao-comissoes-cruls/. 
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Definidos os limites longitudinais a partir desses elementos marcantes da pai-

sagem, as coordenadas de latitude que encerram o Quadrilátero Cruls foram adapta-

das, às proximidades das coordenadas 15° e 16° Sul, de forma que se alcançasse a 

área determinada pela Constituinte de 189136 (Figura 29). 

Figura 29: Quadrilátero Cruls e referências para demarcação do seu perímetro 

Mapa contextualiza o Quadrilátero Cruls em relação aos atuais limites do DF, ao triângulo de Varnha-
gen, às altitudes do relevo, à rede hidrográfica e aos limites das bacias hidrográficas Tocantins-Ara-
guaia, Paraná e São Francisco.  

 

Fonte: Elaboração própria com bases em dados extraídos de Cruls (2012), ANA (2018, 2019, 2020), 
Embrapa (2005) e IBGE (2017). 

 

Inspirados pelos relatos da expedição ao Goiás de Varnhagen, realizada em 

1877, a Missão Cruls deu início à investigação do Planalto Central a partir daquela 

 

36 A demarcação do Quadrilátero Cruls representa a primeira proposta de delimitação para o Distrito 
Federal. Pretendia-se, assim, definir zona central no Planalto Central onde seriam empreendidos os 
esforços de investigação dessa porção do território à qual a Comissão Exploradora do Planalto Central 
se destinava. A opção pela demarcação da área proposta para o Distrito Federal a partir de 4 pares de 
coordenadas se deu por questões práticas diante da precisão exigida para demarcação e aferição dos 
pontos, além de ser solução compatível ao exíguo tempo disponibilizado pela Comissão Exploradora 
do Planalto Central para a conclusão de suas atividades (CRULS, 2012, p. 73). 
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que indicada pelo triângulo formado pelas Lagoas Feia, Formosa e Bonita (Mestre 

d’Armas). Entretanto, apesar do entusiasmo do discurso de Varnhagen sobre o poten-

cial na área por ele indicada, Cruls relata que, ainda que fosse interessante a região 

onde se encontram as bacias Tocantins-Araguaia, São Francisco e Paraná, não seria 

essa a posição mais adequada para a fundação de uma cidade populosa (CRULS, 

2012, p. 93). Outra revelação da Missão Cruls que desmistificava a idealização da 

região descrita por Varnhagen, é a de que, segundo relato de Tasso Fragoso, militar 

integrante da Comissão, nenhum dos rios estudados seria francamente navegável 

(CRULS, 2012, p. 173). Apesar disso, sem renunciar às profecias de Varnhagen, Cruls 

destaca que não se deve trabalhar com a condição atual encontrada, mas com as 

possibilidades de trabalhá-la no futuro:  

Os grandes rios, que nascem na região do Planalto Central do Brazil, e por um 
capricho singular da natureza, têm suas cabeceiras, como que reunidas em um só 
ponto, estão, na actualidade e infelizmente, incompletamente navegaveis, por achar-
se o curso de suas aguas obstruido em muitos pontos. Devemos, esperar que, com o 
correr dos tempos, ráie o dia em que elles virão a tornar-se navegaveis em todo o 
seu percurso; quando chegar este dia, e que um systema de vias ferreas ligar a nova 
Capital com os grandes rios, cujas aguas descem para o Norte, a o Sul e para Léste, 
então achar-se-ha realisada a palavra prophetica do visconde de Porto-Seguro, 
mencionada á pag 28 d’este Relatorio. (CRULS, 2012, p. 18–19) 

No aspecto geral, a região levantada pela Missão Cruls foi interpretada por seus 

membros como possuidora de condições ambientais providenciais para a construção 

da nova capital. Consta no Relatório Cruls o destaque de seu clima salubre, das alti-

tudes elevadas e topografia suave, que favoreceriam tanto a urbanização quanto a 

agricultura, além de reforçar a abundância de materiais de construção e mananciais 

(CRULS, 2012). Segundo Auguste François Marie Glaziou, o engenheiro, botânico e 

paisagista, membro da Comissão, a disponibilidade de água pura nas áreas estuda-

das no interior do Quadrilátero Cruls “nada pois deixa a desejar este elemento indis-

pensável para o consumo de uma grande cidade” (CRULS, 2012, p. 21). O clima da 

região, segundo o médico higienista e membro da Comissão, Antônio Martins de Aze-

vedo Pimentel, apresentava-se ameno, mesmo que a uma baixa latitude, devido às 

elevadas altitudes do relevo (CRULS, 2012, p. 240). No Relatório Cruls, as condições 

climáticas no Planalto Central eram frequentemente vistas como extremamente salu-

bres e comparadas às condições oferecidas em zonas temperadas na Europa 

(CRULS, 2012, p. 19, 111, 240, 366). A persistência em reforçar as diferenças entre 
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o clima da região e aquele da faixa litorânea do Rio de Janeiro ratifica a intenção em 

se construir a nova capital voltada a uma população de origem europeia.  

Em resumo, a zona demarcada goza, em sua maior extensão, de um clima 
extremamente salubre, em que o emigrante europeu não precisa da aclimatação, 
pois encontrará aí condições climatéricas análogas às que oferecem as regiões mais 
salubres da zona temperada europeia. (CRULS, 2012, p. 111) 

A vegetação local é vista ainda como uma indicadora de condições climáticas 

particulares da região. Glaziou constatou que, na região estudada, há ocorrência de 

espécies vegetais de outras regiões elevadas do país, como o cume da Serra dos 

Órgãos (Teresópolis, RJ, a altitudes que superam 2.000m), e em regiões distantes da 

linha do Equador, cujas sementes foram remetidas à Europa há mais de 20 anos e 

que eram cultivadas ao ar livre no sul da França e Itália (CRULS, 2012, p. 20). Assim, 

a vegetação do Cerrado, foi vista com entusiasmo por Glaziou, equiparando-a à ve-

getação encontrada em regiões temperadas da Europa, Cabo da Boa Esperança, 

Austrália ou Chile (CRULS, 1896, p. F-16). Cabe destacar, porém, que o paisagista 

relacionou a configuração da vegetação do Cerrado não só às particularidades climá-

ticas locais, mas às condições do solo local. Segundo Glaziou, a constituição geoló-

gica do solo na região estudada não era absolutamente fértil e a sua diversificação 

era perceptível na variação de fisionomias vegetais que ocorriam no local (CRULS, 

2012, p. 20). 

Apesar da constatação frustrar expectativas quanto à fertilidade dos solos na 

região destinada à construção da nova capital, Glaziou contra-argumenta, destacando 

o potencial da vegetação local. O paisagista destacou o valor econômico das amplas 

pastagens nativas que se expandiam sobre os solos menos férteis e favoreciam a 

expansão da criação de gado a baixos custos (CRULS, 2012, p. 20). Com relação às 

porções florestais, proporcionalmente menores no Cerrado, Glaziou as descreveu 

como um fator regulador do clima e das águas, que deveriam ser protegida por leis 

severas, sob o risco da capital enfrentar escassez de água e trazer prejuízos ao país 

(CRULS, 1896, p. F-10).  A diversidade da vegetação local atraiu Glaziou pela riqueza 

de espécies com propriedade medicinais, fornecedoras de madeira, frutas, fibras e 

latex (CRULS, 1896, p. F-5-6). O seu entusiasmo pela vegetação nativa do Cerrado 

explicitava, ainda, seu olhar sobre o Planalto Central enquanto paisagista, enxer-

gando-o como uma zona rica de plantas ornamentais, que facilitará a criação de 



 

 

67 

 

parques e jardins públicos para a recreação e instrução da população da futura capital 

(CRULS, 1896, p. F-8). No relatório parcial da Missão Cruls, de 1896, Glaziou desta-

cou que: 

[...] a flora de ahi offerece milhares de especies de arvores e de arbustos, innumeros 
vegetaes vivazes de flores brilhantes ou de formas e porte singulares, de esplendida 
folhagem. Os bosques, os cerrados e os campos, sobretudo, proporcionarão ao 
architecto, incumbido d’esses trabalhos, todos os elementos desejaveis, com o quaes 
n’esse clima afortunado, poderá com alguma persevernça e habildiade, crear jardins 
publicos, dignos da admiração do mundo inteiro. (CRULS, 1896, p. F-10)   

 

Figura 30: Flora ornamental do Cerrado 

 

Fonte: Mariana Siqueira 

 

A investigação voltada à seleção do sítio para a construção da nova cidade se 

concentra no Relatório Parcial publicado em 1896 pela Comissão de Estudos da Nova 

Capital da União. O local que chamou a atenção dos membros da Missão Cruls, onde 

efetivamente se construiu Brasília décadas depois, configura-se por vales suaves, for-

mados pelos ribeirões do Gama, Vicente Pires, Torto e bananal, que abraçam a uma 

extensa superfície de topografia plana e suave ondulada, ao centro do Quadrilátero 

Cruls.  
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Figura 31: Mapa do Quadrilátero Cruls e detalhe do rio Paranoá e seus afluentes. 

 

 

Fonte: Disponível em http://www.arquivopublico.df.gov.br/exposicao-comissoes-cruls/, originalmente 
publicado em Relatório parcial da Missão Cruls de 1896 (CRULS, 1896) 
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A investigação do sítio pela Comissão de Estudos da Nova Capital foi interrom-

pida diante da falta de financiamento. Porém, os relatos de Glaziou sobre o local, ainda 

na publicação de 1894 da primeira etapa da Missão Cruls, deixariam forte influência 

para as comissões posteriores. No Relatório Cruls, Glaziou destaca as condições fa-

voráveis de solo, disponibilidade de água e clima, sobre as quais, relata: 

 A léste, extende-se o bello e grandioso valle que vai prolongando-se até aos 
pequenos montes do Rio Parnauá, ramificando-se, em outros pontos, em todas as 
direcções. Esta planicie immensa, de superficie tão suavemente sinuosa, é riquissima 
de cursos d'agua limpida e deliciosa que manam da menor depressão do terreno. 
Essas fontes, como os grandes rios que regam a região, são protegidas por admiraveis 
capões aos quaes nunca deveria golpear a machada do homem, senão com a maior 
circumspecção. São magnificas de verdura os pastos e certamente superiores a todos 
os que vi no Brazil Central. Todos esses elementos cuja disposição se poderia attribuir 
á inspiração de um artista sublime dão á paizagem o aspecto mais aprazivel e de que 
não ha nada comparavel, a não ser em miniatura os antigos parques inglezes, 
desenhados por Le Notre ou Paxton. Tão profundamente gravou-se-me na memoria 
a belleza do clima que de continuo o tenho na mente. (CRULS, 2012, p. 20) 

O olhar perspicaz de Glaziou sobre o sítio que causou impressão a toda a Co-

missão revelou potenciais que foram aproveitados décadas depois, na efetiva cons-

trução da cidade, e marcaram a paisagem da capital para sempre. Como maior exem-

plo da contribuição do paisagista, cita-se a sua sugestão de criação de lago artificial a 

partir do represamento do rio Paranoá. A ideia de criação do lago deriva da percepção 

de Glaziou ao verificar que, entre os chapadões do Gama e Paranoá existia uma 

imensa planície que teria sido, em outro momento, um lago, formado pela junção de 

vários cursos d’água que deságuam no rio Paranoá. Segundo ele, a força do movi-

mento das águas do lago, que transbordava a partir de uma depressão do chapadão 

que o contorna, teria aberto uma funda brecha e liberado o fluxo das águas, antes 

represadas. A partir dessa leitura da paisagem, Glaziou afirmou que, mediante a cons-

trução de estrutura que voltasse a interromper o fluxo de águas por essa brecha, o 

lago seria restaurado à sua forma primitiva. Nesse sentido, Glaziou publicou no rela-

tório parcial da Missão Cruls, de 1896:  

A todas essas riquezas offerecidas ao homem laborioso, nesse centro do Planalto, 
juntam-se  mais os recursos e  a vantagem que lhe proporcionarão ainda abundantes 
águas piscosas. Entre os dous grandes chapadões, conhecidos na localidade pelos 
nomes de Gama e Parnauá, existe immensa planície em parte sujeita a ser coberta 
pelas águas da estação chuvosa; outr’ora era um lago devido à junção de diferentes 
cursos d’água formando o Rio Parnauá; o excedente desse lago  atravessando uma 
depressão do chapadão acabou, com o carrear dos saibros e mesmo das pedras 
grossas, por abrir, nesse ponto, uma brecha funda, de paredes quase verticais, pela 



70 

 

qual precipitam-se hoje todas as águas dessas alturas. É fácil compreender que, 
fechando essa brecha com uma obra de arte (dique ou tapagem provida de 
chapeletas e cujo comprimento não exceda 500 a 600 metros, nem a elevação, 20 a 
25 metros), forçosamente, a água tornará ao seu lugar primitivo, e formará um lago 
navegável em todos os sentidos num comprimento de 20 a 25 quilômetros sobre 
uma largura de 16 a 18. (CRULS, 1896, p. F-12-23) 

O represamento do lago para a nova capital traria, segundo Glaziou, além da 

navegabilidade e fonte de pesca, o embelezamento da paisagem local, atenuação do 

clima e produção de energia elétrica (CRULS, 1896, p. F-12-13). A idealização da 

criação do lago a partir do represamento do rio Paranoá foi uma das evidentes contri-

buições da Comissão de Estudos da Nova Capital da União que, apesar de precoce-

mente interrompida, pautou estudos posteriores realizados na região e marcou defini-

tivamente o destino da futura capital. 

Após a interrupção dos trabalhos da segunda fase da Missão Cruls, os esforços 

de investigação do Planalto Central para a mudança da capital estiveram suspensos 

por mais de 4 décadas. A Constituição de 1934, no artigo 4º de suas disposições 

transitórias, determinou a transferência da capital nacional para um ponto central do 

país, além da nomeação de comissão para investigar possíveis localidades para a sua 

construção (BRASIL, 1934). Entretanto, não houve convocação de comissão científica 

e, em 1937, nova Constituição não dá continuidade à determinação de mudança da 

capital (BRASIL, 1937).  Apesar disso, iniciativas voltadas à integração do território 

nacional se desenvolviam à época, com o lançamento da “Marcha para o Oeste”, pro-

movida no governo de Getúlio Vargas, em prol da ocupação de vazios demográficos 

do interior do país e a adoção de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento da 

sua região central (RIBEIRO, 2015, p. 44). O tema da seleção do sítio para nova ca-

pital só foi retomado constitucionalmente no ano de 1946. No artigo 4° do ato de dis-

posições constitucionais transitórias da Constituição de 1946, determina-se a transfe-

rência da capital para o Planalto Central e a nomeação de comissão de técnicos para 

proceder com os estudos para definição de sua localização (BRASIL, 1946). Deste 

momento, a investigação do Planalto Central seria retomada.  

No ano da publicação da nova Constituição, o então presidente, Eurico Gaspar 

Dutra, nomeia a Comissão de Estudos para Localização da Nova Capital (1946-1948), 

composta por equipe técnica multidisciplinar, liderada pelo general Djalma Polli Coe-

lho, engenheiro militar e diretor do Serviço Geográfico do Exército. Nesse contexto, 
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as discussões sobre a mudança da capital são retomadas diante de intensa divergên-

cia de opiniões que oscilavam entre a construção da nova capital no interior do qua-

drilátero Cruls, em outras regiões do interior do país, ou a sua transferência para ci-

dades já consolidadas. É possível identificar um caráter diferenciado entre a Missão 

Cruls e a comissão recém convocada. Os trabalhos desenvolvidos pela Missão Cruls 

foram marcados pelo relato, registro e mapeamento de atributos físicos, bióticos e, em 

menor medida, sociais das paisagens no Quadrilátero Cruls. Já a Comissão liderada 

por Polli Coelho ficou reconhecida pela ampliação da área estudada e pelo foco na 

questão geopolítica dada à implantação da nova capital no Planalto Central (STEIN-

BERGER, 2003). Assim, entre os anos de 1946 e 1948, essa Comissão desenvolveu 

estudos sobre relevo, clima, hidrografia, pedologia e flora, mas também sobre as for-

mas de ocupação e tipos de economias na região (COELHO, 1948a, 1948b, 1948c; 

IBGE, 1948; GUIMARÃES, 1950).  

Assim como ocorrido com a Missão Cruls, a Comissão liderada por Polli Coelho 

também formulou um conceito de Planalto Central, ainda vago quando a Constituição 

de 1946 o designa como local onde deveria ser transferida a capital. Do ponto de vista 

geológico, Polli Coelho parte do princípio que o Planalto Central abrangeria toda a 

imensa área desde onde nascem os rios que formam as bacias amazônica, platina e 

são-franciscana37, além de outras menores do nordeste brasileiro. Trata-se de rema-

nescentes de extensas áreas de terrenos sedimentares, apoiados sobre rochas oro-

gênicas, sulcados pela erosão, que formam uma sequência de altiplanos que configu-

ram o “Espigão Mestre do Brasil”, divisor de águas entre grandes bacias do território 

nacional (IBGE, 1948, p. 10). Esse Espigão Mestre atravessaria o que Polli Coelho 

classificou como “Terra Central” (tradução para heartland), referindo-se à imensa base 

geográfica do território, cuja centralidade geográfica não correspondia à área ocupada 

pelos brasileiros à época (IBGE, 1948, p. 16) (Figura 32).  

 

 

 

 

37 Polli Coelho menciona as bacias hidrográficas da amazônica e platina que incorporam, respectiva-
mente, as bacias Tocantins-Araguaia e Paraná.  
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Figura 32: Bacias hidrográficas principais do Brasil e divisores das respectivas águas 

Imagem aponta centralidade geográfica indicada pela disposição do Espigão Mestre do Brasil, eixo 
formado por terras elevadas, divisor de águas, sobre o qual convergem os limites das bacias hidrográ-
ficas Tocantins-Araguaia, Paraná e São Francisco. 

 

Fonte: (IBGE, 1948) 

 

Polli Coelho concluiu que a ocupação dessa “Terra Central” seria imprescindí-

vel para o fortalecimento econômico do país e a proteção do território nacional 
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(COELHO, 1948a, p. 21–22). Segundo o general, uma posição geográfica central da 

capital seria determinante para se irradiar o progresso até as fronteiras abandonadas 

do país continental (IBGE, 1948, p. 20). Tal discurso repercutia o que já havia sido 

propagado por aqueles que defendiam a mudança da capital para o Planalto Central. 

Por isso, o posicionamento da nova capital não deveria ser estabelecido em qualquer 

parte desse Espigão Mestre, mas, sim, numa posição central em relação ao território 

nacional, mantendo-se relativamente equidistante entre as fronteiras terrestre e marí-

timas (IBGE, 1948, p. 10). Nesse sentido, Polli Coelho interpreta a configuração e 

centralidades geográficas do Planalto Central como situação predestinada à nova ca-

pital (IBGE, 1948, p. 5), o que, segundo ele, justificaria a “perfeita coincidência” quanto 

à convergência de soluções para o posicionamento da futura capital do Brasil “suge-

rida por Hipólito José da Costa, confirmada pelo Visconde de Porto Seguro e demar-

cada por Cruls” (COELHO, 1948a, p. 15). (Figura 33).  

Como reflexo da consonância do discurso de Polli Coelho com os legados da 

Missão Cruls, o general insiste em considerar o Quadrilátero Cruls na nova demarca-

ção do futuro Distrito Federal, a ser definida pela Comissão que liderava. Para tanto, 

Polli Coelho pautou-se basicamente no discurso geopolítico. Assim, com frequência, 

seus argumentos se sobrepunham às condicionantes ambientais apresentadas pelas 

localidades estudadas que, até então, predominavam como argumento para escolha 

da situação da nova capital. As prioridades do discurso de Polli Coelho se evidenciam 

quando ele próprio afirmou que: 

Mesmo que a zona que deve ser preferida, por se achar no ponto mais interessante 
do "espigão mestre", não fôsse boa, sob o ponto de vista do clima e da produção, 
ainda assim deveria ser a escolhida, no ponto de vista da posição. (IBGE, 1948, p. 19) 

 

Figura 33: Mapa do estado de Goiás com Quadrilátero Cruls (em verde) atravessado pelo Espigão 
Mestre do Brasil. 

O mapa do estado de Goiás, organizado, em 1902, pelo agrimensor Francisco Ferreira dos Santos 
Azevedo, evidencia a consonância de discursos ao representar o Quadrilátero Cruls (em verde) atra-
vessado pelo eixo de terras alta, divisoras de águas, definido pelo Espigão Mestre do Brasil, mencio-
nado por Polli Coelho.  
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Fonte:  Arquivo Público do Distrito Federal, elaborado pelo agrimensor Francisco Ferreira dos Santos 
Azevedo (1902). Disponível em http://www.arpdf.df.gov.br/carta-topografica-provincia-de-goias/. 
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Ao apresentar uma valorização irrestrita do pensamento geopolítico, Polli Coe-

lho provocou intensas divergência no desenvolvimento dos trabalhos da Comissão de 

Estudos para Localização da Nova Capital. Em contraposição à análise técnica de 

condicionantes ambientais, o general não priorizou qualidades apresentadas por ou-

tros sítios estudados pela Comissão e desconsiderou as ponderações de que a nova 

capital não deveria distanciar-se de tal maneira da fronteira econômica do país. Como 

argumento, o general afirma que o afastamento dos grandes centros seria fundamen-

tal para assegurar o desenvolvimento das fronteiras remotas do país, objetivo central 

levantado então para a mudança da capital nacional para o Planalto Central (COE-

LHO, 1948a; PEREIRA, 2010). Entretanto, mesmo com o posicionamento aparente-

mente irredutível de Polli Coelho, a Comissão por ele liderada realizou duas expedi-

ções para selecionar a situação que mais favorecesse a comunicação da capital com 

outras regiões do território e o sítio para a construção da nova cidade. Para tanto, são 

levantados atributos dessas paisagens relativos à altitude, disponibilidade hídrica, es-

trutura geológica, drenagem, vegetação, solos, ocupações urbanas preexistentes, co-

nexão com rede viária, além da incidência de malária (LIMA, 2010, p. 26).  

Na ocasião, 8 localidades foram selecionadas para análise, identificadas por: 

Uberaba, Ituiutaba, Uberlândia, Patos de Minas, Ipameri, Goiânia, Quadrilátero Cruls 

e Chapada dos Veadeiros. Dentre diversas análises realizadas pela Comissão, com-

parando-se as situações selecionadas, o Quadrilátero Cruls e a Chapada dos Veadei-

ros foram consideradas as opções mais desfavoráveis do ponto de vista geográfico e 

político (PEREIRA, 2010, p. 59–60). Ainda assim, no relatório Técnico produzido pela 

Comissão de Estudos para a Localização da Nova Capital do Brasil (COELHO, 

1948a), o Retângulo do Congresso, indicado como novo limite para o Distrito Federal 

no Planalto Central, abrange essas duas localidades. O novo perímetro proposto para 

o Distrito Federal pela Comissão dirigida por Polli Coelho incorpora, portanto, os perí-

metros oeste e sul do quadrilátero Cruls e amplia sua extensão nos sentidos norte e 

leste em função de rios e divisores d’água, abarcando a Chapada dos Veadeiros (Fi-

gura 34).  

Figura 34: Retângulo do Congresso. 

Mapa contextualiza o Retângulo do Congresso em relação aos atuais limites do DF, ao Quadrilátero 
Cruls, às altitudes do relevo, a povoados e cidades preexistentes, à rede hidrográfica e aos limites das 
bacias hidrográficas Tocantins-Araguaia, Paraná e São Francisco. O Retângulo do Congresso 
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incorpora os limites oeste e sul do Quadrilátero Cruls. A norte, o perímetro proposto avança sobre a 
bacia Tocantins-Araguaia, responsável pela conexão da capital à desembocadura do rio Amazonas. 
Na confluência do rio Tocantins com o rio Paranã, próximo ao povoado homônimo, os limites do Re-
tângulo do Congresso seguem o curso deste último até alcançar o Espigão Mestre a leste. Deste ponto, 
o limite leste do Retângulo do Congresso, segue em direção sul junto às encostas ocidentais da bacia 
do São Francisco até encontrar-se com o limite sul do Quadrilátero Cruls. 

 

Fonte: Elaboração própria com bases em dados extraídos de Coelho (1948a), ANA (2018, 2019, 
2020), Embrapa (2005) e IBGE (2017). 
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Com a delimitação apresentada no Volume I do Relatório Técnico da Comissão 

de Estudos para Localização da Nova Capital do Brasil (COELHO, 1948a), a nova 

proposição para o Distrito Federal passa de 14.400 km² do Quadrilátero Cruls, para 

77.250km² do Retângulo do Congresso. Os critérios para a definição dos novos limites 

para o Distrito Federal, segundo Polli Coelho, levaram em consideração não só pre-

ceitos de geopolítica, que envolve a situação geográfica e possibilidades de ligações 

terrestres e fluviais sobre o território nacional, como também questões relacionadas 

ao clima e recursos naturais (COELHO, 1948a, p. 4–5). Apesar disso, a resolução final 

da Comissão liderada pelo General Polli Coelho não inclui levantamento topográfico 

ou mapeamento da área acrescida ao quadrilátero Cruls, argumentando pela sua in-

viabilidade diante da extensão do perímetro proposto e o exíguo tempo de atuação da 

Comissão (COELHO, 1948a, p. 4–5). Além da ausência de levantamento de condici-

onantes ambientais do Retângulo do Congresso, a Comissão liderada por Polli Coelho 

se restringiu a delimitar os limites do novo Distrito Federal, sem desenvolver proposta 

de anteprojeto para a construção da futura sede do Governo Federal. Apesar disso, é 

notável, no discurso de Poli Coelho e nas publicações técnicas da Comissão, algumas 

diretrizes de ocupação do território que certamente pautaram discussões subsequen-

tes sobre planejamento urbano-regional da futura capital.  

Tais diretrizes são apresentadas no relatório “A Localização da Nova Capital 

da República”, onde se encontra publicada a Resolução n° 388, de 21 de julho de 

1948, da Assembleia Geral do Conselho Nacional de Estatística (IBGE, 1948). Na 

Resolução supracitada ressalta-se que, considerando a insuficiência hídrica da região 

para a criação de um grande centro industrial, delimitou-se, como estrutura viável à 

capital, a formação de um núcleo urbano central, conectado a um sistema de cidades 

satélite em diferentes posições no território e com vocações diversas (IBGE, 1948, p. 

5). O núcleo urbano central idealizado para a capital, segundo Polli Coelho, teria a 

capacidade de comportar até 500 mil habitantes, para qual necessitaria de uma área 

de aproximadamente 5 km de raio (IBGE, 1948, p. 23). Ao redor desse núcleo central, 

seria constituído um grande cinturão verde de 30 a 40km de largura, de forma a ofe-

recer não só parques e florestas à população local, como também áreas para o cultivo 

de alimentos, a fim de atender às demandas locais (IBGE, 1948, p. 24). Contígua às 

áreas de proteção do núcleo central, seria disposta outra coroa subsequente, com 
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cerca de 10km de largura, seriam estabelecidas cidades satélites onde se fixaria a 

população suburbana da capital. Além do aglomerado principal, a capital contaria com 

amplas zonas de cultivos agropecuários, favorecidos pela extensos altiplanos que es-

truturam o Espigão Mestre, além de lagos para criação de peixes, florestas para ex-

tração de madeira e reservas ecológicas para a proteção da água, do solo e dos sítios 

naturais (IBGE, 1948, p. 24).  

Passados cinco anos da conclusão dos trabalhos da Comissão de Estudos para 

Localização da Nova Capital e da proposição do Retângulo do Congresso, instaurou-

se a etapa conclusiva desse longo processo que levaria à definição da situação e do 

sítio para a construção da nova capital. Com a publicação da Lei n° 1.803, de 5 de 

janeiro de 1953, autorizou-se, ao Poder Executivo, dar andamento à realização de 

estudos definitivos para a escolha do sítio da nova capital, que deveriam ser concluí-

dos dentro de 3 anos (BRASIL, 1953). A referida Lei delimitou alguns parâmetros que 

conduziriam esses estudos. Em seu artigo 1°, definiu-se que a área conveniente para 

essa investigação estaria compreendida entre os paralelos sul 15° 30'e 17° e os me-

ridianos a W. Gr. 46° 30' e 49° 30'. Ademais, estabeleceram-se, como condições para 

escolha do sítio, que o clima fosse salubre, que houvesse facilidade de abastecimento 

de água, energia elétrica e acesso às vias de transporte terrestre e aéreo, topografia 

adequada, solo favorável às edificações, disponibilidade de materiais de construção, 

proximidade de terras para cultura e paisagem atraente (BRASIL, 1953). Além disso, 

repercutindo colocações de Polli Coelho, a referida Lei determina que a escolha do 

sítio deveria basear-se na condição de receber a nova cidade com população esti-

mada de 500.000 habitantes (BRASIL, 1953).  

No mesmo ano de promulgação da referida Lei, o presidente Getúlio Vargas 

nomeou a Comissão de Localização da Nova Capital e designou a liderança ao gene-

ral Aguinaldo Caiado de Castro, chefe do Gabinete Militar da Presidência da Repú-

blica. Entretanto, em 1954, esse cenário mudou com o suicídio de Vargas, quando 

João Café Filho assumiu a presidência da República e nomeou o marechal José Pes-

soa Cavalcanti de Albuquerque para presidir a Comissão de Localização da Nova Ca-

pital. Marechal Pessoa, que permaneceu na liderança da Comissão até a conclusão 

dos trabalhos, em 1955, reformulou a equipe do general Caiado de Castro e a rees-

truturou com subcomissões de técnicos especializados, entre engenheiros, geógrafos, 
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arquitetos, paisagista, sanitarista, geólogos, agrônomos, dentre outros, dando maior 

robustez às análises que vinham sendo realizadas pela Comissão durante a gestão 

de Caiado (ALBUQUERQUE, 1955, p. III–IV). Diferentemente das demais Comissões 

convocadas para estudos sobre a implantação da nova capital, a Comissão de Loca-

lização da Nova Capital caracteriza-se mais pelos estudos de engenharia e urbanismo 

que pela realização de expedições geográficas (CASTIGLIONE, 2010).  

Essa particularidade se deve ao fato dessa Comissão aplicar métodos de in-

vestigação do território com suporte tecnológico avançado. Trata-se de resultado pro-

porcionado por contratações, realizadas ainda sob a liderança de Caiado de Castro, 

da empresa brasileira Cruzeiro do Sul, para a realização de levantamento Aerofoto-

grametria, e da empresa estadunidense Donald J. Belcher & Associates Incorporated, 

responsáveis pela fotoanálise e fotointerpretação do material desenvolvido (ALBU-

QUERQUE, 1955, p. 26, 65). Como produtos desse processo de investigação, além 

do conhecido Relatório Belcher (BELCHER, 1957), com o resultado das análises e 

levantamentos contratados, foram publicados os relatórios intitulados Relatório Anual 

da Comissão de Localização da Nova Capital Federal (ALBUQUERQUE, 1955) e A 

Nova Metrópole do Brasil: Relatório Geral de sua Localização (ALBUQUERQUE, 

1958). O primeiro contou, além do relatório técnico, com a apresentação de mapas 

temáticos e overlays38, mosaicos fotogramétricos, maquetes, fotografias, análises la-

boratoriais, gráficos e tabelas. Enquanto que os dois últimos registram análises e con-

clusões desenvolvidas pela Comissão, estudo preliminar para a futura capital e levan-

tamento do sítio em escala maior, desenvolvidos em contratação à parte e que foram 

utilizados como base do concurso de projeto para do Plano Piloto de Brasília.  

A análise do substancioso trabalho desenvolvido pela Belcher foi realizada me-

diante a avaliação de subcomissões especializadas, nomeadas por marechal Pessoa. 

Os produtos dos serviços prestados envolviam a demarcação e levantamento de cinco 

sítios, de aproximadamente 1000 km² cada, dentro do quadrilátero definido pela Lei 

n° 1.803/1953 (BELCHER, 1957). Os estudos previstos no contrato firmado junto à 

Belcher envolviam análises dos sítios quanto à geologia, fertilidade dos solos e 

 

38 Mapas temáticos em acetato que permitiam uma visão integrada do território a partir da superposição 
de vários conteúdos. 
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suporte a edificações, disponibilidade hídrica (superfície e subsolo), oferta de materi-

ais de construção, potencial hidrelétrico, conectividade a vias de transporte terrestre 

e aéreo, topografia, atratividade da paisagem, clima e salubridade, de forma a atender 

os critérios definidos no artigo 1° da Lei n° 1.803/1953 (ALBUQUERQUE, 1958, p. 40). 

Figura 35: Interpretação de fotos aéreas desenvolvida por Belcher (1957) 

A empresa Donald J. Belcher & Associates Incorporated, responsável, dentre outras coisas, pela foto-
interpretação de imagens aéreas, identificou padrões na paisagem e os correlacionou a tipos de solo e 
formas de relevo característicos da região estudada, fundamentais à descrição e qualificação dos sítios 
estudados. 

 

Fonte: (BELCHER, 1957, p. 60) 

 

Tendo em vista a forte especulação gerada na região estudada, frente à valori-

zação das terras na localidade em que viesse a ser construída a nova capital, o pro-

cesso de seleção do sítio corria de forma sigilosa. Por esse motivo, os sítios 
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selecionados para análise foram identificados por cores: azul, verde, amarelo, verme-

lho e castanho (ALBUQUERQUE, 1955, p. 49).  

Os cinco sítios foram então confrontados, com o devido rigor técnico, em aná-

lise realizada pelos membros da Comissão, visando à seleção daquele mais ade-

quado às demandas da futura cidade.  A conclusão das análises levaria à escolha do 

sítio e, a partir desta, a Comissão delimitaria o novo Distrito Federal e desenvolveria 

estudos quanto à efetiva implantação da capital no sítio selecionado. A questão da 

seleção do sítio envolveu a combinação de fatores determinados pela Lei n° 

1.803/1953. O quadrante determinado em Lei caracteriza-se por elevado platô, divisor 

de águas, que estrutura o Planalto Brasileiro. Nesse contexto, segundo Belcher, a 

natureza semelhante da região não apresentava diferenças regionais significativas 

que pudessem tornar óbvia a indicação imediata do sítio para a capital: 

Os campos são vastos; os centros de população, já estabelecidos, ficam muito 
distantes, e o Retângulo é, num sentido lato, de natureza tôda semelhante. Não há 
grandes rios, nem pontos focais de vias de transporte naturais, nem áreas tão 
destacadas do ponto de vista das considerações regionais, que possam ser 
consideradas como a escolha óbvia e imediata do sítio para a capital de uma grande 
nação. O problema é determinar, onde se encontra, dentro da região, a mais 
favorável combinação dos fatôres a considerar. A configuração do terreno, o tipo de 
solo, o tipo e a profundidade da rocha firme, o potencial hidráulico, a altitude, a 
possibilidade de abastecimento adequado de água, o microclima, a possibilidade de 
conexão com rodovias tronco e ferrovias, o aspecto do terreno, acidentes naturais 
especiais que possam ser aproveitados para fins recreativos – estes são os fatôres 
que devem ser levados em conta. (BELCHER, 1957, p. 20)  

Diante disso, alguns fatores foram listados por Belcher (1957, p. 20–21) como 

parâmetros determinantes na seleção e avaliação dos sítios a serem estudados. Para 

tanto, destaca-se a seleção de áreas mais elevadas sobre platô, à altitude aproximada 

de 1.000, onde o terreno, suavemente ondulado, proporcionasse uma paisagem vari-

ada, contando com posição dominante que pudesse ser aproveitada de forma monu-

mental para no núcleo governamental da cidade. Seriam evitados sítio com quaisquer 

barreiras físicas extremas, como regiões muito acidentadas ou pantanosas. Os solos 

deveriam ser bem drenados e profundos, mas com rocha firme a uma profundidade 

que permitisse a construção de elevados edifícios. A fonte d’água a uma altura supe-

rior à cidade deveria ser privilegiada, pois permitiria seu abastecimento por gravidade. 

Locais que apresentavam microclimas com manifestações climáticas indesejáveis fo-

ram evitados. Por fim, no Relatório Belcher, estabeleceu-se que os arredores dos 
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sítios selecionados deveriam apresentar atributos naturais de interesse recreacional 

e cuja beleza pudessem ser aproveitadas por projetistas da cidade, de forma a criar 

visuais atraentes, aproveitando-se de paisagens marcantes que reforçassem a iden-

tidade local (BELCHER, 1957, p. 21).  

Diante disso, Belcher (1957, p. 21–22) apresentou a seleção dos 5 sítios anali-

sados, indicando que ambos satisfazem os critérios elencados, em maior ou menor 

abrangência, não existindo superioridade no aspecto geral da parte de nenhum deles. 

Considerando que ambos os sítios selecionados apresentavam peculiaridades que 

lhes eram vantajosas, Belcher (1957, p. 22) avaliou que qualquer um deles se tornaria 

um local adequado à construção da nova capital. Quando sobrepostos os perímetros 

dos sítios analisados sobre Modelo Digital de Elevação (MDE), é possível observar a 

contextualização de cada localidade em relação ao relevo, fator estrutural da paisa-

gem. Diante dessa sobreposição, é possível observar que, dos 5 sítios demarcados, 

o sítio Castanho apresentava particularidades em relação ao relevo que o destacava 

dos demais. Enquanto todos os outros sítios apresentavam uma configuração mar-

cada pela travessia de vale e curso d’água principal, rendendo-lhes um sentido de 

maior linearidade, o sítio Castanho era o único que apresentava uma configuração 

onde um dos mais importantes rios que o constitui, o rio Paranoá, afluente do rio São 

Bartolomeu, não atravessava o sítio linearmente, mas a ramificação de seus afluentes 

formavam córregos que abraçavam uma ampla colina de declividades suave, criando 

ali um ponto focal natural (Figura 36). 

Para avaliar o potencial de cada sítio quanto ao atendimento dos fatores defi-

nidos pela Lei n° 1.803/1953, aplicou-se um complexo sistema de pontuação e pesos, 

criado pela Subcomissão de Fiscalização de Critérios e Normas Técnicas da própria 

Comissão. Dessa forma, era possível o estabelecimento de parâmetros que viabiliza-

riam a comparação entre as localidades. Diante dos critérios estabelecidos pela Sub-

comissão, o sítio Castanho foi o mais pontuado (ALBUQUERQUE, 1955, p. 59). O 

resultado técnico obtido pela Subcomissão foi homologado posteriormente por meio 

dos votos individuais dos membros da Comissão, que votaram, de forma unânime, no 

sítio Castanho como o local que melhor atenderia às demandas da futura capital (AL-

BUQUERQUE, 1955, p. 59–60). O sítio Castanho, em relação aos demais, apresen-

tava uma configuração topográfica particular, determinante para sua escolha. Nelson 
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de Castro Senna Dias, representante do Serviço Geográfico do Exército na Comissão, 

ao justificar seu voto no sítio Castanho, emite a seguinte opinião, publicada no Rela-

tório Anual da Comissão de Localização da Nova Capital Federal: 

Basta dizermos que, admitidas como idênticas todas as condições existentes entre os 
cinco sítios selecionados, menos a que diz respeito a aspectos topográficos, o que se 
pode fazer sem grave erro, destaca-se o sítio “Castanho” pela unidade topográfica 
que apresenta favorável à constituição de uma grande, bela e atraente cidade. 
(ALBUQUERQUE, 1955, p. 66) 

Figura 36: Sítios selecionados por Belcher (1957). 

Mapa contextualiza os sítios estudados por Belcher e a área indicada para investigação e escolha do 
sítio à nova capital (BRASIL, 1953) em relação aos atuais limites do DF, ao Quadrilátero Cruls, às 
altitudes do relevo, à rede hidrográfica e aos limites das bacias hidrográficas Tocantins-Araguaia, Pa-
raná e São Francisco. A partir deste mapa é possível aferir particularidades topográficas do Sítio Cas-
tanho com relação aos demais sítios estudados.  

 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados extraídos de Albuquerque (1958), ANA (2018, 2019, 
2020), Embrapa (2005) e IBGE (2017).  

 

O sítio Castanho encontra-se sobre o dorso do Espigão Mestre destacado por 

Polli Coelho e é compreendido no Quadrilátero Cruls. Sua escolha ratifica, assim, as 

conclusões presentes nos resultados das comissões científicas anteriores 
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(ALBUQUERQUE, 1955, p. 49). A partir da escolha do sítio Castanho, os limites do 

Distrito Federal foram revistos, conforme previsto no artigo 2° da Lei n° 1.803/1953. 

Para tanto, a Subcomissão de Estudos da Demarcação da Área do Futuro Distrito 

Federal da Comissão liderada por marechal Pessoa selecionou, como limites naturais 

do DF, o ribeirão Santa Rita e o rio Preto a leste e o rio Descoberto a oeste. O limite 

norte manteve-se à latitude de 15º 30' sul, conforme quadrilátero definido pela Lei 

supracitada, enquanto que o limite sul foi ajustado à latitude de 16º 03' sul, resultando 

numa área total de 5.850 km² (Figura 37). 

Figura 37: Sítio Castanho e limite do Distrito Federal estabelecido pela Subcomissão de Estudos da 
Demarcação da Área do Futuro Distrito Federal da Comissão  

Contextualização do Sítio Castanho e limites do Distrito Federal em relação à rede hidrográfica e alti-
tudes do relevo, que indicam as condições topográficas peculiares do sítio escolhido comparadas ao 
seu entorno.   

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados extraídos de Albuquerque (1958), ANA (2018, 2019, 
2020), Embrapa (2005) e IBGE (2017).  
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2. DO SÍTIO CASTANHO À METRÓPOLE:                                                                      

Matriz biofísica e o percurso histórico da capital 

 

Nos primórdios da implantação de Brasília, observa-se uma forte relação de 

dependência entre a disposição dos seus primeiros núcleos urbanos e a configuração 

do sítio escolhido para a sua construção. Trata-se do reflexo do trabalho desenvolvido 

pelas comissões cientificas, cujas investigações levaram tanto à avaliação de alterna-

tivas de localização da nova cidade, como à definição de medidas mitigatórias para a 

consolidação desse empreendimento. A partir desse processo investigatório, consti-

tuiu-se uma complexa base de informações capaz de subsidiar a implantação da nova 

cidade, bem como diretrizes de planejamento e gestão do seu território ao longo do 

tempo. Apesar disso, todo esse material desenvolvido não foi devidamente aprovei-

tado na condução da consolidação de áreas urbanas e do acelerado processo de me-

tropolização de Brasília, quando novas forças motrizes passam a atuar, frequente-

mente, sem a devida consideração a preexistências e dinâmicas ecológicas da região. 

Como consequência, a fragmentação antrópica do território, decorrente de sua ocu-

pação desordenada, vem repercutindo em múltiplos impactos sociais e ecológicos. 

Nesse contexto, visando ampliar a apreensão dessa realidade socioecológica, a pai-

sagem é concebida como construção coletiva que emerge da dialética entre matriz 

biofísica e distintas formas de percebê-la. Assim, neste capítulo, o percurso histórico 

de construção e metropolização de Brasília é narrado por meio da paisagem, interpre-

tando-se as interrelações entre sua matriz biofísica, diretrizes de planejamento e a 

efetiva atuação da sociedade na transformação desse território.  

 

2.1. Paisagem como construção coletiva 

 

O processo de construção e metropolização de Brasília pode ser interpretado 

por meio da dialética entre atributos materiais e perceptivos que conformam a paisa-

gem. Com vistas à adoção dessa abordagem integradora na apreensão dos proces-

sos de transformação do território da capital, abarca-se a paisagem enquanto interface 

humano-natureza, que emerge da relação entre seus atributos biofísicos e o espaço 
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conceitual e abstrato criado pelas sociedades39 (NAVEH; LIEBERMAN, 1994, p. 46). 

Diante disso, as preexistências ambientais e as distintas formas de percebê-las, apre-

sentadas no capítulo anterior, auxiliam a interpretação do processo histórico de im-

plantação, consolidação e metropolização da capital. A atuação da sociedade na 

transformação desse território e interpretada, portanto, como um reflexo do diálogo 

entre matriz biofísica e distintas formas de percebê-la e, consequentemente, atuar 

sobre ela.  

A percepção, nesse sentido, é concebida como base à formação cultural e, 

consequentemente, aos distintos modos de ver e viver o mundo. Segundo Pankow 

(1976, p. 27–28), a percepção une sentimento e comportamento, mediando o vínculo 

indissociável entre pensamento e ação. Afinal, a percepção não somente exige a 

ação, como a influencia (ITTELSON; CANTRIL, 1954; PANKOW, 1976). Assim, é pos-

sível afirmar que os processos desencadeados a partir da percepção, que afetam ca-

deias de valores, convenções sociais, costumes, memórias, ou interesses, impactam 

diretamente a dimensão material da paisagem, pois direcionam a ação humana sobre 

o mundo (ZUBE, 1987, p. 44; NASSAUER, 1995, p. 233). A formação cultural atua, 

dessa maneira, como elemento configurador de paisagens, pois conduz as ações hu-

manas, que, por sua vez, as transformam e remodelam (NASSAUER, 1995, p. 234–

235; NAVEH, 1995, p. 48). Assim, o estudo da dimensão perceptiva estará sempre 

 

39 Zev Naveh e Arthur Lieberman (1994, p. 46) alertam para os riscos de se desconstituir a ampla base 
necessária à interface humano-natureza, ao se adotar abordagens quantitativas de estudos da paisa-
gem que se concentram exclusivamente na mensuração de seus aspectos físicos e biológicos, igno-
rando o espaço conceitual e abstrato criado pela humanidade. Sem reduzir os méritos dos grandes 
avanços da análise ecológica, espacial e quantitativa, Naveh (1995, p. 45) destaca os desafios para 
associá-la a uma abordagem qualitativa, necessária à apreensão da paisagem. Nesse sentido, Walter 
Pankow (1976, p. 16–17) equipara as análises quantitativas de paisagens, que apresentam matemati-
camente fluxos de energia, matéria e informação, a um desenho em grafite, onde sua configuração é 
apreensível e mensurável, mas que não oferece as qualidades únicas vinculadas às interações possí-
veis de diversas cores. Para tanto, segundo Pankow (1976), a interpretação de paisagens deveria in-
corporar nossa “linguagem natural”, “órgão da consciência”, que exprime aspectos da percepção, ex-
periência e intercâmbio cultural. Diante disso, é fundamental que, para o estudo integrado entre os 
padrões espaciais e aspectos funcionais da paisagem, seja considerada a influência da “noosfera”, a 
esfera da mente humana (ZONNEVELD, 1990, p. 14; NAVEH, 1995, p. 46). Assim, para se compreen-
der a estrutura do mosaico horizontal que figura o aspecto espacial-corológico da paisagem, é funda-
mental que se conheça a heterogeneidade vertical formada pela interação funcional dos atributos, não 
só físicos e biológicos, como os noosféricos (ZONNEVELD, 1990, p. 5–6, 14; NAVEH; LIEBERMAN, 
1994, p. 4–5, 9). 
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vinculado ao da sua dimensão material, reforçando o elo entre as distintas formas de 

ver o mundo e a forma com que conduzimos sua transformação. 

A paisagem, assim concebida, revela-se a partir da fusão de suas dimensões 

material e perceptiva. Com essa concepção, não se pretende, porém, alcançar a ex-

plicação de todos os processos, concretos ou abstratos, que envolvem as dimensões 

material e perceptiva da paisagem – o que seria inviável. A vantagem dessa aborda-

gem está no reconhecimento de vínculos entre processos e padrões da paisagem em 

variadas escalas de tempo e de espaço, sejam eles físicos ou não (FARINA, 2006, p. 

19). Entretanto, é importante destacar que, para a apreensão de vínculos entre as 

dimensões apresentadas, exigem-se mudanças de paradigmas significativas. Afinal, 

as realidades física e conceitual da paisagem caracterizam-se por aspectos frequen-

temente concebidos como opostos, tais como o material e o imaterial, o objetivo e o 

subjetivo, o real e o simbólico (BERTRAND, 1978, p. 247). Apesar dessas frequentes 

contraposições, para a noção de paisagem aqui adotada, não há contradição entre 

essas dimensões, mas complementariedade.  

A complementaridade das dimensões material e perceptiva apresenta-se como 

processos de retroalimentação onde a materialidade da paisagem afeta e é afetada 

pelas formas com que é percebida. Nesse sentido, Berque (1984) apresenta uma vi-

são integradora de paisagem ao designá-la como “marca” e “matriz”. A paisagem 

como “marca” refere-se à expressão de sua transformação material decorrente da 

ação humana e, como “matriz”, à sua participação na conformação de aspectos per-

ceptivos e culturais que acabam, de certa forma, refletindo nas maneiras de se relaci-

onar e agir sobre o mundo (BERQUE, 1984, p. 33). Este fenômeno pode ser interpre-

tado a partir do que William H. Ittelson e Hadley Cantril (1954, p. 2–3) chamaram de 

“abordagem transacional”, onde se considera que percepção e objeto percebido não 

interagem entre si, mas constituem, juntos, um mesmo evento. Na paisagem conce-

bida como fenômeno transacional contínuo, o ser humano é o elemento ativo que une 

dimensões material e perceptiva, que se transformam enquanto conjunto, mútua e 

constantemente (NASSAUER, 1995, p. 232; ZUBE, 1987, p. 38–39). Por este viés, a 

formação cultural da sociedade se integra à construção da realidade física da qual faz 

parte. 
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Diante disso, a paisagem reflete aspectos sociais, mas não se resume estrita-

mente a uma realidade material fruto da ação unilateral da sociedade. Na abordagem 

integradora aqui apresentada, a paisagem se comporta simultaneamente como sujeito 

e objeto, um todo que se cria, interpreta e recria, de forma dinâmica e permanente 

(BERTRAND, 1978, p. 248–249; BERQUE, 1984, p. 33; COSGROVE, 1998, p. 17, 

2004, p. 68–69; CONTI, 2001, p. 59). Trata-se de uma apropriação simbólica do 

mundo material – um fenômeno que inspira, incorpora a cultura e, a partir dela, se 

transforma (COSGROVE, 1998, p. 1, 20; NASSAUER, 1995, p. 229). Nesse sentido, 

o humano, enquanto ser vivo, destaca-se no meio biótico ao apresentar um potencial 

transformador único frente aos de outros animais. Segundo Farina (2006, p. 18–19), 

tal potencial é ampliado pela cultura e intensificado pelo uso da tecnologia40, o que 

permite ao ser humano agir diversamente e para além de seus limites fisiológicos. Isso 

não significa, porém, que, como seres culturais, seja possível constituir sociedades 

independente dos sistemas ecológicos que integramos. Nesse sentido, Nassauer re-

força que: 

Fazemos paisagens de acordo com o sistema político em que atuamos, o uso 
econômico que visualizamos para a terra, nossas preferências estéticas, nossas 
convenções sociais – tudo isso está resumido aqui sob o rótulo de cultura. Em um 
sentido amplo, quando plantamos, subdividimos, colhemos ou construímos, somos 
os instrumentos de nossa cultura trabalhando dentro da estrutura ecológica 
fundamental da terra.41 (NASSAUER, 1995, p. 230) 

Estudar a paisagem enquanto fenômeno integrador implica em pensar huma-

nidade e natureza enquanto um uno. Diante disso, as distintas interações entre as 

esferas social e ecológica particularizam paisagens e explicitam que a transformação 

da natureza e a transformação da humanidade são indissociáveis (BOLÓS I CAPDE-

VILA, 1981, p. 48; SPIRN, 2006, p. 128). Assim, como parte do todo natural, a 

 

40 As técnicas, segundo Santos (2006, p. 16, 19) , são os meios instrumentais e sociais que condicionam 
não só o espaço material como as formas de produzir e de existir. Nesse sentido, o geógrafo ressalta 
que conhecer o “tecido de técnicas” implementado e adotado por uma sociedade é essencial para se 
compreender a conformação do espaço, tanto no âmbito material como perceptivo (SANTOS, 2006, p. 
19, 34). 

41 “We make landscapes according to the political system in which we operate, the economic use we 
see for land, our aesthetic preferences, our social conventions - all of these are summarized here under 
the label of culture. In a broad sense, as we plant or subdivide or harvest or build, we are the instruments 
of our culture working within the fundamental ecological framework of the land.” (NASSAUER, 1995, p. 
230)  



 

 

89 

 

humanidade e suas variadas formas de organização e atuação junto aos demais ele-

mentos naturais configuram distintas paisagens. Nesse contexto, destaca-se Bertrand 

(1978, p. 244, 246–247), que afirma que a paisagem emerge dessa dialética entre leis 

físicas, no âmbito ecológico, e “leis” sociais, no âmbito cultural, a partir do qual o ser 

humano destaca-se como elemento “reagente” para a sua transformação. Assim, a 

humanidade atua tanto como atributo biótico da paisagem, com potencial de transfor-

mar e disturbá-la em sua materialidade, bem como é capaz de perceber, pensar e 

senti-la42.   

Nesse contexto, as diversas formas de ver e viver o mundo, que configuram 

culturalmente uma sociedade, transformam e remodelam a paisagem (NASSAUER, 

1995, p. 234–235; NAVEH, 1995, p. 48). Afinal, enquanto sociedade, nos organizamos 

em sistemas políticos, sociais e econômicos que repercutem nas formas de se ocupar 

e transformar territórios, em como produzimos, nos locomovemos, nos alimentamos, 

nos relacionamos, dentre outras maneiras com que, consciente ou inconscientemente, 

agimos sobre nós mesmos e sobre o planeta (ZUBE, 1987, p. 38; NASSAUER, 1995, 

p. 230, 1997, p. 5, 7; ANTROP, 2000, p. 1). Assim, quando se busca, a partir da pai-

sagem, construir uma abordagem integradora para o estudo da transformação do ter-

ritório, realidade ecológica e aspectos culturais da sociedade são concebidas como 

indissociáveis.  

Nesse sentido, contextualizar socio-culturalmente uma paisagem é fundamen-

tal à sua apreensão e implica na identificação de agentes e fatos históricos que leva-

ram à sua conformação. Afinal, a partir de realidades sociais e contextos históricos 

específicos se configuram distintos padrões materiais e perceptivos. Dentre tais pa-

drões, é possível identificar aqueles que predominam e privilegiam determinados gru-

pos sociais em detrimento de outros (BERTRAND, 1978, p. 252; SANTOS, 2006, p. 

51). Trata-se de condição resultante da ação modeladora da paisagem exercida pelo 

 

42 Zev Naveh (1995, p. 46), ainda que considere impossível descrever precisamente o que seria cultura, 
destaca a origem etimológica da palavra, que, do latim, “colere”, significa cultivar, cuidar. Assim, o autor 
reforça que o ser humano, a partir da cultura, é capaz de pensar e sentir a paisagem, não necessaria-
mente no papel de controlador, mas, nutrindo afetos (NAVEH, 1995, p. 46). Por este viés, a cultura 
potencializa e diversifica a ação antrópica que, para além de manipular, pode ser vista como via de 
atuar e criar em comunhão com os demais atributos da paisagem.  
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jogo de interesses de diversos agentes sociais que, entre conflitos e convergências, 

afetam tanto seu espaço físico, como o abstrato e conceitual (TARDIN, 2018, p. 99). 

Nessa conjuntura, Bertrand (1978, p. 240, 252) afirma que a paisagem é uma condi-

ção essencialmente política e destaca que conflitos sociais tendem a se intensificar 

diante de sua fragmentação, isso é, quando há perda de vínculos históricos, ecológi-

cos e/ou sociais com aqueles que a vivenciam.  

Diante do exposto e considerando-se a complexidade implicada nos estudos 

de paisagem, é importante destacar que, tendo em vista os objetivos e limitações 

desta investigação, não seria possível abarcar todas as interfaces que se desdobram 

desse tema. Assim, é importante esclarecer sob que aspectos a paisagem será abor-

dada na investigação do percurso histórico de construção e metropolização de Brasília 

tratada neste capítulo. A narrativa apresentada integrará a caracterização da matriz 

biofísica do Sítio Castanho e adjacências, de estratégias e diretrizes de planejamento 

urbano-regional e da efetiva ocupação do território. A partir da interrelação entre tais 

aspectos emergem padrões de cobertura e uso do solo que serão, então, analisados 

enquanto aspectos materiais da paisagem, cujas transformações ao longo das déca-

das indicam a velocidade e o grau de antropização e fragmentação configurados ou 

intensificados a partir da construção de Brasília.  

 

2.2. Planejamento, consolidação e metropolização 

 

A profunda investigação da matriz biofísica da região e do sítio visados à im-

plantação da nova capital é uma particularidade histórica de Brasília. A cidade moder-

nista, projetada para se tornar a capital nacional, contou com um debate secular sub-

sidiado por estudos diversificados, desenvolvidos por comissões científicas explora-

doras da região central do país no período de quase sete décadas anteriores à sua 

inauguração. Nesse contexto, pode-se afirmar que Brasília foi construída na região do 

país mais estudada, à época, sob um ponto de vista ambiental (BERTRAN, 1992; 

MAIOR, 1992). Gustavo Souto Maior (1992) equipara os estudos realizados para a 

seleção do sítio da capital a um Estudo de Impacto Ambiental, o primeiro na região, 

que contou com a avaliação de diversas alternativas de localização da futura cidade, 

suas restrições e medidas mitigatórias.  
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A escolha do sítio Castanho reflete a busca pelo estabelecimento de uma nova 

centralidade geográfica do país a partir da transferência da capital para o interior. Uma 

nova cidade seria, então, erguida na parte central do Espigão Mestre do Brasil (IBGE, 

1948), no Planalto Central, sobre os elevados chapadões vizinhos ao ponto de con-

vergência entre as três das doze principais regiões hidrográficas: Paraná, Tocantins-

Araguaia e São Francisco. Nesse cenário, o relevo da região torna-se argumento para 

a definição da situação e do sítio escolhidos à nova capital. Como elemento estrutural 

da paisagem, o relevo condiciona a distribuição de fluxos hídricos, tipos de solo, for-

mações vegetais, espécies animais e microclimas, bem como predispõem padrões de 

uso da terra e de configuração urbana (HOPE et al., 2008; LAGRO, 2008; KIM; ZHOU, 

2012; OPRŠAL; KLADIVO; MACHAR, 2016; LI et al., 2019). Diante disso, as relações 

de altitudes e declividades do relevo, intrinsecamente relacionados à diversidade pai-

sagística do Cerrado, inspiraram diretrizes de planejamento e implantação de Brasília. 

Nesse contexto, é fundamental ressaltar que a unidade topográfica do sítio 

Castanho representava seu grande diferencial com relação aos demais sítios levan-

tados por Belcher, tendo sido determinante para a sua escolha (ALBUQUERQUE, 

1955, p. 67). O perímetro do sítio Castanho corresponde aos limites da sub-bacia hi-

drográfica do Paranoá (Figura 38). A configuração concêntrica dessa unidade hidro-

gráfica conta com a disposição de uma colina central, abraçada por córregos, e por 

um largo anel de chapadões que a circunda, remetendo à centralidade geográfica e 

ao potencial articulador com o território almejados para a nova cidade (AMARAL, 

2019; PESCATORI; SABOIA; AMARAL, 2021). A partir dessa configuração topográ-

fica, fundamentaram-se diretrizes de planejamento da capital e sua microrregião, 

apresentadas no Relatório Técnico da Comissão de Localização da Nova Capital Fe-

deral (ALBUQUERQUE, 1955). Com o efeito catalisador da nova capital, ela se torna-

ria um ponto central de onde irradiaria o progresso a partir da instauração novas co-

nexões sobre o território nacional.   

No relatório técnico da Comissão de Localização da Nova Capital, apresenta-

se um primeiro esboço para a cidade de Vera Cruz, concebida, no documento, como 

a futura capital do país (ALBUQUERQUE, 1955, p. 73–142). Nesse trabalho, algumas 

premissas de planejamento que tiveram, como base, a condição geomorfológica do 

sítio Castanho. Algumas dessas premissas, apresentadas no anteprojeto proposto 
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para Vera Cruz, viriam a inspirar soluções de planejamento implementadas ulterior-

mente em Brasília. Dentre as diretrizes de planejamento formuladas, algumas já ha-

viam sido levantadas por Polli Coelho na década de 40 (IBGE, 1948) e encontravam, 

na configuração do sítio, condições adequadas para sua implementação. 

Figura 38: Limites do Sítio Castanho e a Sub-bacia do Paranoá. 

Imagem ilustra a correspondência entre o perímetro do Sítio Castanho com os limites da sub-bacia do 
Paranoá que, mais tarde, viria a se tornar marco referencial a estratégias de planejamento da capital 

  

Fonte: Elaboração própria com base em dados extraídos de Albuquerque (1958), ANA (2019, 2020), 
Embrapa (2005), IBGE (2017) e Geoportal (DISTRITO FEDERAL, 2021).  

 

A topografia do sítio Castanho é caracterizada por um domo central, circundado 

pelos vales dos córregos afluentes do rio Paranoá e cuja topografia suave não apre-

senta acidentes geográficos significativos que interrompessem o desenvolvimento ur-

bano dentro da sua extensa superfície de pouco mais de 10km de diâmetro. Trata-se, 

portanto, de superfície regular com área equivalente àquela indicada na Resolução n° 

388, de 21 de julho de 1948 que, segundo Polli Coelho, é área suficiente para 
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comportar a nova cidade com população estimada de 500 mil habitantes (IBGE, 1948, 

p. 23). Segundo Arthur Gouvêa Portella, representante do Ministério das Relações 

Exteriores na Comissão de Estudos para Localização da Nova Capital, o amplo ma-

ciço central do sítio Castanho, além de favorecer o planejamento da capital por sua 

topografia suave, possui altitude superior a 1.000 metros acima do nível do mar, o que 

favorece o microclima com temperaturas mais amenas que nos seus arredores, além 

de proporcionar paisagem atraente e com largos horizontes (ALBUQUERQUE, 1955, 

p. 60).  

Como uma suave colina ao centro dessa unidade hidrográfica, esse segmento 

central de terras elevadas e de declividade plana a suave onduladas foi, então, reser-

vado ao centro urbano principal da nova capital – a cidade-mãe. Essa definição é 

defendida no Relatório Técnico da Comissão de Localização da Nova Capital Federal 

ao se observar que a topografia suave e de altitudes elevadas característica da colina 

central do Sítio Castanho, só encontrariam equivalência a cerca de 20 quilômetros de 

distância (ALBUQUERQUE, 1955, p. 60).  Como topografia equivalente, faz-se refe-

rência ao anel de chapadões que define a sub-bacia do Paranoá, cujas condições à 

urbanização seriam igualmente promissoras. Segundo o referido Relatório, o distan-

ciamento entre essas zonas elevadas se dava por vales abundantes em água, o que 

favoreceria a implantação do cinturão verde da capital (ALBUQUERQUE, 1955, p. 60–

61). Na década de 40, o general Polli Coelho havia concebido o cinturão verde da 

capital como um espaço livre de urbanização destinado à produção de alimentos e à 

manutenção de áreas verdes para a fruição da população, separando o centro admi-

nistrativo da capital de suas cidades satélites, destinadas a abrigar a população su-

burbana (IBGE, 1948, p. 24). Complementarmente, no Relatório Técnico da Comissão 

de Localização da Nova Capital Federal (ALBUQUERQUE, 1955), o cinturão verde, 

além de ajudar a controlar o crescimento urbano não planejado, atuaria na preserva-

ção de recursos hídricos para seu abastecimento interno, além de fomentar a ativi-

dade turística à capital por meio da preservação de atributos naturais do seu território. 

No sentido de reforçar essa proteção contra ocupações urbanas nas proximi-

dades da cidade-mãe, o engenheiro Saturnino de Brito, membro responsável pelas 

diretrizes gerais do plano de esgoto da nova capital condicionou definições de plane-

jamento em função da configuração topográfica do sítio. O engenheiro nota que, a 
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oeste do domo central, existe área com menor influência dos vales que o circundam, 

o relevo permite maior conectividade entre o centro e as bordas da sub-bacia do Pa-

ranoá. Diante disso, Saturnino de Brito alerta para os riscos de expansão urbana de-

sordenada a oeste da cidade-mãe, ameaçando a integridade do núcleo principal da 

capital. Assim, no estudo preliminar para a cidade de Vera Cruz, o engenheiro sugere 

que, nesse trecho, onde comunicação viária e a expansão urbana são facilitadas, fos-

sem plantados grandes bosques para se evitar a expansão urbana não planejada e 

viabilizar com que a nova capital fosse totalmente contornada por um anel de espaços 

livres verdejantes, assegurando-se distâncias mínimas para a consolidação de novos 

núcleos urbanos (ALBUQUERQUE, 1955, p. 84–85). Buscava-se, dessa maneira, 

consolidar um elemento separador entre a cidade administrativa e cidades satélites, 

estruturado a partir do aproveitamento das próprias condicionantes ambientais do sí-

tio. 

Ainda em relação ao aproveitamento da configuração topográfica do sítio Cas-

tanho, o estudo preliminar para a cidade de Vera Cruz, apresentado pelos engenhei-

ros Raul Penna Firme, Roberto Lacombe e José Oliveira Reis, resgata a proposta de 

construção de barragem para formação de lago nos vales dos afluentes do rio Para-

noá, tal como sugerido por Glaziou, durante a Missão Cruls (CRULS, 1896, p. F-12-

13). A proposta de criação do lago é retomada sob o contexto de conectá-lo a uma 

rede de parques naturais protegidos, que constituiriam um grande atrativo à cidade 

(ALBUQUERQUE, 1955, p. 76). Com essas e outras propostas projetuais e diretrizes 

de planejamento transcritas no relatório técnico da Comissão de Localização da Nova 

Capital, o encerramento das atividades dessa comissão contou com a contratação de 

levantamentos do sítio Castanho em escala maior, nas quais se pudesse visualizar 

mais detalhadamente sua configuração topográfica. As cartas elaboradas compuse-

ram o conjunto de informações disponibilizados pelo edital de concurso de projeto do 

Plano Piloto de Brasília, em setembro de 1956, e foram elementares para o desenvol-

vimento da proposta vencedora, de autoria de Lucio Costa. 

Com a conclusão dos estudos da Comissão de Localização da Nova Capital, 

encerra-se a longa etapa de investigação para a escolha da situação e sítio para a 

nova cidade. É durante o mandato presidencial de Juscelino Kubitschek, entre os anos 

de 1956 e 1961, que, finalmente, concretizou-se esse empreendimento – o plantio da 



 

 

95 

 

“semente de uma metrópole” (KUBITSCHEK, 2000, p. 59). O projeto modernista para 

o Plano Piloto de Brasília, de autoria do arquiteto e urbanismo Lucio Costa, destaca-

se dos demais projetos concorrentes pela coerência do traçado urbano proposto sobre 

a topografia apresentada pelo sítio. Segundo Costa, busca-se adaptar os eixos prin-

cipais do projeto do Plano Piloto de Brasília “à topografia local, ao escoamento natural 

das águas, à melhor orientação” (COSTA, Lucio, 2018, p. 30). Tal como orientado na 

Carta de Atenas (CORBUSIER, 1993, item 3), Costa depreende do sítio e da sua con-

dição geográfica, soluções projetuais para integrar a cidade às suas “condições natu-

rais”: sol, espaço e vegetação. Cabe ressaltar que, na Carta de Atenas, Le Corbusier 

(1993) argumenta que soluções urbanas devem, necessariamente, considerar os ele-

mentos que constituem sua região para, então, alcançar uma plena integração da ci-

dade a seu contexto geográfico. Dessa maneira, a concepção do plano urbano é tra-

balhada como uma parte do conjunto configurado pelo plano regional (CORBUSIER, 

1993, item 1). Pensar a cidade, implicaria, portanto, em pensá-la dentro e a partir do 

contexto regional ao qual integra.  

Brasília, em seu princípio, já prenunciava sua condição de capital metropoli-

tana. Entretanto, o projeto do Plano Piloto de Brasília de Lucio Costa não abarcou o 

planejamento regional que previsse a sua expansão ou conexões regionais. Segundo 

o urbanista, Brasília não seria “decorrência do planejamento regional, mas a causa 

dele: a sua fundação é que dará ensejo ao ulterior desenvolvimento planejado da re-

gião” (COSTA, Lucio, 2018, p. 29). Com essa concepção, postergava-se o planeja-

mento de cidades-satélites, já previstas nos estudos preliminares para o momento em 

que a capital, prevista para abarcar entre 500 e 700 mil pessoas, atingisse seu limite 

populacional (COSTA, Lucio, 1974, p. 26). Assim, o projeto do Plano Piloto de Brasília 

não indicava onde se disporiam essas cidades satélites e como se organizariam e se 

relacionariam com a capital. Tal indefinição quanto à inserção da capital num contexto 

regional foi duramente criticada por Hardoy (2012), que já alertava, na década de 60, 

à consolidação de uma sub-região associada à construção de Brasília.  

Ainda em relação ao planejamento territorial de Brasília, Gilberto Freyre (1968) 

afirma tratar-se de um equívoco a concentração das definições projetuais da nova 

capital aos profissionais de arquitetura e urbanismo. Segundo ele, Brasília é um pro-

blema de ecologia e, como tal, deveria desenvolver-se como centro de um sistema 
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integrado que envolvesse cidade, espaço natural, social e cultural. Integrados pela 

paisagem, tais aspectos deveriam reforçar suas características tipicamente tropicais, 

por meio de uma concepção que, além de arquitetos e urbanistas, deveria contar com 

a intervenção de sociólogos, antropólogos, biólogos, psicólogos e geógrafos 

(FREYRE, 1968, p. 153–155). Isto posto, apesar da pertinência das críticas aponta-

das, seria injusto afirmar que, na prática, a implantação da capital não tenha absolu-

tamente levado em conta aspectos típicos da região de Cerrado e os atributos que 

conformam essas paisagens.  

A paisagem, concebida a partir da dialética entre sua dimensão material e as 

formas com que é percebida, permite uma interpretação dos processos de evolução 

urbana que integra aspectos físicos, bióticos e a forma com que esses atributos são 

percebidos e manejados pela sociedade. Se, por esse olhar, analisarmos os proces-

sos que levaram à implantação de Brasília, é possível afirmar que a capital, em seus 

primórdios, contava com diretrizes de planejamento fortemente influenciados por seu 

contexto regional. Em publicações recentes de Maria Fernanda Derntl (2019, 2020), 

relata-se que a construção de Brasília foi precedida de planos em esferas diversas 

com foco na articulação entre a capital e sua região. Assim, ainda que não houvesse, 

à época, instrumento de planejamento urbano-regional unificado, o afinco com que se 

investigou a região onde se pretendia erguer a nova capital renderia a formulação de 

definições e diretrizes para a ocupação desse território que, invariavelmente, afeta-

riam a configuração urbana de Brasília.  

Essa condição se explicita na condução de processos de urbanização nos pri-

meiros anos de construção da capital. Como exemplo, cita-se o estabelecimento de 

estradas regionais que conectariam o Plano Piloto às cidades-satélites. Com base nos 

estudos das comissões científicas, a disposição de cidades-satélites nos arredores da 

cidade-mãe e seu entorno era uma diretriz consolidada. Entretanto, a ausência de 

indicação dessas conexões no Projeto de Lucio Costa seria uma das críticas ao pro-

jeto de Lucio Costa feita por William Holford (2012), presidente da comissão julgadora 

do concurso de projeto para o Plano Piloto. Em função dessa questão levantada por 

Holford, a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil (Novacap) coordenou 

a construção da rodovia DF-001. Trata-se de anel viário que receberia os fluxos das 

estradas de acesso a Brasília, estabelecido sobre os limites da sub-bacia do Paranoá, 
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sob o argumento de se constituir uma faixa sanitária em prol da preservação dos re-

cursos hídricos dessa unidade hidrográfica (CARPINTERO, 1998).  

A DF-001, posteriormente denominada por Estrada-Parque Contorno - EPCT 

(DISTRITO FEDERAL, 1964), foi, provavelmente, segundo Carpintero (1998, p. 193), 

o único ato de planejamento regional estabelecido pela Novacap. Trata-se da conso-

lidação de estratégia separação do núcleo da cidade-mãe de suas cidades-satélites 

em função da configuração topográfica do sítio, tal como já havia sido proposto pela 

Comissão de Localização da Nova Capital na avaliação do potencial do sítio Castanho 

para a construção da capital (ALBUQUERQUE, 1955, p. 60). A construção da Estrada 

Parque Contorno (EPCT) na projeção dos do perímetro dessa sub-bacia materializou-

se, portanto, como elemento limitador da expansão urbana sob o argumento de se 

reduzir riscos de afetar a quantidade e qualidade dos recursos hídricos que atende-

riam à capital. Segundo Carpintero (1998), a concepção da EPCT como faixa sanitá-

ria, com vistas à proteção dos recursos hídricos da capital, conformava uma estrutura 

urbana que, fundamentada em prerrogativas ambientais, justificaram sua configura-

ção socialmente excludente.  

É importante relembrar ainda que a EPCT representou elemento estratégico 

para a delimitação do “cinturão verde” idealizado para a capital. Tal elemento visava 

à conformação de uma rede de espaços livres de urbanização voltados ao uso rural e 

ao estabelecimento de parques e áreas de conservação para o usufruto da população. 

Trata-se de estratégia de ordenamento territorial prevista tanto pela comissão cientí-

fica liderada pelo general Polli Coelho na década de 40, como por aquela liderada pelo 

marechal José Pessoa Cavalcanti de Albuquerque, na década de 50 (IBGE, 1948; 

ALBUQUERQUE, 1955). A criação dessa faixa sanitária fundamentava-se, portanto, 

na restrição de ocupações urbanas no interior da sub-bacia do Paranoá, que não o 

próprio Plano Piloto de Brasília. Assim, as cidades-satélites de Taguatinga, Sobradi-

nho e Gama, construídas concomitantemente às obras do Plano Piloto, entre 1958 e 

1960, consolidavam-se fora do anel viário definido pela EPCT (CARPINTERO, 1998; 

DERNTL, 2019; PESCATORI; SABOIA; AMARAL, 2021). É possível observar que a 

disposição dessas cidades-satélites ao longo do anel de chapadões atravessado pela 

EPCT foi influenciada por conexões regionais preexistentes (Figura 39). 
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Figura 39: Conexões Regionais e localização do Pano Piloto e as primeiras cidades satélites consoli-
dadas após o início da construção de Brasília. 

Imagem contextualiza a localização do Plano Piloto de Brasília e das cidades satélites de Taguatinga, 
Gama e Sobradinho, construídas fora dos limites estabelecidos pela faixa sanitária demarcada pela 
EPCT, cuja projeção coincide com os limites da sub-bacia do Paranoá. A partir do anel viário formado 
pela EPCT irradiam rodovias federais responsáveis pela conexão da capital com o território nacional. 
Destacam-se as rodovias federais que traçam conexões regionais relevantes destacadas pela Comis-
são de Localização da Nova Capital (ALBUQUERQUE, 1955, p. 61–62) próximas às quais as cidades 
satélites de Taguatinga, Sobradinho e Gama foram estrategicamente posicionadas.  

 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados extraídos de ANA (2019, 2020), Embrapa (2005), 
IBGE (2017), Geoportal (DISTRITO FEDERAL, 2021) e do projeto MapBiomas (2020b).  

 

Avaliado pela Comissão de Localização da Nova Capital como um sítio que 

favorece conectividade com a região, o sítio Castanho apresentava comunicação re-

gional a partir de rodovias que chegavam a leste, provindas de Planaltina e Formosa, 

a oeste, de Corumbá de Goiás e Anápolis, e a sul, de Luziânia e Cristalina (ALBU-

QUERQUE, 1955, p. 61–62).  Com essas conexões previamente estruturadas, a leste, 
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oeste e sul da capital, foram instaurados processos de urbanização que viriam a cons-

tituir importantes vetores de crescimento da metrópole.  

Diante disso, é possível observar que, antes mesmo da inauguração de Brasí-

lia, consolidavam-se estruturas de ordenamento territorial da capital que extrapolavam 

as definições projetuais apresentadas por Lucio Costa ao Plano Piloto. Essa estrutu-

ração configurou padrão de ocupação urbana característico da capital, que nasce dis-

persa (PESCATORI; SABOIA; AMARAL, 2021). Tal configuração comporta extensos 

espaços livres de urbanização entre núcleos urbanos, correspondentes aos vales su-

aves que separam o domo central da sub-bacia do Paranoá do anel de chapadões em 

seu perímetro. Nesses espaços livres, previa-se, além de áreas destinadas à produ-

ção de alimentos, a manutenção de áreas verdes de efetiva utilização cotidiana por 

parte da população. Para a articulação entre os núcleos urbanos dispersos e o núcleo 

urbano central da capital, estabeleceram-se estradas-parque (DISTRITO FEDERAL, 

1964), em consonância com as diretrizes da Comissão de Localização da Nova Capi-

tal, que representavam o propósito de se proporcionar que a capital fosse “contornada 

totalmente por espaços livres verdejantes” (ALBUQUERQUE, 1955, p. 84).  

Figura 40: Vista aérea da Estrada Parque Taguatinga (EPTG) em 1972. 

 

Fonte: Arquivo Público do Distrito Federal, disponível em 
https://capitaldocerrado.wordpress.com/galeria-imagens/. 



100 

 

 

Tais estratégias de ordenamento territorial, ao fortalecerem o estabelecimento 

do cinturão verde previsto para a capital, permitiram a manutenção de área de forma-

ções nativas de Cerrado. Concomitantemente, a criação de Unidades de Conservação 

(UC) também atuou de forma pioneira na proteção da vegetação nativa na capital. 

Pouco mais de um ano após a inauguração de Brasília, a partir do Decreto nº 241, de 

29 de novembro de 1961, foi instituída unidade de Conservação de, aproximada-

mente, 30.000 ha, voltados à proteção integral, no interior da sub-bacia do Paranoá. 

Trata-se do Parque Nacional de Brasília (PNB), que preserva extensa área no coração 

da capital e abarca formações savânicas, campestres e florestais do Cerrado, prote-

gendo áreas de recarga de aquíferos, nascentes, córregos e a barragem de Santa 

Maria essenciais ao abastecimento da capital. Em 2006, por meio da Lei nº 11.285, 

de 8 de março desse ano, a área do PNB foi ampliada para pouco mais de 42.000 ha, 

extrapolando a EPCT, projetada sobre os limites da sub-bacia do Paranoá, e do DF.  

Figura 41: Vista aérea do Parque Nacional de Brasília 

Barragem de Santa Maria, ao centro do PNB, e a cidade de Águas Claras ao fundo.   

 

Fonte: João Paulo Barbosa (2012) 
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Além dos núcleos urbanos que se instauravam na face externa do anel sanitário 

delimitado pela EPCT, assentamentos no interior da sub-bacia do Paranoá erguiam-

se antes mesmo da inauguração de Brasília. Com o crescimento demográfico acele-

rado e o estabelecimento do Plano Piloto como uma forte centralidade na região, a 

pressão pela ocupação urbana no interior da sub-bacia do Paranoá se intensificou. 

Frente à ameaça de se desvirtuar a estrutura que dispunha cidade administrativa e 

cidades satélites entremeadas pelo amplo cinturão verde, buscavam-se instrumentos 

de planejamento que pudessem fortalecer os limites de expansão urbana em função 

da sub-bacia do Paranoá (SABBAG, 2012, p. 104). Nesse sentido, o Plano Diretor de 

Águas, Esgotos e Controle da Poluição, lançado na década de 1970, que ficou conhe-

cido como PLANIDRO (Figura 42)., apresenta proposta de zoneamento do Distrito 

Federal fundamentado por questões ambientais pertinentes, principalmente, à quali-

dade de recursos hídricos da capital (MANCINI, 2008; BRITO, 2009; SABBAG, 2012).  

Figura 42: Zoneamento do Distrito Federal proposto pelo Plano Diretor de Águas, Esgotos e Controle 
da Poluição (PLANIDRO) 

O zoneamento apresentado pelo PLANIDRO, ao visar à proteção dos recursos hídricos da capital, 
reforça o anel sanitário e delimita áreas onde a ocupação é prejudicial em função da localização das 
barragens do Descoberto, Santa Maria e São Bartolomeu (não implementada). No interior da faixa 
sanitária delimitada pela EPCT, além das áreas de ocupação prejudicial e aquelas já destinadas à 
urbanização, o PLANIDRO indicou áreas onde a ocupação implicaria em problemas sanitários. Afora 
dessa faixa sanitária, o PLANIDRO demarca área de ocupação recomendável, que se concentra em 
maior extensão nos limites sul e sudoeste da EPCT. Tal diretriz acaba por conduzir eixos de expansão 
urbana que se consolidariam nas décadas seguintes.  

 

Fonte: Adaptação da autora a partir da interpretação das imagens designadas como zoneamento do 
PLANIDRO disponíveis em Brito (2009, p. 161) e Mancini (2008, p. 72) 
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O zoneamento apresentado pelo PLANIDRO, ainda que sob argumentos de 

preservação ambiental, pode ser interpretado como uma institucionalização de padrão 

de ocupação seletivo e segregador do território (CAIADO, 2005, p. 61). A proposta 

apresentava, ainda, indicativos relevantes à ocupação do território, como a propensão 

de expansão urbana no quadrante sudoeste do Distrito Federal, o que acabou se re-

fletindo nas propostas de ordenamento territorial do DF subsequentes (MANCINI, 

2008, p. 4). Mas, com relação às suas premissas voltadas à proteção de recursos 

hídricos a partir da restrição da expansão urbana, o zoneamento do PLANIDRO não 

obteve êxito (BRITO, 2009). Tendo em vista a forte centralidade exercida pelo Plano 

Piloto e a conexão viária entre terras elevadas e de baixa declividade, a restrição de 

expansão urbanas em função do limite de unidades hidrográficas não se apresentou 

eficiente. Tal fato se deve à particularidade dos divisores de água na região de Brasí-

lia, constituídos frequentemente por áreas de chapadas e chapadões. Trata-se de su-

perfícies de cimeira com declividades planas a suave onduladas (até 8% ou aproxi-

madamente 4°) que, diante dos processos geológicos que os conformaram, tal como 

já explicado no capítulo anterior, constituem-se por solo profundo e permeável, origi-

nado de depósitos de sedimentos de antigos ciclos de erosão. Frequentemente, sob 

essas condições, ocorrem os latossolos, sobre os quais as formações savânicas de 

Cerrado Sentido Restrito são predominantes (UNESCO, 2002).  

Diante dessas condições, chapadas e chapadões não só apresentam condi-

ções favoráveis à ocupação urbana, como também proporcionam, sob uma perspec-

tiva ecológica da região, um elevado potencial de recarga de aquíferos, essencial à 

manutenção dos ciclos hídricos dos sistemas ecológicos que integram. Assim, com o 

estabelecimento de limites da expansão urbana em função dos limites de unidades 

hidrográficas, desconsidera-se a linha tênue de transição sobre essas áreas elevadas 

que, frequentemente, sob baixas declividades, são altamente visadas à ocupação ur-

bana, assim como exercem um papel fundamental, muitas vezes negligenciado, na 

proteção da qualidade dos recursos hídricos. A descontinuidade urbana que se esta-

beleceu nos primórdios da construção de Brasília estruturou-se em função da confi-

guração topográfica do sítio. O domo central onde foi construído o Plano Piloto man-

tinha-se distante dos núcleos urbanos que se estabeleciam sobre o anel de chapa-

dões que delimitam a sub-bacia do Paranoá, à faixa externa da faixa sanitária 
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demarcada pela EPCT. Cabe destacar, entretanto, que tais feições do relevo, ainda 

que entrecortadas por vales, constituem uma mesma unidade geomorfológica – o 

Chapadão do Distrito Federal43 (Figura 43).  

Figura 43: Extensão do Chapadão do Distrito Federal e limites de unidades hidrográficas. 

Imagem representa a relação entre a superfície do Chapadão do Distrito Federal e os limites de unida-
des hidrográficas, delimitadas, neste caso, pelo o agrupamento de superfície de drenagem que confor-
mam ottobacias de nível 6  (ANA, 2017). A partir dessa sobreposição é possível observar a relação 
dessa unidade geomorfológica, que reúne terras elevadas, planas a suave onduladas, como superfícies 
divisoras de águas de larga extensão. 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados extraídos de ANA (2017, 2019, 2020), Embrapa 
(2005), IBGE (2017), Geoportal (DISTRITO FEDERAL, 2021) e ZEE Ride-DF (BRASIL, 2003, c2006)  

 

43 A delimitação e a denominação da unidade geomorfológica do Chapadão do Distrito Federal foram 
extraídas do levantamento geomorfológico realizado em 2007 durante revisão da área contemplada 
pela fase de diagnóstico do Zoneamento Ecológico-Econômico da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal (ZEE RIDE-DF) (BRASIL, 2003). Metadados disponíveis em 
http://mapas.mma.gov.br/i3geo/datadownload.htm.  
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 Sobre o Chapadão do Distrito Federal, dispuseram-se a maior parte dos pri-

meiros assentamentos urbanos erguidos a partir do início da construção de Brasília. 

Essas terras planas e elevadas que atraíram os olhares para a escolha do sítio Cas-

tanho não se encerram na definição da sub-bacia do Paranoá, mas se estendem sobre 

os limites de sub-bacias adjacentes  

Observada a extensão do Chapadão do Distrito Federal, constata-se a particu-

laridade dos divisores de água no Planalto Central. Chapadas e chapadões delimitam 

unidades hidrográficas sem apresentar transições topográficas abruptas, confor-

mando platôs elevados e de baixa declividade. Sob essa condição topográfica, não 

demora que essas amplas superfícies, igualmente favoráveis à ocupação urbana, con-

figurassem pontes para a expansão urbana e os largos espaços entre cidades satéli-

tes e Plano Piloto fossem paulatinamente ocupados. Tais espaços intersticiais, fre-

quentemente negligenciados no processo de consolidação da capital, passam, então, 

a ser vistos como áreas urbanizáveis que, abarcados como “vazios”, reúnem lugares 

periféricos, desqualificados técnica e socialmente, remanescentes de zonas rurais ou 

áreas ambientalmente sensíveis (PENNA, 2003). Esse cenário agrava-se com o cres-

cimento populacional vertiginoso da capital, que praticamente quadruplicou sua popu-

lação na primeira década após sua inauguração (GIOVENARDI, 2010). Diante disso, 

a partir da década de 70, o crescimento populacional da capital incitou a revisão das 

diretrizes de planejamento urbano até então adotadas (JATOBÁ, 2010). A partir de 

então, planos de ordenamento territorial são elaborados com vistas à integração dos 

núcleos urbanos dispersos, visando à ocupação progressiva dos vazios urbanos, sob 

a justificativa de se otimizar a infraestrutura urbana já implantada e reverter a disper-

são da mancha urbana de Brasília (DISTRITO FEDERAL, 1977, 1985, 1986, 1992, 

1997, 2009, 2012; COSTA, 2009). 

Os planos de ocupação do solo elaborados a partir do final da década de 70 

seguem forte influência do zoneamento proposto pelo PLANIDRO. A limitação à ex-

pansão urbana previstas nas proximidades do Plano Piloto, Sobradinho, Planaltina e 

Brazlândia, devido às restrições de ocupação da sub-bacia do Paranoá e da proximi-

dade de mananciais hídricos dos rios Descoberto e São Bartolomeu, propiciam um 

direcionamento do vetor de crescimento no quadrante sudoeste do DF (SABBAG, 

2012, p. 71). Torna-se, assim, uma constante, nos planos de ocupação do Distrito 
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Federal, o incentivo à ocupação da faixa de chapadão externa à sub-bacia do Paranoá 

em busca da conexão das satélites Ceilândia e Taguatinga ao Gama (BRITO, 2009; 

SABBAG, 2012; DISTRITO FEDERAL, 2017a; PESCATORI; SABOIA; AMARAL, 

2021). A proposta de expansão urbana nessa região justificou-se, frequentemente, 

pelo argumento da necessidade de se reduzir as descontinuidades urbanas, otimizar 

infraestruturas e criar novas centralidades para além do Plano Piloto (SABBAG, 2012; 

DISTRITO FEDERAL, 2017a; PESCATORI; SABOIA; AMARAL, 2021). Assim instau-

ravam-se novos núcleos urbanos sob o incentivo e coordenação do poder administra-

tivo local em paralelo a ocupações irregulares que, desde o início da construção de 

Brasília, exercem influência significativa sobre a configuração da mancha urbana no 

DF e região (KOHLSDORF; KOHLSDORF; HOLANDA, 2003; PENNA, 2003; 

SCHVASBERG, 2014; PESCATORI; SABOIA; AMARAL, 2021). 

Ao longo da década de 80, diante desse processo de acelerada expansão ur-

bana, desenvolvem-se estudos do Grupo de Trabalho para Preservação do Patrimô-

nio Histórico, Cultural e Natural – GT Brasília (IPHAN, 2016). Diante da ameaça à 

identidade urbana e paisagística da capital, o GT Brasília busca traçar parâmetros e 

diretrizes relativas a abordagens de questões patrimoniais da capital, abarcando, para 

além do Plano Piloto, o Distrito Federal e região (IPHAN, 2016). No contexto desta 

investigação, é fundamental destacar o trabalho desenvolvido por Eurico João Salviati 

(2016) no GT Brasília, apresentado no capítulo intitulado “Um estudo para a preser-

vação da paisagem natural do distrito federal”. Nele, o autor agrega, ao recorrente 

discurso de proteção ambiental voltada à preservação de recursos hídricos da capital, 

um olhar sobre a discussão patrimonial de Brasília integrada ao Cerrado. Assim, Sal-

viati (2016) caracteriza o Cerrado como elemento intrínseco da paisagem da capital, 

tanto em sua dimensão material, a partir de seus atributos físicos e bióticos, como em 

sua dimensão perceptiva, que envolve sua significação e valor cultural por parte da 

população. A preservação de ecossistemas nativos é abordada, portanto, por sua re-

levância cultural e ecológica.  

Nesse sentido, cabe ressaltar o alerta de Salviati ao fato que, mesmo com ta-

manha diversidade do Cerrado, sua representatividade na configuração da paisagem 

planejada e construída de Brasília se mostrava escassa. O arquiteto e paisagista des-

taca que amostras de diversas fitofisionomias do Cerrado se encontram distribuídas 
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pelo Distrito Federal e que, diante do valor histórico, cultural e ecológico desses tes-

temunhos, preservá-los seria fundamental (SALVIATI, 2016, p. 143). Esses remanes-

centes, não se resumiam a formações diretamente relacionadas a corpos hídricos e 

áreas alagadas, frequentemente abarcadas em instrumentos de proteção de manan-

ciais, como matas de galeria e ciliares, veredas, campos úmidos e parques de cerrado. 

Na caracterização preliminar de Brasília, Menezes Júnior et al. (2016, p. 73–74) cha-

mam a atenção à existência de remanescentes de fitofisionomias de Cerrado no Sen-

tido Amplo, que ocorrem sobre vertentes ou interflúvios, como o Cerradão e as forma-

ções campestres e savânicas, como campos limpo, sujo, rupestre, cerrado típico, ralo, 

denso e rupestre.  A coexistência desses remanescentes de vegetação do Cerrado 

junto à estrutura urbana da capital, ainda que sem os devidos instrumentos de preser-

vação para tal, se dava, segundo Salviati (2016, p. 143–144), devido à configuração 

dispersa do conjunto urbano formado pelo Plano Piloto e suas cidades satélites.  

Diante disso, observa-se um grande potencial dessa estrutura urbana dispersa 

em fomentar a interação entre dinâmicas urbanas e ecológicas na região (SALVIATI, 

2016; AMARAL, 2019; PESCATORI; SABOIA; AMARAL, 2021). Entretanto, diante da 

forte relação de dependência entre núcleos urbanos, instauram-se processos de co-

nurbação expansão que promovem mancha urbana cada vez mais contínuas em de-

trimento do aproveitamento pleno desse potencial. Além disso, enquanto áreas verdes 

implementadas nas áreas urbanas consolidadas privilegiam extensos gramados e es-

pécies exóticas, remanescentes de vegetação nativa do Cerrado que ainda se con-

servam nos interstícios urbanos da cidade dispersa, quando não contam com instru-

mentos legais de proteção, acabam ameaçados pela expansão urbana (MENEZES 

JÚNIOR et al., 2016, p. 73–74). Além disso, quando da instauração de novos núcleos 

urbanos, a diversidade paisagística do Cerrado raramente é considerada ou aprovei-

tada em definições projetuais do desenho urbano, resultando em cidades que, como 

“ilhas urbanas”, encontram-se desarticuladas das preexistências ambientais e dos flu-

xos ecológicos de onde se estabelecem (PESCATORI; SABOIA; AMARAL, 2021, p. 

211). 

Assim, as áreas elevadas, relativamente planas e mais favoráveis à urbaniza-

ção sobre o Chapadão do Distrito Federal, vem sendo paulatinamente ocupadas ao 

longo das décadas. Trata-se de núcleos urbanos que, frequentemente, instauram-se 
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sobre essa unidade geomorfológica e interrompem seus tecidos urbanos até alcança-

rem outras compartimentações de relevo ou demais condicionantes ambientais repre-

sentem barreiras à sua expansão, tais como declives acentuados, existência de  nas-

centes, cursos d’água, alagados ou áreas com riscos de enchentes (AMARAL, 2019; 

PESCATORI; SABOIA; AMARAL, 2021). Diante disso, fitofisionomias de Cerrado 

Sentido Restrito, típicas de áreas de topografia planáltica na extensão do Chapadão 

do Distrito Federal, foram eliminadas com maior voracidade para a instalação de ci-

dades, que se estendiam até o encontro com fitofisionomias de maior fragilidade am-

biental, sujeitas a instrumentos de proteção legal, ou que apresentam maiores barrei-

ras físicas à sua expansão (Figura 44). Nesses contextos, ainda quando os tecidos 

urbanos abarquem espaços livres avantajados, na prática, esses são negligenciados 

e pouco atuam na integração entre cidade e Cerrado preexistente (AMARAL, 2019; 

PESCATORI; SABOIA; AMARAL, 2021).  

Figura 44: Vista aérea da Mata de Galeria sobre afluente do ribeirão Taguatinga, em sua interface 
com a malha urbana de Taguatinga 

Formações florestais protegidas pelo perímetro do Parque Saburo Onoyama preenchem o vale do ri-
beirão Taguatinga. Apesar das adjacências com a malha urbana de Taguatinga, essa área de proteção 
não dialoga com o tecido urbano, restringindo-se somente a um acesso ao público para usufruto de 
uma pequena parcela do parque, enquanto a maior parte da superfície recoberta de vegetação nativa 
remanescente, predominantemente florestal, confronta-se com fundos de lotes e estão sujeitas a cons-
tantes ocupações irregulares.  

 

Fonte: Instituto Brasília Ambiental (IBRAM) 
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Diante do exposto, é possível afirmar que as interfaces entre ocupações e va-

zios urbanos envolvem questões que implicam em grandes desafios de projeto e pla-

nejamento urbanos. Segundo Pescatori et al. (2021), no contexto de acelerada expan-

são urbana na capital, enquanto se intensificava a ocupação de “vazios” em busca de 

um tecido urbano mais contínuo, pouca atenção foi dada à formulação de diretrizes 

para a incorporação desses espaços intersticiais à configuração da paisagem metro-

politana. Nesse sentido, segundo Juliane Albuquerque Abe Sabbag (2012), essa in-

definição de limites das áreas de expansão urbana e a ausência de planejamento claro 

sobre a conservação de ecossistemas nativos nos planos de ocupação do território 

desenvolvidos para a capital, associada a ações de monitoramento ineficientes, favo-

recem a ocupação irregular de terras. Assim, além da ocupação intensiva do chapa-

dão do Distrito Federal, propiciadas por ações do governo local, sua inanição é coni-

vente com a expansão do tecido urbano sobre áreas ambientalmente sensíveis, cons-

tituídas por declividades e tipos de solo mais sujeitos a erosão, afetando nascentes e 

corpos hídricos associados. Essa combinação de fatores, ao longo das décadas de 

existência de Brasília, proporcionou a conformação de uma mancha urbana relativa-

mente contínua, se comparada ao padrão disperso idealizado em princípio para a 

nova capital (Figura 45). Nesse contexto, Pescatori et al. (2021) destacam essa mu-

dança de perspectiva sobre os padrões de ocupação do território almejados para a 

capital e seus impactos sobre a configuração metropolitana: 

As narrativas de ocupação do Planalto Central e seus campos visuais de clima ameno, 
espaços verdejantes e recursos hídricos generosos foram, pouco a pouco, sendo 
substituídas pela retórica do adensamento e da ocupação de vazios urbanos de modo 
a evitar descontinuidades no tecido urbano, como em qualquer outra área metropo-
litana. (PESCATORI; SABOIA; AMARAL, 2021, p. 214) 

 

Figura 45: Processo histórico de ocupação urbana no DF e entorno. 

A representação do processo histórico de expansão de áreas urbanas associou informações da plata-
forma do Geoportal (DISTRITO FEDERAL, 2021), que dispõe de dados relativos à ocupação urbana 
no DF entre os anos de 1958 e 2018, e do Projeto MapBiomas  (MAPBIOMAS, 2020a), que dispõe de 
dados de ocupação urbana dentro e fora dos limites do DF, entre os anos de 1985 a 2019, de forma a 
complementar as informações do Geoportal. É importante frisar que, além da interpretação de imagens 
aéreas e de assinaturas espectrais de imagens de sensoriamento remoto via satélite, a partir das quais 
são formadas as bases de dados adotadas, o Geoportal inclui ainda, nos limites das áreas urbanas 
identificadas, distintos parcelamentos dispersos, que participam da dinâmica urbana, mesmo que ocor-
ram em baixa densidade e sobre zonas rurais, não classificadas como áreas urbanas pelos dados do 
MapBiomas.  
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Fonte: Elaboração própria com base em dados extraídos de ANA (2019, 2020), Embrapa (2005), 
IBGE (2017), Geoportal (DISTRITO FEDERAL, 2021) e MapBiomas (2020a, b). 
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Com o processo de expansão urbana, tal como ilustrado, intensifica-se o con-

sumo do território, provocando profundas mudanças da estrutura física e ambiental de 

Brasília e seu território. Observa-se que o cinturão verde, à face interna da EPCT, 

onde se idealizava comportar amplas áreas destinadas ao uso rural e à constituição 

de parques de conservação de atributos ambientais, foi atravessado pela mancha ur-

bana da capital, a partir da criação de novos núcleos urbanos e intensificação de pro-

cessos de conurbação. Nesse contexto, o Chapadão do Distrito Federal vem sendo 

progressivamente ocupado pela extensão da mancha urbana tanto em sua externa ao 

anel sanitário, como internamente, na sub-bacia do Paranoá. O adensamento do te-

cido urbano disperso da capital não foram ainda mais intensos devido ao estabeleci-

mento de mais de oitenta Unidades de Conservação (UC) e parques urbanos (DIS-

TRITO FEDERAL, 2021). Dentre as UCs estabelecidas, destacam-se aquelas volta-

das à proteção integral que abarcam áreas do Chapadão do Distrito Federal e, de 

forma assertiva, reforçam a proteção de áreas de relevo mais plano, onde ocorrem 

fitofisionomias características do Cerrado, mais vulneráveis à conversão de cobertura 

do solo aos usos urbano ou agropecuário (UNESCO, 2002) (Figura 47).  

Segundo Anjos (2003, p. 210), o estabelecimento de Unidades de Conservação 

de Proteção Integral foi providencial para que o anel de chapadões que circunda a 

sub-bacia do Paranoá não fosse completamente urbanizado, formando uma estrutura 

urbana radial fechada ao redor do Plano Piloto. Ainda assim, apesar do elevado nú-

mero de áreas protegidas no DF, Marília Steinberger (2003, p. 278–279) classifica 

como falaciosa a suposta preocupação ambiental que as envolve. Segundo ela, pou-

cas UC são regulamentadas e visam à proteção integral dos ecossistemas existentes, 

além de não formarem um conjunto coeso, constituindo-se por fragmentos isolados 

de vegetação nativa. Dessa forma, o isolamento dessas áreas verdes que entremeiam 

o tecido urbano da capital fragiliza o sistema de unidades de conservação, reduzindo 

o seu potencial de atuar como corredores ecológicos que abriguem espécies da flora 

e fauna e permita o seu fluxo genético (UNESCO, 2002). 
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2.3. Metrópole e território, dinâmicas e coexistências 

 

A construção de Brasília instaurou um efeito catalisador sobre o território naci-

onal. Segundo Jorge Hardoy (2012) a transferência da capital para o Brasil Central 

reflete tendências de países em desenvolvimento que, na década de 60, implantavam 

novas cidades em vazios demográficos como forma de impulsionar o povoamento e o 

progresso a partir da integração de novos territórios à economia nacional. Já nos pri-

meiros anos da capital, Brasília revelava-se uma nova centralidade capaz de reorien-

tar o espaço nacional (CORBISIER, 2012). Nesse sentido, Mário Barata (2012) atribui 

a Brasília o papel de propulsora de progresso na região circunvizinha, por meio da 

construção de estradas e pela atração política e urbana, que proporcionou a descen-

tralização e disseminação demográfica no país. Desde então, conforme observa 

Steinberger (2003), o espaço fisiográfico vem se transformando para se adequar às 

demandas voltadas à consolidação e ao desenvolvimento de Brasília, cuja estrutura 

socioeconômica instaurada vem provocando profundas transformações na paisagem. 

Diante do potencial transformador do território decorrentes da implantação de Brasília, 

os padrões de cobertura e uso do solo da região seriam afetados significativamente.  

Reconhecido esse potencial de transformação de uma nova capital no Brasil 

Central, todo o material desenvolvido a partir de intensas investigações da região pe-

las comissões científicas multidisciplinares seria fundamental na concretização e co-

ordenação de sua implantação. Essa base robusta de informações sobre o sítio Cas-

tanho e região, além de base ao desenvolvimento do projeto urbano da nova cidade, 

trazia elementos fundamentais para se planejar o estabelecimento de Brasília em con-

sonância com o sítio escolhido, evitando-se graves danos ambientais desde o princí-

pio da construção da capital (CORDEIRO, 1994). Ressalta-se ainda que, conforme 

consta do Relatório Belcher, a utilidade do material desenvolvido pela empresa não 

se encerraria com a escolha do sítio, mas seria imprescindível quando da elaboração 

dos planos necessários à implementação e gestão da nova capital, o que tornaria 

mapas e análises elaborados, elementos de uso contínuo (BELCHER, 1957, p. 17). 

Apesar disso, segundo Luiz Alberto Cordeiro (1994), o material desenvolvido por Bel-

cher foi abandonado e o conjunto de textos técnicos, mosaicos aerofotográficos, ma-

pas topográficos e overlays foi praticamente destruído sem ser devidamente 
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aproveitado em sua completude. Nessa conjuntura, com a perda de protagonismo do 

conhecimento de estruturas e dinâmicas ecológicas que atravessam o território en-

quanto força matriz condutora de sua transformação, agravam-se impacto socioambi-

entais decorrentes de uma expansão acelerada e descoordenada de áreas urbana e 

outras formas de uso e ocupação do solo.  

A intensificação das dinâmicas econômicas, sociais e políticas da região trans-

formaram a capital em um polo de atração demográfica que a levou à expansão ur-

bana acelerada. Nesse contexto, instaurou-se a tendência, ainda corrente, de disper-

são da mancha urbana, seguido de seu adensamento progressivo, que não se res-

tringe aos limites administrativos do DF. Diante disso, na década de 80, com pouco 

mais de duas décadas da sua inauguração, já era possível identificar a conformação 

do espaço metropolitano de Brasília (JATOBÁ, 2010, 2020; CODEPLAN, 2014). Os 

vetores de expansão urbana se estruturam e fortalecem junto a eixos rodoviários que 

irradiam da capital, conectando-a aos municípios vizinhos (ANJOS, 2003; JATOBÁ, 

2010). Assim, uma forte relação funcional e de interdependência se desenvolveu entre 

DF e municípios próximos (PAVIANI, 2010). Tal fato evidencia a necessidade de am-

pliação da área a ser abarcada pelo planejamento urbano-regional da capital, a fim de 

contemplar a complexidade do território metropolitano de Brasília. Frente a essa de-

manda, a Companhia de Planejamento do Distrito Federal (Codeplan), a partir da aná-

lise de dinâmicas econômicas e demográficas da capital e região, publica a Nota Téc-

nica CODEPLAN nº 1/2014, que conceitua e delimita a Área Metropolitana de Brasília 

(AMB), compreendendo o DF mais 12 municípios goianos contíguos (Figura 48).  

Ainda que demande reconhecimento oficial, a AMB tem sido adotada pela Co-

deplan para viabilizar a formulação de estratégias de planejamento da capital em uma 

escala territorial metropolitana (CODEPLAN, 2014). Conforme dados populacionais 

da AMB, reunidos por Jatobá (2020), estimou-se que, no ano de 2020, 3.052.546 pes-

soas habitavam o DF, e 4.296.231 pessoas, toda a AMB. Desse total, somente 7,5% 

da população do DF e 5,3% da população da AMB residiriam no Plano Piloto de Bra-

sília (JATOBÁ, 2020). Essa proporção, que segue tendência decrescente no decorrer 

dos anos, revela uma das particularidade da AMB quando comparadas a outras me-

trópoles brasileiras, representada pelas densidades populacionais crescentes a partir 

do seu centro (ANJOS, 2003). Essa peculiaridade demográfica reflete o efeito do 
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preservacionismo decorrente do tombamento do projeto modernista implementado 

para o Plano Piloto (JATOBÁ, 2020; MATHIEU, 2020). Tal condição reforça a de-

manda por um planejamento urbano-regional da capital que transponha o foco do cen-

tro para o território da metrópole.  

Atualmente, a configuração urbana da Brasília Metropolitana constitui-se por 

aglomerações urbanas dispersas conectadas por extensos corredores de transporte, 

que atravessam amplos “vazios”44.  

Figura 49: Vista aérea da área metropolitana de Brasília, setor central. 

Encontro viário do Eixo Monumental do Plano Piloto de Brasília e Estrada Parque Indústria e Abasteci-
mento (EPIA) ilustra áreas urbanas consolidadas no interior da sub-bacia do Paranoá nas proximidades 
ao Plano Piloto. 

 

Fonte: Joana França, disponível em https://www.joanafranca.com/aeacutereas.html. 

 

 

 

44 Considerando-se as dinâmicas ecológicas que atravessam a metrópole, Giovenardi (2010) afirma 
ser um equívoco utilizar o termo “vazio” para denominar os espaços não urbanizado entre núcleos 
urbanos dispersos. Segundo ele, áreas não urbanizadas não devem ser vistas, simploriamente, como 
vazios urbanizáveis, pois englobam ambientes originalmente cheios de vida. Já a urbanização, se-
gundo o autor, quando avança de forma desvinculada às dinâmicas ecológicas dos sistemas aos quais 
integra, poderia ser considerada um “processo de esvaziamento”, desertificando e destruindo ecossis-
temas (GIOVENARDI, 2010). 
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Tal configuração é frequentemente relacionada à intensificação da segregação 

socioespacial e à dificuldade de ofertas de serviços básicos à população (GIOVE-

NARDI, 2010; PAVIANI, 2010, 2012, 2020; HOLANDA, 2015; LARA, 2016). É possível 

relacionar a configuração urbana conformada na AMB à problemática global de es-

praiamento das cidades, frequentemente associada ao acelerado consumo de territó-

rios, decorrente da intensificação de processos de antropização da superfície terres-

tre. Diante disso, Jatobá (2010) ressalta que, se não for adequadamente conduzida, 

a expansão urbana acelerada da metrópole trará fortes impactos socioambientais à 

capital e região.  

A urbanização não é, porém, o único fator significativo de antropização do ter-

ritório da AMB. A expansão de diversas atividades antrópicas, que despontaram ou 

se intensificaram com a construção de Brasília, reconfigura a paisagem, afetando es-

truturas e processos ecológicos, sua configuração material, bem como as formas com 

que são percebidas e vivenciadas pela sociedade. As áreas não urbanizadas que per-

meiam a metrópole dispersa, além de comportarem remanescentes do Cerrado, em 

diversos níveis de conservação, também podem se apresentar na forma de pasta-

gens, áreas agrícolas, florestas plantadas, mineração ou mesmo espaços abertos 

onde houve extração da vegetação nativa, mas à qual não foi designado qualquer uso. 

A fragmentação antrópica do território da AMB conforma, assim, um complexo 

mosaico de tipos de uso e cobertura do solo, que reflete a intensidade com que bioma 

Cerrado, como um todo, vem sendo transformado. Desde a década de 70, este bioma 

de dimensões continentais passou a ser visto como um potencial polo de expansão 

agropecuária, atividade responsável pela expressiva eliminação da cobertura vegetal 

nativa nas últimas décadas (UNESCO, 2002; IBGE, 2019a). Para melhor entendi-

mento do estágio de antropização do Cerrado na AMB, é importante conhecer o pro-

cesso histórico de transformação dos padrões de cobertura do solo nesse território, 

que representam uma via de apreensão das propriedades que emergem da relação 

entre essa matriz biofísica e as formas com que vem sendo percebida, apropriada e 

transformada pela sociedade. Nesse sentido, esta investigação prossegue, deste 

ponto, à interpretação da configuração territorial da AMB a partir de atributos materiais 

da paisagem. 
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 Figura 50: Vista aérea da área metropolitana de Brasília, saída sudoeste. 

Na foto aérea é possível observar, em primeiro plano, a Região Administrativa de Arniqueiras, onde 
Colônias Agrícolas do cinturão verde da capital foram irregularmente loteado e convertidas em ocupa-
ção urbana, em seguida, a travessia do eixo destinado à implementação a Estrada Parque Transbrasília 
ou Interbairros, edificações em altura de Águas Claras, o Parque Ecológico de Aguas Claras, a Região 
Administrativa de Vivente Pires, também fruto do loteamento de Colônias Agrícolas, Cidade Estrutural, 
aterro sanitário, e , ao fundo o Parque Nacional de Brasília.  

 

Fonte: Autor desconhecido, disponível em https://jst-air.com/wp/brasilia/. 

Para tanto, apresenta-se, neste capítulo, uma série histórica de cobertura e uso 

do solo da AMB, entre os anos de 1985 e 2019 (Figuras 51 a 55). Trata-se de mapas 

elaborados com base em dados extraídos da plataforma digital do Projeto MapBio-

mas45 (MAPBIOMAS, 2020a), que fornece dados matriciais gerados a partir de ima-

gens de sensoriamento remoto das satélites Landsat, processadas na plataforma 

 

45 Esta pesquisa utilizou dados da coleção 5 do Projeto MapBiomas, referente aos anos de 1985 a 
2019, publicada em agosto de 2020 e disponível em https://plataforma.brasil.mapbiomas.org/. Trata-se 
de base de dados que apresentam imperfeições e possíveis inconsistência espaciais no que tange às 
classificações temáticas. Diante disso, a plataforma do Projeto MabBiomas está em constante desen-
volvimento e as informações extraídas, disponibilizadas e adotadas nesta investigação, estão sujeitas 
a revisões e reinterpretações. Diante disso, não é adequado que os dados aqui apresentados sejam 
comparados a dados extraídos de coleções passadas ou ulteriormente publicadas pela plataforma Ma-
pBiomas.  
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Google Earth Engine, onde pixels de 30 x 30 metros são classificados conforme assi-

naturas espectrais identificadas para cada categoria de cobertura ou uso da superfície 

terrestre. Os dados fornecidos pela plataforma adequam-se à escala máxima de 

1:100.000 e englobam as seguintes categorias interpretadas pelas equipes técnicas 

do projeto MapBiomas: vegetação nativa do bioma Cerrado, classificada em forma-

ções florestal, savânica ou campestre, pastagens, cultivos agrícolas46, infraestrutura 

urbana, mineração, florestas plantadas, outras áreas não vegetadas e água (MAPBI-

OMAS, 2020a). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

46 Apesar do Projeto MapBiomas distinguir categorias específicas de cultivos agrícolas, como cana-de-
açúcar, soja e outras lavouras temporárias, aos fins desta investigação, todas as tipologias de culturas 
foram agrupadas em na categoria de “cultivos agrícolas” como forma de simplificação. 
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Figura 56: Série histórica de categorias de uso e ocupação do solo na AMB entre 1985 e 2019. 

 

Fonte: Isabella Botelho e autora com base em dados extraídos de MapBiomas (2020a). 

 

Quando avaliada a série histórica dos processos de transformação de cobertura 

e uso do solo, segundo dados extraídos do Projeto MapBiomas (2020a) e conside-

rando-se a superfície de aproximadamente 31.850km² (100%) da AMB, é possível 

identificar algumas tendências de transformação do território analisado. A cobertura 

de vegetação nativa do bioma Cerrado, que representava cerca de 19.750km² (62%) 

da superfície total da AMB no ano de 1985, passa a menos da metade de represen-

tatividade desse território duas décadas depois, até que em 2019, é reduzida a apro-

ximadamente 14.230 km² (44,7%), entre formações florestais, savânicas e campes-

tres. Trata-se de uma redução de quase 28% da vegetação nativa remanescente ao 

longo de 34 anos. Os impactos dessa redução foram mais evidentes entre formações 

campestres e savânicas, enquanto que formações florestais mantiveram-se estáveis. 

Estima-se que formações savânicas recobriam, originalmente, cerca de 75-85% do 

bioma Cerrado (EITEN, 1994, p. 20; SILVA; BATES, 2002, p. 226; IBGE, 2019a, p. 

156–157). Entretanto, na área e período histórico analisados, as formações savânicas 

representam pouco mais da metade da cobertura de vegetação nativa remanescente. 

Já no contexto da AMB, da superfície de 31.850km² (100%), a área total de formações 
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savânicas foi reduzida de aproximadamente 10.320km² (32,4%), em 1985, a 7.560km² 

(23,7%), em 2019, materializando uma perda de quase 27% de área em 34 anos. Já 

a vegetação campestre é a formação vegetal do Cerrado que sofreu maior redução 

no contexto histórico analisado, passando de cerca de 5.300km² (16,6%) a 3.110km² 

(9,7%), o que significa uma perda de 41% da sua área total no período, reduzindo-se 

a uma área inferior ao total de formações florestais que, de quase 4.134km² (13%), 

passou a 3.560km² (11,2%) no mesmo período. A relativa estabilidade apresentada 

pelas formações florestais no período analisado pode refletir o fato de ocorrerem fre-

quentemente associadas a cursos d’água e estão, portanto, mais sujeitas a instrumen-

tos legais de proteção. Apesar disso, ainda assim, as formações florestais levantadas 

sofreram redução de quase 14% entre 1985 e 2019. 

  No que se refere aos diversos tipos de uso do solo, destacam-se, como po-

tenciais formas de antropização do território na AMB, as áreas urbanas, agrícolas e 

pastagens. Somadas, da superfície total da AMB de 31.850km² (100%), essas três 

categorias expandem de, aproximadamente 11.670km² (36%), em 1985, para 

16.870km² (53%) em 2019, o que representa uma expansão de quase 45% de sua 

área em 34 anos. Entre essas três categorias, pode-se verificar que, enquanto as 

áreas de pastagens oscilam, mas mantém certa estabilidade, áreas urbanas e agríco-

las apresentam clara tendência de ascensão, conforme pode-se observar no gráfico 

da série histórica de transformação de cobertura e uso do solo na AMB (Figura 56). 

Observa-se, na sequência de mapas de cobertura e uso do solo (Figuras 51 a 55), 

que os núcleos urbanos dispõem-se como arquipélagos que irradiam do centro da 

capital e apresentam tendências de eixos de expansão urbana que se configuram a 

partir da instauração de núcleos urbanos dispersos, cujos limites se diluem e pulveri-

zam sobre espaços intersticiais, instaurando processos de conurbação que avançam 

e proporcionam a formação de manchas urbanas cada vez mais contínuas. Esses 

processos de dispersão seguidos de conurbação resultaram na expansão das áreas 

urbanas da AMB que, de 230km² (0,75%) computados em 1985, saltam para 870km² 

(2,73%), em 2019, o que representa uma expansão de mais de 260% no período.  

As áreas agrícolas apresentam expansão proporcionalmente similar aos das 

áreas urbanas, porém em extensões absolutamente superiores. Da superfície de 

31.850km² (100%) da AMB, as áreas agrícolas passam de cerca de 1.720km² (5,4%), 
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em 1985, para quase 6.080km² (19%) em 2019, ocupando uma área cerca de 250% 

maior que no início do período analisado. Com relação às pastagens, foi computada 

uma área de aproximadamente 9.720km² (30,5%), no ano de 1985, e de 9.920km² 

(31,2%), em 2019. Observa-se que, nesse período, há um aumento, seguido de redu-

ção das áreas de pastagens entre os anos de 1895 a 2015, quando, então, se estabi-

liza (Figura 56). É possível que tal ascensão decorra da eliminação da vegetação na-

tiva de área que, posteriormente, são colonizadas por gramíneas exóticas e, anos 

depois, ocupadas por outros usos antrópicos. Afinal, não só aquelas áreas efetiva-

mente utilizadas para pastoreio são classificadas como pastagens, mas também 

quaisquer áreas onde a vegetação nativa tenha sido substituída por gramíneas exóti-

cas, cuja assinatura espectral é identificada e classificada como tal. As demais cate-

gorias, “água” e “outros” são de menor representatividade em proporção sobre a su-

perfície total de 31.850km² (100%) da AMB. A primeira resume-se a corpos hídricos 

que sofreu uma ascensão de 87km² (0,27%) para 390km² (1,23%) em função da cria-

ção de barragens na região. A segunda, reúne florestas plantadas, áreas de minera-

ção e outras áreas não vegetadas, que passaram a ocupar de 340km² (1%), em 1985, 

a aproximadamente 360km² (1,15%), em 2019. 

A elaboração de mapas a partir dessa base de dados permite uma visualização 

gráfica da coexistência das formações vegetais do Cerrado e diversas formas de uso 

do solo. Entretanto, frisa-se que o recorte dessas informações pela delimitação polí-

tico-administrativa da AMB é insuficiente para se apreender dinâmicas que configuram 

essa paisagem heterogênea, cujos complexos padrões de cobertura e usos do solo 

refletem a diversidade de processos físicos, bióticos e sociais que fluem por estruturas 

que extrapolam limites territoriais. Além disso, sabe-se que os limites administrativos 

da metrópole podem ser reformulados e reinterpretados em função das dinâmicas ur-

banas e sociais que envolvem Brasília e municípios contíguos, sem apresentar, ne-

cessariamente, correspondência à sua matriz biofísica.  

Diante disso, para se identificar possíveis tendências e consequências dos pro-

cessos de transformação de cobertura e uso do solo, é importante relacioná-los a 

elementos estruturais da paisagem que independem da demarcação territorial da me-

trópole. Assim, ainda que se adotem os limites administrativos da AMB como referên-

cia para esta investigação, busca-se estabelecer limites estruturais da paisagem para 
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condução da análise das transformações desse território e suas implicações. Dessa 

forma, é possível desenvolver metodologia aplicável à região de Brasília, independen-

temente dos limites administrativos da metrópole. Para tanto, o relevo, que tanto ins-

pirou definições de planejamento e implantação da capital, é aqui adotado como ele-

mento estrutural articulador entre atributos e processos físicos, biótico e sociais que 

conformam a paisagem metropolitana e configuram os padrões materiais analisados. 

Pretende-se, assim, identificar relações entre os distintos compartimentos de relevo e 

a conformação do heterogêneo mosaico de cobertura e uso do solo da AMB.  

Os dados de compartimentação de relevo para a análise pretendida foram ex-

traídos do dataset “Global ALOS Landforms”, disponibilizados na plataforma digital 

Google Earth Engine47 (THEOBALD et al., 2015). A metodologia utilizada para a com-

partimentação de relevo adotada nesta investigação foi elaborada, em princípio, para 

mapear a diversidade fisiográfica dos Estado Unidos. Entretanto, segundo seus for-

muladores, a estrutura analítica e a classificação de formas do relevo são extensíveis 

a outras geografias (THEOBALD et al., 2015, p. 1). Sendo assim, optou-se por adotar 

as formas de relevo disponíveis nesse banco de dados, ainda que se reconheça que 

metodologias desenvolvidas especificamente para mapeamentos geomorfológicos 

em climas tropicais poderiam retratar, com maior acurácia, as particularidades do re-

levo em regiões intertropicais, como é o caso do Cerrado. Tendo em vista essa limita-

ção, buscou-se, sempre que possível, relacionar as formas de relevo identificadas no 

modelo de compartimentação adotado à caracterização de formas de relevo concei-

tuadas por estudos geomorfológicos desenvolvidos para regiões de Cerrado no Brasil 

Central com base em Aziz Ab’Saber (2012) e Maria Novaes Pinto (1994a). Ressalta-

se, porém, que, apesar das inferências possíveis a partir da interpretação dos dados 

de compartimentação de relevo, para a aferição de particularidades do relevo estu-

dado seria fundamental relacionar tais dados a outros atributos materiais da paisagem 

como, por exemplo, pedologia, declividade e geologia. 

 

 

 

47 Disponível em https://developers.google.com/earth-engine/datasets/tags/landforms . 
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Para a referida compartimentação de relevo, consideraram-se pixels de 90 x 90 

metros, que foram classificados em função de cálculos de Índice de Posição Topográ-

fica (TPI) a partir de raios de 270, 810 e 2430 metros. Dessa forma, cada pixel é clas-

sificado em função da configuração topográfica do seu contexto, onde a relação da 

altitude de cada ponto analisado com as altitudes de seu entorno define sua classifi-

cação dentro dos compartimentos de relevo adotados, que foram simplificados, para 

os fins desta investigação, em quatro categorias: cumes, zonas elevadas, zonas re-

baixadas e vales (THEOBALD et al., 2015, p. 4). No contexto da AMB, segundo dados 

matriciais do Modelo Digital de Elevação (MDE), gerados pela missão Shuttle Radar 

Topography Mission (SRTM) e disponibilizados pela Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA, 2005), o relevo comporta altitudes que variam de 442 a 

1354 metros (Figura 48). No mapa da AMB ilustrando a disposição dos compartimen-

tos de relevo (Figura 57), considerando-se a metodologia de classificação em função 

de TPI, observa-se que quando um compartimento apresenta-se em manchas mais 

fragmentadas, é possível inferir a existência de relevo mais acidentado, enquanto que, 

quando um compartimento se apresenta por manchas mais contínuas, infere-se que 

se trata de área com menor variação altimétrica e, consequentemente, declividades 

menos acentuadas.  

Nesse intervalo de pouco mais de 900 metros de altitude, o relevo da área de 

quase 31.850km² (100%), delimitada pela AMB, é constituído majoritariamente por 

zonas elevadas (48%), seguida das zonas rebaixadas (39%), vales (11%) e cumes 

(2%). O conjunto de zonas elevadas computam uma superfície total de, aproximada-

mente, 15.300km². Manchas de zonas elevadas mais extensas e contínuas indicam 

correspondência às superfícies aplainadas de cimeira características do Cerrado na 

região, configuradas por chapadas e chapadões, onde as formações savânicas são 

predominantes (PINTO, 1994a; AB’SABER, 2012). Trata-se de abóbadas de interflú-

vios elevados, de topografia suave, plana ou suave onduladas, que exercem papel 

fundamental na dinâmica do sistema hidrográfico local, pois delimitam unidades hidro-

gráficas e comportam elevado potencial de recarga de aquíferos (DISTRITO FEDE-

RAL, 2012b). A existência de áreas planas a suave onduladas sobre zonas elevadas 

representa grande atrativo à expansão de cultivos agrícolas e infraestrutura urbana 

(UNESCO, 2002). 
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As zonas rebaixadas reúnem cerca de 12.300km² que se estendem das zonas 

elevadas aos vales. Abrangem variações de formas e de declividade em função da 

alternação de processos erosivos e de aplainamento (PINTO, 1994a). Englobam 

desde níveis inclinados, caracterizadas por zonas de dissecação e rebordos mais ín-

gremes, até vertentes mais suaves e planícies que, quando formadas por padrões 

côncavos, favorecem a deposição de sedimentos (DISTRITO FEDERAL, Governo do, 

2012; SENA-SOUZA et al., 2013). Cerca de 14% das zonas rebaixadas aqui compu-

tadas representam áreas planas, com declividade inferior a 5%, conforme detalhado 

em dados classificados por Theobald et al. (2015). No contexto analisados, zonas re-

baixadas e planas podem indicar áreas de saturação hídrica que, a depender dos tipos 

de solo podem permanecer alagadas ao menos em um período do ano, como obser-

vado em áreas de ocorrência de fitofisionomias características de áreas alagáveis, 

tais como veredas, campos limpos úmidos e parque de cerrado ou campos de murun-

dus (PINTO, 1994a; AB’SABER, 2012). 

Os vales abrangem superfície de cerca de 3.600km². Podem ser descritos 

como calhas aluviais que formam corredores contínuos (AB’SABER, 2012). Corres-

pondem a canais de drenagem, de distintos portes e declividades, esculpidos por cor-

pos hídricos. Associados à presença dos cursos d’água, os vales ressalvados de 

ações de degradação são predominantemente cobertos por formações florestais, que 

estruturam uma rede conectada que permite o fluxo genético entre o Cerrado e biomas 

florestais vizinhos, mas podem abarcar outras fitofisionomias de áreas úmidas como 

veredas ou campos limpos (RIBEIRO; WALTER, 2008).  Por fim, os cumes, apesar 

da denominação herdada da classificação de compartimentação do relevo adotada 

(THEOBALD et al., 2015), não condizem com formação característica de relevo em 

regiões intertropicais, como é o caso do Cerrado. Porém, foi identificado que os 

650km² relativos a esse compartimento encontram-se distribuído de forma fragmen-

tada e dispersa, em regiões do território onde o relevo é acidentado e declividades 

acentuadas ampliam o gradiente altimétrico. Ocorre com frequência em ambientes 

colinosos, cuja configuração topográfica dificulta a ocupação antrópica (NEVES et al., 

2017). Correspondem a cristas que emolduram vales intensamente dissecados, onde 

formações savânicas e campestres predominam.  
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A caracterização das formas de relevo envolve relacionar seus compartimentos 

a processos biofísicos e dinâmicas ecológicas específicas que estruturam a paisagem. 

Assim, adotar os compartimentos de relevo como referência para a avaliação da inte-

ração entre dinâmicas sociais e ecológicas que conformam padrões materiais da pai-

sagem metropolitana é importante para a avaliação de impactos da antropização do 

território e subsidia definição de diretrizes de planejamento e intervenção nas escalas 

local ou regional. Diante disso, após breve caracterização e a quantificação das for-

mas de relevo e dos tipos de cobertura e uso do solo da AMB, o próximo passo desta 

investigação proposta é correlacioná-los a partir da sobreposição dos dados reunidos 

nos mapas apresentados. Para tanto, utiliza-se o software de Sistema de Informação 

Geográfica (SIG) Quantum GIS (QGIS) para o desenvolvimento dos exercícios carto-

gráficos propostos à leitura do território da AMB e suas transformações nas últimas 

décadas. Destarte, considerando o papel estruturador do relevo na distribuição de 

processos biofísicos e sociais que conformam a paisagem, quantificou-se a ocorrência 

de padrões de cobertura e uso do solo para cada compartimento de relevo (Figura 

58). As informações extraídas dessa análise podem subsidiar a identificação de even-

tuais tendências de ocupação do território e avaliar potenciais impactos sociais e eco-

lógicos da transformação da cobertura do solo na AMB.  

A partir dos dados extraídos das cartografias elaboradas, foi possível comparar 

compartimentos de relevo e seus respectivos graus de antropização. Observa-se que 

zonas elevadas e rebaixadas reúnem maior concentração de usos antrópicos relacio-

nados à agricultura, pastagens e áreas urbanas, bem como apresentaram um avanço 

mais significativo de ampliação desses tipos de uso do solo nos últimos 34 anos em 

comparação com os vales e cumes. No que se referem às zonas elevadas, dos seus 

quase 15.300km² (100%), 9.600km² (62,8%) de vegetação nativa remanescente em 

1985, relativos a formações florestais (1.350km²), savânicas (4.890km²) e campestres 

(3.360km²), foram reduzidos em cerca de 36%, resultando, em 2019, num total de 

6.130km² (40%), composto por formações florestais (980km²), savânicas (3.290km²) 

e campestres (1.860km²), o que representa, respectivamente, perdas proporcionais 

de 28%, 33% e 45% da superfície ocupada. Quanto ao uso antrópico, do total de 

15.300km² (100%) de zonas elevadas, destacam-se 4.025km² (26,3%) de pastagens, 

175km² (1,15%) de áreas urbanas e 1.280km² (8,4%) de cultivos agrícolas recobriam 
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a superfície da AMB em 1985. Com o avanço dessas atividades na AMB, observou-

se o aumento de 256% das áreas urbanas e 216% dos cultivos agrícolas sobre as 

zonas elevadas, resultando num total de 625km² e 4.045km², o equivalente a 4,1% e 

26,5% da superfície desse compartimento respectivamente. As pastagens, tal como 

já representado no contexto geral da AMB, mantiveram-se com poucas oscilações, 

expandindo sua área em 6% nesse período, o que significa um total de cerca de 

4.230km², 27,8% das zonas elevadas. 

As zonas elevadas apresentam características físicas que favorecem o quadro 

de antropização observado neste estudo. As elevadas altitudes, quando planas a su-

ave onduladas e com predominância de solos profundos e bem drenados, são muito 

visadas à ocupação urbana e à implantação de amplas áreas de cultivos agrícolas 

mecanizados. Diante disso, é importante destacar que, representando 48% da área 

total da AMB, as zonas elevadas comportam 72% das áreas urbanas e 67% das áreas 

de cultivos agrícolas e 43% das áreas de pastagem de toda a AMB. A partir do reba-

timento de informações apresentadas na série histórica das mudanças de cobertura e 

uso do solo na AMB (Figura 56) e os compartimentos de relevo (Figura 58) é possível 

observar que as zonas elevadas, tal como os chapadões que guiaram a ocupação 

inicial da capital, estruturam eixos de expansão urbana em potencial. A sul, parte um 

eixo de expansão urbana de caráter mais contínuo, conectando o DF aos municípios 

do Novo Gama, Valparaíso de Goiás, Cidade Ocidental e Luziânia. A oeste, atraves-

sado por áreas produtivas, parte um eixo que conecta o DF ao município de Águas 

Lindas e outro, mais sutil, que atravessa faixas mais estreitas e descontínuas de zonas 

elevadas, que conecta o DF ao município de Santo Antônio do Descoberto. A nor-

deste, esboça-se eixo mais disperso que, de um lado, atravessa faixas mais contínuas 

de remanescentes de vegetação nativa e conecta o DF ao município de Planaltina de 

Goiás e, por outro lado, atravessa uma extensa faixa de produção agrícola, ligando o 

DF a Formosa.  A expansão de áreas urbanas e agrícolas sobre as zonas elevadas 

representam as maiores ameaças à conservação da vegetação nativa nesse compar-

timento. Ainda assim, apesar do elevado grau de antropização e da ocupação desor-

denada do território, as zonas elevadas comportam quase 44% das formações savâ-

nicas, 60% das formações campestres e 27% das formações florestais de toda a AMB. 
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As zonas rebaixadas, acompanhando as zonas elevadas, apresentam um ele-

vado grau de antropização. Da sua superfície total de cerca de 12.300km² (100%), 

7.360km² (60%) de vegetação nativa remanescente em 1985 são relativos a forma-

ções florestais (1.810km²), savânicas (3.930km²) e campestres (1.620km²). Até 2019, 

esse os remanescentes de vegetação nativa sofrem uma redução de cerca de 24%, 

resultando em 5.600km² (45,6%) constituído por formações florestais (1.650km²), 

savânicas (2.950km²) e campestres (1.000km²), o que representa, respectivamente, 

perdas proporcionais de 9%, 25% e 38% da superfície ocupada por essas formações 

no período analisado. No contexto geral da AMB, as zonas rebaixadas representam 

38,6% de toda sua superfície e comportam 46% das formações florestais, 39%, das 

savânicas e 32%, das campestres da área total de remanescentes nativos. Cabe des-

tacar que, em se tratando de um compartimento de transição entre zonas elevadas e 

vales, pressupõe-se considerável heterogeneidade ambiental desse compartimento. 

Além de vertentes suaves, as zonas rebaixadas também abarcam áreas de declivi-

dade mais acentuada, com elevado grau de dissecação e áreas de topografia mais 

suaves e formatos côncavos que podem apresentar depósito de sedimentos e satura-

ção hídrica, associadas à formação de solos hidromórficos e fitofisionomias de eleva-

das sensibilidade ambiental, como veredas e campos de murundus, os Parques de 

Cerrado, ambas frequentemente localizadas nas áreas de transição das baixas ver-

tentes às calhas aluviais. Para a distinção das condições ambientais propícias à ocor-

rência dessas fitofisionomias, além da posição topográfica, outras condicionantes, tais 

como pedologia, declividade e disponibilidade hídrica, devem ser observadas.   

No ano de 1985, dos 12.300km² (100%) de zonas rebaixadas, destacam-se, 

como tipologias de uso, cerca de 4.300km² (35%) de pastagens, 58km² (0,47%) de 

áreas urbanas e 420km² (3,4%) de cultivos agrícolas. Com o avanço dessas ativida-

des sobre a AMB, em 34 anos, observou-se o aumento de 287% das áreas urbanas 

e 342% dos cultivos agrícolas sobre as zonas elevadas, resultando num total de 225 

e 1.845km², respectivamente, o que equivale a cerca de 1,8% e 15% da superfície 

desse compartimento. As pastagens não apresentaram oscilação significantes no de-

correr desse período, perfazendo um total de 4.285km², relativos a 34,85% desse 

compartimento. No que tange à expansão urbana, é importante destacar que sobre 

as zonas rebaixadas, distribuem-se cerca de 26% de todas as áreas urbanas da AMB. 
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Com relação aos cultivos agrícolas, as zonas rebaixadas abarcam cerca de 30% de 

toda área cultivada da AMB. Proporcionalmente à sua área total, que corresponde a 

38,6% de toda a AMB, as áreas identificadas como pastagens representam seu fator 

de antropização mais significativo em extensão. Em 2019 computa-se que as zonas 

rebaixadas abarcam 43% de toda as áreas de pastagem levantadas na AMB, repre-

sentando extensas áreas onde a vegetação nativa do Cerrado foi substituída por gra-

míneas exóticas adaptadas ao pastoreio e de significativo potencial invasor.  

Os vales e os cumes são os compartimentos de relevo que apresentam, pro-

porcionalmente, menor grau de antropização, considerada a área cobertura caracteri-

zada por usos antrópicos. Dos aproximadamente 3.600km² (100%) de área total dos 

vales, cerca de 2.315km² (64,4%) representavam remanescentes de vegetação na-

tiva, no ano de 1985, dentre eles, 895km² de formações florestais, 1.180km², savâni-

cas e 240km², campestres.  Passados 34 anos, a área total de vegetação nativa nos 

vale reduz em 10%, totalizando 2.075km² (57,75%) em 2019, relativos a 875km² de 

formações florestais, 1.020km², savânicas e 180km², campestres, o que representa 

perdas equivalentes a 2%, 13% e 27% das respectivas formações vegetais.  No âm-

bito de toda a AMB, os vales representam 11% de sua área total e abarcam 25% de 

suas formações florestais, 13%, das savânicas e 6% das campestres. Com relação às 

tipologias de uso do solo nos vales, no ano de 1985, destacam-se, de sua superfície 

de 3.600km² (100%), 1.210km² (33,7%) de pastagens, enquanto que as áreas urba-

nas, com 2,6km² (0,07%), e cultivos agrícolas, com 26km²(0,72%), cobriam extensões 

menos significativas do solo. Em 2019, as áreas de pastagens levantadas são 3% 

menores, totalizando 1.170km², enquanto que áreas urbanas aumentam em 624% e 

cultivos agrícolas, em 570%, resultando em 19 e 175km², respectivamente, equiva-

lente a 0,5% e 4,8% de todo esse compartimento.  

No contexto geral da AMB, os vales representam 11,4% de sua superfície e 

abarcam 2% de toda sua área urbana, 3% das áreas agrícolas e 12% de toda a su-

perfície com pastagens da metrópole. É importante ressaltar que, apesar da da exten-

são dos tipos de uso do solo proporcionalmente menor nos vales, seus impactos po-

dem ser proporcionalmente maiores, dada a fragilidade dos ecossistemas relaciona-

dos a esse compartimento de relevo e sua relação direta com o fluxo superficial das 

águas. A presença de áreas urbanas nos vales é, inclusive, pode significar um 
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indicador de processos de expansão urbana desordenados, que pressionam o cresci-

mento das cidades sobre áreas ambientalmente sensíveis. O grau de antropização 

dos vales poderia ser ainda maior, não fosse a sua geomorfologia e a presença de 

corpos hídricos, que dificultam a sua ocupação, e os instrumentos de proteção ambi-

ental, voltados a proteger a vegetação lindeira aos cursos d’água.  

Nos cumes, dos seus quase 650km² (100%), cerca de 460km² (71%) represen-

tavam remanescentes de vegetação nativa no ano de 1985, dentre eles, 70km² de 

formações florestais, 305km², savânicas, e 85km², campestres. Em 2019, a área de 

vegetação nativa remanescente foi reduzida em 10%, somando-se cerca de 415km² 

(63,8%), referentes a 60km² de formações florestais, 285km², savânicas, e 70km², 

campestres, o que representa uma perda total de 2%, 4% e 2% respectivamente. Com 

relação aos tipos de uso do solo nos cumes, na área aproximada de 650km² (100%), 

destacam-se as pastagens que passaram de 180km² (27,7%), em 1985, para 210km² 

(30%) em 2019. As áreas urbanas e áreas cultivadas, ainda em 2019, não represen-

tavam mais que 0,25% da área total dos cumes. Por ser um compartimento de relevo 

pouco significativo em extensão, representando cerca de 2% da área total da AMB, 

apesar de representar um compartimento pouco antropizado, as áreas de vegetação 

nativa que resguarda não apresentam extensões significativas comparada a toda a 

área de estudo. Entretanto, é necessário destacar que, diante de declividades acen-

tuadas, a manutenção da vegetação nativa nesse compartimento torna-se especial-

mente importante para a estabilidade do solo nos relevos acidentados onde ocorre.  

Os cenários resultantes da relação relevo-cobertura entre os anos de 1985 e 

2019, representados pelas cartografias e dados levantados, revelam a ocorrência de 

padrões ecológicos e de usos antrópicos que variam em função da compartimentação 

de relevo da AMB. As proporções entre cobertura de vegetação nativa e das tipologias 

de usos do solo indicam índices de antropização característicos para cada comparti-

mento de relevo estudado, de onde se podem identificar vulnerabilidades, bem como 

as lacunas do nível de proteção da terra para cada um deles. Além disso, a proporção 

de distribuição das distintas formações vegetais do Cerrado (savânica, florestal e cam-

pestre) em função da compartimentação do relevo. Trata-se de condição que reforça 

a relação sistêmica que o mosaico vegetal, característico deste bioma, mantém com 

a matriz física do território, marcada pela heterogeneidade da geomorfologia do Brasil 
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Central, acompanhada da diversificação de classes de solo, padrões de drenagem e 

disponibilidade hídrica (COLE, 1960; EITEN, 1994; RIBEIRO, José Felipe; WALTER, 

2008; WALTER; RIBEIRO, 2010). Diante da complexidade da paisagem, é importante 

lembrar que, para uma gestão adequada, intervenções devem ser precedidas da com-

preensão das estruturas que regem o seu funcionamento (ROSS, 2007). Assim, a 

compreensão das influências do relevo, elemento estruturador, sobre a fisiologia da 

paisagem, fornece subsídios à identificação de causas físicas, biológicas ou sociais 

para a configuração dos padrões de cobertura da terra, fundamental para prever ten-

dências de uso do solo, avaliar impactos e traçar diretrizes de ocupação e gestão 

sustentável do território (PINTO, 1994b; VELDKAMP; LAMBIN, 2001; TURNER II; 

LAMBIN; REENBERG, 2007). Diante disso, a avaliação do processo de transformação 

da cobertura do solo na AMB e sua relação com o relevo na série temporal apresen-

tada revela dados potenciais para subsidiar a formulação de diagnósticos e diretrizes 

à gestão e monitoramento das formas de ocupação desse território.  
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3. PAISAGEM E PLANEJAMENTO:                                                                                    

Pensar o território a partir da paisagem 

 

A antropização de amplas extensões da superfície terrestre pode ser conside-

rada um dos maiores propulsores do desequilíbrio ambiental global. Trata-se da inten-

sificação da ação humana na conversão da cobertura da terra, que ruma à homoge-

neização de paisagens diante da redução significativa de sua diversidade biológica e 

cultural. A partir dessa problemática global é possível compreender que a ocupação 

desordenada e o consumo acelerado do território, para além de mudanças de aspec-

tos morfológicos, afetam profundamente a fisiologia das paisagens. Assim, a vulnera-

bilidade da Brasília Metropolitana nesse contexto pode ser avaliada a partir da inter-

pretação dos padrões de cobertura e uso do solo que constituem o seu território de 

forma integrada a processos sociais e ecológicos que o atravessam. Afinal, identificar 

as relações de interdependências entre estruturas e processos que conformam as 

paisagens da metrópole permite apreender as maneiras que ocupamos, vivenciamos 

e transformamos esse território conjuntamente às dinâmicas ecológicas que integra-

mos. Trata-se, portanto, de uma via de leitura da Brasília Metropolitana por meio de 

sua realidade socioecológica – a paisagem. Neste capítulo, a paisagem, concebida 

enquanto interface humano-natureza, é apresentada como linguagem, reunindo-se 

aspectos que assim a configuram, fundamentais à abordagem metodológica adotada 

às leituras de território propostas nesta investigação. 

 

3.1. Paisagem como linguagem 

 

Os processos de antropização apresentados no contexto da AMB refletem a 

problemática corrente de acelerada transformação da superfície terrestre. O avanço 

exponencial da conversão da cobertura do solo e consumo dos territórios é um dos 

indicadores que reverberam o fenômeno global conhecido como a “Grande 
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Aceleração”48 (STEFFEN et al., 2004; PELOGGIA; ORTEGA, 2016, p. 107; VEIGA, 

2017, p. 239). A ação humana, nesse contexto, passa a ser vista como o principal 

vetor de transformação do “sistema terrestre”, o que fomentou discussões quanto à 

delimitação do início de uma nova época no tempo geológico: o Antropoceno49 

(CRUTZEN, 2002; PELOGGIA; ORTEGA, 2016; VEIGA, 2017; LOPES; VIANA JU-

NIOR, 2020). Das diversas formas de antropização do planeta que configuram o An-

tropoceno, as mudanças extensivas da cobertura do solo se destacam por seus im-

pactos expressivos, sendo considerada um dos maiores propulsores do desequilíbrio 

ambiental global (FOLEY et al., 2005; TURNER II; LAMBIN; REENBERG, 2007, p. 

52). Afinal, para além de uma variação de aspecto superficial, a magnitude e extensão 

com que sociedades consomem seus territórios afetam processos ecológicos essen-

ciais à vida no planeta. Nesse sentido, citam-se impactos significativos quanto à alte-

ração do ciclo hidrológico, degradação do solo e avanço de processos erosivos, mu-

danças climáticas, poluição, maior frequência de surtos de doenças infecciosas, perda 

de biodiversidade, dentre outros (FOLEY et al., 2005, p. 571–572). 

Dentre as formas de uso do solo cujos impactos envolvem maior extensão de 

área e/ou intensidade no planeta, predominância também observada nas análises da 

cobertura e uso do solo na AMB, destacam-se a agricultura intensiva, pastagens e a 

urbanização. As áreas agrícolas e pastagens, que ocupam mais da metade da super-

fície habitável da Terra, respondem pela destruição de habitat e redução significativa 

de biodiversidade (LAMBIN; MEYFROIDT, 2011, p. 3465; RITCHIE; ROSER, 2019). 

Paralelamente, áreas urbanas, que comportam a maior parte da população mundial, 

são significativas, não por sua extensão territorial no contexto global, mas por concen-

trarem atividades humanas cujos impactos incidem muito além da projeção física das 

 

48 O fenômeno da “Grande Aceleração”, “Great Acceleration”, tem, como marco inicial, a década de 
1950. O fenômeno é representado por uma série de gráficos que ilustram tendências socioambientais 
despontadas a partir de 1750, que vêm se intensificando no decorrer do tempo, e que, nas últimas 
décadas, passaram a assumir trajetórias ascendentes exponenciais (VEIGA, 2017, p. 239).  

49 A demarcação temporal proposta para o Antropoceno parte da Revolução industrial, há cerca de 250 
anos, quando se passam a observar o avanço das ações antrópicas que acentuaram tendências soci-
oambientais das quais decorre o panorama de degradação ambiental global vivenciado hoje, dentre 
eles, citam-se as mudanças na constituição da atmosfera, o crescimento da população mundial e a 
exploração extensiva da superfície terrestre (PELOGGIA; ORTEGA, 2016).  
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cidades50 (SMALL, 2004, p. 2; CZERNIAK, 2006, p. 107; BERRY, 2008b).  Esses e 

outros tipos de ocupação e uso do solo tornam-se, portanto, fatores chaves para se 

compreender como a existência humana vem condicionando o panorama ambiental 

da Terra.  

Quando observadas essas questões no contexto das savanas de todo o 

mundo, Walter e Ribeiro (2010, p. 64–65) alertam para o avanço sistemático de ativi-

dades agropecuárias sobre amplas áreas desses ecossistemas, associadas a outras 

formas de uso do solo e ao aumento da frequência de incêndios promovidos pelo ser 

humano. Segundo esses autores, o grau de antropização das savanas é ainda mais 

agravante por não serem objetos do mesmo apelo por proteção ambiental quanto as 

florestas, ainda que possam abrigar biodiversidade mais rica que algumas floretas 

tropicais (WALTER; RIBEIRO, 2010, p. 65). No Brasil, desde a colonização, levaram-

se séculos até que o Cerrado despertasse efetivo interesse de ocupação e exploração 

econômica. Assim, esse bioma savânico manteve-se esparsamente ocupado até me-

ados do século XX (CAVALCANTI; JOLY, 2002, p. 351) e, na região de Brasília, se-

gundo Maria Novaes Pinto (1994b), o conjunto de sistemas ecológicos mantinham-se 

em equilíbrio dinâmico até a década de 1950. Tal fato reflete o pouco valor econômico 

atribuído, até então, à região do Cerrado (CAVALCANTI; JOLY, 2002, p. 351). Mas, 

esse cenário se inverte com o avanço da implantação de infraestruturas de transporte 

e energia na região, implementadas como estímulo do governo federal à ocupação do 

Brasil Central (AB’SABER, 1983, p. 41; KLINK; MOREIRA, 2002, p. 72).  

O estágio de antropização observado nas paisagens de Cerrado hoje emerge 

da combinação de múltiplos fatores. Como fatos marcantes desse processo, desta-

cam-se eventos significativos, como a construção de Brasília, elemento reestruturador 

das redes urbanas no Cerrado (AB’SABER, 1983, p. 41–42), e a expansão da 

 

50 As áreas urbanas, apesar de representarem cerca de 1% da superfície habitável da Terra (RITCHIE; 
ROSER, 2019), repercutem em impactos ambientais discrepantes, podendo atingir as escalas local, 
regional  e, potencialmente, global (SMALL, 2004, p. 2; BERRY, 2008b, p. 39). Processos de urbaniza-
ção são frequentemente associados à fragmentação de ecossistemas, destruição de habitat, perda de 
biodiversidade, intensificação da exploração de recursos naturais, alteração do ciclo hídrico, emissão 
de gases de efeito estufa, dentre outras circunstâncias que potencializam conflitos socioambientais em 
diversas escalas (MONTE-MÓR, 1994; BRUEGMANN, 2006; IRWIN; BOCKSTAEL, 2007; MCDO-
NALD; KAREIVA; FORMAN, 2008; SETO; SHEPHERD, 2009). 
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agricultura intensiva sobre os solos ácidos e pouco férteis desse bioma, que se torna 

tecnicamente viável e fortemente estimulado a partir da década de 1960 (CAVAL-

CANTI; JOLY, 2002, p. 351; KLINK; MOREIRA, 2002, p. 76–78; SANO et al., 2019, p. 

819). Assim, a expansão desenfreada do agronegócio, o fortalecimento de conexões 

territoriais a partir da expansão de redes de infraestruturas, os instrumentos legais de 

proteção incipientes e o desconhecimento e negligência quanto à importância ecoló-

gica do Cerrado são fatores determinantes ao estágio de degradação desse bioma, 

cuja exploração e consumo foi estimulado, inclusive, como forma de poupar os avan-

ços do desmatamento na Amazônia (KLINK; MACHADO, 2005, p. 153; SILVA; BA-

TES, 2002, p. 231; STRASSBURG et al., 2017, p. 1).  

A relevância ecológica de ecossistemas não florestais é subestimada pelo con-

servacionismo focado em biomas florestais. Instrumentos de proteção ambiental de 

grande importância refletem essa realidade, a citar, como exemplo, o Código Florestal 

Brasileiro (BRASIL, 2012), que não abarca a complexidade ecológica do Cerrado. 

Nesse documento, o enfoque discrepante à proteção de formações florestais e sua 

associação a cursos d’água predomina em detrimento da diversidade de solos e de 

formações vegetais que configuram o Cerrado e apresentam particularidades e distin-

tos graus de fragilidade. Diante dessa complexidade, o bioma Cerrado demanda ins-

trumentos de proteção que abarquem a sua heterogeneidade (KLINK; MOREIRA, 

2002, p. 85; SILVA; BATES, 2002, p. 231; COLLI; VIEIRA; DIANESE, 2020, p. 1468). 

Como consequência da falta de instrumentos e parâmetros adequados à sua conser-

vação, o Cerrado é paulatinamente consumido. Segundo dados recentes do Projeto 

MapBiomas (MAPBIOMAS, 2020a; SOUZA, Carlos M. et al., 2020), no ano de 2019, 

908.500km² do bioma Cerrado, cerca de 45%, da sua superfície total, encontravam-

se convertidos em pastagens, cultivos agrícolas intensivos e demais plantios de ve-

getação exótica, assentamentos urbanos etc. Trata-se de uma área antropizada 45% 

maior que aquela levantada nas primeiras medições registradas pela plataforma, 

quando, em 1985, o Cerrado contava com cerca de 625.790km², pouco mais de 30% 

da sua superfície total, convertida ao uso antrópico. 

A eliminação de extensas áreas de vegetação nativa do Cerrado repercute di-

retamente na fragmentação de habitat e afeta, profundamente, trocas de matéria e 

energia dos processos ecológicos que fluem pelo território (AQUINO; MIRANDA, 
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2008; IBGE, 2019a; PINTO, 1994b). Tal cenário acarreta impactos socioecológicos 

diversos, a citar a perda de biodiversidade, avanço de processos erosivos, poluição 

do ar, do solo e da água, assoreamento de corpos hídricos, redução da recarga de 

aquíferos e do potencial hídrico de mananciais, desequilíbrios no ciclo de carbono, 

maior frequência e extensão de queimadas, modificações climáticas, além da margi-

nalização de parcela da população cujo acesso a recursos naturais e à qualidade am-

biental é cada vez mais restrito (PINTO, 1994b; KLINK; MOREIRA, 2002; UNESCO, 

2002; PENNA, 2003; KLINK; MACHADO, 2005; AQUINO; MIRANDA, 2008; GIOVE-

NARDI, 2010; JATOBÁ, 2010; IBGE, 2019a).  

Cabe ressaltar que existe, ainda, um duvidoso discurso quanto à forma de de-

senvolvimento econômico com o avanço das fronteiras agrícolas como vem sendo 

feito. Além da onerosidade das consequência ecológicas, os custos sociais são ele-

vados e envolvem desde a pressão sobre comunidades e povos originários, forçados 

a se deslocarem de seus territórios, a um suposto desenvolvimento econômico das 

regiões onde dominam grandes extensões de monoculturas que, além de não gera-

rem empregos proporcionalmente equivalentes à área de território consumida, redu-

zem a condição de sobrevivência no campo, intensificando o êxodo rural (KLINK; MO-

REIRA, 2002, p. 71, 83–86). Nesse contexto, Strassburg et al.(2017, p. 1) destacam 

que os elevados custos ecológicos de tais modelos de produção podem trazer reper-

cussões negativas na esfera internacional e, assim, prejudicar o próprio agronegócio 

e o visado desenvolvimento econômico por ele proporcionado.  

Os dados relativos ao grau de degradação do Cerrado alertam para um pre-

mente colapso ambiental na savana mais biodiversa do mundo. Em decorrência da 

preocupação com essa conjuntura ecológica, evidencia-se a expansão do ambienta-

lismo, incentivado pela busca da desaceleração dos processos de degradação provo-

cados pela ação humana. Essa emersão de consciência ecológica é um fenômeno 

global e pode ser vista como uma das motivações para a difusão do interesse por 

estudos da paisagem em todo o mundo (BERTRAND, 1978, p. 240; CORNER, 2006, 

p. 23; TURNER; GARDNER, 2015, p. 1). Os estudos da paisagem, deteriorada pela 

intensa antropização que afeta todo o globo, são, frequentemente, associados à cres-

cente necessidade de se investigar a relação que a humanidade nutre com o seu am-

biente (BOLÓS I CAPDEVILA, 1981, p. 46). Trata-se de um reflexo do esforço para 
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se compreender e reformular como o ser humano se relaciona com o meio em que 

vive.  

É importante ressaltar, porém, que a palavra “meio”, adotada nesse sentido, 

pressupõe a separação do ser humano do seu ambiente. Assim, ao se conceber um 

“relacionamento com o meio”, assume-se uma abordagem dicotômica que condiciona 

o ser humano como “observador externo” do mundo, concebido, então, como um 

palco para que a humanidade aconteça (MEIER, 2012, p. 506). Trata-se, portanto, de 

uma forma de alienação do ser humano da natureza, que dissolve seu vínculo com os 

demais elementos naturais – vistos, sob essa ótica, como simples recursos disponí-

veis à fruição humana (EVERNDEN, 1993, p. 10; KRENAK, 2019, p. posição 231). 

Nesse sentido, a ideia de desenvolvimento sustentável baseada na otimização de re-

cursos naturais foi interpretada por Ailton Krenak (2019) como “ideias para adiar o fim 

do mundo”, ou seja, um caminho para a ampliação da capacidade da natureza em 

suportar as demandas humanas. A partir dessa abordagem, pode-se inferir que, como 

destaca Zev Naveh (1995, p. 52), a divisão epistemológica entre humanidade e natu-

reza fomenta a crise cultural da qual decorre a conjuntura ecológica que vivenciamos. 

Para revertê-la é fundamental a superação desse olhar fragmentado.  

Para tanto, é necessário que humanidade e seus feitos sejam abordados de 

forma integrada à natureza. Trata-se de demanda urgente, capaz de atuar estrutural-

mente sobre o pensar e agir humanos frente ao instável quadro de degradação ambi-

ental global (NAVEH, 1995, p. 43; ANTROP, 2000, p. 3; BERQUE, 2013, p. 5). Diante 

disso, propõe-se, nesta investigação, a adoção da paisagem como uma via possível 

à conformação dessa abordagem integradora no estudo do território e suas transfor-

mações. Dessa forma, a paisagem é compreendida diferentemente do termo “meio”, 

que, segundo Georges Bertrand, é “impregnado de uma finalidade ecológica que não 

é encontrada na palavra ‘paisagem’” (BERTRAND, 2004, p. 141). Afinal, no campo da 

ecologia, adota-se a separação do humano e seu ambiente como uma ferramenta 

relevante para o estudo das trocas de matéria e energia entre o indivíduo e o conjunto 

de fatores físicos e biológicos que o envolvem (BERTRAND, 2004; MEIER, 2012). 

Porém, apesar da conveniência dessa abordagem em determinados contextos, sua 

aplicação generalizada alimenta uma visão fragmentária do mundo e do próprio ser 
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humano (BOHM, 2001, p. 20–21). Diante disso, é preciso compreender como a pai-

sagem contribuiria a uma apreensão integrada do ser humano à natureza. 

A construção desse olhar a partir da paisagem é complexa e demanda a con-

sideração de múltiplos parâmetros. Para tanto, parte-se da premissa que, enquanto o 

conceito biológico de “meio” designa o conjunto de elementos em torno à sociedade, 

a paisagem atua como interface natureza-sociedade (BERTRAND, 1978, p. 256). Isso 

implica que, além dos parâmetros quantitativos que envolve uma análise ecológica, 

uma abordagem da sociedade integrada à natureza também abarcaria parâmetros 

qualitativos, relativos aos sistemas de valores que a constituem (BERTRAND, 2004, 

p. 250). Diante disso, Frank E. Egler (1964, p. 114) propõe que a ecologia, como ci-

ência, deveria ampliar seu escopo, a fim de abarcar demandas humanas de forma 

mais abrangente. Assim, o ecólogo considera o prefixo “eco”, não como uma desig-

nação ao meio, mas à totalidade de um habitat, tudo que o compõem e que nele vive. 

A partir dessa definição, a “ecologia da paisagem”51 foi apropriada e incorporada a 

uma visão que conecta a ecologia, como conceito biocêntrico, que envolve trocas de 

matéria e energia, à ecologia humana52, que integra, a esses estudos, os aspectos 

culturais de uma sociedade (EGLER, 1964, p. 111–112; NAVEH, 1995, p. 43). Para a 

aplicação do termo paisagem nesse contexto, é fundamental, porém, delimitá-lo, dife-

renciando-o de outros tantos sentidos que possa vir a assumir.  

A polissemia do termo paisagem implica em múltiplas acepções que permitem 

sua adoção nos mais variados discursos e pesquisas. Trata-se de palavra que admite 

significados diversos, provenientes de contextos variados (COSGROVE, 1998, p. 13; 

ANTROP, 2000, p. 6; MACPHERSON, 2006, p. 96; SPIRN, 2006, p. 134; BESSE, 

2014, p. 211; WALDHEIM, 2016, p. 3; NOGUÉ I FONT; SALA I MARTÍ; GRAU, 2018, 

p. 11).  Por se configurar, assim, objeto de distintas disciplinas, é aplicado a vários 

 

51 O termo “ecologia da paisagem” foi adotado, a princípio, por Carl Troll no contexto de análises eco-
lógicas feitas a partir de fotos aéreas (TROLL, 2003, p. 71).  

52 A “ecologia humana” é um termo cunhado no campo da geografia no início do século XX que reflete 
o processo de “humanização” dessa ciência, até então focada em estudos de aspectos físicos da crosta 
terrestre, com base na geologia, e permeada por discursos que sustentavam a influência determinista 
de fatores ambientais sobre a formação social (BARROWS, 1923, p. 3). Por meio da ecologia humana, 
a ecologia da paisagem designa o devido protagonismo às forças culturais na constituição e transfor-
mação da paisagem (EGLER, 1964; ZONNEVELD, 1990; NAVEH, 1995, p. 46; ANTROP, 2000, 2006, 
p. 30; MAKHZOUMI; PUNGETTI, 2005, p. 11). 
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campos, adotado por paisagistas, artistas, arquitetos, sociólogos, antropólogos, geó-

grafos, ecólogos, filósofos, arqueólogos etc. Nessa condição, segundo Bertrand 

(1978, p. 240, 256), a paisagem transgride categorias científicas tradicionais e sequer 

poderia se tornar um conceito, devendo ser trabalhada somente como “noção”. Além 

disso, é importante destacar que o termo paisagem assume um caráter instrumental 

ao se flexibilizar segundo o contexto e objetivos dos discursos em que é adotado (AN-

TROP, 2006, p. 33; TARDIN, 2008, p. 43-44; LÓPEZ-CONTRERAS et al., 2019, p. 

1087). Assim, diferentes noções de paisagem são construídas e aplicadas com vistas 

a suprir demandas específicas.  

No contexto desta pesquisa, busca-se construir noção de paisagem que per-

mita uma leitura da Brasília Metropolitana associada ao Cerrado, sob um olhar que 

integre sociedade e natureza. Afinal, assume-se que o ser humano, quando posicio-

nado como elemento externo do mundo, além de alimentar uma relação de poder e 

controle sobre a natureza, exime-se de responsabilidades como parte dela, negando, 

inclusive, as conexões intrínsecas de sua existência e formação social com os demais 

elementos naturais (EVERNDEN, 1993; COSGROVE, 1998, p. 254, 258; MACPHER-

SON, 2006, p. 97; KRENAK, 2019). Nesse sentido, diante da multiplicidade de noções 

de paisagem, duas delas são brevemente apresentadas e contestadas frente ao pro-

pósito deste trabalho, por sustentarem um olhar fragmentado que não contribui para 

apreensão da paisagem como fenômeno integrador. A primeira equivale a paisagem 

a um cenário, em que é captada pela visão e compreendida exclusivamente por sua 

materialidade, em detrimento da subjetividade humana. A segunda noção concebe a 

paisagem como expressão cultural e, apesar de abranger a subjetividade humana em 

sua constituição, persiste numa abordagem dicotômica ao contrapor a paisagem na-

tural, como obra da natureza, à paisagem cultural, proveniente da ação humana trans-

formadora.  

Na primeira noção mencionada, ao equiparar a paisagem a um cenário, o ser 

humano é posicionado como elemento externo do mundo observado. Nessa linha, 

Milton Santos (2006, p. 67) descreve a paisagem como uma porção da configuração 

territorial, composta pelo conjunto de elementos físicos, manipulados ou não pelo ser 

humano, que se pode observar a partir de um certo campo de visão. Tal concepção 

se restringe, portanto, aos aspectos formais do espaço captados pela visão a partir de 
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determinado ângulo (MAKHZOUMI; PUNGETTI, 2005, p. 4). A paisagem assim con-

cebida é vazia de conteúdo social, existe somente enquanto forma e, dessa maneira, 

não participa de uma dialética com a sociedade (SANTOS, 2006, p. 71) Segundo San-

tos, se animada pela sociedade, incorporando o dinamismo da funcionalidade e da 

significação, que induzem à sua constante transformação, já não se trataria mais de 

paisagem, mas, sim, do que o geógrafo denominou de “espaço humano”: a síntese 

entre materialidade das formas espaciais e conteúdo social (SANTOS, 2006, p. 70–

71). Essa noção de paisagem apresenta, portanto, um caráter estático e não incorpora 

o ser humano como agente ativo de sua constituição, o que pode ser melhor compre-

endido a partir da seguinte exemplificação de Santos:  

Durante a guerra fria, os laboratórios do Pentágono chegaram a cogitar da produção 

de um engenho, a bomba de nêutrons, capaz de aniquilar a vida humana em uma 

dada área, mas preservando todas as construções. O Presidente Kennedy afinal 

renunciou a levar a cabo esse projeto. Senão, o que na véspera seria ainda o espaço, 

após a temida explosão seria apenas paisagem. Não temos melhor imagem para 

mostrar a diferença entre esses dois conceitos. (SANTOS, 2006, p. 68–69)  

A noção de paisagem enquanto cenário associa-se, ainda, à primazia do sen-

tido da visão como meio objetivo para apreendê-la. Tal condição releva um olhar fra-

gmentado sobre o próprio ser humano. Segundo Denis Cosgrove (2003, p. 249–250), 

trata-se de um reflexo da tendência racionalista do ocidente em conceber corpo e 

mente separadamente e, diante disso, associar o ato físico da visão a uma via para o 

conhecimento intelectual independente da subjetividade do indivíduo. A ideia de isen-

ção do observador que implica essa abordagem é reforçada mediante a difusão de 

tecnologias de observação que mecanizam e ampliam o alcance da visão, tais como 

lentes, câmeras, satélites, sensoriamento remoto, Sistemas de Informações Geográ-

ficas (SIG) etc. (COSGROVE, 2003, p. 250, 256; MACPHERSON, 2006, p. 97). Dessa 

forma, a paisagem concebida como cenário, além de desvinculada das dinâmicas 

temporal e social, encerra-se no reconhecimento, caracterização e representação de 

determinada área de forma objetiva. 

O caráter neutro da visão, necessário à análise e descrição objetivas da paisa-

gem, é, porém, questionável. Segundo Berger et al. (1987, p. 8–9), não existe neutra-

lidade no ato de ver, pois este é condicionado a uma busca ativa que deriva de esco-

lhas. Assim, a percepção da paisagem a partir da visão, além de munida de intenção, 

é mediada por contexto, não só histórico e geográfico, como cultural e, ao privilegiá-
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la em prol de uma suposta objetividade, outros meios de experiência e apreensão são 

desfavorecidos (COSGROVE, 2003, p. 257; MACPHERSON, 2006, p. 96; BESSE, 

2014, p. 9). Diante disso, a visão, ainda que exerça um papel crítico na percepção e 

análise da paisagem, não é objetiva nem meio exclusivo à sua apreensão e concep-

ção (COSGROVE, 2003, p. 265). Afinal, além dos canais de percepção que recebem 

informação externa, como a visão e a audição, aqueles que envolvem ativamente ou-

tros sentidos, bem como a própria ação corporal, são fundamentais na formação da 

experiência da paisagem (MACPHERSON, 2006, p. 100). Assim, a percepção limitada 

a uma visão mecanizada e objetiva é discutível e restringe as possibilidades que a 

noção de paisagem como fenômeno integrador poderia agregar a esta pesquisa.   

Nesta investigação, a noção de paisagem incorpora a subjetividade humana 

como fator determinante na construção da percepção do Cerrado, bem como na im-

plicação dessas distintas formas de ver na condução das ações da sociedade em sua 

transformação. Esse envolvimento ativo do ser humano, segundo Cosgrove, configura 

maneiras de ver o mundo, que envolvem tanto as diferentes formas de perceber e 

compreendê-lo, como de atuar sobre ele (COSGROVE, 1998, p. 9, 13). Assim, o en-

tendimento de paisagem a partir de uma abordagem integradora abarca não só meios 

de apreender, como distintos “modos de viver”, como se configuram sociedades e sua 

relação com o mundo (BERQUE, 1984, p. 33, 2013, p. 5; TAPIA; ALVES, 2017, p. 6). 

Sob essa perspectiva, a concepção de paisagem abarcaria questões individuais e co-

letivas relativas à memória, vivência, intenção e imaginação, que mediam a formação 

da percepção e ação do indivíduo sobre o mundo (BERQUE, 1984; ANTROP, 2000; 

COSGROVE, 2003; FAIRCLOUGH, 2008; NAVEH, 1995). Assim, no âmbito desta in-

vestigação, a paisagem não se resume objetivamente a seus aspectos formais, mas 

incorpora aspectos subjetivos que condicionam a formação cultural da sociedade que 

os percebe e transforma.  

A segunda noção de paisagem discutida, por outro lado, apresenta-se como 

alternativa que integra a subjetividade humana. Diferente da primeira noção apresen-

tada, a paisagem concebida como expressão cultural abarca tanto atributos materiais 

como imateriais (MAKHZOUMI; PUNGETTI, 2005, p. 4). A paisagem é, então, perce-

bida e transformada pelo ser humano, no espaço e no tempo, tanto em seus aspectos 

físicos, como na incorporação de valores históricos e culturais (SAUER, 2006, p. 8; 
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LÓPEZ-CONTRERAS et al., 2019, p. 1088). O ser humano, nesse contexto, torna-se 

protagonista na criação de paisagens ao transformar seu “ambiente natural” em um 

“ambiente artificial” (MAKHZOUMI; PUNGETTI, 2005, p. 4).  Nesse sentido, Carl 

Sauer (2006, p. 8) identifica a paisagem natural como a soma dos recursos naturais 

que conformam a superfície terrestre e estão à disposição do ser humano. Segundo 

o geógrafo, enquanto a natureza é o meio, a cultura é seu agente transformador e, 

dessa forma, a paisagem cultural deriva da paisagem natural modificada pelo ser hu-

mano (SAUER, 2006, p. 20).  Assim, a subjetividade humana, apesar de incorporada 

a essa noção de paisagem, é abordada como um elemento alheio à natureza. 

A paisagem como expressão cultural tal como apresentada sustenta, portanto, 

a distinção entre aspectos naturais e culturais. Segundo Sauer (2006, p. 14), essa 

separação é necessária para se caracterizar e mensurar o potencial transformador da 

ação humana sobre a natureza. Entretanto, é contestável que, em milhares de anos 

de existência da humanidade, ainda seja possível identificar regiões intocadas, sem a 

mínima influência direta ou indireta das culturas humanas (NAVEH, 1995, p. 47; FA-

IRCLOUGH, 2008, p. 150; TURNER; GARDNER, 2015, p. 50–51). A própria biodiver-

sidade pode ser vista como um fenômeno cultural se considerarmos que os seres 

humanos vêm manejando solos, flora e fauna desde a pré-história à atualidade (FA-

IRCLOUGH, 2008, p. 151–152; TURNER; GARDNER, 2015, p. 50). Diante disso, 

Joan Iverson Nassauer (1997, p. 3) classifica como vã a tentativa de se classificar 

ambientes “naturais” como aqueles não afetados pela ação antrópica, afirmando que 

“não podemos nos separar da natureza, e agora a natureza como a conhecemos não 

pode se separar de nós”53. Assim, para a construção de uma noção integradora de 

paisagem, o ser humano, em sua totalidade, deve ser abarcado como parte da natu-

reza, que a integra e transforma mutuamente. No âmbito desta investigação, o ser 

humano não é, portanto, alheio ao Cerrado. O ser humano, além de ser vivo, atributo 

biótico, participante do processo evolutivo do bioma, é ainda responsável pelo que ele 

pode vir a se tornar, a depender da forma com que é percebido e do valor que lhe é 

designado pela sociedade.  

 

53 “We cannot stand apart from nature, and now nature as we know it cannot stand apart from us.” 
(NASSAUER, 1997, p. 3) 
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Em contraposição à desassociação do ser humano da natureza, presente nas 

noções apresentadas, constrói-se, então, uma terceira noção de paisagem, aplicada 

a esta investigação. Para tanto, parte-se do princípio apresentado por Bruno Latour 

(2013, p. 83–84) que, em resposta à polarização entre natureza e sociedade, defende 

a mediação dessas esferas na explicação conjunta de fenômenos. Partindo-se desse 

princípio, a paisagem será trabalhada aqui como fenômeno integrador que constitui 

uma chave de leitura do mundo, cuja conformação se dá pela atuação mútua de as-

pectos materiais e imateriais. Para Augustin Berque (2013, p. 65), a paisagem sob 

esta abordagem cria caminhos não só para se apreender, como para se pensar e 

reconfigurar a realidade humana na Terra. Afinal, segundo o geógrafo, mais do que 

“pensar a paisagem” como um objeto e nos munir de conceitos e teorias diversas para 

decifrá-la, para se transformar a realidade destrutiva que vivenciamos, é necessário 

“pensar a partir da paisagem”, “thinking through landscape” (BERQUE, 2013, p. 7). 

Trata-se, portanto, de uma via de reformulação das maneiras de ver e, por conse-

guinte, de existir enquanto parte do todo natural.    

A forma com que sociedades se posicionam em relação à natureza afeta dire-

tamente as maneiras de se perceber, ocupar, construir e transformar seus territórios. 

Para superar esse dualismo que nos aparta da natureza, segundo Berque (2013, p. 

59), é essencial reviver o “pensamento da paisagem”, o “pensée paysagère”, que, até 

certo momento da história da humanidade, preponderava nas diversas maneiras de 

habitar. Assim, pensar através da paisagem é uma via à interpretação da realidade 

humana e a construção de modos de viver que envolvem o pensar e agir na Terra em 

comunhão com o todo do qual somos parte (BERQUE, 2013). Nesse sentido, natureza 

e humanidade são concebidas aqui, não como opostas, mas como inseparáveis, en-

quanto a paisagem, como fenômeno integrador, é abordada como a síntese dinâmica 

entre ambas (BERTRAND, 1978, p. 256, 2004, p. 141; BOLÓS I CAPDEVILA, 1981, 

p. 48; BERQUE, 1984, 2013; NAVEH, 1995, p. 46; ANTROP, 2000, p. 1; COSGROVE, 

2004, p. 68; MAKHZOUMI; PUNGETTI, 2005, p. 5; FAIRCLOUGH, 2008, p. 150). Di-

ante disso, a paisagem, além de uma chave de leitura do território, como é adotada 

no caso desta investigação, revela-se, ainda, como expressão dos distintos modos de 

existir enquanto sociedade, o que abarca a forma de se pensar o território e de con-

duzir a sua transformação. 
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As dinâmicas entre processos físicos, bióticos e sociais que atravessam e con-

formam um território podem ser identificadas e interpretadas por meio da paisagem. 

Segundo Graham Fairclough (2008, p. 147), quando compreendida como uma cons-

trução social e coletiva, a paisagem é capaz de proporcionar uma leitura socialmente 

abrangente do mundo. Considerando-se que, além de construção social, a paisagem 

funciona como um sistema ecológico, pode-se, ainda, classificá-la como uma reali-

dade socioecológica (BERTRAND, 1978, p. 253). Assim, Bertrand (1978, p. 245) re-

força que as análises de sistemas ecológicos, além de servirem à melhor compreen-

são de aspectos biofísicos do território, são fundamentais para o estudo da paisagem 

ao permitirem uma análise social integrada à natureza. Afinal, segundo o geógrafo, a 

paisagem emerge de dinâmicas sociais, que são indissociáveis às dinâmicas natura-

lísticas (BERTRAND, 1978, p. 256). A partir dessa abordagem, é possível concebê-la 

como uma via para apreensão da configuração e dinâmica entre elementos e sistemas 

concretos e abstratos que, conjuntamente, conformam e transformam um território. 

Diante disso, nesta investigação, a paisagem é adotada como uma chave de 

leitura e interpretação do território. Para tanto, adota-se a concepção de Bertrand, que 

vê a paisagem como um meio de se assimilar dinâmicas sociais às naturais, sinteti-

zando-a como “uma interpretação social da Natureza e talvez, além disso, uma inter-

pretação natural da Sociedade”54 (BERTRAND, 1978, p. 256). Nesse sentido, a pai-

sagem pode ser entendida como linguagem, expressa por meio da forma com que 

aspectos culturais e ecológicos se organizam e, assim, condicionam a atuação dos 

seres vivos (SPIRN, 2006, p. 138). Isso implica em conceber o mundo como um todo 

indivisível ao qual a humanidade integra. Do contrário, a inabilidade em fazê-lo torna-

se uma ameaça ecológica a todo o planeta, pois dissociar a humanidade da natureza, 

como já discutido, afeta profundamente a condução da ação humana, um dos princi-

pais vetores de sua transformação (SPIRN, 2006, p. 131, 138). Assim, a paisagem 

será adotada como via à construção de base metodológica capaz de compreender um 

território a partir de sua realidade socioecológica.   

 

54 “Le paysage est alors posé comme un médiat entre la société et la nature, soit une interprétation 
sociale de la Nature et peutêtre, au-delà, une interprétation naturelle de la Société.” (BERTRAND, 1978, 
p. 256). 
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Essa abordagem integradora permite lançar novos olhares sobre o território. 

Interpretado a partir da paisagem, ele deixa de ser visto como fragmento geográfico 

isolado e passa a ser lido a partir das dinâmicas e processos evolutivos que o consti-

tuem e transformam (BELLO, 2004, p. 4; NOGUÉ I FONT; SALA I MARTÍ; GRAU, 

2018, p. 48). Desenvolver ou resgatar essa capacidade de leitura do território é ne-

cessário e urgente para se garantir o suporte à vida, não só de outros seres, como do 

próprio humano (CAPRA, 1997, p. 14–15; SPIRN, 2006, p. 132; BERQUE, 2013, p. 7, 

65). A partir dessa leitura é possível, inclusive, identificar a relação entre padrões ma-

teriais da paisagem a determinados aspectos culturais de uma sociedade. Segundo 

Nassauer (1995, p. 235), o reconhecimento de determinados padrões materiais da 

paisagem como decorrência da vigência de valores e costumes específicos, pode in-

citar transformações culturais (NASSAUER, 1995, p. 235). Assim, o desenvolvimento 

de leituras do território por meio da paisagem, ao agir profundamente sobre a forma 

de percebê-lo, pode modificar as formas com que a sociedade conduz a sua transfor-

mação. 

Essas leituras do território podem acontecer em diversos níveis inter-relaciona-

dos. Afinal, a paisagem engloba não somente o que se vê ou percebe, como o que, a 

partir disso, se apreende e experencia (BERQUE, 1984, p. 33). Considerando que 

ação e percepção humanas são intimamente vinculadas, explorar a leitura do território 

mediante a paisagem afeta tanto os modos de ver, compreender e senti-lo, como de 

agir sobre ele (NASSAUER, 1997, p. 9–10; FAIRCLOUGH, 2008, p. 157). Assim, a 

diversificação nas formas de interpretar o território pode repercutir, em diversos níveis, 

nas formas com que uma sociedade o ocupa e transforma (BOLÓS I CAPDEVILA, 

1981, p. 56; COSGROVE, 1998, p. 9). Diante disso, ler o território por meio da paisa-

gem se apresenta como via para se traçar diagnósticos e estratégias de transforma-

ção e gestão do território coerentes com complexas questões que envolvem sua rea-

lidade socioecológica, a citar os prementes desafios ambientais que se intensificam 

em todo o globo (ANTROP, 2000, p. 3; SPIRN, 2006, p. 140; TUDOR, 2014).  Cabe a 

esta investigação identificar como se estrutura e que aspectos essa leitura abarca. 

Para a leitura do território por meio da paisagem, é preciso, portanto, compre-

endê-la enquanto linguagem. Anne Spirn (2006, p. 132) afirma que a paisagem, tal 

como a linguagem, constitui-se por padrões de forma, estrutura, matéria, formação e 
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função. A arquiteta da paisagem destaca ainda que os elementos da paisagem, assim 

como as palavras, possuem potenciais que incorporam significados, criados e modifi-

cados em função do conjunto e contexto que integra (SPIRN, 2006, p. 132). Apreender 

esse idioma, segundo Bertrand (1978, p. 243), é necessário para dotar a paisagem de 

uma existência prática e científica e, para tal, exige-se o reconhecimento da hierarquia 

e interrelações entre conjuntos e elementos que a constituem. Assim, configura-se o 

método integrado que se propõe aplicar nesta leitura do território metropolitano de 

Brasília. A partir da paisagem, diversas combinações ecológicas e sociais servem de 

base à construção de narrativas espaciais da dinâmica cultura-terra (SILBERNAGEL, 

2006, p. 116). Diante disso, apresentam-se alguns aspectos característicos da paisa-

gem num esforço de decifrá-la como linguagem, com vistas à estruturação de meto-

dologia que propicie uma abordagem integradora do território e dos aspectos físicos, 

bióticos e sociais que o constituem.  

Compreender a paisagem enquanto linguagem permite, portanto, a construção 

de estratégias para a sua adoção como chave de leitura integrada do território. O pri-

meiro passo para caracterizar a sua conformação enquanto linguagem é apreender a 

paisagem como um sistema, instável e dinâmico, que se transforma permanente-

mente ao longo do tempo (BERTRAND, 1978, p. 245, 2004, p. 141). Trata-se de um 

sistema vivo cuja constituição caracteriza-se, sinteticamente por três aspectos gerais: 

estrutura, função e mudança (FORMAN; GODRON, 1986; DRAMSTAD; OLSON; 

FORMAN, 1996, p. 14). Maria de Bolos i Capdevila (1981, p. 50) traduz essas três 

características, respectivamente, como o “ser”, o “fazer” e o “devir” da paisagem. A 

partir da identificação de elementos e interrelações mais relevantes na configuração 

morfológica (forma e estrutura) e fisiológica (processos e funcionamento) de uma pai-

sagem, categorizar ou tipificá-la torna-se uma via possível para se interpretar os com-

plexos mosaicos conformados pela diversidade paisagística de um território. Assim, 

em resumo, consideram-se aspectos fundamentais na configuração da paisagem en-

quanto linguagem: o pensamento sistêmico, a dimensão temporal, sua estrutura, os 

processos que a atravessam e as mudanças que deles emergem, bem como a sua 

classificação em tipologias ou unidades.  
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 Pensamento sistêmico  

 

O pensamento sistêmico aplicado ao estudo da paisagem implica em concebê-

la dentro de um sistema. Sinteticamente, um sistema se resume a um conjunto de 

unidades interconectadas entre as quais são nutridas uma série de relações interde-

pendentes (MILLER, 1973, p. 68; BOLÓS I CAPDEVILA, 1981, p. 50; NAVEH; LIE-

BERMAN, 1994, p. 27–28; FARINA, 2006, p. 9). Segundo Fritjof Capra (1997, p. 23), 

em contraposição à visão mecanicista, que dá ênfase ao estudo das partes de um 

conjunto, a perspectiva sistêmica foca no todo e sua configuração decorrente das re-

lações entre as partes. Nesse sentido, a paisagem não representa a mera soma arbi-

trária de elementos, mas emerge da reação dialética entre elementos físicos, bióticos 

e sociais que a constituem como um todo integrado (BERTRAND, 2004, p. 141). Além 

disso, reforça-se que a paisagem é um sistema vivo e, como tal, é um sistema aberto 

cujos limites permeáveis permitem a interação entre subsistemas e sistemas que se 

ajustam e transformam sob influência mútua (MILLER, 1973, p. 68–69, 74; ZONNE-

VELD, 1990, p. 8; NAVEH; LIEBERMAN, 1994, p. 27). Essa rede infinita de relações 

ocorre em múltiplas escalas, sugerindo a estruturação hierárquica de sistemas na con-

formação da paisagem.  

A hierarquia entre sistemas na paisagem não deve ser vista como uma classi-

ficação linear entre níveis inferiores que se encerram como parte de níveis superiores, 

encaixando-se perfeitamente. A hierarquia na paisagem, por sua vez, conforma-se a 

partir de uma estrutura ramificada de sistemas interdependentes e interconectados 

onde níveis superiores ativam níveis inferiores e estabelecem condicionantes que afe-

tam outros níveis a depender das múltiplas escalas de tempo e espaço em que inte-

ratuam (NAVEH; LIEBERMAN, 1994, p. 51; TURNER; GARDNER, 2015, p. 20–21). 

Nesse sentido, Arthur Koestler (1970, p. 135–136) propõem superar a visão dualística 

entre “partes” e “todos” a partir da aplicação de uma abordagem estratificada, onde o 

que interessa é a caracterização dos níveis intermediários que se organizam em or-

dem crescente de complexidade. Assim, estudos de paisagem devem partir, a princí-

pio, da identificação do nível de referência a ser explorado em sua estruturação hie-

rárquica, fundamental para a definição da escala a ser adotada e que varia em função 

da área e escopo da investigação, bem como dos dados disponíveis (ANTROP, 2006, 
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p. 35). Diante disso, formas de organização na paisagem são mais relevantes à cons-

trução de um pensamento sistêmico que o estudo minucioso de suas partes.   

A caracterização da paisagem se dará, portanto, não a partir das propriedades 

dos elementos que a constituem, mas daquelas que emergem das relações entre eles. 

A partir de tais relações, propiciadas pelo padrão de “auto-organização” dos sistemas 

vivos, surgem, então, as propriedades emergentes: novas propriedades que alcançam 

níveis superiores de complexidade, decorrentes das relações traçadas em níveis in-

feriores (MILLER, 1973, p. 73; BOLÓS I CAPDEVILA, 1981, p. 47; NAVEH; LIEBER-

MAN, 1994, p. 53; CAPRA, 1997, p. 36; CAPRA; LUISI, 2014, posição 3444-3454). 

Diante disso, para a apreensão da paisagem, não interessa o detalhamento de infor-

mações fragmentadas provindas de disciplinas específicas, tais como a geomorfolo-

gia, biologia, hidrologia, sociologia, meteorologia etc., mas deve-se priorizar a identi-

ficação do conjunto difuso das suas interfaces, que revelam ligações estruturais e fun-

cionais entre elementos e sistemas que constituem esse sistema complexo (NAVEH; 

LIEBERMAN, 1994, p. 55–56). Partindo-se dessa premissa, simplifica-se o estudo ci-

entífico da paisagem ao se dispensar o conhecimento de todos os detalhes dos ele-

mentos e sistemas que a constituem e focar nas observações mais abrangentes rela-

tivas estruturas e processos que a conformam (ZONNEVELD, 1990, p. 9–10). Reco-

nhecer a natureza dessas relações e a paisagem como propriedade emergente delas 

é uma contribuição significativa do pensamento sistêmico aos estudos de paisagem.  

 

 Tempo  

 

Para além das dimensões espaciais, concretas e abstratas, a paisagem neces-

sita da dimensão temporal para existir. É essa “quarta dimensão” que torna possível 

a ocorrência de processos e o conhecimento de sua duração, velocidades e escala 

temporal (MILLER, 1973, p. 66). O tempo é responsável por tornar a paisagem um 

fenômeno dinâmico, em constante transformação. Diante disso, segundo Bertrand 

(1978, p. 251), todo estudo de paisagem deve ter, como base, a avaliação de mudan-

ças nas diversas escalas tanto de espaço como de tempo. Isso significa que a dimen-

são temporal deve ser sempre considerada, seja no reconhecimento de processos 

históricos que condicionaram o estado atual da paisagem, como no planejamento e 
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definição de estratégias para sua gestão. Sua dinâmica temporal possibilita, ainda, a 

atuação da paisagem como elo entre passado, presente e futuro: o passado é mani-

festado pelas experiências, memórias e legados materiais históricos; o presente, pelo 

que se percebe e vivencia atualmente e o futuro, pela projeção e planejamento de 

uma realidade vindoura e pelos legados que deixaremos efetivamente a futuras gera-

ções em função de nossas atitudes (ZUBE, 1987, p. 39; COSGROVE, 2003, p. 252; 

BELLO, 2004, p. 4; FAIRCLOUGH, 2008). O tempo é, assim, um aspecto referencial 

essencial a ser considerado, necessariamente, nos estudos de paisagem.  

 

 Estrutura – Ser  

 

A estrutura é a engrenagem da paisagem, que organiza e dá suporte aos fluxos 

que a atravessam. É apreendida como o arranjo dos componentes dos sistemas (MIL-

LER, 1973, p. 70). No caso de sistemas vivos, como aqui se concebe a paisagem, 

esse padrão de organização é representado por redes (CAPRA, 2015, p. 243–244). 

Nesse sentido, a paisagem estrutura-se por redes que propiciam e condicionam fluxos 

de matéria, energia e informação, a citar o relevo, as redes hidrográficas, redes viá-

rias, os padrões de cobertura do solo, dentre outros padrões de organização que re-

presentam, por assim dizer, seus aspectos morfológicos. A identificação dessas es-

truturas constitui relevante estratégia à leitura e interpretação dos processos que atra-

vessam e conformam a paisagem em seus aspectos funcionais, isso é, fisiológicos 

(ANTROP, 2000, p. 8). Nesse contexto, é importante destacar que as relações entre 

sistemas, inerentes a sistemas vivos, instauram processos de autorregulação cons-

tantes que podem provocar ajustes ou mesmo grandes mudanças estruturais que afe-

tam diretamente seus aspectos funcionais, condicionando à sobrevivência ou não de 

determinado sistema (MILLER, 1973, p. 69). Assim, dada a interdependência entre 

estruturas e processos que atravessam a paisagem, o estudo integrado de seus as-

pectos morfológicos e fisiológicos é fundamental à sua apreensão. 
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 Processos – Fazer 

 

Os processos da paisagem são a força motriz da sua engrenagem, proporcio-

nando movimento e dinâmica à paisagem. Trata-se do fluxo de matéria, energia e 

informação que, no decorrer do tempo, acarretam mudanças no sistema, estrutural e 

funcionalmente, que podem ser reversíveis ou não (MILLER, 1973, p. 70–71). A pró-

pria paisagem é, em si, um processo e não poderia existir senão dentro de um sistema 

(BERTRAND, 1978, p. 253). Afinal, processos não podem ser concebidos indepen-

dentemente de suas estruturas. Considerando o caráter multiescalar dos estudos de 

paisagem, a depender do nível hierárquico da paisagem a ser estudado, diversificam-

se os processos que ganham relevância, que se evidenciam a partir de estruturas e 

padrões espaciais que emergem em variadas escalas de espaço e de tempo (TUR-

NER; GARDNER, 2015, p. 23–24). Nesse contexto, Turner e Gardner exemplificam 

essa relação de escalas na avaliação da origem de padrões em uma paisagem flores-

tal:  

Em amplas escalas de espaço e tempo, os processos geomorfológicos resultam em 

distribuições de substrato e solo que influenciam quais espécies de árvores podem 

ocorrer em quais posições. Dentro da floresta que se desenvolve, o padrão e a 

frequência de grandes distúrbios, como incêndios ou epidemias de patógenos, 

podem gerar um padrão de granulação grossa de diferentes estágios sucessionais em 

toda a paisagem. Os processos locais de morte de árvores individuais podem resultar 

em pequenas “lacunas no dossel” distribuídas por toda a paisagem da floresta. 

Coletivamente, então, o padrão espacial das comunidades florestais em qualquer 

momento desta paisagem pode refletir esses três processos operando em diferentes 

escalas de espaço e tempo.55 (TURNER; GARDNER, 2015, p. 23–24) 

Apreender como atuam os processos, sejam eles materiais ou perceptivos, é 

fundamental para o estabelecimento de diretrizes de planejamento e gestão da 

 

55 “Over broad scales of space and time, geomorphological processes result in distributions of substrate 
and soil that influence what tree species might occur at what positions. Within the forest that develops, 
the pattern and frequency of large disturbances such as fire or pathogen epidemics may generate a 
coarse-grained pattern of different successional stages across the landscape. Local processes of 
individual tree death may result in Over broad scales of space and time, geomorphological processes 
result in distributions of substrate and soil that influence what tree species might occur at what positions. 
Within the forest that develops, the pattern and frequency of large disturbances such as fire or pathogen 
epidemics may generate a coarse-grained pattern of different successional stages across the 

landscape. Local processes of individual tree death may result in” (TURNER; GARDNER, 2015, p. 23–24) 

. 
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paisagem (FAIRCLOUGH, 2008, p. 152). Afinal, a modificação ou interrupção de de-

terminados processos pode provocar mudanças significativas em um sistema e, a par-

tir da compreensão desses processos como aspectos fisiológicos da paisagem, é pos-

sível trabalhar por meio deles para administrar e conduzir mudanças (SPIRN, 2006, 

p. 127; FAIRCLOUGH, 2008, p. 152). Os processos revelam o funcionamento da pai-

sagem enquanto organismo e se apresentam, assim, como vias de diálogo entre os 

elementos que a constituem. 

 

 Mudanças – Devir 

 

A paisagem é dinâmica e, portanto, muda permanentemente no decorrer do 

tempo. Nesse processo, tanto a sua configuração material como a forma com que é 

percebida passam por transformações (FAIRCLOUGH, 2008, p. 157; NOGUÉ I FONT; 

SALA I MARTÍ; GRAU, 2018, p. 98). Diante disso, os estudos da paisagem abarcam 

a caracterização de mudanças que ocorrem ao longo do tempo (BERTRAND, 1978, 

p. 251). Para tanto, é importante identificar, na paisagem, os legados de seus proces-

sos históricos, seu estado atual e suas tendências de transformação (NOGUÉ I FONT; 

SALA I MARTÍ; GRAU, 2018, p. 99). Numa perspectiva histórica, o conhecimento de 

estruturas e processos vinculados às transformações sofridas pela paisagem pode 

contribuir à interpretação do seu estado atual (NOGUÉ I FONT; SALA I MARTÍ; GRAU, 

2018, p. 99–100). A avaliação desses legados históricos associados à condição atual 

da paisagem serve de base à caracterização de diagnósticos e identificação de suas 

tendências de transformação (FAIRCLOUGH, 2008, p. 156). Essa base de conheci-

mento, por sua vez, é fundamental para se subsidiar o desenvolvimento de diretrizes 

de planejamento e gestão dessas mudanças (FAIRCLOUGH, 2008, p. 156; TUDOR, 

2014, p. 10; NOGUÉ I FONT; SALA I MARTÍ; GRAU, 2018, p. 98). Assim, as mudan-

ças são aspectos indicadores e referenciais do desempenho da paisagem.  

 

 Classificação da paisagem 

 

A classificação da paisagem constitui estratégia para organizar e simplificar as 

formas de estudá-la. Segundo Miller (1973, p. 71), os sistemas vivos podem ser 
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tipificados segundo semelhança de estruturas e processos. Assim, a identificação de 

tipos de paisagem a partir do agrupamento de aspectos morfológicos e fisiológicos 

característicos, bem como das interações entre eles, permite uma melhor compreen-

são da organização e dinâmica das paisagens estudadas (ZONNEVELD, 1990, p. 8; 

NOGUÉ I FONT; SALA I MARTÍ; GRAU, 2018, p. 49). A apreensão do complexo mo-

saico da paisagem é facilitada, assim, por meio da sua classificação em tipologias, 

que devem ser abrangentes e coerentes com o nível hierárquico estudado (BER-

TRAND, 1978, p. 243; ANTROP, 2000, p. 7; FARINA, 2006, p. 12). Diante disso, a 

definição do nível hierárquico de referência é o primeiro passo para se iniciar a clas-

sificação da paisagem estudada e está atrelado à escala a ser adotada na investiga-

ção pretendida, que varia segundo a área e o escopo do estudo e os tipos e resolução 

dos dados disponíveis para tal (ANTROP, 2000, p. 7; FARINA, 2006, p. 13; TUDOR, 

2014, p. 21). Trata-se, portanto, de estratégia a ser formulada segundo as especifici-

dades de cada pesquisa.   

Um dos grandes desafios para se esquematizar estudos da paisagem é o es-

tabelecimento de parâmetros para a sua tipificação. Segundo Farina (2006, p. 12–13), 

diante da diversidade de condicionantes que podem envolver tais estudos (escopo, 

escala, tempo e recursos disponíveis, particularidades locais etc.), não é viável o es-

tabelecimento de regras ou padrões de classificação rígidos. Entretanto, sabe-se que, 

de forma geral, a proposta de tipificação da paisagem visa à identificação de uma 

estrutura integradora e sua relação com os processos que a atravessam, o que cons-

titui um meio de leitura do território, mas que não se restringe aos seus limites territo-

riais administrativos (TUDOR, 2014, p. 12–13; NOGUÉ I FONT; SALA I MARTÍ; 

GRAU, 2018, p. 50). Afinal, a noção de paisagem aqui adotada não se equivale ao 

conceito de território, identificado pelo espaço físico demarcado como de posse ou 

domínio de um indivíduo ou comunidade (ARDREY, 1966, posição 93; MILLER, 1973, 

p. 74). Dessa forma, os tipos de paisagem são delimitados independentemente dos 

limites administrativos do território analisado, considerando-se correlações de infor-

mações múltiplas, de origens e disciplinas diversas. Para tanto, alguns procedimentos 

metodológicos podem ser adotados para auxiliar na seleção e relação dos dados le-

vantados.  
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O mapeamento de aspectos morfológicos e fisiológicos da paisagem apre-

senta-se como via possível para sua classificação. Como primeiro passo, realiza-se o 

mapeamento agrupando áreas morfologicamente homogêneas, caracterizadas por 

atributos abióticos, geralmente classificados segundo sua geologia, formas de terreno, 

taxas de declividade etc. (FARINA, 2006, p. 12; NOGUÉ I FONT; SALA I MARTÍ; 

GRAU, 2018, p. 49). Em seguida, mapas temáticos, representando aspectos fisiológi-

cos da paisagem relevantes às dinâmicas investigadas, são sobrepostos à base mor-

fológica elaborada previamente (FARINA, 2006, p. 12; NOGUÉ I FONT; SALA I 

MARTÍ; GRAU, 2018, p. 49). A partir da correlação desses dados, a paisagem pode 

ser classificada por “tipos” – padrões genéricos contendo combinações semelhantes 

de aspectos geológicos, topográficos, hidrológicos, bióticos, sociais, formas de uso do 

solo etc. (TUDOR, 2014, p. 45–46). Mas, a depender dos critérios de classificação, a 

paisagem poderá, ainda, ser classificada por “unidades”, que compartilham caracte-

rísticas genéricas com áreas do mesmo tipo, mas que apresentam unicidades que 

abrangem, por exemplo, aspectos perceptivos, modeladores das relações culturais da 

população para com essas parcelas específicas do território (TUDOR, 2014, p. 45–

46; NOGUÉ I FONT; SALA I MARTÍ; GRAU, 2018, p. 49–50). Os propósitos e condi-

cionantes de cada pesquisa implicarão no grau de detalhamento e forma de classifi-

cação a serem adotados.  

A classificação da paisagem não consiste em mera forma de descrevê-la, mas 

configura-se como base referencial à sua avaliação, planejamento e gestão. É impor-

tante que tal classificação leve em conta a sua aplicabilidade ao planejamento urbano 

e gestão do território, configurando-se, assim, como um meio de repensar o território 

a partir da paisagem (NOGUÉ I FONT; SALA I MARTÍ; GRAU, 2018, p. 48, 134–135). 

Para tanto, a classificação da paisagem deve oferecer base robusta de informações 

que proporcionem um olhar integrador sobre o território, identificando-se característi-

cas-chave, que sirvam de indicadores na avaliação de mudanças e como referência 

fundamental à tomada de decisões e implementação de políticas de paisagem (TU-

DOR, 2014, p. 10–12, 51). Assim, com a identificação de tipos ou unidades de paisa-

gem constitui-se uma base de evidências que serve de suporte à formulação de pla-

nos diretores, de ordenamento territorial, definição de unidades de conservação, den-

tre outros instrumentos e meios de regulamentar as formas de uso e ocupação do 
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solo, gerir e conduzir a transformação do território, integrando atributos físicos, bióti-

cos e sociais que conformam suas paisagens (FARINA, 2006, p. 12; NOGUÉ I FONT; 

SALA I MARTÍ; GRAU, 2018, p. 22, 134–135; TUDOR, 2014, p. 8, 14, 51; ZONNE-

VELD, 1990, p. 15). A estratégia de classificação apresentada revela-se, portanto, 

como um meio de tradução da linguagem da paisagem e de sua adoção na leitura de 

territórios, dando subsídios à formulação de estratégias ao seu planejamento e ges-

tão. 

 

3.2. Interdisciplinaridade e planejamento 

 

Diante da complexidade da paisagem, não é viável abarcá-la a partir de uma 

única disciplina. As pesquisas a ela relacionadas, assim como seu significado, pos-

suem caráter múltiplo e constituem um campo de investigação que reúne disciplinas 

e profissões diversas (ZONNEVELD, 1990, p. 7; ANTROP, 2000, p. 1; BESSE, 2014, 

p. 7). Assim, a depender da proposta e da escala em que é elaborada o estudo da 

paisagem, é necessário recorrer e combinar uma série de áreas do conhecimento es-

pecíficas (TUDOR, 2014, p. 20). Mesmo com todos os desafios técnicos envolvidos, 

o diálogo entre múltiplas disciplinas na apreensão da paisagem é necessário para a 

construção de um olhar integrador sobre os fatores sociais e ecológicos que a confor-

mam (ANTROP, 2000, p. 3; TURNER; GARDNER, 2015, p. 59–60; TAPIA; ALVES, 

2017, p. 7). Essa integração de disciplinas e profissionais, conhecimentos e habilida-

des, revela a cooperação necessária ao gerenciamento e planejamento de nossas 

ações na transformação do planeta, que é o mesmo e único habitat de todos (FOLEY 

et al., 2005, p. 573; ANTROP, 2006, p. 27–28). Trata-se, portanto, de cooperação 

necessária condizente à nossa corresponsabilidade para com a forma com que confi-

guramos nossas paisagens. 

Pode-se afirmar, portanto, que, para o gerenciamento e planejamento da pai-

sagem, uma síntese de disciplinas é necessária. A Figura 59, desenvolvida pelo geó-

grafo Marc Antrop (2006, 2000), ilustra essa afirmação ao apresentar a diversificação 

e interrelação disciplinas abarcadas pelo estudo da paisagem no decorrer da história. 

Trata-se de diagrama que representa a abrangência da denominada “ciência da 
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paisagem”. No diagrama, em itálico, Antrop nomeia relevantes estudiosos que contri-

buíram na formação de disciplinas, representadas em negrito, que são responsáveis 

pela criação de importantes conceitos, técnicas e métodos para o estudo da paisa-

gem, que aparecem sublinhados. Nos quadros vermelhos, destacam-se as disciplinas 

que, de acordo com o geógrafo, contribuem ativamente ao desenvolvimento da ciência 

da paisagem. De forma emblemática, todos os fluxos do diagrama, que ilustram a 

relação entre estudiosos, conceitos, métodos e disciplinas, convergem no planeja-

mento (planning), que representa, segundo Antrop (2006, p. 33), a aplicação prática 

dos demais campos de conhecimento para o gerenciamento da paisagem. Assim, o 

planejamento reúne o estudo de paisagens do passado às existentes, visando à con-

cepção de novas paisagens (ANTROP, 2006, p. 40). Trata-se de campo disciplinar ao 

qual se designam grandes desafios diante das aceleradas e intensas transformações 

do ecossistema global impulsionadas pela ação humana.  

Figura 59: Diagrama da construção da Ciência da Paisagem. 

Diagrama apresenta importantes estudiosos, conceitos, técnicas, métodos e campos do conhecimento 
voltados à investigação da paisagem que, correlacionados, conformam o que Antrop (2000, 2006) clas-
sificou como Landscape Science, a Ciência da Paisagem. Interessante notar que, de forma emblemá-
tica, autores, disciplinas, conceitos, técnicas e métodos  se correlacionam no diagrama por meio de 
fluxos que convergem integralmente em “Planning”, campo do conhecimento do Planejamento que, 
segundo Antrop (2006, p. 33), representa a aplicação prática do diálogo entre os demais campos de 
conhecimento voltados à paisagem. 

 

Fonte: ANTROP (2006). 
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Um dos principais desafios a serem enfrentados pelo planejamento refere-se à 

forma com que sociedades vêm consumindo seus territórios. A conversão de amplas 

superfícies ao uso intensivo caracterizado por determinadas atividades antrópicas 

vem ampliando a homogeneização de territórios e reduzindo significativamente sua 

diversidade biológica e cultural. Trata-se da uniformização de paisagens que, numa 

escala global, vem afetando tanto sua dimensão material como perceptiva (ANTROP, 

2000, p. 10). Tal condição pode ser associada ao que Santos (2006, p. 27) descreveu 

como uma universalização cega da técnica56 – um sinal de domínio de grandes orga-

nizações em detrimento da diversidade dos territórios. Trata-se de um processo de 

homogeneização que, segundo o geógrafo, não é viável se considerarmos que cada 

território, por si mesmo, constitui-se diversamente de um ponto de vista técnico (SAN-

TOS, 2006, p. 36). A desconsideração dessa realidade tem levado à criação de novas 

paisagens, dissociadas de seus contextos ecológicos e culturais (ANTROP, 2006, p. 

28). Diante da dificuldade de apreensão dessas aceleradas e extensas transforma-

ções, a paisagem, concebida, então, como chave de leitura dos territórios, torna-se 

uma via para monitorar mudanças e a partir da qual se basear a tomada de decisões 

estratégicas de planejamento. 

O planejamento lida diretamente com a definição de formas de uso e ocupação 

do solo. Trata-se de meio para se conduzir as ações humanas com vistas à gestão da 

transformação da superfície terrestre, que, segundo Foley et al., repercute impactos 

não só locais, como globais (FOLEY et al., 2005, p. 570). Assim, cabe aos instrumen-

tos de planejamento, a organização das atividades humanas no território de forma a 

atender a demandas das sociedades associadas aos sistemas biofísicos aos quais 

integram (ZUBE, 1987, p. 44). Para tanto, é fundamental compreender as implicações 

socioecológicas do mosaico horizontal configurado pela superfície terrestre. Nesse 

sentido, na Figura 60, Isaak S. Zonneveld (1990) apresenta as esferas determinantes 

a se considerar na avaliação e planejamento do uso da terra: a ecologia, para a 

 

56 As técnicas, segundo Santos (2006, p. 16, 19) , são os meios instrumentais e sociais que condicionam 
não só o espaço material como as formas de produzir e de existir. Nesse sentido, o geógrafo ressalta 
que conhecer o “tecido de técnicas” implementado e adotado por uma sociedade é essencial para se 
compreender a conformação do espaço, tanto no âmbito material como perceptivo (SANTOS, 2006, p. 
19, 34). 
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avaliação da matriz biofísica do território, a antropologia e a sociologia, ao detalha-

mento das demandas humanas, e a associação desses conjuntos às esferas tecnoló-

gica e econômica de uma sociedade (ZONNEVELD, 1990, p. 13). O geólogo reforça, 

nesse contexto, que a economia, quando baseada em um retorno a curto prazo e 

relacionada a fortes impactos tecnológicos violam tanto valores ecológicos como cul-

turais (ZONNEVELD, 1990, p. 13). Tal realidade é frequentemente evidenciada na 

forma com que territórios vêm sendo transformados pelas sociedades que os ocupam.    

Figura 60: Esferas do planejamento do território 

Diagrama de Zonneveld (1990) representa a integração necessária entre esferas ecológica, social, 
econômica e tecnológica para o êxito do planejamento do uso do solo necessário a uma adequada 
gestão do território.  

 

Fonte: (ZONNEVELD, 1990, p. 13) 

 

 

Diante do exposto, conclui-se que estratégias de planejamento formuladas a 

partir de um olhar fragmentado podem acarretar em graves consequências socioeco-

lógicas. Para evitá-las, como base ao planejamento, é preciso conceber a paisagem 

como um sistema, apreendida a partir das relações de suas estruturas e processos 

(ZONNEVELD, 1990, p. 12). Nesse sentido, Ian L. McHarg (1992), ao se deparar com 
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a demanda de se projetar um olhar integrador sobre o território, publicou, ao final da 

década de 1960, o livro “Design with Nature”, onde apresenta metodologia que asso-

cia aspectos ecológicos a demandas sociais de uso da terra aplicados ao planeja-

mento. Em seu livro, o arquiteto da paisagem trabalha com a sobreposição de mapas 

temáticos, onde uma base estrutural, elaborada a partir de informações geológicas, 

meteorológicas e hidrológicas do sítio, é associada a aspectos funcionais da paisa-

gem, representados por tipos de solo, drenagem, formas de vegetação e tipos de uso 

do solo. A partir da relação entre os atributos levantados, evidenciam-se aspectos 

fisiólogos da paisagem determinantes na tomada de decisões sobre o uso da terra 

(MCHARG, 1992, posição 117-135). Trata-se de metodologia fundamentada na leitura 

do território a partir da paisagem.  

A metodologia proposta por McHarg baseia-se na reformulação do olhar sobre 

o humano e a natureza. Segundo o autor, o ser humano deve ser visto, não como um 

ser apartado da natureza, mas como parte dela, criatura capaz de perceber, se ex-

pressar e “projetar com a natureza” (MCHARG, 1992, posição 448-466). Nesse sen-

tido, a ação humana não existe isoladamente, mas em conjunto às demais dinâmicas 

naturais e, dessa forma, a ocupação de um território não poderia ser planejada sem 

que fossem considerados seus potenciais impactos sobre os sistemas aos quais inte-

gra. Como prática, McHarg (1992) propõem a classificação de regiões fisiográficas por 

meio da caracterização de estruturas e processos que conformam a paisagem e, a 

partir delas, a designação de valores sociais e ecológicos, tais como valores históri-

cos, recreativos, residenciais, cênicos, institucionais, da água, da vegetação, do solo, 

da vida selvagem etc. Esses valores, quando mapeados e correlacionados, revelam 

potenciais e vulnerabilidades no território que indicam áreas “intrinsecamente adequa-

das” ou não a determinados usos antrópicos (MCHARG, 1992, posição 3627). Dessa 

maneira, o planejamento se torna mais assertivo para selecionar áreas que possam 

atender a demandas da sociedade com o menor impacto possível sobre a paisagem, 

seja no âmbito material, como perceptivo.  
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Figura 61: Mapas temáticos da área metropolitana de Washington, EUA. 

 

Fonte: Ian McHarg (1992) 
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Figura 62: Mapas temáticos da área metropolitana de Washington, EUA. 

 

Fonte: Ian McHarg (1992) 
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Figura 63: Mapa da área metropolitana de Washington com caracterização de aptidão à urbanização. 

A partir da sobreposição de informações levantadas nos mapas temáticos, metodologia implementada 
por McHarg considera as relações identificadas entre atributos da paisagem como base à definição de 
diretrizes de planejamento do território.  

 

Fonte: Ian McHarg (1992) 

 

A metodologia desenvolvida por McHarg representou uma inovação no âmbito 

do projeto e planejamento da cidade moderna. A frequência e a velocidade com que 

avançavam áreas urbanas sobre zonas “intrinsecamente inadequadas” tornou-se um 

desafio crescente. Tal condição decorre não somente do crescimento desordenado 

da cidade, mas também da “miopia profissional” de quando se planejam e projetam a 

cidade sem a devida leitura do território (MCHARG, 1992, posição 1216, 3655). De 

outra forma, McHarg (MCHARG, 1992, posição 3740) propõe que o planejamento da 

área metropolitana responda às estruturas e processos que conformam a paisagem. 

Dessa maneira, a morfologia da cidade decorreria da evolução geológica e biológica 

do sítio, bem como das adaptações culturais no decorrer da história, a partir das quais 

uma sociedade, consciente da configuração de seu território, preserva e realça suas 

“qualidades intrínsecas” (MCHARG, 1992, posição 3936-3970). Assim, a distribuição 

de áreas urbanas e os padrões de ocupação e uso do solo podem ser planejados de 

forma a reforçar a identidade ecológica e cultural da cidade, designando-lhe unicidade.  

A leitura do território por meio da paisagem é, portanto, capaz de fornecer sub-

sídios para se repensar o meio urbano de forma integrada aos seus contextos sociais 
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e ecológicos. A relevância de metodologias como essa se intensifica diante do cenário 

atual em que a ampla difusão de atividades de caráter urbano, fomentada por proces-

sos de urbanização dispersa em escala territorial, viabilizados pelo desenvolvimento 

dos meios de locomoção e comunicação, assim como pelas dinâmicas econômicas 

do mundo globalizado (WEBBER, 1968; HARVEY, 2000; SOJA, 2005; LEFEBVRE, 

2009; SWYNGEDOUW; ZUÑIGA COPANO, 2018; BÉLANGER, 2017). A urbanização 

dispersa sobre o território dilui os limites da cidade, que, então, assume uma trama 

descontínua, permeada por áreas não urbanizadas de natureza e portes diversos. 

Trata-se de um fenômeno planetário em que cidades espraiadas se configuram terri-

torialmente como sistemas complexos, heterogêneos e policêntricos, reunindo desa-

fios semelhantes, ainda que se desenvolva sob condições e lógicas diversas ao redor 

do globo (GOTTDIENER, 1997; MUXÍ, 2004; SOJA, 2005; LIMONAD, 2007; SECCHI, 

2013; BRENNER; SCHMID, 2017; LEFEBVRE, 2014; COSTA; BENTES, 2017; ME-

DRANO; CASTRO, 2017).  Dentre tais desafios, destacam-se a apreensão da acele-

rada transformação das tramas urbanas (LIMONAD, 2007) e a formulação de políticas 

de planejamento e gestão da cidade em escala territorial (MONTE-MÓR, 1994; VES-

CINA, 2010; COSTA; BENTES, 2017). Nesse sentido, metodologias como a apresen-

tada por McHarg (1992) buscam atender à demanda por ferramentas e métodos ca-

pazes de apreender e conceber a cidade a partir das relações cada vez mais eviden-

tes e indissociáveis que traçam com seu território.  

Frente a tamanhos desafios, diversas teorias e um amplo arsenal crítico acom-

panharam a difusão de processos de espraiamento urbano pelo mundo. Dentre tais 

teorias, cita-se a ideia de desconfiguração e consequente fim da cidade tradicional-

mente compreendida (CHOAY, 2009) e a da iminência do desenvolvimento de uma 

civilização urbana, porém sem cidades (BERRY, 2008b). A cidade dispersa é, ainda, 

alvo de críticas frequentes ao ser associada a problemáticas cada vez mais comuns 

em amplas zonas urbanas da atualidade, tais como a intensificação da segregação 

socioespacial, o colapso do espaço público e da urbanidade, a falta de acessibilidade, 

o desenvolvimento de reservas imobiliárias especulativas e os elevados custos para 

implementação de infraestrutura (MOSCATO, 2006; NEWMAN; JENNINGS, 2008; 

REID, 2008; HOLANDA, 2010; SPOSITO, 2011; POLIDORO; LOLLO; BARROS, 

2012). Em contraposição a esse aparente consenso crítico em relação à urbanização 
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dispersa, Robert Bruegmann (2006) destaca-se como raro defensor dos potenciais 

dessa configuração urbana.  Em seu livro, “Sprawl: a compact history” (BRUEGMANN, 

2006), o autor descreve o que chamou de “campanha anti-expansão”, que teria se 

manifestado de diversas formas ao longo do século XX e deixado fortes marcas em 

teorias e práticas urbanas da atualidade. Ainda que constituídas a partir de contextos 

e enfoques diversos, as “campanhas anti-expansão”, segundo Bruegmann, congrega-

vam-se diante da convergência desses discursos com a agenda de movimentos am-

bientalistas, que apontam a incompatibilidade entre a urbanização extensiva e o de-

senvolvimento sustentável (BRUEGMANN, 2006, p. 148).  

Essa avaliação generalizada denunciada por Bruegmann, aparentemente con-

dena a urbanização dispersa independentemente das condicionantes sociais e ecoló-

gicas específicas que a configuram, associando-a, invariavelmente, a uma série de 

impactos ambientais. Dentre eles, é possível citar: a fragmentação de ecossistemas, 

a destruição de habitats, a perda de biodiversidade, a exploração e consumo desen-

freados do território, a alteração do ciclo hidrológico, o aumento de emissão de gases 

de efeito estufa, dentre outras circunstâncias que acercam a humanidade a sérios 

conflitos socioambientais (MONTE-MÓR, 1994; IRWIN; BOCKSTAEL, 2007; MCDO-

NALD; KAREIVA; FORMAN, 2008; SETO; SHEPHERD, 2009).  Como consequência, 

Pierre Bélanger (2017, p. 86) destaca o equívoco de, nas últimas décadas, a compac-

tação da trama urbana ter sido associada indiscriminadamente a um modelo de cidade 

sustentável. Nesse contexto, segundo Bruegmann (2006, p. 148), classificar o já ins-

taurado padrão de urbanização extensiva como insustentável a priori remete a uma 

visão pessimista que aposta em soluções de conservação e preservação que isolam 

remanescentes “naturais” das dinâmicas urbanas. Tal classificação remete à entra-

nhada desconsideração dos aspectos ecológicos das cidades que, segundo Roberto 

Monte-Mór (1994, p. 174), parte da preconcepção do espaço urbano como espaços 

mortos numa perspectiva ecológica.  

Essa crise de perspectiva do cenário urbano contemporâneo demanda a con-

centração de esforços para se repensar o território metropolitano. Com o espraia-

mento do tecido urbano, o espaço construído é distribuído esparsamente, permeado 

por vazios urbanos de múltiplas dimensões e diversificados tipos de cobertura e uso 

do solo. Estabelecem-se assim espaços urbanos heterogêneos, com malhas urbanas 
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descontínuas e de difícil apreensão, que implicam, além de desafios diversos, grandes 

oportunidades. Os espaços “vazios” entre núcleos urbanos configuram-se por elemen-

tos que podem diversificar articulações e estruturas da cidade contemporânea. Para 

uma composição agregadora desses espaços e dos elementos e atividades que eles 

comportam, é fundamental que esse complexo mosaico de usos e coberturas do solo 

sejam abarcados em estratégias de planejamento urbano-regional, à escala territorial. 

Caso contrário, quando não concebidos como objeto dos programas de gestão urbana 

e territorial, os vazios urbanos tornam-se espaços residuais isolados, vulneráveis à 

expansão desordenada de áreas urbanas ou outros usos antrópicos sem o devido 

aproveitamento de seu potencial como estruturador de dinâmicas territoriais. O pro-

cesso de expansão urbana e ocupação do território da Brasília Metropolitana é um 

exemplo significativo dessa condição. 

Em seus primórdios, diretrizes de planejamento de Brasília previam a configu-

ração de espaços livres de urbanização entre núcleos urbanos dispersos. Tais espa-

ços eram designados à produção rural, bem como ao estabelecimento de áreas ver-

des voltadas à fruição da população. Apesar disso, como destacam Pescatori et al. 

(2021), com o passar das décadas, a incorporação desses interstícios urbanos na 

definição e implementação de estratégias claras e assertivas de planejamento urbano-

regional não se concretizam. Como consequência, a ocupação urbana expandiu-se 

de forma a se configurar uma mancha urbana cada vez mais extensa e contínua, pro-

cesso que as autoras descrevem da seguinte maneira: 

Muitos desses interstícios foram tratados como limites de perímetros urbanos e 

ficaram à margem da gestão do território de cada Região Administrativa (RA) do DF. 

O vazio, o indeterminado, a área lindeira sem efetivo reconhecimento pelos Planos 

Diretores Locais, eram áreas “verdes”, “sem uso”, descritas somente nos planos 

territoriais pertencentes ao ecossistema ambiental e não ao urbano. As narrativas de 

ocupação do Planalto Central e seus campos visuais de clima ameno, espaços 

verdejantes e recursos hídricos generosos foram, pouco a pouco, sendo substituídas 

pela retórica do adensamento e da ocupação de vazios urbanos de modo a evitar 

descontinuidades no tecido urbano, como em qualquer outra área metropolitana. 

(PESCATORI; SABOIA; AMARAL, 2021, p. 214) 

A ocupação de interstícios urbanos sem a devida atenção às dinâmicas ecoló-

gicas que os atravessam remonta às múltiplas abordagens sobre os espaços livres e 

a complexidade do debate sobre a expansão urbana e questões ecológicas do terri-

tório. Os espaços livres podem ser caracterizados como aqueles não ocupados por 
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assentamentos urbanos, que apresentam, na escala urbana ou territorial, com formas 

e funcionalidades diversas, bem como distintos níveis de integração com o tecido ur-

bano, variando desde praças e parques, a áreas de proteção ambiental, corpos 

d’água, terrenos rurais, terrenos baldios dentre outras áreas não edificadas (TARDIN, 

2008, p. 44–45; VESCINA, 2010, p. 91). Com o avanço de processos de dispersão 

urbana, a condição dos espaços livres, para além de reminiscência do processo de 

urbanização, destacam-se como elementos morfológicos da cidade contemporânea, 

constituintes de sua estrutura. Nesse sentido, sugere-se que, com o devido aprovei-

tamento desses espaços, é possível desenvolver novas articulações e redes que con-

dicionam o fluxo de dinâmicas territoriais. 

Tramas urbanas dispersas permeadas por espaços livres de urbanização con-

formam, portanto, arranjos territoriais heterogêneos. Regiões metropolitanas assim 

caracterizadas demandam ferramentas e métodos de projeto e planejamento capazes 

de conceber sua escala e complexidade. Ainda que, muitas vezes, o percentual de 

uso do solo para áreas urbanas na metrópole não seja predominante, diversos impac-

tos socioecológicos decorrem da configuração da trama urbana e sua relação com 

demais dinâmica territoriais. Além delas, outros usos antrópicos atuam na transforma-

ção da cobertura do solo e, de forma acelerada, reformulam estruturas e processos 

que conformam a paisagem. Diante disso, a leitura de um território metropolitano por 

meio da paisagem parte da relação dialética entre os diversos atributos que a consti-

tuem, abarcando feitos humano juntamente às estruturas ecológicas às quais inte-

gram. Essa construção conjunta conforma a paisagem e se apresenta como proprie-

dades que emergem da interrelação entre elementos físicos, bióticos e sociais, sob 

contingências espaciais e históricas específicas. Nesse sentido, Ab’Saber (2012, p. 9) 

caracteriza a paisagem como heranças de antigos processos de transformação, re-

modelados por processos recentes. No contexto desta investigação, é importante 

identificar propriedades que emergem dos processos recentes sobre a região esco-

lhida para receber a nova capital do país, onde a coexistência de múltiplos fatores 

configuram a paisagem metropolitana da capital. 
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3.3. Brasília Metropolitana: esboço de uma abordagem integradora  

 

Como encerramento deste último capítulo, apresenta-se uma abordagem da 

AMB com base no que foi apresentado enquanto possibilidades de leitura do território 

por meio da paisagem. Tendo em vista, porém, a multiplicidade de caminhos, focos, 

interpretações e encaminhamentos que a paisagem, como linguagem, proporciona 

aos estudos do território, é necessário esclarecer os limites e propósitos da metodo-

logia aqui esboçada. Diante dos dados e conteúdo já apresentados, busca-se, em 

princípio, meios de apreensão da configuração da mancha urbana da metrópole e do 

acelerado processo de transformação do mosaico de usos e coberturas do solo que 

constituem seu território. A paisagem, enquanto chave de leitura das transformações 

do território, é, então, concebida como sistema vivo, caracterizados sinteticamente por 

estrutura, função e mudança (FORMAN; GODRON, 1986). Busca-se, portanto, asso-

ciar aspectos morfológicos (forma e estrutura) a aspectos fisiológicos (processos e 

função) da paisagem e, a partir dessa relação dinâmica, interpretar as propriedades 

que delas emergem. Assim, é possível identificar tendências e consequências dos 

processos de transformação do território da AMB. Trata-se de atributos materiais da 

paisagem, que se apresentam a partir de padrões de cobertura e uso do solo e que 

indicam a dominância de determinados valores, costumes, políticas públicas ou práti-

cas econômicas que configuram “modos de viver” instituídos pela sociedade.  

A identificação desses fatores motrizes na conformação de padrões espaciais 

da paisagem é fundamental para direcionar as leituras de território propostas e de-

pende da escala de análise adotada. Dentre eles, citam-se o clima, as formas de re-

levo (toposfera) e os tipos de solo (pedosfera) que, além de atuarem na distribuição 

de organismos vivos na paisagem, predispõem padrões de uso da terra. Como já 

apresentado no capítulo 1, o clima no Brasil Central foi determinante na formação do 

relevo local, tipos de solo e no condicionamento de fluxos de água e energia, relevan-

tes para a distribuição do bioma Cerrado na região. No capítulo 2, apresentou-se uma 

série histórica das mudanças dos padrões de cobertura e uso do solo na AMB, cuja 

relação com os compartimentos de relevo identificados, apresentou uma via possível 

de interpretação dos processos recentes de transformação desse território. As corre-

lações entre relevo, enquanto elemento estrutural da paisagem, e mudança da 
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cobertura terrestre indicam interdependências entre estruturas e processos que con-

formam a paisagem. Diante disso, para aprofundar as possibilidades de leitura da Bra-

sília Metropolitana, vislumbradas no percurso desta investigação, propõe-se, neste 

último capítulo, a correlação entre estruturas e processos, cuja correspondência hie-

rárquica permita a caracterização de diagnósticos e identificação de tendências de 

transformação da paisagem numa escala regional.  

Com a análise proposta, pretende-se descrever relações entre o arranjo espa-

cial do território a partir de estruturas e processos que conformam a paisagem metro-

politana. Com este objetivo, recorre-se, conforme sugerido por Naveh e Lieberman 

(1994, p. 55–56), à identificação do conjunto difuso das relações estruturais e funcio-

nais, que constituem aspectos morfológicos e fisiológicos da paisagem. Assim, é pos-

sível avaliar questões gerais relativas à dimensão material da paisagem, ainda que 

não se possa apreendê-la ou prever sua transformação de forma absoluta. Com rela-

ção à escala adotada, considerando-se a resolução espacial dos dados de cobertura 

e uso do solo disponibilizados pelo Projeto MapBiomas (2020a), cujos pixels repre-

sentam frações 30 x 30 metros, a escala máxima das análises realizadas é de até 

1:100.000. Além da série histórica da transformação da cobertura do solo na área 

analisada, foram selecionados dados de tipos de solo, altitudes, declividades, rede 

hidrográfica e rede viária que, associados à compartimentação de relevo e tipos de 

cobertura e uso do solo, auxiliam na caracterização de aspectos estruturais da paisa-

gem. Tendo em vista a escala nas quais os dados utilizados foram desenvolvidos, 

adota-se a escala de 1:250.000 como referência para as análises.  

Diante disso e da ampla extensão do objeto de estudo, a análise realizada 

neste capítulo conta com certo grau de generalização, mas que, estrategicamente, é 

capaz de direcionar análises ulteriores, mais detalhadas, em escalas mais finas. Se-

gundo Christine Tudor (2014, p. 46), estudos da paisagem na escala regional, com-

patível à escala 1:250.000, envolvem a identificação de padrões gerais, cujas infor-

mações adotadas possuem um uso limitado na escala local. Nesse contexto, Tudor  

(2014, p. 46) destaca a importância de uma seleção criteriosa dos atributos a serem 

adotados, pois a correlação entre eles, facilitada pelo uso de mapas e pelo GIS, per-

mite a identificação desses padrões gerais. Para tanto, nesta investigação, como ele-

mento estrutural da paisagem, adota-se o relevo, cuja compartimentação apresentada 
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no capítulo 2, indica possíveis correlações entre esse atributo e processos de trans-

formação dos padrões de cobertura e uso do solo na AMB. As zonas elevadas desta-

caram-se como elemento marcante na paisagem metropolitana de Brasília tendo em 

vista sua ampla extensão territorial em comparação aos demais compartimentos e 

cujas condicionantes ambientais permitiram um grau de antropização mais acentuado 

em comparação com os demais compartimentos.  

Na constituição da trama estrutural adotada na análise a seguir, agrega-se, à 

rede de zonas elevadas, as redes hidrográficas e de rodovias federais. A rede hidro-

gráfica, esculpida em função do fluxo de drenagem condicionado pelo relevo, foi se-

lecionada porque, além de influenciar na formação dos solos e conduzir a distribuição 

de fitofisionomias e fluxos biológicos, atuam como elementos limitadores e condicio-

nantes de determinados usos antrópicos. Já a rede de rodovias federais, foi selecio-

nada por representar importante rede de comunicação da capital com o território na-

cional, o que favorece padrões de uso e ocupação do solo na região. Importante des-

tacar ainda a existência de forte relação entre o relevo e a disposição de rodovias 

federais, cujos eixos são traçados predominantemente sobre zonas elevadas, conec-

tando manchas representativas de sua superfície, conforme se pode observar no 

mapa da trama estrutural da paisagem aplicada a esta investigação da AMB (Figura 

65). Na análise desenvolvida, essa trama estrutural será sobreposta à evolução tem-

poral de processos de transformação dos padrões de cobertura do solo na AMB. 

Nesse sentido, com base nos dados apresentados no capítulo 2, a expansão urbana 

e de cultivos agrícolas, bem como a consequente supressão de vegetação nativa fo-

ram selecionados como processos de maior expressividade no período avaliado, de 

1985 a 2019. Assim, a tríade estrutura, processos e mudanças trabalhada nesta in-

vestigação é representada pelo quadro a seguir: 

Figura 64: Estruturas, processos e mudanças a compor análises seguintes. 

 

Fonte: Autora. 
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Para a presente análise, demandou-se um aprofundamento na caracterização 

das zonas elevadas. Afinal, esse compartimento de relevo, delimitado em função da 

compartimentação proposta por Theobald et al. (2015), reúne áreas com posições 

topográficas semelhantes, mas com grande diversidade de declividades e tipos de 

solo. Assim, buscou-se agregar informações espaciais que pudessem indicar corres-

pondências entre parte das zonas elevadas à trama relativamente contínua de terras 

altas planas a suave onduladas que configuram o que Ab’Saber (2012, p. 120) des-

creveu como um “mar de chapadões”. Afinal, interessa identificar de forma mais as-

sertiva a ocorrência dessas unidades geomorfológicas que, além da posição topográ-

fica em área elevadas, possuem declividades suaves e tipos de solos característicos. 

Essas características morfológicas correspondentes a áreas de chapadas e chapa-

dões implicam em aspectos fisiológicos, que envolvem processos ecológicos e sociais 

necessários aos estudos da paisagem.  

Nesse sentido, é importante destacar que, sobre chapadas e chapadões, con-

centram-se formações vegetais típicas do Cerrado, com destaque às formações savâ-

nicas e campestres que, conforme apresentado no capítulo 2, representam as forma-

ções que sofreram supressão mais significativa no período analisado. A vegetação 

nativa sobre chapadas e chapadões, além de reunir biodiversidade característica, re-

lacionam-se a outros processos ecológicos, dentre eles, a infiltração das águas pluvi-

ais necessárias à recarga de aquíferos e manutenção do ciclo hidrológico. Paralela-

mente, as condicionantes ambientais reunidas por essas unidades geomorfológicas, 

como elevadas altitudes, declividades suaves e solos profundos e bem drenados, são 

mais propensas a serem ocupadas por áreas urbanas e cultivos agrícolas, usos an-

trópicos que se encontram em acelerada expansão nas últimas décadas.  A observa-

ção da diversificação de fatores que caracterizam as zonas elevadas é, portanto, fun-

damental à apreensão de relações de interdependências entre essa trama estrutural 

e processos que a atravessam.  
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Para a identificação de correspondências entre parte das zonas elevadas à 

trama de chapadas e chapadões que configuram a região analisada, parte-se da ca-

racterização da variação de altitudes, declividades e tipos de solo. A variação de alti-

tudes está diretamente vinculada à delimitação das zonas elevadas, identificadas se-

gundo índice de posição topográfica estabelecido por Theobald et al. (2015). A partir 

de mapa hipsométrico (Figura 67), é possível observar a diversidade de altitudes que 

configuram intervalos de mais de 1.000 metros de altitude na região. A variação de 

altitudes, além de afetar continuidade espacial da superfície terrestre, também afetam 

aspectos climáticos em níveis local e regional. Temperaturas mais frias nas áreas mais 

altas e mais quentes nas mais baixas, podem influenciar índices de pressão atmosfé-

rica, umidade e circulação de massas de ar, repercutindo diretamente na distribuição 

de formações e tipos de vegetação nativa, bem como à propensão de formas de ocu-

pação e uso do solo (OLIVEIRA, 2014, p. 322).  

Quanto à variação de altitude no compartimento das zonas elevadas (Figura 

68), observa-se a existência de terras elevadas tanto em áreas de planalto, como de 

depressões. Como caracterização de chapadas e chapadões, destacam-se as forma-

ções em topografia planáltica, que constituem uma rede de expressiva continuidade 

espacial sobre altitudes mais elevadas, acima de 700m. Por outro lado, é possível 

observar que parte das zonas elevadas apresentam altitudes menores que contrastam 

significativamente com suas adjacências, o que indica a formação de depressões in-

terplanálticas. Segundo Ab’Saber (1983, p. 46), essas depressões interplanálticas se 

apresentam em várias escalas, de forma contínua ou não, constituindo uma rede de 

depressões que ressaltam as terras elevadas que constituem a área nuclear do domí-

nio do Cerrado.  

Associada à variação altimétrica é importante destacar os gradientes de decli-

vidades na região analisada. Essa relação é fundamental para identificação das zonas 

elevadas correspondentes às formações de chapadas e chapadões. Além do posicio-

namento altimétrico, em geral numa posição superior a outras formas de relevo às 

suas adjacências, as chapadas e chapadões apresentam superfícies de baixas decli-

vidades. 
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Figura 66: Depressão interplanáltica que conforma o Vale do Paranã, nas proximidades da cidade de 
Formosa.  

 

Fonte: Eduardo Andreassi, disponível em https://catracalivre.com.br/viagem-livre/formosa-go-e-
destino-de-paisagens-lindas-e-amantes-de-esportes/. 

 

O mapa de declividades (Figura 69) apresentado a seguir divide a região ana-

lisada em 5 faixas de declividades distintas: plano e suave ondulado (de 0° a 4°, o 

equivalente ao intervalo aproximado de 0 a 8%), ondulado (de 4° a 9°, equivalente ao 

intervalo aproximado de 8 a 20%), forte ondulado (de 9° a 20°, equivalente ao intervalo 

aproximado de 20 a 45%), montanhoso a escarpado (de 20° a 45°, o equivalente ao 

intervalo de 45 a 100%) e escarpado, classificado como Área de Preservação Perma-

nente – APP (acima de 45°, o que equivale a declividades acima de 100%). Observa-

se que, em geral, as áreas planas a suave onduladas se distribuem em manchas pelo 

território entremeadas por áreas de maior desnível, moldadas por canais de drena-

gem. Quanto maior a declividade às margens das áreas planas a suave onduladas, 

maiores são os desníveis de altitudes apresentados.   
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Quando se distinguem as faixas de declividades comportadas exclusivamente 

pelas zonas elevadas (Figura 71), evidencia-se que uma fração desse compartimento 

é incompatível com às características de chapadas e chapadões. Nesse contexto, é 

possível observar que as zonas elevadas, quando constituídas por porções mais re-

duzidas, em aspecto mais fragmentado em relação às demais, revelam uma concen-

tração de desníveis acentuados. Nesses casos, evidencia-se a presença de relevos 

acidentados, dissecados por uma rede de drenagem densa e ramificada. Enquanto 

que, onde as zonas elevadas apresentam-se mais extensas e contínuas, predominam 

declividades planas a suave onduladas. Nesses casos, há presença de superfície ta-

bulares, correspondentes a chapadas que, quando muito extensas e dispostas em 

sequências, denominam-se chapadões. A acentuação da declividade às margens 

dessas manchas mais extensas de zonas elevadas indica sua posição de destaque 

na paisagem, tal como ocorre com as chapadas e chapadões. A concentração de 

declividades mais íngremes nas margens dessas superfícies planas a suave ondula-

das podem ser relacionadas à ocorrência de bordas de chapada. Trata-se de forma-

ção de relevo que representa rupturas íngremes, constituída por material endurecido, 

que estabilizam superfícies de chapadas e chapadões ao evitar a progressão de pro-

cessos erosivos sobre esses remanescentes de antigas superfícies de aplainamento, 

conforme explicado no capítulo 1. As bordas de chapadas abarcam áreas com decli-

vidades acentuadas que podem superar os 45° que, nesses casos, segundo o Código 

Florestal Brasileiro (BRASIL, 2012), classificam-se como Áreas de Preservação Per-

manente (APP). 

A caracterização das declividades auxilia na apreensão de aspectos fisiológi-

cos da paisagem local relacionados aos diversos fluxos de matéria e energia que a 

conformam. Os fluxos hídricos, por exemplo, são conduzidos pelas diversas formas 

de relevo, podendo ganhar velocidade ou desacelerar em função da declividade, afe-

tando a vulnerabilidade a processos erosivos, bem como o transporte e deposição de 

materiais, essencial à diversificação dos tipos de solo na paisagem. As declividades 

conduzem ainda a evolução dos padrões de cobertura do solo, condicionando a dis-

tribuição de formações vegetais, do fluxo biótico e atuando como indicadores de res-

trição ou propensão a distintos tipos de uso do solo (LAGRO, 2008; OLIVEIRA,  2014; 

OPRŠAL; KLADIVO; MACHAR, 2016; COLSAET; LAURANS; LEVREL, 2018; LI et 
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al., 2019). Ademais, as taxas de declividade são um dos indicadores de potencial de 

recarga de aquíferos, fundamental à manutenção do ciclo hidrológico que garante a 

vazão de corpos d’água no decorrer do ano (DISTRITO FEDERAL, 2017a, 2010, 

2012). Dentre as áreas planas a suave onduladas de maior potencial na recarga de 

aquífero, estão as áreas de chapadas e chapadões.  

É importante destacar, entretanto, que as zonas elevadas, planas a suave on-

duladas, para representarem significativo potencial de recarga de aquíferos, depen-

dem, ainda, dos tipos de solos aos quais estão relacionadas. A região estudada apre-

senta uma considerável diversificação de tipos de solo (Figura 74). Enquanto áreas 

de chapada e áreas planas em patamares intermediários apresentam solos mais pro-

fundos, áreas íngremes, onde a velocidade do fluxo hídrico é mais acelerado, o que 

provoca processos de dissecação mais avançados, com a intensa movimentação de 

partículas e, consequentemente, a formação de solos mais rasos e instáveis (OLI-

VEIRA, 2014). A declividade está diretamente associada à diversificação pedológica, 

vegetacional e da propensão de tipos de uso do solo.  

Figura 70: Variação de declividade e a diversificação pedológica e vegetacional. 

 

Fonte: Autora. 
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Nesse contexto, é importante destacar que áreas de chapadas e chapadões 

apresentam solos profundos e bem drenados, predominantemente compostos por la-

tossolos. Essa classe de solo destaca-se por seu elevado potencial de infiltração e 

recarga de aquíferos, representando, assim, áreas prioritárias na manutenção do equi-

líbrio do ciclo hidrológico (DISTRITO FEDERAL, 2017a, p. 85). Além desse potencial 

aspecto fisiológico, os latossolos, que ocupam quase metade da superfície do bioma 

Cerrado, associados também à ocorrência de fauna e formações savânicas e flores-

tais típicas deste bioma57 (REATTO et al., 2008, p. 119).  Assim, a ocupação intensiva 

dos latossolos, a impermeabilização de sua superfície e a supressão significativa da 

vegetação nativa sobre ele podem acarretar graves consequências ao ciclo hidroló-

gico e manutenção da biodiversidade do Cerrado.  

Na área analisada, dentre os tipos de solo de condutibilidade hidráulica acen-

tuada, de maior relevância à recarga de aquíferos, além daqueles que compõem a 

classe dos latossoslos, há ocorrência do neossolo quartizarênico. O neossolo quarti-

zarênico é um tipo de solo que abriga fitofisionomias do Cerrado Sentido Amplo, que 

ocorre, normalmente, sobre relevos planos a suave ondulados (REATTO et al., 2008, 

p. 119; DISTRITO FEDERAL, 2012b, p. 34). À escala do levantamento pedológico 

analisada (IBGE, 2018), 1:250.000, a única ocorrência desse tipo de solo está a nor-

deste da AMB, em seu entorno. Para uma identificação mais acurada da presença 

desse tipo de solo na região, seria necessária, portanto, a realização de levantamento 

a escalas maiores. Ainda sobre áreas planas a suave onduladas, é possível identificar 

a presença de pequenas frações de solos da classe gleissolos e neossolo do tipo 

flúvico. Entretanto, os tipos de solo relacionados à classe gleissolo não podem ser 

relacionados ao potencial de infiltração hídricas que ocorrem em chapadas e chapa-

dões, pois são solos hidromórficos, apresentando-se mal ou muito mal drenados, 

 

57 No caso da área em análise, é importante destacar que, ao se correlacionar mapa pedológico e mapa 
de uso e cobertura do solo, é possível observar a indicação de ocorrência significativa de formações 
campestres sobre latossolos. Apesar disso, sabe-se que as características físicas e químicas dos la-
tossolos predispõem a formação, além do estrato herbáceo, predominante nas formações campestres, 
dos estratos arbustivo e arbóreos. Ademais, segundo Ribeiro e Walter (2008), as formações campes-
tres do Cerrado não são classificadas como formações caraterísticas sobre latossolos. Assim, cogita-
se que a interpretação da cobertura do solo que indicam a ocorrência de formações campestres sobre 
latossolos pode refletir o estágio de degradação de formações savânicas nessas localidades, onde seu 
estrato arbustivo e/ou arbóreo encontra-se reduzido devido ações predatórias. 
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abrigando flora característica de ambientes brejosos, como campo limpo úmido, ve-

reda, buritizal e mata de galeria (REATTO et al., 2008, p. 127). Os solos do tipo neos-

solo flúvico, relacionados a cursos d’água e vegetação higrófila, tampouco represen-

tam potencial drenante essencial à recarga de aquíferos.  

Ainda sobre as áreas planas e suave onduladas, mas abarcando também des-

níveis mais acentuados, encontram-se os plintossolos. Essa classe de solos é repre-

sentada na área analisada pelos plintossolos pétricos e, em menor extensão, pelos 

argilúvicos. Ambos possuem potencial drenante limitado e podem apresentar restrição 

ao enraizamento das plantas. Os plintossolos pétricos ocorrem em manchas significa-

tivas na área analisada e podem comportar formações savânicas e campestres, como 

parque de Cerrado, campo sujo, campo rupestre, cerrado ralo e cerrado rupestre (RE-

ATTO et al., 2008, p. 115, 125). Já as demais classes e tipos de solo que ocorrem na 

região analisada, observáveis nessa escala, ocorrem predominantemente sobre rele-

vos acidentados, quais sejam: os cambissolos háplicos, os neossolos litólicos, os ni-

tossolos e os argissolos. Os cambissolos háplicos, no caso da região analisada, re-

presentam o tipo de solo de maior expressividade sobre áreas de relevo acidentado. 

Sua ocorrência em declividades onduladas a escarpadas, somada à profundidade res-

trita e à elevada presença de silte, tornam dificultosa a permeabilidade desses solos 

e aumentam sua suscetibilidade a processos erosivos (REATTO et al., 2008, p. 124; 

DISTRITO FEDERAL, 2010, p. 40). A variação de declividades, profundidades e rela-

ção com canais de drenagem permitem ainda a distribuição de distintas formações 

vegetais, como matas secas, Cerrado típico, ralo, rupestre e até mesmo matas de 

galeria e ciliar (REATTO et al., 2008, p. 115, 124; RIBEIRO, José Felipe; WALTER, 

2008).  

Os neossolos litólicos ocorrem em relevos ainda mais acidentados, montanho-

sos e escarpados, associando-se a afloramentos rochosos. Diante disso e de sua re-

duzida espessura, possuem potencial reduzido de condutibilidade hídrica e sérias li-

mitações ao enraizamento das plantas, abrigando formações savânica e campestre 

rupestres (REATTO et al., 2008, p. 126). Os argissolos ocorrem sob declividades on-

duladas e forte onduladas em encostas geralmente côncavas e a apresentam texturas 

e profundidades variadas (REATTO et al., 2008, p. 121). Diante disso, seu potencial 

de condutibilidade hídrica é relevante e sua ocupação intensiva apresenta risco 
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considerável de perda de área de recarga de aquífero (DISTRITO FEDERAL, 2012b, 

p. 34). São solos de fertilidade variada, podendo abrigar formações florestais e savâ-

nicas, como Mata de Galeria, Mata Seca, Cerradão, Cerrado Denso e Cerrado Típico 

(REATTO et al., 2008, p. 122). Os nitossolos apresentam pouca representatividade 

na região analisada, sendo registrado somente a noroeste, no entorno da AMB. Asse-

melham-se morfologicamente aos argilosos, apresentando potencial de condutibili-

dade hídrica relevante (REATTO et al., 2008, p. 122–123; DISTRITO FEDERAL, 

2012b, p. 34). Segundo apresentação das fitofisionomias do Cerrado por Ribeiro e 

Walter (2008), há a ocorrência de matas secas sobre nitossolo vermelho.  Tanto ar-

gissolos como nitossolos apresentam elevado risco à processos erosivos (DISTRITO 

FEDERAL, 2010, p. 56).  

A diversidade de solos observada na região indica a diversidade paisagística e 

a complexidade de fatores que devem abarcar as decisões de planejamento da ocu-

pação desse território. Na busca por elementos que indiquem convergências entre as 

zonas elevadas e a trama de chapadas e chapadões, apresenta-se mapa que distin-

guem as ordens e tipos de solos que ocorrem sobre esse compartimento de relevo, 

que configura a trama estrutural adotada nesta análise. Os tipos de solo, relacionados 

às altitudes e declividades, são determinantes nessa associação que guiará esta aná-

lise. Isso porque a ocorrência de latossolos sobre áreas elevadas e planas a suave 

onduladas são fortes indicadores de delimitação das chapadas e chapadões que ca-

racterizam a região. Além de se tratar de uma classe de solo predominante no Cer-

rado, responsável por processos vitais de equilíbrio hídrico e biótico, é também aquele 

mais visado à ocupação antrópica devido a suas propriedades físicas. Ao relacionar 

os tipos de solo com o compartimento de zonas elevadas é possível refinar ainda mais 

a visão de tendências de ocupação e de vulnerabilidades e potencialidades de como 

vem evoluindo os processos de antropização mais expressivos na Brasília Metropoli-

tana nas últimas décadas.   

A fim de facilitar a compreensão da relação entre classes e tipos de solo, decli-

vidades e aspectos fisiológicos da paisagem, como, por exemplo, a ocorrência de for-

mações vegetais específicas, condutibilidade hídrica e suscetibilidade a processos 

erosivos, apresentam-se os quadros resumos a seguir. 
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Figura 72: Classes e tipos de solo sobre áreas planas a suave onduladas na AMB e entorno. 

 

Fonte: Elaboração própria com base em Reatto et al (2008) e Ribeiro e Walter (2008). 

 

Figura 73: Classes e tipos de solo sobre áreas suave onduladas a escarpadas na AMB e entorno. 

 

Fonte: Elaboração própria com base em Reatto et al (2008) e Ribeiro e Walter (2008). 
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Após essa caracterização das zonas elevadas com base em informações de 

altitude, declividades e tipos de solo, é possível discernir particularidades desse com-

partimento de relevo que darão subsídios ao próximo passo desta investigação. Di-

ante do apresentado, as zonas elevadas, sobre topografias planálticas, a declividades 

planas a suave onduladas e, no caso da área analisada, conformadas por solos da 

ordem latossolos, apresentam maior correspondência ao que representariam áreas 

de chapadas e chapadões. Com base nessas informações, a leitura da Brasília Me-

tropolitana por meio da paisagem levará em consideração os processos que apresen-

taram mudanças mais expressivas na transformação desse território, relacionados a 

essa estrutura e suas especificidades. Busca-se, dessa maneira, aferir possíveis ten-

dências de evolução dos processos de supressão da vegetação e expansão de áreas 

urbanas e agrícolas sobre essa trama de zonas elevadas. É importante destacar, 

nesse contexto, que extensão das manchas de compartimento de relevo são inversa-

mente proporcionais à sua declividade. Assim, quanto mais amplas e contínuas se 

apresentam as zonas elevadas, menor a declividade dessas porções do território e, 

consequentemente, maior a possibilidade de correspondência dessas terras elevadas 

com as áreas de chapadas e chapadões, tão visadas à construção de Brasília, desde 

os primórdios de concepção para a nova capital.  

 

 Supressão de vegetação nativa 

 

O elevado grau de antropização nas zonas elevadas pode ser observado nos 

mapas de supressão da cobertura vegetal nativa associado à trama estrutural adotada 

nesta investigação (figuras 76 a 80). Para evidenciar a supressão de vegetação nativa 

sobre zonas elevadas, a cobertura relativa a remanescentes de vegetação do Cerrado 

foi dividida em duas cores distintas nos mapas a seguir: uma para aquela que ocorre 

sobre zonas elevadas e outra para caracterizar a vegetação nativa que ocorre sobre 

os demais compartimentos. As áreas onde a vegetação nativa já foi suprimida também 

são representadas, identificadas por duas cores: uma para designar áreas de zonas 

elevadas desprovidas de vegetação nativa e outra para a mesma condição nos de-

mais compartimentos.  
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A dimensão da perda de vegetação nativa no período de 1985 a 2019 já era 

observável na série histórica da transformação do mosaico de coberturas e uso do 

solo que conforma a AMB, tal como apresentado em mapas e gráficos no capítulo 2. 

Com a sobreposição do processo de supressão de vegetação nativa à trama estrutural 

proposta nesta investigação (Figuras 76 a 80) é possível caracterizar onde se concen-

tra essa supressão, o que permitiria inferir que formações vegetais são mais afetadas. 

Afinal, a perda de vegetação nativa no Cerrado não é arbitrária e está diretamente 

relaciona às áreas de maior interesse à ocupação e usos humanos (CAVALCANTI; 

JOLY, 2002, p. 353). Nesse sentido, observou-se que, em áreas acidentadas, de de-

clividades ondulada a escarpada, há maior concentração de cobertura vegetal do Cer-

rado. Enquanto que, sobre zonas elevadas mais contínuas, onde as declividades são 

mais amenas e predominam os latossolos, a vegetação nativa vem sendo paulatina-

mente consumida e fragmentada, perdendo expressividade nos mapas apresentados 

e concentrando-se em áreas isoladas. A concentração dessa vegetação sobre trechos 

de zonas elevadas planas a suave onduladas decorre da existência de áreas protegi-

das mediante o estabelecimento de Unidades de Conservação – UC. Como forma de 

trazer mais coesão ao conjunto de UCs que resguardam remanescentes de vegetação 

nativa, é importante destacar a existência de instrumentos de gestão do território que 

estabelecem estratégias de proteção e mitigação de impactos da antropização. Na 

escala nacional, tais instrumentos são representados pelas Reservas da Biosfera e as 

Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição dos Bene-

fícios da Biodiversidade. 

No conjunto de  Reservas da Biosfera globais58, estabelecidas pela UNESCO, 

destaca-se a idealização da Reserva da Biosfera do Cerrado – RBC (DISTRITO FE-

DERAL, 2017a, p. 90). A RBC constitui instrumento de gestão integrada e participativa 

fundamentada no tripé de conservação, desenvolvimento sustentável e conhecimento 

 

58 A Reserva da Biosfera do Cerrado atua como instrumento de conservação, reconhecido pelo Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação - SNUC (BRASIL, 2000) e aderente ao programa “O Homem e 
a Biosfera” (Man and the Biosphere – MaB), que foi instituído pela UNESCO, agregando cerca de outros 
120 países (BRASIL, 2018b). Integrado a essa iniciativa, o Ministério do Meio Ambiente criou a Comis-
são Brasileira do Programa Homem e Biosfera (COBRAMAB), a partir da qual se estabeleceram as 
Reservas da Biosfera da Amazônia Central, do Cerrado, da Caatinga, da Mata Atlântica, do Cinturão 
Verde de São Paulo, do Pantanal e da Serra do Espinhaço. 
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cultural e científico (BRASIL, 2000, 2018b). Sua área foi revisada em 2018 e, desde 

então, passou a abranger áreas no DF e em outras dez Unidades da Federação (Ba-

hia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Tocantins, Pará, Paraná, Piauí e 

São Paulo), incorporando as diversas fitofisionomias do Cerrado e ecossistemas as-

sociados (BRASIL, 2018b; CEPF; IEB; LAPIG-UFG, 2020). Constitui-se por três cate-

gorias: áreas-núcleo, zonas de amortecimento e zonas de transição (BRASIL, 2018b). 

As áreas-núcleo da RBC reúnem Unidades de Conservação dentre outras áreas de 

proteção que envolvam a Proteção Integral dos ecossistemas que englobam. As zo-

nas de amortecimento59 envolvem ou conectam as áreas-núcleo e sua ocupação deve 

ser regulada de forma a mitigar os impactos sobre essas áreas de proteção integral. 

As zonas de transição60 são áreas demarcadas que, sem o propósito traçarem limites 

rígidos, indicam situações onde os tipos de ocupação devem ser planejados e condu-

zidos de modo participativo de forma minimizar os impactos da ação humana e inte-

grar às dinâmicas ecológicas da trama constituída pela RBC (Figura 81).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

59 As zonas de amortecimento da RBC englobam adjacências de áreas-núcleo, Unidades de Conser-
vação de Uso Sustentável e suas Zonas de Amortecimento, Terras Indígenas, Territórios Quilombolas, 
Áreas Prioritárias para conservação, uso sustentável e repartição de benefícios do Bioma Cerrado 
(BRASIL, 2018a), Sítios histórico-culturais, áreas de mananciais e de patrimônio natural não incluídas 
nas áreas-núcleo, além de áreas cuja ocupação humana resultam em baixo impacto ambiental, como 
áreas de turismo ecológico, com cadeias produtivas baseadas em produtos da sociodiversidade, ou 
com atividades de subsistência. 

60 As zonas de transição englobam adjacências de zonas de amortecimento e áreas-núcleo, Áreas 
Prioritárias para conservação, uso sustentável e repartição de benefícios do Bioma Cerrado, assenta-
mentos humanos e desenvolvimento de atividades econômicas de baixo impacto socioambiental, bem 
como áreas que abarcam iniciativas de restauração ecológica, de educação ambiental  e/ou programas 
de governo relacionados. 
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Figura 82: Reserva Ecológica do IBGE, Distrito Federal.  

Trata-se de UC de proteção integral que, junto às demais UC que formam a Zona de Preservação da 
Vida Silvestre da Área de Proteção Ambiental do Gama e Cabeça de Veado, compõe área núcleo da 
RBC no extremo sul da sub-bacia do Paranoá. A pouco mais de 20km ao sul do Plano Piloto de Brasília, 
comporta centro de estudos ecológicos com representativa base de dados e informações científicas 
sobre o Cerrado obtidas a partir de amostras, experimentos, inventários e estudos desenvolvidos no 
local. Ao fundo, observa-se ocupação urbana no interior da sub-bacia do Paranoá. 

 

Fonte: Gerse nunes de Jesus, disponível em 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Reserva_Ecol%C3%B3gica_do_IBGE. 

De forma complementar à rede de proteção proposta pela RBC, destaca-se o 

estabelecimento das Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e 

Repartição dos Benefícios da Biodiversidade (BRASIL, 2007, 2020), cuja revisão mais 

recente foi reconhecida pela Portaria nº 463 de 18 de dezembro de 2018 (BRASIL, 

2018a). Trata-se de instrumento para subsidiar definições de políticas públicas de pla-

nejamento e implementação de medidas de proteção e recuperação de ecossistemas 

nativos, bem como de redução de impactos socioecológicos decorrentes de ocupa-

ções humanas. As Áreas Prioritárias abrangem áreas protegidas já estruturadas, bem 

como reúne bancos de dados com informações que fundamentam prioridades de ação 

em cada área em função da importância biológica e de potenciais usos antrópicos que 

possam ser integrados às dinâmicas ecológicas da região. As ações prioritárias defi-

nidas em função dos dados levantados na demarcação das Áreas Prioritárias servem 

como diretrizes à formulação de políticas públicas em meio ambiente, voltadas ao 

planejamento, programas, projetos e ações em escala ampla. Na área analisada, fo-

ram identificadas áreas da referida iniciativa, agrupadas em função das respectivas 

ações prioritárias às quais foram designadas, que foram aqui sintetizadas em: criação 

de UCs e conexões ecológicas, compensação e recuperação ambiental e regulariza-

ção ambiental e fomento de boas práticas e atividades sustentáveis (Figura 83).  
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A complementariedade entre RBC e Áreas Prioritárias pode ser melhor obser-

vada quando realizadas a sobreposição dessas informações (Figura 84). Os mapas 

apresentados ilustram a relação entre remanescentes de vegetação nativa na região 

analisada e a rede configurada por políticas e diretrizes de proteção ambiental, con-

cernentes à RBC e às Áreas e Ações Prioritárias para a Conservação, Utilização Sus-

tentável e Repartição dos Benefícios da Biodiversidade. A sobreposição de tais infor-

mações é fundamental para que se busque compreender como testemunhos do Cer-

rado na região podem atuar como estruturadores de fluxos ecológicos com base em 

políticas e diretrizes de proteção ambiental em escala nacional. Um conhecimento 

mais detalhado das particularidades desses remanescentes de vegetação nativa e 

dos ecossistemas que constituem se faz necessário para que essas preexistências 

sejam consideradas como base à formulação de padrões de ocupação e tipos de uso 

do solo nessas áreas. Assim, dinâmicas ecológicas da região podem ser preservadas 

e mesmo fortalecidas a partir da proteção, restauração e integração desses ecossis-

temas às ocupações humanas. 

Diante do exposto e tendo em vista a vulnerabilidade dos remanescentes de 

vegetação nativa sobre zonas elevadas, buscou-se refinar a caracterização dessas 

reminiscências, de forma que fosse possível identificar aquelas que ocorrem sobre 

áreas de chapada. Com isso, espera-se que, a partir da comparação entre a distribui-

ção desses remanescentes com os mapas da RBC e de Áreas Prioritárias, eviden-

ciem-se conexões ecológicas potenciais na região da AMB. Para tanto, optou-se por 

elaborar mapa de remanescentes de vegetação nativa destacando-se aqueles que 

ocorrem sobre latossolos (Figura 85), tendo em vista as correlações já identificadas 

dessa classe de solo às áreas elevadas e de declividade plana a suave ondulada, 

estratégicas à proteção de biodiversidade típica do Cerrado e manutenção dos níveis 

de recarga de aquíferos, ao mesmo tempo que correspondem às áreas mais visadas 

à ocupação humana. A ocorrência de latossolos foi identificada a partir de levanta-

mento pedológico à escala 1:250.000 disponibilizado pelo IBGE (2018). Nessas cir-

cunstâncias, somente parte da vegetação sobre zonas elevadas foi destacada e se 

agregaram a ela a vegetação nativa que ocorre em outros compartimentos que, às 

suas adjacências, compartilham das mesmas condições pedológicas e de declivida-

des menos acentuadas, correspondentes às chapadas e chapadões.  
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No mapa de remanescentes de vegetação nativa (Figura 85), observam-se 

manchas de vegetação nativa sobre latossolos que chamam a atenção por sua di-

mensão em comparação a outras na mesma condição pedológica, proporcionalmente 

menores e dispersas no território. A preservação dessas grandes parcelas de Cerrado 

sobre latossolos representa um importante legado de políticas ambientais implemen-

tadas nos primeiros anos de existência de Brasília. A demarcação de Unidades de 

Conservação nessas localidades contou com o protagonismo do Botânico e Professor 

Ezechias Heringer que, na década de 1960, assumiu a Coordenação de Recursos 

Naturais do Distrito Federal. Heringer destacou-se enquanto propagador da importân-

cia de se preservar a biodiversidade característica do Cerrado como via de proteção 

das águas e do solo, manutenção do equilíbrio de condições climáticas e fomento à 

investigação científica e educação da população. O botânico atuou na indicação e 

implementação de Unidades de Conservação como o Parque Nacional de Brasília, 

Estação Ecológica Águas Emendadas e Área de Proteção Ambiental Gama-Cabeça 

de Veado que, hoje, comportam áreas núcleo da RBC no DF (ABDALA, 2002; DIS-

TRITO FEDERAL, 2008; LARA, 2016). Além das áreas núcleo da RBC no DF, outra 

expressiva mancha de vegetação nativa conservada sobre latossolos pode ser obser-

vada no limite leste da AMB, no município de Formosa (GO). Trata-se da área militar 

do Campo de Instrução de Formosa (CIF), classificada como área de amortecimento 

da RBC e incluída também entre as Áreas Prioritárias para a conservação 

A concentração de áreas de vegetação nativa sobre latossolos preservadas no 

coração de Brasília reflete a assertividade de políticas públicas nos primórdios da ca-

pital. Trata-se da implementação de iniciativas voltadas à proteção dessas parcelas 

do território, correspondentes a áreas de chapada e chapadões, cujas dinâmicas eco-

lógicas encontram-se mais vulneráveis ao avanço de processos antrópicos. Para além 

dessas áreas protegidas, observou-se, porém, a tendência de fragmentação dessas 

remanescentes de vegetação nativa sobre latossolo. Resguardadas as exceções su-

pracitadas, o mapa de remanescentes de vegetação nativa graficamente representa 

remanescentes de vegetação nativa sobre latossolos em fragmentos dispersos sobre 

amplos e contínuos “vazios de Cerrado” na AMB e região. Apesar dessa tendência de 

fragmentação ser mais evidente em altitudes mais elevadas e sobre áreas planas e 

suave onduladas, onde predominam os latossolos, a ocupação desordenada e 
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fragmentadora do território também atinge áreas de relevo mais acidentado, inclusive 

mananciais e cursos d’água (DISTRITO FEDERAL, 2017a, p. 90–91). Assim, ainda 

que os demais remanescentes de vegetação nativa se apresentem em manchas mais 

contínuas que aqueles sobre latossolos, a conectividades ecológica da região como 

um todo se vê ameaçada diante da antropização intensiva do território.  

Os impactos da eliminação de conexões ecológicas do território envolvem o 

rompimento de processos físicos e bióticos que fluem pelo Cerrado, afetando profun-

damente as trocas de matéria e energia que o estruturam (PINTO, 1994b; AQUINO; 

MIRANDA, 2008; IBGE, 2019a). Como consequência, a crise hídrica enfrentada pela 

capital e região vem evidenciando o relevante papel do Cerrado e das suas áreas de 

recarga de aquíferos na manutenção dos ciclos hidrológicos, reforçando a necessi-

dade de ampliar e integrar políticas de planejamento regional a políticas de proteção 

e recuperação da vegetação nativa do Cerrado (DISTRITO FEDERAL, 2017a, p. 91). 

Como primeiro passo para se conduzir estratégias de recuperação conservação no 

reestabelecimento de uma rede integrada de vegetação nativa, deve-se avaliar a con-

dição de conservação atual. Por esse motivo, Sano et al. (2019, p. 824) destacam que 

o Ministério do Meio Ambiente adota, como critério na definição das Áreas Prioritárias, 

a relevância dessas áreas na instauração de conectividades entre fragmentos de ve-

getação nativa.  

Diante do exposto, o mapa de remanescentes de vegetação nativa na AMB 

(Figura 85), se por um lado, representa a vulnerabilidade da vegetação nativa sobre 

latossolo diante da ocupação desordenada de chapadas e chapadões, por outro lado, 

indicam o potencial estabelecimento de elos de conexão ecológica entre unidades hi-

drográficas, aproveitando-se dessas reminiscências de Cerrado sobre esses divisores 

de águas. Nesse contexto, é importante destacar que, além do papel fundamental da 

vegetação nativa associada a latossolos na manutenção de recargas de aquíferos, 

Ab’Saber destaca que a proteção de formações savânicas sobre interflúvio, predomi-

nantemente constituída por Cerrado Sentido Amplo, é fundamental para a constituição 

de um banco genético da província fitogeográfica dos cerrados (AB’SABER, 1983, p. 

49). Nesse sentido, Brasília apresenta um grande potencial de atuar ativamente nesse 

fortalecimento de redes e fluxos ecológicos, desde que essas questões pautem dire-

trizes de planejamento e gestão estratégica do seu território metropolitano. Para tanto, 
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ações de conservação sistemáticas e estratégicas partem da identificação de áreas-

chave onde se concentrar esforços no estabelecimento de padrões de ocupação que 

integre conservação e usos antrópicos (KLINK; MACHADO, 2005, p. 153; BENEDICT; 

MCMAHON, 2006, p. 3). Nesse sentido, nas análises seguintes, confrontam-se a dis-

tribuição de áreas urbanas e agrícolas e o mapa de remanescentes de vegetação 

nativa na AMB a fim de se contextualizar como se organizam essas reminiscências e 

a ocupação humana, de forma a viabilizar a identificação de áreas vulneráveis e es-

tratégicas à formulação de diretrizes de planejamento e gestão do território.  

 

 Expansão de áreas urbanas 

 

No exercício proposto, o processo de expansão das áreas urbanas também é 

avaliado a partir da sobreposição da transformação de sua superfície à trama estrutu-

ral adotada (Figuras 86 a 90). Dessa forma, é possível identificar vetores de expansão 

urbana e tendências de conurbação conduzidos por esses elementos estruturadores 

da paisagem. Para favorecer a visualização da propensão de instauração de áreas 

urbanas sobre zonas elevadas, as manchas urbanas da série histórica apresentada 

nesta análise serão representadas em duas cores distintas: uma para as áreas urba-

nas sobre zonas elevadas e outra para caracterizar as áreas urbanas que se expan-

dem sobre os demais compartimentos. As áreas desprovidas de manchas urbanas 

nos dados analisados são representadas por cores que distinguem compartimentos 

de relevo, destacando-se, em uma cor, as em zonas elevas e, em outra cor, os demais 

compartimentos.  

 

 

 

 

 

 

 

 









 

 

235 

 

A partir da representação do processo de expansão de áreas urbanas na AMB 

associado à trama estrutural adotada nesta análise, é possível observar que, além 

das faixas largas e extensas de zonas elevadas, correspondentes a declividade plana 

a suave ondulada, a rede viária exerce grande influência na criação de eixos de ex-

pansão urbana. Já a rede hidrográfica, no contexto urbano, exerce papel limitador à 

sua expansão. É possível observar, porém, a ocorrência de sobreposição entre rede 

hidrográfica e áreas urbanas, o que evidencia situações onde se exige especial aten-

ção e cuidado para com os padrões de ocupação implementados, por se tratarem de 

áreas ambientalmente sensíveis. Como já identificado na sequência temporal de 

transformação da cobertura e uso do solo na AMB, apresentada no capítulo 2, ob-

serva-se forte tendência de processos de conurbação ao longo do anel de chapadões 

que delimitam a sub-bacia do Paranoá. Trata-se de localidade que reúne, além de 

condições físicas adequadas ao avanço da mancha urbana, posição estratégica nas 

proximidades da forte centralidade constituída pelo Plano Piloto de Brasília. Nesse 

contexto, o anel viário formado pela EPCT (DF001) nos limites da sub-bacia do Para-

noá integra-se a outras estradas parque e a rodovias federais, que dela se projetam 

radialmente, reforçando eixos de expansão urbana que irradiam a partir do chapadão 

do Distrito Federal. 

No interior da sub-bacia do Paranoá, é possível observar a conformação de 

mancha urbana relativamente contínua no sentido leste-oeste. Ao norte e ao sul dessa 

unidade hidrográfica, a mancha urbana é delimitada pelas Unidades de Conservação 

estabelecidas em seu interior, conforme já apresentado na análise do processo de 

subtração da vegetação nativa. Já na face externa da EPCT, é observada a tendência 

de preenchimento do anel de chapadões que envolve a sub-bacia do Paranoá, cri-

ando-se uma mancha urbana cada vez mais contínua sobre as extensas e contínuas 

zonas elevadas nas proximidades desse anel viário. Além das tendências de ocupa-

ção urbana no entorno imediato da sub-bacia do Paranoá, observam-se eixos de ex-

pansão ao longo de eixos viários que partem da capital. Trata-se de manchas urbanas 

que se dispõem como arquipélagos conectados por extensos corredores de transporte 

que se projetam da capital. Inicialmente dispersos, esses núcleos urbanos associam-

se, geralmente, ao cruzamento de rodovias com manchas mais extensas de zonas 
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elevadas, sobre as quais se expandem, alcançando compartimentos inferiores, forma-

dos por zonas rebaixadas e vales, e instaurando processos de conurbação.   

A partir da sequência histórica apresentada, é possível observar a conformação 

de eixos de expansão urbana estruturados pela trama de amplas superfícies de zonas 

elevadas atravessada pela rede rodoviária que conecta núcleos urbanos dispersos da 

capital ao seu núcleo central. Ao se relacionar processo de expansão de áreas urba-

nas à trama estrutural adotada nesta análise, observa-se, que, quando interstícios 

urbanos são formados por largas e contínuas superfícies de zonas elevadas conecta-

das pela rede rodoviária, existe forte tendência de conversão de cobertura do solo à 

expansão da mancha urbana (Figura 91).  

Figura 91: Interstícios urbanos sobre zonas elevadas 

Interstícios urbanos localizados entre zonas elevadas e na proximidade de rodovias federais de acesso 
à capital apresentam forte tendência a processos de conurbação. Na foto aérea apresentada abaixo, é 
possível observar como áreas urbanas se projetam até os limites físicos condicionados pelas formas 
de relevo. A ampla área livre de ocupação urbana ao centro da imagem constitui área de projeto de 
urbanização denominado Urbitá, fruto de empreendimento privado que prevê a ocupação dessa parcela 
do território, à saída norte do Plano Piloto, nas proximidades de Sobradinho e BR-020. Trata-se de área 
que, sob o olhar desta investigação, demandaria planejamento estratégico de ocupação diante dos 
remanescentes de vegetação nativa sobre área de chapada, ainda que fragilizados, estruturam cone-
xões ecológicas entre áreas de depressão de relevo mais acidentado no território, bem como amorte-
cem impactos sobre cursos d’água e áreas úmidas às suas adjacências.   

 

Fonte: Urbanizadora Paranoazinho, disponível em: 
https://emicles.blogspot.com/2017/06/regularizacao-fundiaria_24.html. 
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Considerando-se os mapas de declividades e hipsométricos, é possível identi-

ficar a propensão à ocupação urbana de áreas a elevadas altitudes, de superfícies 

planas a suave onduladas, formadas, frequentemente, por solos profundos e bem dre-

nados que, na região da AMB, são caracterizados pelos latossolos. Entretanto, é im-

portante frisar que as forças que atuam sobre o processo de expansão urbana extra-

polam as condicionantes ambientais identificadas, que correspondem à estrutura fí-

sica de chapadas e chapadões. Diante disso, é importante frisar que, para uma análise 

mais aprofundada e integrada das forças motrizes que configuram a mancha urbana 

da metrópole, é fundamental partir da coexistência de aspectos físicos, bióticos e so-

ciais, que interatuam na conformação de padrões de ocupação do território e da con-

figuração da mancha urbana.  

Nesse sentido, destaca-se que, apesar das amplos e extensos chapadões via-

bilizarem a expansão de áreas urbanas com certa continuidade espacial, a forma com 

que se configurará a mancha urbana não decorre unilateralmente dessas condicio-

nantes ambientais. A depender das maneiras que se percebe o território, configuram-

se formas de atuar sobre ele. Assim, enquanto a urbanização dispersa e permeável a 

fluxos ecológicos foi incentivada nos primórdios de Brasília, com o passar das déca-

das, o adensamento urbano da capital foi estimulado, tanto pela atuação da ocupa-

ções de parcelamentos irregulares, como por políticas públicas do próprio governo 

que, em conjunto, incitaram processos de conurbação e formação de manchas urba-

nas contínuas cada vez mais extensas ao longo das últimas décadas (ANJOS, 2003; 

PENNA, 2003; GIOVENARDI, 2010; JATOBÁ, 2010, 2020; CODEPLAN, 2014; 

SCHVASBERG, 2014; PESCATORI; SABOIA; AMARAL, 2021). Esses intensos e 

acelerados processos de conurbação da metrópole frequentemente se instauram sem 

a devida consideração às particularidades ambientais das áreas ocupadas e às pos-

síveis consequências sobre as dinâmicas ecológicas e sociais às quais a metrópole 

integra. Assim, graves consequências socioecológicas que acometem metrópole e re-

gião repercutem a forma com que se dão os processos de expansão urbana (PINTO, 

1994b; UNESCO, 2002; PENNA, 2003; GIOVENARDI, 2010; PAVIANI, 2010). A pro-

gressão de uma mancha urbana cada vez mais contínua sem sua devida integração 

ao sistema ecológico do qual faz parte, a transforma em um elemento fragmentador 

da paisagem, responsável pela supressão de vegetação nativa, ruptura de conexões 
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ecológicas e impermeabilização de amplas superfícies, o que reduz o potencial de 

recarga de aquíferos e acelera os riscos de processos erosivos em suas adjacências 

(UNESCO, 2002; DISTRITO FEDERAL, 2012b, 2017a).Tal condição decorre da au-

sência de uma visão sistêmica da paisagem como fundamento para o planejamento 

urbano-regional da capital.  

Reconhecer tendências de expansão urbana em função dessas condicionantes 

ambientais torna-se, portanto, fundamental, para que a formulação de políticas públi-

cas e diretrizes de planejamento urbano-regional mais estratégicas e assertivas. 

Nesse sentido, como prosseguimento da análise relacionada à identificação da ocor-

rência de latossolos e processos de antropização, é possível afirmar que, diante tal 

condição pedológica e sua correlação com outras condicionantes ambientais compa-

tíveis com chapadas e chapadões, áreas urbanas tendem a expandir sobre essas lo-

calidades. Para facilitar a visualização de possíveis tendências à expansão urbana em 

relação às condicionantes ambientais favoráveis para tal, elaborou-se mapa que ilus-

tra como se organiza a distribuição de latossolos com relação aos remanescentes de 

vegetação nativa e as áreas urbanas na AMB (Figura 92). No referido mapa, observa-

se a correlação entre a instauração de áreas urbanas e os latossolos, de forma que é 

possível inferir possíveis eixos de expansão em função da ocorrência dessa classe de 

solos.  

Não é possível, porém, afirmar com precisão sobre que classe ou tipo de solo 

estão instauradas as atuais áreas urbanas, tendo em vista que o levantamento pedo-

lógico adotado (IBGE, 2018) não proporciona tal informação. Entretanto, diante da 

proximidade das áreas urbanas dos remanescentes de vegetação nativa sobre latos-

solo e das manchas de latossolo desprovidos de vegetação nativa, trabalha-se com a 

possibilidade de que, quando compartilhadas condições topográficas semelhantes, 

área urbanas nas adjacências de latossolos ocorrem, possivelmente, sobre a mesma 

classe de solo. O mapa de contextualização de latossolos, áreas urbanas e remanes-

centes de vegetação nativa na AMB evidencia ainda o grau de fragmentação e con-

sumo da cobertura vegetal nativa sobre latossolos ao demonstrar como os fragmentos 

desses remanescentes se distribuem sobre extensas manchas de latossolos, hoje, 

desprovidas de vegetação nativa.  
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 Expansão de áreas agrícolas 

 

As áreas agrícolas representam, na região analisada, o tipo de uso do solo mais 

expressivo em extensão territorial, marcado por uma expansão acelerada no período 

analisado. Diante das condições ambientais adequadas à implementação de amplas 

áreas de cultivo mecanizado, as manchas mais extensas de zonas elevadas, corres-

pondentes a superfícies planas a suave onduladas, compostas, em sua maior parte 

por latossolos, são as mais vulneráveis à expansão das áreas agrícolas. A visualiza-

ção dessa forte tendência de ocupação agrícola sob tais condicionantes ambientais 

pode ser proporcionada a partir da identificação daquelas que ocorrem sobre zonas 

elevadas e as que ocorrem em outros compartimentos. Para tanto, tal como realizado 

nos casos anteriores, as áreas agrícolas da série histórica apresentada nesta análise 

serão representadas em duas cores distintas: uma para as áreas agrícolas sobre zo-

nas elevadas e outra para caracterizar as áreas agrícolas que se expandem sobre os 

demais compartimentos. As áreas desprovidas de manchas agrícolas nos dados ana-

lisados são representadas por cores que identificam o compartimento de relevo ao 

qual pertencem, destacando-se, em uma cor, as em zonas elevadas e, em outra cor, 

os demais compartimentos. O resultado pode ser visualizado nos mapas a seguir (Fi-

guras 93 a 97). 
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A sequência histórica de expansão de áreas agrícolas ilustra a velocidade com 

que essa atividade econômica vem transformando o território de Brasília e região. So-

bre as zonas elevadas mais extensas e contínuas, o que designam áreas de declivi-

dade reduzida, esse tipo de uso do solo parece expandir-se com poucas barreiras. A 

condição pedológica também é determinante à instauração áreas de cultivos agrícolas 

em larga escala. Na região analisada, os latossolos, por suas propriedades físicas, 

estão entre os solos mais favoráveis à ampliação desse padrão de cultivo agrícola. 

Esses solos profundos e permeáveis, representavam, até a década de 1970, barreiras 

à expansão agrícola devido às suas propriedades químicas que, por serem solos 

muito antigos e altamente intemperizados, apresentam baixa fertilidade e acidez ele-

vada. Entretanto, com a difusão de técnicas de produção capazes de reverter condi-

ções químicas dos latossolos desfavoráveis a essas práticas agrícolas, as fronteiras 

agrícolas expandiram-se sobre o Cerrado, que passou a ser intensamente explorado 

e consumido por essa prática econômica. Nesse contexto, chapadas e chapadões 

representam áreas de elevado interesse econômico diante de sua aptidão à produção 

agrícola mecanizada. Essa produção em larga escala aproveita-se da continuidade, 

extensão, declividades suaves e solos profundo e bem drenados predominantes nes-

sas formas de relevo (CARVALHO; FERREIRA; BAYER, 2008, p. 69). Atualmente, as 

áreas agrícolas formam um forte eixo de expansão no sentido norte-sul, à porção leste 

da AMB. 

Diante do exposto, observa-se que as áreas propensas ao uso agrícola equi-

param-se àquelas historicamente visadas ao uso urbano. Assim sendo, apesar da 

produção agrícola em larga escala desenvolver-se, até certo momento, em áreas re-

lativamente afastadas de núcleos urbanos da Brasília Metropolitana, a expansão de 

ambos os processos antrópicos sob condicionantes ambientais similares vem provo-

cando o cruzamento de eixos de expansão urbana e agrícola. Tal condição pode en-

volver conflitos de interesse pelo uso de áreas ainda não ocupadas sobre chapadões 

e a intensificação de ameaças sobre os escassos remanescentes de vegetação nativa 

associadas aos latossolos. Além disso, pode-se supor que, com o exaurimento do 

potencial agrícola dessas terras, intensa e vorazmente exploradas, as amplas áreas 

hoje cultivadas possam vir a se tornarem reservas imobiliárias sujeita a expansões 

urbanas futuras.  
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A acelerada e intensa expansão agrícola à qual está sujeita a região analisada 

tem provocado uma série de impactos socioecológicos ao longo das últimas décadas. 

A supressão de vegetação nativa em amplas extensões do território para fins agrícola 

provoca a destruição de múltiplos habitat e, consequentemente, perda da biodiversi-

dade local. Além disso, os cultivos agrícolas em larga escala, que se associam ao uso 

generalizados de insumos químicos poluentes, pivôs centrais e maquinário pesado, 

conduzem à poluição e ao exaurimento de corpos hídricos, assim como à compacta-

ção do solo, o que reduz consideravelmente o seu potencial de recarga hídrica 

(UNESCO, 2002; BRASIL, 2003, p. 55; CARVALHO; FERREIRA; BAYER, 2008, p. 

69; DISTRITO FEDERAL, 2012b). Dessa forma, o crescimento desenfreado dessa 

prática produtiva, desintegrado da estrutura ecológica e social preexistentes, é res-

ponsável pela intensificação da crise hídrica, ameaça à segurança hídrica e alimentar, 

inviabiliza a fixação da população no campo e ameaça a sobrevivência de povos ori-

ginários em seus territórios (KLINK; MOREIRA, 2002, p. 71, 83–86). Tal condição 

pode ser associada ao que Santos (2006, p. 27) descreve como expressão do domínio 

de grandes organizações em detrimento da diversidade do território. Essa diversidade, 

tanto ecológica como cultural, é violada diante da expansão voraz do agronegócio, 

que pode ser classificado dentro do que Zonneveld (1990, p. 13) descreveu como 

matriz econômica de retorno financeiro a curto prazo mediante fortes impactos tecno-

lógicos.  

Para a visualização da dimensão da ocupação de chapadas e chapadões pelas 

áreas agrícolas na região analisada, prossegue-se com os estudos cartográficos com 

foco na visualização da ocorrência de latossolos associada à organização de áreas 

agrícolas, urbanas e remanescentes de vegetação nativa. Nesse sentido, como pros-

seguimento da análise iniciada nos tópicos anteriores, apresenta-se mapa de contex-

tualização de latossolos, áreas agrícolas, áreas urbanas e remanescentes de vegeta-

ção nativa na AMB (Figura 98). Os resultados impressionam pela voracidade do con-

sumo de latossolos pelo uso agrícola, que se encontra em quase sua totalidade sobre 

essa classe de solo. Diante disso, é bastante palpável que áreas de latossolo despro-

vidas de cultivos às adjacências de áreas agrícolas estabelecidas sejam indicados 

como potenciais eixos de expansão dessa atividade.  
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O cenário de expansão do agronegócio na área de estudo reflete tendências 

de ocupação preocupantes que atravessam o bioma Cerrado. A propensão ao uso 

agrícola de suas terras altas, planas a suave onduladas e de solos profundos e bem 

drenados, somada à carência de instrumentos legais de proteção da diversidade pai-

sagística desse bioma savânico, proporcionam o consumo desenfreado de fitofisiono-

mias típicas do Cerrado, com a destruição de ecossistemas e perdas irreparáveis de 

biodiversidade. Nesse contexto, sobre faixas amplas e extensas do território nacional 

correspondentes a chapadas e chapadões, expandem-se vorazmente vastos tapetes 

monoculturais. Nesses casos, frequentemente, a conversão de cobertura vegetal na-

tiva para áreas agrícolas só é interrompida quando alcançam o limite legal de Áreas 

de Proteção Permanente, vinculadas a nascentes, cursos d’água ou declividades 

muito acentuadas. Assim sendo, fitofisionomias típicas do bioma Cerrado, invariavel-

mente, são apagadas do território, transformando a fisiologia dessas paisagens. 

Figura 99: Cultivos agrícolas intensivos e o apagar de preexistências. 

A agricultura mecanizada voltada às monoculturas em larga extensão preenche chapadas e chapa-
dões, onde solos profundos, bem drenados, a declividades plana a suave ondulada, somada à carência 
de dispositivos legais de proteção da vegetação típica do Cerrado permitem a sua expansão desenfre-
ada.  

 

Fonte: Mariana Siqueira. 
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Com esse esboço de aplicação da metodologia de leitura do território por meio 

da paisagem é possível sintetizar alguns possíveis encaminhamentos desta investi-

gação. Considerando-se a ocorrência de latossolos como um indicador de áreas con-

dutoras da expansão urbana e agrícola, elaborou-se um mapa síntese com destaque 

de áreas-chave ao planejamento urbano-regional (Figura 100). Nele, áreas urbanas e 

agrícolas são representadas por se tratarem de processos de antropização de expan-

são significativa entre os anos de 1985 e 2019, e que atuam de forma mais intensiva 

na transformação do território nesse período. A fim de indicar áreas que instituem 

limites mais severos à conversão de sua cobertura vegetacional a esses usos antró-

picos, destacaram-se as áreas núcleo da RBC, que constituem Unidades de Conser-

vação de proteção integral. A vegetação nativa fora das áreas de preservação consti-

tuídas pelas áreas núcleo da RBC foi agrupada em uma única cor, para que, de forma 

sintética, se pudesse apreender como essas reminiscências de Cerrado se organizam 

junto a áreas urbanas e agrícolas representadas. Por fim, sobre essa base, foram 

hachuradas as áreas de ocorrência de latossolo livres de ocupação urbana ou agrí-

cola, bem como as áreas urbanas indicadas pelo levantamento pedológico (IBGE, 

2018, p. 250) que, além das áreas urbanas levantadas pelo MapBiomas (2020a), re-

únem parcelamentos dispersos em baixa densidade e sobre zonas rurais, onde existe 

forte pressão à expansão da área urbana. 

As porções do território hachuradas no mapa síntese (Figura 100) representam 

áreas-chave ao planejamento urbano-regional. Trata-se de áreas que, por serem ob-

jeto de grande tendência à expansão urbana e agrícola, são estratégicas à formulação 

de políticas de planejamento urbano-regional. O destaque dado a essas áreas foi mo-

tivado pela necessidade de se antecipar e planejar padrões de uso do solo que pos-

sam garantir futuras ocupações que se integrem às dinâmicas ecológicas dessas ter-

ras altas, planas a suave onduladas, de solos profundos e bem drenados, tão visadas 

à ocupação antrópica intensiva. Nesse contexto, destacam-se os remanescentes de 

vegetação nativa sobre áreas hachuradas. Trata-se de remanescentes de vegetação 

nativa sobre latossolos, que resguardam fitofisionomias típicas do bioma Cerrado, que 

vêm sendo devastadas do território pela ausência de políticas públicas voltadas à sua 

proteção.    
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A indicação dessas reminiscências é importante para que seja possível apre-

ender onde, no território analisado, ainda se encontram testemunhos dessa paisagem 

historicamente devastada. Trata-se da indicação de preexistências que ainda podem 

atuar na proteção de biodiversidade típica do Cerrado sobre chapadas e chapadões, 

fundamentais aos processos de recarga de aquíferos e manutenção de conexões eco-

lógicas que atravessam o território. 

Demais áreas-chave, na ausência de vegetação nativa, indicam a existência de 

outros usos antrópicos sobre os latossolos, diferentes das áreas urbanas ou agrícolas. 

Em sua grande maioria, conforme classificação do MapBiomas (2020a), são áreas 

classificadas como pastagens. Essa classificação não indica, porém, necessaria-

mente a prática do pastoreio nessas localidades, mas referem-se a áreas onde a ve-

getação nativa foi significativamente suprimida e substituída por estrato predominan-

temente herbáceo, com frequência formado por gramíneas exóticas de elevado po-

tencial invasor. Isso significa que essas áreas classificadas como pastagens, não ne-

cessariamente utilizadas como tal, representam um esvaziamento biótico, onde ecos-

sistemas biodiversos foram fragilizados ou substituídos por forrações de gramíneas 

exóticas que pouco contribuem aos processos ecológicos locais, seja no estabeleci-

mento de conexões ecológicas, como na manutenção de recargas de aquíferos. Es-

ses “vazios” sobre latossolos, livres de áreas urbanas, agrícolas e sem representativi-

dade de flora nativa, podem ser considerados áreas-chave onde se concentrar esfor-

ços no estabelecimento de padrões de ocupação que integrem usos antrópicos às 

dinâmicas ecológicas. Assim, é possível conduzir futuras expansões de áreas urbanas 

e agrícolas sobre essas áreas, de forma a poupar remanescentes nativos de ecossis-

temas típicos de áreas de chapada e estruturar conexões entre eles associadas a 

futuros usos antrópicos a se estabelecerem nesses espaços.  

As áreas-chave são consideradas aqui como estratégicas ao planejamento ur-

bano-regional por representarem potenciais eixos de expansão de áreas urbanas e 

agrícolas. Assim, do anel formado pelo Chapadão do Distrito Federal, manchas de 

áreas-chave indicam a progressão da rede de chapadas e chapadões, que constituem 

potenciais eixos de expansão urbana, que irradiam do seu núcleo central. Já nas pro-

ximidades de áreas agrícolas, essas áreas hachuradas indicam potenciais eixos de 

expansão do agronegócio que, no contexto da AMB, avançam paulatinamente, em 
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direção ao núcleo central da capital, confrontando-se com eixos de expansão urbana. 

Por outro lado, as mesmas áreas-chave também constituem eixos potenciais ao rees-

tabelecimento de conexões ecológicas das áreas núcleo da RBC com o território. A 

elaboração de estratégias de ocupação dessas porções do território a partir da asso-

ciação de dinâmicas urbanas, agrícolas e ecológicas, surge como grande desafio lan-

çado como encaminhamento possível desta investigação.  

As leituras de território por meio da paisagem desenvolvidas nesta investigação 

são apresentadas, portanto, como esboço de aplicação de metodologia de análise da 

AMB, capaz de fornecer subsídios à elaboração de instrumentos de planejamento e 

gestão integrada desse território metropolitano. Enquanto instrumento de planeja-

mento regional consonante com essa proposta, mas que abarca ampla gama de fato-

res e atinge elevado grau de complexidade, cita-se o Zoneamento Ecológico-Econô-

mico (ZEE). Segundo Steinberger (2003), o ZEE é um instrumento capaz de integrar 

planejamento regional e gestão ambiental do território ao associar questões sociais, 

ecológicas, econômicas e políticas em sua elaboração, abarcando espaços urbanos, 

produtivos e ecossistemas nativos simultaneamente. A densa base de dados neces-

sária à elaboração do ZEE viabiliza a formulação de políticas públicas fundamentadas 

na congregação de proteção ambiental e desenvolvimento econômico e social (DIS-

TRITO FEDERAL, 2017a).  

Com vistas ao atendimento dessa demanda, no âmbito da capital, iniciou-se, 

em 2002, o desenvolvimento do ZEE da Região Integrada de Desenvolvimento do 

Distrito Federal e Entorno (RIDE/DF), instituída pela lei complementar nº 94, de 19 de 

fevereiro de 1998, regulamentada pelo decreto nº 7.469, de 04 de maio de 2011 e 

ampliada pela Lei Complementar nº 163, de 14 de junho de 2018. Nesse processo, 

foram desenvolvidos levantamentos nos campos da geologia, geomorfologia, hidrolo-

gia e hidrogeologia, solos, uso e ocupação da terra, unidades de conservação e re-

cursos minerais, publicados em 2003 e atualizados em 2009. O ZEE-RIDE/DF abran-

geu, em 2003, uma área aproximada de 24.550 km², correspondentes à área do DF e 

regiões contíguas caracterizadas por maior demanda de recursos naturais (BRASIL, 

2003), e que, em 2009, foi ampliada para área aproximada de 56.400 km², contem-

plando integralmente os limites da RIDE/DF à época. O ZEE-RIDE/DF não 
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ultrapassou, porém, a etapa de diagnóstico, restando pendente a zonificação e dire-

trizes específicas quanto ao uso e ocupação do solo.  

A ampla extensão territorial abarcada pelo ZEE-RIDE/DF foi, porém, abando-

nada durante o desenvolvimento do ZEE-DF. Elaborado pelo governo do Distrito Fe-

deral e aprovado pela Lei nº 6.269, de 29 de janeiro de 2019, o ZEE-DF se restringiu 

aos limites do DF, em dissonância com a complexidade do território metropolitano da 

capital, sem abarcar, como propunha Steinberger (2003), a região ambiental que en-

volve seus limites administrativos. Segundo consta do Caderno Técnico 01 - Matriz 

Ecológica, do ZEE-DF (DISTRITO FEDERAL, 2017a, p. 16), a decisão por restringir o 

ZEE aos limites administrativos do DF se deu devido à discrepância de disponibilidade 

de informações ambientais e de dados cartográficos, muito maior no que se refere ao 

território do DF que ao dos municípios entorno. Assim, o ZEE-DF não atende à de-

manda destacada por Frederico Flósculo Pinheiro Barreto (2010), relativa ao suporte 

necessário à elaboração de planos urbanos que abarquem o DF e região metropoli-

tana. Diante disso, Maria Novaes Pinto (1993) ressalta que um estudo geográfico das 

paisagens é necessário para uma adequada leitura da interação de processos físicos, 

bióticos e sociais, que possam conduzir à apreensão dos efeitos da antropização do 

território, de forma a identificar tendências, definir padrões de ocupação e traçar dire-

trizes de planejamento e gestão ambiental. 

Sem condições ou pretensão de atender plenamente a esta lacuna do planeja-

mento urbano regional da AMB, a metodologia de análise apresentada e esboçada 

nesta pesquisa propicia múltiplos encaminhamentos possíveis. Afinal, os resultados 

das leituras de território por meio da paisagem se diversificam em função das condi-

cionantes analisadas, dos elementos e dinâmicas associados, das formas de repre-

sentar e associá-los e do olhar daqueles que as desenvolve. Assim, nunca se chegará 

a resultados idênticos por meio da adoção da metodologia apresentada. O esboço 

apresentado de sua aplicação representa, portanto, um caminho possível de leitura 

do território por meio da paisagem que, no caso desta investigação, integra Brasília – 

metrópole e região – e o Cerrado. Nesse contexto, a cartografia foi adotada como 

ferramenta para a representação e identificação de relações entre processos e estru-

turas que conformam a paisagem e mudanças que delas decorrem ao longo do tempo. 
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Essas leituras permitiram que novos olhares lançados sobre Brasília transformassem 

a percepção de sua paisagem metropolitana. 

Diante das análises apresentadas, o potencial dos chapadões enquanto ele-

mentos estruturadores da metrópole é o que mais chama a atenção e incita ao ques-

tionamento sobre como eles devem ser abarcados na formulação de estratégias de 

planejamento e gestão do território. São esses vastos chapadões que atraíram os 

olhares ao Planalto Central durante a busca secular pela situação e sítio onde veio a 

ser construída Brasília. São também eles que delimitam a sub-bacia do Paranoá, ado-

tada como referência para a criação de um cerco de proteção à cidade-mãe da nova 

capital. Nesse sentido, essas unidades geomorfológicas, enquanto divisores de 

águas, conformam limites de unidades hidrográficas, frequentemente adotadas en-

quanto unidades de planejamento do território. Entretanto, é sobre essa rede de cha-

padas e chapadões que se concentram processos de antropização intensivos, que 

atravessam territórios e avançam em constante e acelerada expansão. Observa-se, 

portanto, certa incoerência no âmbito do planejamento urbano e regional nesse con-

texto, quando se parte da delimitação de unidades hidrográficas enquanto unidades 

de planejamento. Tal fato reflete o que Guimarães (1950, p. 472) denominou por “ve-

lho hábito” de se considerar os divisores de águas enquanto serras, o que não condiz 

ao contexto geomorfológico do Planalto Central. O geógrafo afirma que, diferente-

mente da suposição de que bacias hidrográficas se delimitam por serras, que atuam 

como “arestas cercando compartimentos fechados”, nessa região do Brasil Central, 

os limites entre bacias são “achatados”, configurados pelos chapadões (GUIMARÃES, 

1950, p. 472). 

Diante disso, a trama de chapadas e chapadões que conformam o território de 

Brasília pode ser interpretada como pontes ao invés de fronteiras entre as diversas 

unidades hidrográficas. Por que, então, não planejar e projetá-las para conectar? Se 

por um lado, sobre essa trama de terra altas e contínuas, redes de extensas rodovias 

conectam a capital ao território nacional, por outro, a intensificação das atividades 

humanas sobre ela vem erguendo barreiras pouco permeáveis aos fluxos ecológicos 

que atravessam o território, fragmentando a paisagem e ruindo conexões e processos 

fundamentais ao equilíbrio ecológico da metrópole e região. Frente à antropização 

intensiva desse “mar de chapadões” (AB’SABER, 2012, p. 120), biodiversidade, 
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conexões ecológicas e áreas de recarga de aquíferos são profundamente afetadas. A 

escassez de políticas de paisagem aplicadas à proteção dessas estruturas e dos pro-

cessos que as envolvem, revelam o desconhecimento e a desvalorização por parte 

da sociedade quanto às complexas paisagens de Cerrado. Assim, ainda que a capital 

tenha contado com estudos profundos do território que conduziram a medidas asser-

tivas de planejamento e gestão do território, tais como a proteção de amplas áreas de 

vegetação nativa sobre latossolos e a implementação de núcleos urbanos dispersos 

que permitiam a permeabilidade da cidade aos fluxos ecológicos, as tendências de 

antropização apontam à progressiva fragmentação e isolamento desses remanescen-

tes de Cerrado.  

A reversão desse processo de fragmentação e deterioração exige a construção 

de um olhar integrador sobre o território, a partir do qual sistemas sociais possam ser 

pensados conjuntamente aos sistemas ecológicos que integram. Trata-se de imenso 

desafio, tendo em vista que as atividades predatórias do Cerrado envolvem interesses 

políticos e econômicos que demandam criatividade para a definição de estratégias 

que as concilie com ações de conservação (SILVA; BATES, 2002, p. 232). Conside-

rando-se os desafios ecológicos concernentes ao contexto urbano de áreas metropo-

litana, McHarg (1992, posição 1590) propõe a consolidação de um sistema de espa-

ços livres como um caminho para se reservar um “lugar da natureza na metrópole”. 

Eventualmente, esses dois sistemas poderiam se integrar, provendo-se, assim, espa-

ços livres demandados pela população da metrópole (MCHARG, 1992, posição 1628). 

Essa visão, porém, é alvo de críticas no sentido que pode reforçar uma visão dicotô-

mica entre uma rede de “processos naturais” e outra de processos urbanos. Segundo 

Corner (2006, p. 29–30), tal abordagem conduz a práticas de planejamento que ado-

tam técnicas ecológicas que se concentram no espaço “natural” excluindo-se, dessas 

dinâmicas, o espaço urbano. Segundo o autor, apesar dos inegáveis avanços da in-

clusão do pensamento ecológico na prática do planejamento, não integrar a cidade a 

esse contexto é extremamente problemático (CORNER, 2006, p. 27).  

Integrar dinâmicas urbanas a dinâmicas ecológicas implica em pensar a cidade 

como parte do todo que integra. Diante disso, Anne Whiston Spirn (2006, p. 127–129) 

argumenta que as cidades, como parte da natureza, precisam ser planejadas e proje-

tadas em consonância com processos ecológicos. Nesse sentido, sistemas urbanos 
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e “naturais” não deveriam ser pensados como sistemas opostos ou autônomos, mas 

como sistemas abertos, integrados e interdependentes, que constituem um sistema 

único maior. Assim, redes urbanas, interrelacionadas a outras redes naturais, confi-

guram a estrutura da paisagem, sobre a qual atravessam processos físicos, bióticos 

e sociais. Dessa forma, para se pensar de forma sistêmica o manejo, desenho e ges-

tão da paisagem associados ao planejamento e projeto urbano-regional, é necessário 

que infraestruturas urbanas, assim como as de produção, sejam concebidas de forma 

integrada às demais redes e processos que configuram o território. Sob esse princípio, 

nasce o conceito de infraestruturas verdes ou ecológicas. Trata-se da constituição de 

redes formadas por espaços livres de urbanização e áreas vedes, capazes de asso-

ciar sistemas urbanos e ecológicos ao permitirem o fluxo de processos ecológicos e 

sociais de forma integrada (BENEDICT; MCMAHON, 2006). Para tanto, configuram-

se infraestruturas de natureza híbrida, interdisciplinar e de atuação flexível, multifun-

cional e multiescalar sobre a reorganização de cidades e territórios (BENEDICT; 

MCMAHON, 2006; HUNG, 2011; WALDHEIM, 2011, 2016; BÉLANGER, 2017).  

As infraestruturas ecológicas trabalham a partir de interfaces entre sistemas, 

fortalecendo a cooperação entre atributos físicos, bióticos e sociais da paisagem (BE-

NEDICT; MCMAHON, 2006; FARINA, 2006; YU, 2016). Não se trata, portanto, de tra-

balhar a paisagem enquanto atrativo visual, mas enquanto desempenho, relações e 

seus efeitos catalisadores, capazes de revitalizar cidades e territórios (WALDHEIM, 

2002, p. 12; BENEDICT; MCMAHON, 2006; HUNG, 2011, p. 16). Nesse sentido, se-

gundo Kongjian Yu (2016, p. 230), a estratégia espacial do planejamento urbano-re-

gional via a implementação de infraestruturas verdes ou ecológicas não é uma “arte 

da gentrificação e da cosmética”, mas uma “arte da sobrevivência”. Em discurso con-

vergente, na concepção do Urbanismo da Paisagem, Landscape Urbanism (WAL-

DHEIM, 2002, 2006, 2016), a paisagem é apresentada, em sua integridade e comple-

xidade, como via para se pensar e construir a cidade contemporânea dentro de seu 

contexto ecológico e social. Dentre as contribuições do que se formulou como Urba-

nismo da Paisagem, cita-se a ampliação da escala de leitura e concepção da cidade 

contemporânea, atribuindo-se, aos espaços livres de urbanização, o potencial esta-

belecimento de sistemas infraestruturais capazes de atuar como rede integradora di-

nâmicas urbanas e ecológicas (CORNER, 2006; WALDHEIM, 2006, 2016; HUNG, 



 

 

263 

 

2011). Para tanto, pensar a cidade contemporânea implica na concepção de “regiões 

urbanas” e as infraestruturas, nesse contexto, tornam-se um caminho possível para 

responder a seus prementes desafios ecológicos e sociais (BÉLANGER, 2017, p. 79, 

83, 149).  

Diante do exposto, esta investigação não só reforça a importância da identifi-

cação de áreas vulneráveis e tendências de expansão urbana ou agrícola, mas incita 

prósperos encaminhamento no sentido de se pensar como essas áreas podem cons-

tituir redes que permitam diálogos entre dinâmicas urbanas, agrícolas e ecológicas. A 

formulação e implementação de infraestruturas como estratégias de planejamento e 

ordenamento do território podem atuar na conexão, fortalecimento e visibilização de 

processos ecológicos e sociais. Assim, infraestruturas que ampliem conexões ecoló-

gicas e o potencial de recarga de aquíferos podem também integrar espaços de lazer, 

cultura, educação, bem como atividades econômicas que possam coexistir com a pro-

teção dos ecossistemas envolvidos. No estágio de acelerada devastação do bioma 

Cerrado, identificar e conservar os remanescentes de vegetação nativa é fundamental 

para se estabelecer essa rede de conexão ecológica que abranja a diversidade pai-

sagística do Cerrado, preservando processos ecológicos e ampliando a proteção à 

biodiversidade. Nesse sentido, reforça-se o que Salviati (2016, p. 155) expôs no rela-

tório desenvolvido pelo GT Brasília, na década de 80, que, ao se tratar das memórias 

e preservação do patrimônio cultural da capital, destacou o potencial de Brasília, como 

sede do Governo Federal e polo científico e cultural, em se tornar referência na pro-

teção desses testemunhos de Cerrado como patrimônio da história, ecologia e identi-

dade da capital.  
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

“Mais do que simples espaços territoriais, os povos herdaram paisagens e ecologias, 

pelas quais certamente são responsáveis ou deveriam ser responsáveis.”  

Aziz Ab'Saber(2012, p. 10) 

 

 

A paisagem constitui heranças, vivências, legados e, como um elo entre pas-

sado, presente e futuro, integra preexistências, coexistências e devires. Nesse sen-

tido, as leituras de Brasília e do seu território por meio da paisagem desenvolvidas 

nesta investigação permitiram a apreensão, em linhas gerais, de como a sociedade 

vem atuando dentro desse sistema ecológico constituído pelo Cerrado e que marcas 

e tendências se configuram diante da remodelagem dessas preexistências. Constitu-

ído a partir de processos antigos de transformação, o Cerrado foi apresentado como 

um complexo conjunto de ecossistemas que, na região de Brasília, vem sendo pro-

fundamente afetado por processos recentes de transformação, que se intensificaram 

com a construção da capital. A associação de elementos estruturais da paisagem a 

processos históricos de reconfiguração dos padrões de coberturas e usos do solo per-

mitiu a identificação de tendências de ocupação e vulnerabilidades decorrentes do 

acelerado consumo do território da capital. Para tanto, aspectos fisiológicos da paisa-

gem foram apresentados de maneira que essa abordagem integradora de Brasília e 

seu território permitisse a correlação da conversão de amplas superfícies do solo ao 

uso antrópico com impactos socioecológicos que deles decorrem, atingindo o Cerrado 

e, invariavelmente, a sociedade que o habita. Os resultados dessas leituras de terri-

tório como aplicação da abordagem metodológica proposta neste trabalho são as suas 

principais contribuições. 

Contando com ampla revisão bibliográfica e associando saberes de disciplinas 

diversas, as leituras de território que compõem esta investigação partem da noção de 

paisagem enquanto propriedade emergente da ação conjunta de atributos físicos, bi-

óticos e sociais, sob condições espaciais e históricas específicas. Diante disso, este 

trabalho se propôs a traçar relações entre processos antrópicos e aspectos gerais da 

configuração do Cerrado que repercutiram tanto na escolha do sítio, concepção e di-

retrizes de planejamento para a nova capital, como na reconfiguração, no decorrer do 
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tempo, do arranjo espacial da metrópole e seu território. Nesse contexto, buscou-se, 

com a elaboração de mapas representando transformações históricas de atributos 

materiais da paisagem, identificar relações nutridas entre eles, bem como inferir atri-

butos perceptivos da paisagem enquanto possíveis vetores de transformação dessa 

realidade material. Afinal, considera-se que a forma de planejar e ocupar o território 

são indicadores de modos de ver e interpretá-lo por parte sociedade que o ocupa e 

transforma. Diante disso, foi possível observar que a reconfiguração das formas de se 

conceber e planejar a capital repercute nas maneiras de ocupar e transformar seu 

território ao longo das décadas.  

Nos primórdios de Brasília, uma base robusta de informações sobre o sítio, 

resultado do trabalho das comissões científicas exploradoras do Planalto Central, con-

duz a diretrizes de planejamento e formas de ocupação do território baseada em con-

dicionantes ambientais locais. Feições do Cerrado na região são, então, adotadas 

como argumento para a instauração de uma ocupação urbana dispersa, cujos inters-

tícios constituiriam áreas rurais, voltadas à produção de alimentos, e áreas verdes, 

que conformariam parques para usufruto da população e proteção de mananciais. Tal 

configuração preservava conexões e fluxos ecológicos do Cerrado e favorecia maior 

interação entre a cidade e sua matriz biofísica. Entretanto, núcleos urbanos consoli-

dam-se sem traçar o devido diálogo com o Cerrado, com desenhos urbanos imple-

mentados de forma alheia às dinâmicas ecológicas locais. Além disso, diante da forte 

dependência das cidades satélites para com a cidade-mãe, a expansão de áreas ur-

banas nas proximidades do Plano Piloto de Brasília promove processos de conurba-

ção atraídos por essa forte centralidade. Esse adensamento da mancha urbana da 

capital, incitado a partir da década de 70 e que decorre tanto de reformulações de 

políticas públicas como de ocupações irregulares, proporciona-lhe uma configuração 

cada vez mais contínua, em detrimento das diretrizes iniciais de planejamento da nova 

capital e das particularidades e fragilidades ecológicas da região.  

Do exposto, observou-se que o profundo conhecimento das estruturas e dinâ-

micas ecológicas locais, que fundamentou a escolha do sítio e concepções iniciais da 

capital, perde protagonismo na condução das ocupações urbanas com o passar do 

tempo. Ao longo das décadas, novos discursos e forças motrizes passam a reger 

transformações desse território. Assim, sob argumentos de aproveitamento da 
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infraestrutura local e incentivada pelas fortes relações de dependência entre núcleos 

urbanos, a promoção de mancha urbana cada vez mais extensa e contínua fragmenta 

e fragiliza o Cerrado na região. Concomitantemente, a partir da década de 70, com o 

desenvolvimento de novas técnicas de produção agrícola, o Cerrado passa a ser visto 

como um potencial polo de expansão do agronegócio. Assim, além das amplas pas-

tagens já instauradas, o crescimento voraz de áreas agrícolas repercute na eliminação 

expressiva de vegetação nativa nas últimas décadas. A expansão de áreas urbanas 

e agrícolas e a consequente supressão de vegetação nativa representam, assim, os 

processos de antropização do território mais significativos na área e período analisa-

dos. A partir da identificação de tendências de expansão desses tipos de uso do solo 

e de eliminação de remanescentes de cobertura vegetal nativa, observa-se a progres-

siva constituição de amplas barreiras a fluxos ecológicos, ao conformarem áreas in-

tensamente antropizadas e desintegradas das dinâmicas ecológicas locais.  

Apesar de constatar a conformação de diretrizes de planejamento e formas de 

ocupação sem a devida consideração às condicionantes ambientais locais, esta dis-

sertação partiu da hipótese de que a antropização do território analisado não prosse-

gue de forma arbitraria à configuração do Cerrado na região. Assim, em busca de 

elementos chaves e forças motrizes que pudessem apontar tendências de ocupação 

e transformação desse território, esta investigação identificou relações entre proces-

sos de antropização e elementos estruturais da paisagem ao longo do tempo. Para 

tanto, o relevo, que inspirou a escolha da situação e sítio da capital e fundamentou 

diretrizes de planejamento e implantação da nova cidade, foi adotado, nesta investi-

gação, como elemento estrutural da paisagem, considerando sua influência na distri-

buição de ecossistemas e processos ecológicos concernentes, bem como na predis-

posição de padrões de ocupação e uso do solo pela sociedade. Diante disso, a partir 

da correlação entre compartimentos de relevo e a transformação do mosaico de usos 

e coberturas do solo, foi possível identificar onde se concentram os processos de an-

tropização mais significativos. Como resultado dessa análise, aplicada à AMB, no pe-

ríodo de 1985 e 2019, as zonas elevadas, além de compartimento de maior extensão 

territorial entre os demais, foram identificadas como aquele que abarca parcela mais 

expressiva de áreas agrícolas e urbanas da área de estudo, principais responsáveis 

pela supressão de vegetação nativa no mesmo período. 
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Com base nessas constatações, selecionaram-se elementos estruturais e pro-

cessos chaves da paisagem para conduzir as leituras de território propostas nesta 

investigação. Tendo a AMB como delimitação territorial das análises realizadas, ado-

taram-se, como trama estrutural da paisagem, as zonas elevadas associadas às redes 

hidrológica e de rodovias federais. Sobre essa base estrutural sobrepuseram-se as 

transformações de processos de antropização que avançaram de forma mais signifi-

cativa sobre a área de estudo entre os anos de 1985 e 2019. Assim, a supressão de 

vegetação nativa e a expansão de áreas urbanas e agrícolas ao longo de aproxima-

damente 35 anos foram associadas a essa trama estrutural de forma a viabilizar a 

apreensão de possíveis eixos de condução desses processos. Os mapas desenvolvi-

dos para a identificação dessas relações entre estruturas e processos foram ainda 

confrontados com mapas de declividade, de altitudes e de classes e tipos de solos. 

Com a sobreposição dos dados levantados, foi possível identificar a existência de um 

conjunto de áreas de altitudes elevadas, declividades planas a suave onduladas e 

solos profundos e bem drenados, predominantemente representados pelos latosso-

los. Tais atributos físicos são características correspondentes a chapadas e chapa-

dões compartilhadas pelas faixas mais amplas e contínuas das zonas elevadas, onde 

há maior concentração dos processos de antropização analisados: expansão de áreas 

urbanas, agrícolas e supressão de vegetação nativa.  

Diante disso, constatou-se a existência de rede de superfícies amplas e relati-

vamente contínuas correspondestes a chapadas e chapadões que, além de abarca-

rem formações vegetais características do Cerrado, estruturavam processos de antro-

pização do território. Considerando-se, ainda, a ocorrência predominante de latosso-

los em áreas de chapada na região analisada, essa classe de solo foi, então, adotada 

como elemento indicador de estruturas e processos da paisagem. Os latossolos, pre-

dominantes em áreas de altitudes elevadas e declividades planas a suave-onduladas 

são solos altamente intemperizados, distróficos e ácidos, dando suporte a biodiversi-

dade característica do Cerrado. Além disso, por serem solos profundos e bem drena-

dos, associados à vegetação nativa, proporcionam níveis elevados de infiltração das 

águas pluviais, fundamental à recarga de aquíferos e manutenção de ciclos hidrológi-

cos de relevância continental. Ao mesmo tempo, sua condição topográfica e caracte-

rísticas físicas favorecem conexões viárias de ampla extensão, a expansão de áreas 
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urbanas contínuas e a mecanização de cultivos agrícolas em larga escala. Assim, 

concluiu-se que o mapeamento dos latossolos associados às áreas urbanas, agrícolas 

e aos remanescentes de vegetação seria um caminho possível à identificação de ten-

dências de ocupação do território analisado. 

Com a correlação apresentada entre ocorrência de latossolos e áreas urbanas, 

agrícolas e remanescentes de vegetação nativa na AMB, observou-se o elevado grau 

de antropização dessa classe de solos. Nesse contexto, constata-se a vulnerabilidade 

de aspectos fisiológicos da paisagem relacionados aos latossolos, tais como a preser-

vação de biodiversidade característica do bioma Cerrado e a manutenção dos níveis 

de recarga de aquíferos. Com os dados pedológicos e de remanescentes de vegeta-

ção nativa, foi possível visualizar, ainda, a concentração de expressivas manchas de 

vegetação nativa sobre latossolo às proximidades do núcleo central da capital. Essa 

condição reflete a assertividade da implementação de Unidades de Conservação que 

contemplam extensas áreas de chapada. Entretanto, os vazios de Cerrado, também 

observados na representação dos remanescentes de vegetação nativa, evidenciam o 

isolamento de Unidade de Conservação que, ainda que numerosas no âmbito do DF, 

não constituem efetiva rede de proteção de estruturas e processos ecológicos dada a 

falta de coesão desse conjunto de áreas protegidas. Assim, apesar de parte dessas 

Unidades de Conservação cumprirem o papel de restringir o crescimento de áreas 

urbanas ou agrícolas sobre remanescentes de vegetação nativa, a falta de diálogo 

entre estruturas urbanas, agrícolas e ecológicas revela a insuficiência das políticas de 

proteção tal como são implementadas. 

Os exercícios cartográficos elaborados apresentaram, ainda, a correspondên-

cia de amplos vazios de Cerrado com a ocorrência de latossolos na área analisada. 

Tal fato indica tendências de ocupação e vulnerabilidades dessas porções do território 

cujas características físicas, correspondentes a chapadas e chapadões, representam 

condições favoráveis ao uso intensivo agrícola e urbano. Trata-se de amplas faixas 

divisoras de água, sobre as quais áreas urbanas e agrícola tendem a se expandir em 

manchas extensas e relativamente contínuas. Tais categorias de uso do solo, quando 

instituídas de forma desintegrada das dinâmicas ecológicas do território, ameaçam 

aspectos fisiológicos da paisagem, promovendo sua fragmentação e o apagamento 

de preexistências. Assim, considerando-se que a fragmentação da paisagem 
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representa rompimentos de vínculos, sejam eles históricos, ecológicos ou sociais, no 

contexto das análises desenvolvidas nesta investigação, ela é interpretada a partir da 

identificação de padrões de uso e cobertura do solo que indicam o bloqueio de fluxos 

ecológicos devido à ocupação intensiva e desintegrada da rede de chapadas e cha-

padões que atravessam o território.  

É importante ressaltar que essas rupturas que fragmentam a paisagem no âm-

bito de sua dimensão material podem constituir barreiras também no âmbito cultural 

da sociedade, abarcadas pela sua dimensão perceptiva. Afinal, ao se dirimir coexis-

tências, rompem-se vínculos entre sociedade e natureza, dissolvendo-se a concepção 

de que, enquanto humanos, somos parte de um todo integrado aos demais elementos 

naturais. Assim, a fragmentação do Cerrado observada pela antropização intensiva 

do território de Brasília afeta a sociedade que o habita tanto materialmente, pelas in-

tercorrências ambientais às quais não estará imune, como culturalmente, constituindo-

se modos de viver que se dissociam do sistema ecológico do qual se faz parte e ins-

taurando, assim, um círculo vicioso onde se exime de responsabilidades sobre uma 

realidade ecológica da qual se acredita estar alheio. A reversão da tendência de frag-

mentação do território deve levar em conta, portanto, a interdependência entre dimen-

sões materiais e perceptivas da paisagem. Para tanto, seriam necessárias mudanças 

estruturais tanto na esfera material, que reflete na reformulação dos padrões de ocu-

pação do território, como na esfera cultural, que implicam na construção de modos de 

ver e viver o mundo, o que envolve a reconfiguração de práticas sociais, tecnológicas 

e econômicas de uma sociedade. 

Considerada a retroalimentação entre suas dimensões material e perceptiva, a 

paisagem pode ser interpretada, para além de um produto das relações entre seus 

atributos, um fenômeno capaz de instaurar novas e infinitas relações. Nesse sentido, 

a adoção da paisagem enquanto via de leitura do território parte do princípio que o 

reconhecimento de correlações entre atributos físicos, bióticos e sociais que o confi-

guram pode incitar transformações nas formas de pensar e atuar sobre ele. Diante 

disso, as análises desenvolvidas nesta dissertação, dentro de suas limitações e no 

campo de investigação em planejamento urbano-regional, contribuem à construção 

de novos olhares sobre o território, capazes de instigar transformações nos modos de 

perceber, planejar e ocupá-lo. A partir de indicadores à escala regional, foi possível 
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identificar tendências de ocupação e correlacioná-las a impactos socioecológicos que 

atingem a capital e seu território. Assim, apesar de não ser possível prever, com pre-

cisão, futuras configurações do território, concentrou-se em identificar tendências, que 

se projetam como alertas e potencialidades para com os rumos que suas transforma-

ções recentes conduzem à construção de novas realidades socioecológicas. 

Dada a necessidade de se repensar os padrões de ocupação do território ana-

lisado, esta investigação se encerra com a elaboração de mapa síntese que indica 

áreas chave ao planejamento urbano-regional da AMB, representadas, aqui, pelas 

áreas de latossolo ainda não ocupadas por áreas urbanas ou agrícolas. Aquelas des-

providas de vegetação nativa foram identificadas como potenciais vetores de expan-

são de áreas urbanas e agrícolas, sobre as quais, ações de planejamento urbano-

regional poderiam, de forma mais assertiva, coordenar futuros padrões de ocupação. 

Já as áreas de latossolo que ainda contam com cobertura vegetal nativa foram desta-

cadas como áreas chave potenciais à recomposição de redes estruturadoras de dinâ-

micas ecológicas que atravessam o território. Diante da pequena proporção de latos-

solos ainda recobertos de vegetação nativa, alerta-se à vulnerabilidade desses raros 

testemunhos de Cerrado, tendo em vista a propensão à expansão de áreas urbanas 

e agrícolas sobre essa classe de solo. Com isso, não se pretende, porém, contrapor 

esses remanescentes de vegetação nativa à ocupação humana do território, de ma-

neira a perpetuar a dicotomia entre o antrópico e o natural. Busca-se, por outro lado, 

instigar formas de se repensar o território a partir de diálogos entre sistemas ecológi-

cos, urbanos e produtivos enquanto um todo integrado. Concebe-se, assim, que as 

dinâmicas ecológicas da região podem ser preservadas e mesmo fortalecidas a partir 

da proteção e restauração desses ecossistemas e de sua integração às ocupações 

humanas. 

Considerando a predominância de latossolos sobre chapadas e chapadões, 

bem como a relevância dessas formas de relevo na condução de processos de antro-

pização e na proteção da biodiversidade, fluxos ecológicos e recargas de aquíferos, 

essas superfícies divisoras de águas são vistas como áreas estratégicas à formulação 

de políticas de paisagem que orientem o planejamento e a gestão do território anali-

sado. Nesse contexto, Brasília enfrenta um momento decisivo frente às tendências de 

consumo acelerado do seu território, que levam à fragmentação de remanescentes de 
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vegetação nativa sobre chapadas e chapadões e ao consequente agravamento de 

impactos socioecológicos, a citar a insegurança hídrica decorrente da redução do po-

tencial de recarga de aquíferos. Diante disso, a construção de um olhar integrador por 

meio da paisagem pode contribuir na concepção de padrões de ocupação que cons-

truam pontes e não barreiras às dinâmicas ecológicas que atravessam o território. De 

outro modo, caso a tendência de ocupação intensiva sobre essas largas faixas diviso-

ras de águas prossiga indiscriminadamente é possível que, do território de Brasília, 

que um dia simbolizou as terras altas, centrais, de onde versam as águas e se conec-

tam territórios, passe a representar o território fragmentado, talhado por barreiras an-

trópicas, que esgota sua biodiversidade e potencial hidrológico.  

Espera-se, dessa maneira, que este trabalho seja um convite para se ler o ter-

ritório a partir de um olhar que integre sociedade e natureza, abrindo caminhos à re-

formulação da maneira com que atuamos dentro do sistema ecológico que integra-

mos. Para tanto, a fisiologia da paisagem, interpretada a partir de relações entre es-

truturas e processos físicos, bióticos e sociais, é apresentada como base necessária 

à interpretação e reformulação da atuação da sociedade na transformação do seu 

território. Como principais contribuições desta investigação estão os resultados da 

aplicação dessa abordagem metodológica que, mesmo diante das generalizações que 

implicam as leituras de território a uma escala ampla, permitiram identificar tendên-

cias, vulnerabilidades e potencialidades dos processos de transformação da capital e 

seu território, servindo de subsídios a investigações em escalas mais finas. Assim, 

entre alertas e possibilidades, planta-se aqui uma semente para a construção de no-

vos olhares sobre Brasília e Cerrado, que permitam conceber dinâmicas urbanas e 

produtivas integradas a dinâmicas ecológicas que atravessam o território. Apreender 

as transformações do território por meio da paisagem é fundamental para a formula-

ção de estratégias ao seu planejamento e gestão. Enxergarmo-nos como parte deste 

processo é o primeiro passo para nos importar, cuidar e atuar em comunhão com os 

demais atributos da paisagem.  
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